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SENADO FEDERAL 

1 - AT4 DA 162• SESSÃO, EM 
23 DE OUTUBRO DE 1990 

1 • 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. 1Q 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N~ 199/90, comun,cando a 
aprovac;ão' do Projeto de Lei 
do ~Senado n~ 52/83 (nA 
8.037/86. na Câmara dos 
Deputados). que acrescenta 
paràçrafo úr.ico ao art. 2~ 
oe ~e i n~ 1 .579. de 18 de 
março de 1952. que dispõe 
sobre as comissões parla­
mentares de inquérito. 

.Encaminhando à revisão do 
Senado autõsrafos dos se­
guintes p~oJetos: 

-- Projeto de L e·, da Câmara 
n~ 76/90 (n~ 2.447/89~ na 
Casa de ori~em), que dispõe 
o estabelec,mento. de ltmi­
tes para comissões de agen--
tes de exportação. · 

-·Projeto de Lei da Câmara 
n~ 77/90 (n~ 3.056/89, n~ 
Casa de origem). que da 
~ova redação ao art. 19 da 
Lei ni~. 7.729.- de· 16 de ja­
neiro çje 1989. para especi -­
flca~ como sendo 2A a Junta 
de Cone i l'iação e jul.Qamentc 
de Dourados, Estaco Oe Mato 
Grosso so Su 1 . 

- Proieto de Lei da Câmara 
n"- 78/90 (n.l:. 2."937/89. ·na 
Casa oe origem). que avto­
r1:za a 1t1st1 't_L.!l ção oa Area 
oe Relevante Interesse Eco~ 

SUMÁRIO. 
1 óg-i co do Morro da Pedr-e~ r a 
e dá outras providências.· 

- ~rojeto de Lei da Câmara 
nQ 79/90 (n~ 2.618/89, na 
Casa de origem), que auto­
riza a União a doar ao Mu­
niciplo de Patrocínio. Es­
~ado de Mlnas Gerais, o 
terreno que especifica. 

- Projeto de Decr-e:to Le­
gislativo n~ 50/90 (n~ 
150/90. na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto 
do _ Acordo de CooPeração 
Cultural e Educacional en­
tre o Governo da Repüblica 
Federativa·do Brasil e o 
Governo da 'Repúb l ice do E­
ouador, celebrado em Qutto, 
em 26 de outubro de 1989. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 51/90 (n2 

218/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto 
Qo Acoroo sobre Coopera~o 
Cultural celebrado entre ~ 
Governo da República Fede­
ràtíva do Srasíl e o Gover­
no da ~epúo1ica Democrática 
Alemã. em Brasil ia, a. 7 de 
m~_!'_ç_o ·de 1 99 O . 

_-_. Projeto de DQcreto Le­
S:islQtivo· n.Q. 52/90 (n><_ 
240/90, na Câmara dos Depu-

- tados·), que aprova o texto 
d~ Cqnvênio Comercial. ce­
lebrado entre o Governo da 
República .F'eder-at'iva do 
Brasil e o Governo da R'epú~ 
blica de Cuba, em Brasília, 
a 16 de OU't.Ubro de 1989·. 

-- ProJeto de Dec'reto Le-­
gisla~ivo n~ 53/90 (n~ 

·· -_-162/8-9._· na Cãmc~fra-dos -Depu-

tados), ~ue aprova g ato 
que renova a concessao ou­
tor~ada à Aecofaba RadiOdi­
fusao Ltda., para explorar 
serviços da radiodifusão 
sonora em onda média, na 
cidade de Riacho de Santa­
na, Estado dã Bahia. 

- Projeto -de Decreto Le­
gis1ativo n~ 54/90 (n~ 
157/89. na Cámara dos Depu­
tacos). que aprova o ato 
que renova concessão à 
Ràdio Cidade AM de Votupo­
ranga Ltda., para exe1orar 
serviço de rad1odifusao so­
nora. em onda média, na ci­
dade oe Votuporanga. Estado 
de São Paulo. 

-- P~ojeto de Decreto Le­
gislativo nQ 55/90 (n~ 
141/89, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o a~o 
que outorga concessão à 
Rádio- --Tv Independência. 
Ltda., para exp1orar servi­
ços de rad i od i·fusão de sons 
e imagens (televisão), na 
cidade de To1edo, Estaco do 
P·af'aná. 

1.2.2 Comunicação da 
Presldência 

Prazo para aprese~tação 
de emendas aos Projetos de 
Decreto Legislativo n~s 50 

:nt;~i orm~~te. 1990. 1 i dos 

1.2.3 -Leitura de proje­
to 

- Projeto de lei do Senado 
n~ 183/90; dE autoria do 
Sen~dor Márcio Lacerda. que 
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PASSOS PORTO 
Dtretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
WIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AuGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

regulamenta o § 2~ do art. 
171 da Constituição Fede­
ral. oue dispõe sobre o 
tratamento preferencial a 
ser dado à empresa brasi­
leira de capital nacional, 
na aquisição de bens e ser­
viços pelo Poder Público. 

--Projeto de Resolução n~ 
53/90, de autoria da Comis­
são Diretora, que acrescen­
ta§ 5 2 ao art. 2~. da Re­
solução n~ 21, de 1980, e 
altera o disposto em seu 
inciso Il. 

1.2.4- Comunicação da Li­
derança do PMDS 

Substituição de membro 
em Comissões Permanentes. 

1.2.5 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR MÁRIO MAIA - Rea­
juste irreal do preço da 
borracha decretado pele 
Ibama. 

SENADOR ANTÓN!O ALVES 
Dúvidas de S. -Ex~ quanto a 
oportunidade de ultimação 
do processo eleitoral em 
Rondônia. face ao assassi­
nato do Senador Olavo PL~--o 
res. 

SENADOR W!LS"ON MARTINS -· 
Reportagem do jornal _Folha 
de S. Paulo, edição do úl­
timo domingo, sobre a Lei 
de Imprensa. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como 
Lider ~Recessão econômica. 
Empréstimo pleiteado pelo 
novo Presidente da VASP, 
Wagner Canhedo, junto à 
Petrobrás. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA, 
como Lfder- Sol "idariedade 
ao pronunciamento do Sr. 
Wilson Mart1ns, proferido 
anteriormente, sobre a Lei 
de Imprensa. Episódio da 
demissão do Presidente da 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO 00 SENAOO FEOEIIAL 

DIÁIIIO OOCONOIIESSO NACIONAL 
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ASSINATURAS 

Semestral ....................... - .............................. Cr$1.069,00 
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Petroorâs. Cassação oa cre­
dencial do jorna1ist~ José 
Carlos Sigmarínga Seixas, 
pelo por~a-vo2 da Presidên­

-cia da República. Sr. 
Cláudio Humberto Rosas. 

SENAiJOR MARCONDES GADELHA, 
come Lider- Cartã circular 
do Superintendente da Sude­
ne. enviado aos Srs. Parla­
mentares. sobre a preserva­
ç~o dos incentivos fiscais 
para o Nordeste. 

1.2.6 Comunicação da 
Presidência 

Presença na Casa do Sr. 
Amir Francisco ~ando, su­
plente convocado da repre­
sentação do Est~do de Ron­
d6nla, em virtude do fale­
cimento do titular. Senado-r 
Olavo Pires. 

1 .2.7 -Prestação de com­
promfsso regimental e posse 
do Sr. Amir Francisco Lando 

1 .2.8 - Cornunicaçâo 

Do Senador Amir Lando. 
referente à s~a filiação 
oertidária e nome parlamen­
tar. 

1 .2.9 -Leitura de proje­
. to 

Projeto de Resolução nR 
54, de 1990. de autoria do 
Senador Mauro Benevides e 
o.utros .Senadores. que esta­
belece norma,s para a posse 
dos Deputados Distritais, 
eleitos a 3 de outubro de 
1990, r·egula a eleição da 
Mesa da Câmara Legislativa 
e a solenidade de po_sse do 
Governador e Vice­
Governador do Distrito Fe­
deral, eleitos na mesma da­
ta, e dá ou:t_ras providênci­
as. 

1 .2.10 ~.Requerimentos 

N~ 367/90, de urgência 
para o Projeto de Resolução 

oS< __ _46/$0, que altera a re­
dação do art. 15 da Resolu­
ção do Senado Federal n~ 
96~ de 19.S9. 

N~ 368/90, de urgência 
para o Projeto de Lei do DF 
n~ 58/90~ que aUtoriza a 
reestruturação dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

- N~ 369/90. de au·toria do 
Senador Lourival Bapt1sta, 
solicitando licença para se 
afastar dos trabalhos oa 
Casa. a partir de 23 de ou­
tubro de_1990 pelo prazo de 
7 dias. Aprovado. 

1.2.11 
matéria 

Apreciação de 

_ _ __ Requer i mente nR- 366/90. 
lido em sessão anter1or. de 
autoria do Senador Jutahy 
Magalhães. solicitando au­
torização do Senado para 
participar, como observador 
parlamentar, da Dele~ação 
do Brasil à Ouadragesima 
Quinta Assembléia Geral das 
Nações Unidas. Aprovado. 

1 .3 - ORDEM DO DIA 

ProjetQ de Resolução n~ 
52/90, que autor1za o Go­
verno do Estado do Rio 
Grande do Sul a- em-1 ti r e 
colocar no merCado cinco 
bilhões. cento e vinte e 
cinco milhÕes de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Es­
tado do Rio Grande do Sul­
LFT /RS. _Aprovado, após usar 
da palavra no encaminhamen­
to de sua vçtação o Sr. 
José Fogaça. A Comissão Di­
retor? para a redação fi­
nal. 

- -Redaçã~- fi-na-1 do -Projeto 
de Reso 1 ução nR. 52/90 .. A­
provada. A promul9~~ão. 

- Projeto de Decreto Le­
Qislativo nS< 22/89, que a-
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prova o texto da Convenção 
n~ 147 da Organização In­
ternacional do Trabalho OIT 
sobre normas mfnimas da Ma­
rinha Mercante. adotada em 
Genebra, em 1976, durante a 
Sexagésima Segunda Sessão 
da Conferência InternaciO­
nal ~ do Trabalho. Aprova­
do. A promulgação. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 5/90, que a­
prova o texto do convênio 
de defesa fitossanitária 
entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o 
Governo da Espanha, con­
cluído em Madrid, em 12 d~ 
abril de 1984. Aprovado. A 
promulgação. 

- Projeto de Decreto Le­
g1s1ativo ~~ 8/90, que a­
prova o texto da alteração 
do convênio const1tutivo do­
Banco Interamericano de Oe­
senvolvimento - S!D, adota­
do pela Assembléia dos Go­
vernadores, em 24 de dezem~ 
bro de 1967. Aprov;:Qo. A 
promulgação. 

- Projeto de Decreto Le~ 
gis1ativo n~ 37/90, que a­
prove os textos do Acordo 
de Cooperaçáo Cientffica, 
Técnica e Tecnológica e do 
Protocole Complementar ao 
Acordo de Cooperação Cien­
tffica, Técnica e Tecnoló­
gica celebrado em Maputo, 
em 1~ de junho de 1989, en­
tre o Governo, da República 
Federativa do Bras11 e o 
Governo da República Popu­
lar Çe Moçambigue. Aprova­
do. A promúlgaçao. 

Projeto de Decreto le­
gislativo n~ 42/90, que a­
prova o ~exto do ajuste 
complementar entre o Gover­
no da República Federativa 
do Srasi1 e o Governo da 
República do Paraguai sobre 
a constitu1ção de um pro­
gr-ama de cooperação técn 1-
ca, assinado em 'Assunção, 
em 10 de npvembro de 
1989. Aprovado. A promulga­
ção. -

- Projeto de Decreto Le­
gisiat1vo n~ 43/90, que a­
prova o texto do acordo. 
por troca de notas. sobre 
concessão de um empréstimo 
pelo Uapão, nos termos do 
plano de reciclagem finan­
ceira, celebrado entre o 
Governo da República Fede­
rativa do Srasi1 e o Gover­
no do Japão, em Brasília, a 
10 de nov~mbro de 1989. A­
provado. A promu1gação. 

Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 7/90, que au­
toriza a adesão do Brasil à 
convenção sobre a conserva­
ção das focas antárticas, 

adotad~s em Londres. em 1~ 
de junho de 1972. Aprova­
do, após parecer~da comis­
são competente. A promulga­
ção. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 166/90, que re~ulamenta 
o art. 174, §§ 3 e 4~ da 
const i .tuj ção. Aprovado com 
emenda. A Comissão Diretora 
para a redação final. 

~ Redayão final do Projeto 
de Lel do Senado n~ 
166/90. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 3/89. que 
acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação 
do inciso li do art. 161 da 
Constituição Federal, Vota­
ção adiada por falte de 

quorum qual ·; f i cada. 

Proposta de Emenda à 
constituição n~ 5/89, que 
dispõe sobre a remuneração 
~-~ ~~~utados estaduais e 

-,jores. Votação a-
....... Tal ta de CIUO-

Qua 1 i f i cada , 

Proposta de Emenda à 
Const 1 tu i ção n~ 6/89. que 
acrescenta artigo ao texto 
constitucional prevendo a 
criação e def]'nlndo a com­
petência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Públi­
ca. Votação adiada po..-· f a 1 -
ta de quorum oualif1cado. 

Proposta de Emet. ia à 
Constituição n~ 1/90, que 
acrescenta dispositivo~ ao 
Ato das Disposições Consti­
tuciona_1s Tr.ansitór1as da 
consti-tuição Federal. Vo­
tação adiada por falta 
de quorum quai i ficado. 

__ Pr:-.op_osta de Emenda- a 
Constituição n~ 2/90.. que 
suspende 2 aplicacão do 
art. 62 e altera o §·2~ do 
.art. 64 da c::mst1tu1ção 
FEH:iera l . Aprovado o prosse-

__ gu1mento de sua tram1taçáo. 

Veto parc1a1 aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39. 
de 1990. que dispõe sobre o 
·l""e.:nuste de vencimer.tos e 
sa1àrios dos servidores ci­
vis da administraç~o dire­
ta. autárquica, fundacional 
e- indireta do Distr.ito Fe­
oeral, e dá outras provi~ 

---dências. Aprovado, ficanoo 
mãntiao o veto. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 
41/90, que regulamenta o 
art. 39 da Constituição, 
relativo ao regime jurídico 
dos servidores das funda­
ções públicas do DiStrito 
f eoera 1 e dá out r· as 
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providências. Aprovado, 
ficando portanto mantido o 

veto. 

Veto parcia1 aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 
45/90, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servi­
dores civis das fundações 
públicas do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. Aprovado. ficando 
portanto mantido o veto~ 
após usar da palavra o Sr. 
Mauricio Corrêa. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
53/90, que autoriza a Com­
panhia Imobiliária de Bra­
sília- Terracap e doar os 
imóveis que especifica e dá 
outras providências. Apro­
vado, após parecer da co­
mlssão competente. A Comis­
são Diretora para a redação 
f i nal. 

-Redação final do Projeto 
de Lel do~DF n~ 53/90. A­
provada. A Sanção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF n~ 
43/90. que d1spõe. sobre o 
apr-ovéltamento de servido­
res na carreira Administra­
ção PUblica da Fundáção Zo­
bbotânica do Distrito Fede­
r.al, criada pela Lei n~ 82, 

_de 29 de dezemoro de 1989, 
e dá outras providências. 
-Aprovado, após parec~r da 
comissão competente. A Co­
missão Diretora para a re­
dação f1nal. 

- Redação final do Projeto 
de Lei do ~ DF n~ 
43/90. Aprovada. A sanção 
do Governador d.o Distrlto 
Federal. 

Projeto de Lei do DF n~ 
55/90, que cria a carreira 
Assistência Jurfdica das 
fundações públicas do Dis­
tr-rto Federal e seus car­
gos, fixa os valores de 
seus Vé"fiCimentos e dá ou­
tras providências. Aprova­
Qo, após parecer .Oa comis­
são competente. tendo usado 
da palavr? o Sr. Mauro 
Benevides .. A Comissão O ire­
tora para redação final. 

• - Redação final do Projeto 
de Lei do,OF n~ 55/90. A­
provada. A sanção do Gover­
nador do Oistrlto Federal. 

Projeto de Resolução n~ 
47/90, que dispõe sobre a 
realização do concurso pú­
blico para o preenchimento 
de cargos para a Cámara Le­
glslatlva do Distrito Fede­
ral e dét.érrilina outras 
providéncias. Retirado da 
pauta, para audiência na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, nos 
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termos do Requerimento n~ 
372/90, de autoria do Sena­
dor Odacir Soares, após u­
sarem da palavra os Srs. 
Odacir Soares. Francisco 
Rollemberg. Maurício Correa 
e Fernando Henrique Cardo­
so. 

Substitutivo ao Projeto 
de Lei do DF n~ 33/90. que 
Qispõe sobre. a criação de 
Quadro de Pessoal da câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. Retirado da pauta em 
virtude da decisão do item 
anterior. 

1.3.1 comunicação da 
Presidência 

Convocação 
traordinaria 
amanhã, às 
Ordem do Dia 

de sessão ex­
a rea 11 zar-se 
1 o horas, com 
que designa. 

1.3.2 -Matérias aprecia­
das após a ordem do Dia 

- Requer i ment.os nAs 367 e 
368/90, lidos no expediente 
da presente sessão. ADro­
vades. 

1.3.3 Discursos após a 
ordem do Dia 
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SENADOR MAURÍCIO CORREA, 
como Líder- Matéria publi­
cada no jornal O Globo, sob 
o título Policia tem nova 
pista da morte do Senador 
Olavo Pfres. •• 

SENADOR AFONSO SANCHO, 
como líder Nomeação do 
Senador Ja~bas Passarinho 
para o Ministério da 
~ustiça. Carta do Dr. Os­
valdo Alves Dantas. dirigi­
da ao ~residente da Ordem 
dos AdVogados do Brasil. 
Seção de São Paulo. discor­
dando da nota dessa Seccio­
nal publicada no jornal O 
Estad~ de S. Paulo, sobre a 
nomeação do Senador Jarbas 
Passarinho para o cargo de 
Ministro da Justiça. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, como Lfder- Posi­
ção do PSOS em relação ao 
Governo Federal. Reparos a 
notfcias atribuídas a s. 
Ex~. sobre a criação de 
blocos partidários. 

SENADOR vOSÉ FOGAÇA, como 
Líder- Apoio do PMD8 gaú­
cho à candidatura de Alceu 
Collares. no segundo turno 
das eleições para o governo 
do Estado do Rio Grande do 
sul. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - A 
situação da suinocultura no 
Estado de Santa Catarina. 

SENADOR MARCO MACIEL - Ho­
menagem ao poeta Carlos 
Pena. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Pacto Social. Nomeação do 
Senador Jarbas Passarinho 
par~ Ministro da Justiça. 
Materia publicada no jor­
nal Folha de S. Paulo sob 
o titulo carta diz QUe Pas­
sarinho não tem capacitação 
moral para Ministério". 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Discordância de s 
Ex~. com a inclusão da Fer~ 
tilizantes Nitro~enados do 
NordesteS/A- Nltrofértil, 
no programa nacional de 
desestatização 

1.3.4 -Designação da or­
dem do Oia da próxima ses­
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - MESA DIRETORA 

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

4 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 162ª sessão, em 23 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, IramSaraiva, Pompeu de Sousa e Ronaldo Aragão. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Gilberto Miranda- Odacir So­
ares- Uoão Menezes Alexan­
dre Costa - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Voão Nascimento - Fran­
cisco Rollemberg- Luiz Viana 
Neto - Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira - João Calmon 
-Jamil Haddad- Ronan Tito 
Mauricio Correa - Mário Covas 
- Antonio Alves Pompeu de 
Sousa Meira Filho- Mendes 
Canale- Wilson Martins- Lei­
te Chaves - Jorge Bornhausen -
Márcio Berezoski - Nelson We-
dekin Alberto Hoffmann 
José Paulo Bisol. 

O SR. 
Sousa) 
acusa o 

PRESIDENTE (Pompeu de 
A lista de presença 

comparecimento de 30 

SrS. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o sr. 1A Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO 

PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 199/90, de 19 do corrente. 
comunicando a aprovaçã~ do 
Projeto de Lei do Senado nA 
52, de 1983 (n• 8.037/86, na­
quela Casa), de autoria do Se­
nador Itamar Franco, que a-

crescenta parágrafo único ao 
art. 2~ da Lei n~ 1 .579. de 18 
de marçõ de 1952, que dispõe 
sobre as Comissões Parlamenta­
res de Inquérito. (Projeto en­
viado à sanção em 19-10-90.) 

-OFÍCIOS 

Do Sr. 1g Secretário da Câma­
ra-dós Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

PROdETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 76, DE 1990 

(nQ 2.447/89, 
na Casa de Origem) 

Dispõe 
mento de 
sões de 
ção. 

sobre c 
1 tmites 
agentes 

estabeleci­
para comis­
de exporta-

O Congresso Naci-onal decreta: 

1 . 
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A~t. 1~ o percentual contra­
tado a titulo de comissão do 
agente de exportação obedecerá 
a limites estabelecidos em 
função da categoria do produto 
que estiver sendo exportado. 
obedecido o máximo de 5% 
(cinco por, cepto). 

Art. 2~ O Poder Executivo 
regulamentará esta lei no pra-
zo de 90 (noventa) dias. , 

Art. ·3R Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos 
Económfcos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 77, DE 1990 

(nQ 3.056/89, 
na Casa de Origem) 

Dá nova redação ao art. 19 
da Lei nQ 7.729, de 16 de 
janeiro de 1989~ para espe­
cificar como sendo 2·D a '-'Un­
ta de conciliação e ~ulga­
mento de Dourados, Estado de 
Ma to Grosso do su 1 . 

o Congresso Nacional decreta: 

(A Comissão de Constftuf­
ç§o~ Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 78, DE 1990 

(NQ 2.936/89, 
na Casa de origem) 

.~tori>:a a instituição da 
ArCa de Relevante Interesse 
Ecológico do Morro da Pe­
dreira e dá outras providên­
cias. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a instituir a 
Area de Relevante Interesse 
Ecológico - ARIE do Morro da 
Pedreira, no município de San­
tana do Riacho, Estado de Mi­
nas Gerais. 

Parágrafo único. A ARIE do 
Morro da Pedreira corresponde 
ao Morro da Pedreira. situado 
no Distrito de Cardeal Motta. 
à margem da Rodovia MG-010, na 
altura do Km 103, distando 4 
(quatro) quilômetros do parque 
Nacional da Serra do Cipó e 
ocupando uma superfície apro­
xima da de 70 ha (setenta 
hectares). 

Art. 2R A instituição da ARIE 
do Morro da Pedreira tem por 
final idade: 

I - a ~roteção do patrimônio 
espeleológico local; 

Art. 1,.g; o art. 19 da Lei n.2 II a preservação da biota 
7.729. de 16 de janeiro de nativa; 
1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: ... III ----o desenvolvimento de 

"Art. 19. Ficam criadas, na 
10~ Região da Justiça do 
Trabalho, vinte e cinco Jun­
tas de Conciliação e Julga­
mento, assim distribuldas: 
duas no Distrito Federal. em 
Taguatinga (1~ e 2~); nove 
no Estado de Goiás. sendo 
duas em Goiânia (5~ e 6A) e 
uma Caldas Novas, Formosa, 
Gurupi, Itumbiara, Jataf. 
Luziãnia e uruaçu: três no 
Estado de Mato Grosso. s~ndo 
uma em Cuiabá (2~}. Cáceres 
e Colíder, dez no Estado de 
Mato Grosso do Sul, sendo 
duas em Campo Grande (2a e 
3~} e,uma em Aguidauana, , . .A­
mambal, cox1m, Dourados 
(2A), Mundo Novo, Nova An­
dradina, Ponta Porã e Três 
Lagoas e uma no Estado de 
Tocantins, em Miracema do 
norte." 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

atividades de pesquisa cienti­
fica e de caráter educativo; 

IV o aproveitamento para 
atividades de esporte. lazer e 
turismo que se coadunem com a 
proteção ambiental. 

Art. 3~ A ARIE do Morro da 
Pedreira será administrada 
pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, 
que tomará as providências 
necessárias a sua efetiva im­
plantação e consolidação. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 5 DE OUTUBRO DE 1988 

"Art. 20. São bens da União 
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X as cavidades naturais 
subterrâneas e os sftios ar­
queológicos e pré-históricos: 

A Lei n~ 6.938. de 31 de a­
gosto de 1981, que dispõe so­
bre a Política Nacional do 
meio Ambiente, prevê em seu 
art. s~. item VI. a criação de 
áreas de relevante interesse 
ecológico pelo Poder Público. 
O Decreto n~ 89.336, de 31 de 
janeiro de 1984, que dispõe 
$obre as Reservas Ecológicas e 
Areas de Relevante Interesse 
Ecológico. esclarece: 

"Art.· 2Jt São Áreas de Rele­
vante Interesse Ecológico as 
áreas que possuam caracte­
rísticas naturais ~xtraordi­
nárias ou abriguem exempla­
res raros da biota regional, 
exigindo cuidados especiais 
de proteção por parte do po­
der Públ1co. 

§ iR As Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico - Arie se­
rão preferencialmente declara­
das quando, além dos requisi­
tos estipulados no caput deste 
artigo, tiverem extensão infe­
rior a 5.000ha (cinco mil hec­
tares) e houver ali pequena ou 
nenhuma ocupação humana por 
ocasião do ato declaratório. 

Art. 3~ A proteção~das Re­
servas Ecológicas e Areas de 
Relevante Interesse Ecológi­
cos. previstas nos artigos 
9~. VI. e 18, da Lei n~ 
6.938, de 31 de agosto de 
1981, tem por finalidade 
manter os ecossistemas natu­
rais de importância regional 
ou local e regular o uso ad­
missivel dessas áreas. de 
modo a compatibilizá-lo com 
os objetivos da conservação 
ambiental . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 79, DE 1990 

(NQ 2.618/89, 
na casa de origem) 

Autoriza a União a doar ao 
Municipio de Patrocínio, Es­
tado de Minas Gerais. o ter­
reno que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica a União autori­
-zada a doar ao Município de 
Patrocínio, Estado de Minas 
Gerais, um terreno com área de 
553.400m~ (quinhentos e 
cinqüenta e três mil e quatro­
centos metros quadrados), si­
tuado no lugar denominado Pas­
to Grande, naquele Município. 
dentro das seguintes divisas: 
começa no canto dq polígono, 
confrontando com terrenos da 
Prefeitura Municipal de Patro­
cínio, na extensão de 250m 

._----------------------------------------------------------------~--· 
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(duzentos e cinqüenta metros)i 
daf, com deflexão de so~ 
(noventa graus) à esquerda, 
segue esse rumo, na extensão 
de ·512m (quinhentos e doze 
metros); desse ponto, com de­
flexão de 90~ (noventa graus) 
à direita, até a distância de 
SOm (noventa metros); desse 
ponto, ·com deflexão de S02 

(noventa graus) à esquerda, 
até o ponto na extensão de 
260m (duzentos e sessenta 
metros); daí, com deflexão de 
90~ (noventa graus) à esquer­
da, até o ponto a som (nove~ta 
metros); desse ponto. com de­
flexão de 90~ (noventa graus) 
à direita, segue até o ponto 
de 1 .348m (um mil, trezentos e 
quarenta e oito metros). com 
deflexão de. 902 (noventa 
graus) à esquerda. segue até o 
ponto de 250m (duzentos e 
cinqüenta metros)~ desse, com 
deflexão de se~ (noventa 
graus) para a esquerda. segue, 
finalmente~ ao ponto inicial, 
na extensao de 1 .120m (um mil 
e cento e vinte metros), con­
frontando no restante com ter­
ras de José Francisco de Quei­
roz, fechando-se assim o 
polígono. 

Parágrafo único. o Poder Exe­
cutivo providenciará, dentro 
de 90 (noventa) dias. os atos 
necessários à efetivação da 
doação a que se refere esta 
lei. 

.Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 
sições 

(À 
ção e 

~~ Revogam-se as dispo­
em contrár-io. 

ComfssAo de Constituf­
Justiça e Cidadania) 

PRO~ETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

NO 50, DE 1990 

(No 1 B0/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de 
cooperação CUltural e Educa-
~~~3~~ic:"i~~er~fie~v~~ngr~~ 
sil e o Governo da República 
do Equador, celebrado em 
Quito, em 26 de outubro de 
1989. 

o Con~resso Nacional decreta: 

Art. 1Jt Fica· aprovado' o texto 
do Acordo de Cooperação Cultu­
ral e Educacional ent~e o Go­
verno da República Federativa 
do Br-asil e o Governo da Repú­
blica do Equador, celebrado em 
Quito, em 26 de outubro de 
1989. 

Art, 2~ Ficam sujeitos à a­
. ..provação do Congresso Naci o na 1 
quaisquer atos que possam r-e­
sultar em revisão do referido 
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Aco~o~ bem como aqueles que 
se destinem a estabelecer-lhe 
ajustes complementares. 

Art. 3~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cãçãcí .. 

MENSAGEM .,NA 68, de 1990 

Excelentíssimo Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o dispos­
to no artigo.49, inciso I. da 
Constituiçao Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Exce­
lências, acoffipanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações 
Exteriores. o Texto do Acordo 
de Cooperação Cultural e Edu­
cacional entre a República Fe­
derativa do Brasil e o· Governo 
da Repúb11ca do Equador, ce1e­
brado em Quito, em 26 de outu­
bro de 1989. 

Brasília, em'13 de fevereiro 
de 1990. - uosé Sarney 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS OCINT/ 
DAI/DAM-II/001/SDAC LOO f03 
DE 5 DE JANEIRO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO OE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor José 
Sarney, Presidente da Repúbli­
ca 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter à 
alta consideração de Vossa Ex­
celência o texto do Acor-do de 
Cooperação Cultural e Educa­
cional entre o Brasil e Equa­
do~. assinado em Quito. em 26 
de outubro de 1989~ 

2. o ~aferido Acordo visa a 
reger todas as iniciativas e 
atividades de caráter cultu­
ral, acadêmico. educativo· e 
desportivo levadas a efeito 
por qualquer uma das Partes 
Contratantes no territ6rio da 
outra, bem como a promover o 
intercâmbio e·a cooperação bi-
1 ater a l nesses setores·. nas 
seguintes modalidades: inter­
câmbio de intelectuais, artis­
tas, professores, educadores. 
estudantes e desportistas; fn­
tercãmbio? tradução e pub"l i ca­
ção de obras 1 i terárfas; pro­
Jetos e realizações culturais 
em _geral .. 

~. As Partes Contratantes es­
tabelecerão uma Comissão Mista 
Cultural, gue se ocupará da 
implementaçao do instrumento, 
bem como do exame e da aprova­
ção dOS programas de coopera­
çao e das condições de 
financiamento. A Comissão 
reunir-se-á, em princípio, a 
cada· dois anos, ·alternadamen­
te, em Brasil ia e em Quito. 

4. Permito-me encarecer a 
Vossa Excelência conveniência 
de o Governo brasileiro rati­
ficar o presente Acordo, para 
o gue será necessária autori­
zaçao prévia do Congresso Na­
cional, conforme os termos do 
Artigo 49, inciso I. da Cons­
tituição Federal. 

5. Nessas condições, tenho a 
honra de submeter projeto de 
Mensagem Presidencial. para 
que Vossa Excelência. se assim 
houver por bem. ·encaminhe tex­
to do Acordo anexo à aprovação 
do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Exce1ência. 
Se~hor Presidente. os protes­
tos do meu mais profundo 
respeito. 

a) Roberto de Abreu Sodré 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
CULhU~~~E~Ngog~A~~~~~tig~TRE 

FEDERATIVA PO BRASIL o O GOVERNO DA 
REPUBLICA 00 EQUADOR. 

O Governo da República Fede­
rativa do Brasil 

O Governo da República do E­
quador (doravente denominados 
npart.es Contratantes"). 

Inspiraaos pelo desejo de 
fortalecer os laços comuns de 
amizade e compreensão existen­
tes entre os seus dois ·povoS; 

Inspirados pelo propósito de 
desenvolver o conhecimento mú­
tuo. através do fortalecimento 
das suas relações culturais. e 
educacionais, e 

Animados pelo espfr1to de in­
te~ração que impulsiona os 
pa1ses do continente e.no in­
tuito de a.tualizar os instru­
mentos jUrídicos bilateraís 
~ue regulam Suas ~1ações cul­
turais, 

Acordam o seguinte 

ARTIGO 1 

o presente acordo rege todas 
as iniciativas e atividades de 
caráte~ cultural; acadêmico. 
educativo e esportivo l'evadas 
a efeito pelo'Governo e pelas 
instituições competentes de 
uma das Partes Contratantes no 
território da outra. 

ARTIGO· II 

As Partes Contratantes pro­
moverão ó intercâmbio e a coo­
peraçãO ··bilateral nos campo~ 
da cultura. educação e dos es­
portes, observadas as respec­
tivas legislações e normas 
vigentes. 

' i 

-~ 
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ARTIGO III 

A cooperação entre as Partes 
Contratantes compreenderá: 

a) o intercâmbio de professo-. 
res~ escritores? compositores, 
pintores, diretores teatrais e 
cinematográficos. , artistas. 
cantores, músicos, regentes de 
orquestra, solistas de babalé, 
escultores, arquiteto e, ar­
queólogos, antropólogos res­
tauradores e outros peritos em 
bens culturais, esportista e 
estudantes de nível superior; 

b) a tradução e publicação de 
obras literárias e artísticas 
da outra Parte contratante; 

c) o intercâmbio de livros, 
publicações culturais e de in­
formação sobre museus. biblio­
tecas e outras instituições 
culturais: 

d) o intercâmbio de missões 
educacionais, culturais, tu­
rísticas e esportivas que se­
jam de interesse reciproco e 
que tenham sido previamente 
acordadas. 

e) a organização de manifes­
tações culturais. tais como 
exposições, conferências, re­
presentações teatrais, mostras 
cinematográficas, apresenta­
ções musicais, espetáculos de 
dança, exibições circences e 
certames esportivos. 

2 .. A fim de implementar o 
presente acordo, as ·Partes 
Contratantes. estabelecerão 
programas bianuais de inter­
câmbio, que incluirão ativida­
des da cooperação, assim como 
condições financeiras. entre 
outras. essenciais para o seu 
cumprimento, inclusive quanto 
à admissão e safda de material 
artitico, obras de arte. mate­
rial didático e equipamento 
cultural e educativo. 

ARTIGO IV 

1 . As Partes Contratantes 
comprometem-se a conceder ma­
triculas de cortesia, indepen­
dentemente de vaga, com a i­
senção de concurso vestibular. 
a estudantes de ambos os paf­
ses depende0tes de funcioná­
rios da outra Parte que figu­
rem na respectiva lista dip1o­
mática ou consular. 

2. Os estudantes que se bene­
ficiarem com a matriculo de 
cortesla estarão sujeitos ao 
pagamento de taxas e anuidades 
~ue foram cobradas e às normas 
que regulam o ensino superior 
nos · dois paises. exceto no 
caso de estudantes-convênio. 

3. Os pedidos de matricula 
serão transmitidos às Univer­
sidades pelo Ministério das 
Relações Exteriores local, de­
pois da comprovado se reque-

rente faz jus ao estatuto 
diplomático ou assimilado. 

ARTIGO V 

Dentro do programa bilateral 
de cooperação cultural. educa­
cional e ~sportiva. cada Parte 
Contratante comunicará à outa, 
anualmente e por via diplomá­
tica, a relação dos cursos de 
pós-graduação e de aperfeiçoa­
mento, ind1cando o número de 
bolsas de estudo e estágios 
nos níveis profissional e exe­
cutivo a serem oferecidas. em 
cada especialidade. a estudan­
tes universitários que tenham 
cursado a maior parte de seus 
estudos super i· ores, a gradua­
dos; profissionais e liberais 
e artistas da outra Parte, 
previamente selecionados. 

ARTIGO VI 

1. Cada Parte .. Contratante 
dará a conhecer a outra, a­
nualmente e por via diplomáti­
ca. o número de es~udantes­
convênio da outra Parte que 
poderão obter matrícula, sem 
prestação de exemas de admis­
são, na primeira série de seus 
estabelecimentos de ensino su­
perior, com isenção· de todas 
as taxas escolares. 

2.- Os estudantes beneficiados 
por essa medida serão selecio­
nados por uma Comissão inte­
grada por representantes ofi­
ciais dé ambas as Partes. 

S. Tais estudantes somente 
poderão obter transferência 
para estabelecimentos simila­
res de seu país de origem ao 
fim de um periodo minimo de 
dois anos letivos, com aprova­
ção integral, e respeitada a 
legislação vigente sobre a ma­
téria em cada Parte. 

ARTIGO VII 

Os diplomas e titulas para o 
exercicio de profissões libe­
rais e técnicas, devidamente 
autenticados. expedidos por 
instituições de ensino supe­
rior de uma das Partes a na­
cionais da outra, terão plena 
validade no país de origem do 
interessado, satisfeitas as 
forma 1 idades 1 ega i s de cada 
Parte. 

ARTIGO VIII 

1. A transferência de estu­
dante de um dos países para 
estabelecimento de ensino do 
outro será condicionada à a­
presentação, por parte do in­
teressado, de certificado de 
aprovação de estudos realiza­
'dos, devidamente reconheci do e 
legalizado pelas autoridades 
competentes do pafs de origem. 

2. A revalidação e o reconhe­
cimento de estudos rea11zar­
se-ão em conformidade com a 
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legislação do pafs onde os es­
tudos tiverem prosseguimento. 

3. Em qualquer caso. a trans­
ferência se subordinará à pré­
via aceitação da instituição 
de ensino na qual o estudante 
deseje ingressar. 

ARTIGO IX 

1. As Partes Contratantes 
concordam em estabelecer uma 
Comissão Mista Cultural, com~ 
posta por representantes dos 
órgãos competentes de ambos os 
Governos. a que1 ·caberá. 

a) eiaborar os programas bia­
nuais de intercâmbio cultur.al, 
educacional e esportivo e ve­
lar pelo seu desenvolvimento e 
pelo da cooperação nestas ma-
térias; , 

b) propor medidas para o a­
perfeiçoamento da execução do 
presente Acordo. 

2. A Comissão Mista Cultural 
reunir-se-á alternadamente em 
Brasil ia e em Quito a.cada 2 
anos. ou de acordo com a con~ 
veniência das Partes Contra­
tantes. 

3. As decisões e recomenda­
ções estipuladas nas reuniões 
da Comissão Mista Cultural de­
verão constar de uma Ata· Fi­
nal. feita em dois textos ori­
ginais, em português e caste­
lhano, ambos igualmente autên­
ticos. 

ARTIGO X 

No intervalo das sessões da 
Comissão Mista Cultural, todas 
as negociações pertinentes à 
realização dos programas pe­
riódicos de intercâmbio cultu­
ral, educacional e esportivo. 
bem como dos mecanismos finan­
ceiros para a execução destes, 
serão realizadas por vias 
diplomáticas. 

ARTIGO XI 

Cada uma das Partes Contra­
tantes protegerá os direitos 
autorais das obras educativas, 
científicas. 1 ite·rárias e ar­
tísticas da outra Parte, de 
acordo com a leQislação 
aplicável em cada um dos .dois 
paises. 

ARTIGO XII 

As Partes Contratantes esti­
mularão as visitas de equipes 
esportivas e o intercâmbio de 
treinadores e especialistas em 
educação física _e esportes en­
tre os dois paises. 

ARTIGO XIII 

As Partes Contratantes con­
cederão facilidades para que 
Delegações da outra Parte pos­
sam efetuar visitas e prestar 



5850 Outubro de 1990 

assessoramento técnico a bi­
bliotecas~ arquivos, museus e 
outras instituições culturais 
e educacionais, segundo a re­
gulamentação vigente em cada 
pais. 

ARTIGO XIV 

As Partes Contratantes. con­
cientes da importância do de­
senvolvimento turistico entre 
os dois pafses. se comprometem 
a estudar. com a brevidade 
possível. uma proposta de con­
vénio no campo turistico. 

ARTIGO XV 

As Partes Contratantes con­
vidarão representantes para 
congressos. conferências, fes­
tivais de arte e outros encon­
tros culturais, educacionais e 
esportivos de caráter interna­
cional que se celebrem em cada 
pais. e para os de caráter na­
cional que as Partes Contra­
tantes julgarem conveniente4 

ARTIGO XVI 

~s Partes Contratantes pode­
rao celebrar Ajustes Comple­
mentares ao presente Acordo, 
que visem à criação de prog~a­
mas de trabalho entre univer­
sidades e outras i~stituições 
de ensino superior. bem como 
culturais, de amboS· os pafses, 
que desejem cooperar nos cam­
pos de cultura. educação e es­
portes, em conformidade com os 
dispositivos deste Acordo. 

ARTIGO XVII 

As Partes Contratantes consi­
deram que, devido à vinculação 
cada vez mais estreita dos 
contatos interamazõnicos, é 
indispensável impulsionar os 
programas bilate~ais e incre­
mentar a cooperação cultural 
no âmbito do Pacto Amazônico. 
Consideram. assim, que deve 
fomentar-se o intercâmbio en­
tre as instituições que se o­
cupam atualmente destes assun­
tos. bem como todo programa 
neste campo. 

ARTIGO XVIII 

Qualquer modificação ao pre­
sente Acordo, ou a sua revi­
são, deverá ser proposta por 
escrito e entrará em vigor de­
pois de sua aprovação por am­
bas as Par-.tes Cq_ntratante!;;. 

ARTIGO .XIX 

1 . As Partes Contratantes se 
notificarão sobre o cumprimen­
to das respectivas formalida­
des legais internas para a en- · 
trada em vigor do presente A­
cordo, o qual passará a vigo­
rar. uma vez que amb~s as Par­
tes tenham feito tal 
notificação. 
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2. Qualquer uma .das Partes 
poderá, a qualquer iempo, dar 
o presente Acordo QOr termina­
do. por via diplomática e com 
seis meses de antencedéncia. 

3. A menos que as Partes Con­
tratantes decidam em 
contrário. o término do pre~ 
sente Acordo não prejudicará 
programas de andamento. 

ARTIGO XX• 

o Presente Acordo substitui­
rá. desde a data de sua entra­
da em Vigor, o Acordo de In­
tercâmbio Cultural e Científi­
co entre o Brasil e o Equador. 
celebrado na cidade de Quito, 
em 12 de julho de 1973. 

Feito em Quito, aos 26 dias 
do mês de outubro de 1989, em 
dois exemplares originais, nas 
línguas portuguesa e castelha­
na, sendo ambos os texto i­
gualmente autênticos. Pele 
Governo da República Federati­
va do Brasil -pelo Gove~no da 
República do Equador. 

(À Comfssão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional) 

PRO~ETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO NQ 51, DE 1990 

(NQ 218/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo 
sobre cooperação CUltural 
celebrado entre o Governo da 
República Federativa do ara­
si 1 e o Governe da República 
Democrãtica Alemã, em Brasi­
l ia, a 7 de março de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i~ Fica aprovado o texto 
do Acordo sobre Cooperação 
Cultural celebrado entre o Go­
verno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repú­
blica Democrática alemã. em 
Brasília, a 7 de março de 
1990. 

Art. 2~ Ficam sujeitos à a­
prOvaÇão do Congresso Nacional 
quais~uer atos~que possam re­
sultar em revisao do referido 
Acordo. bem como quaisquer a­
justes complementares que, nos 
termos do art. 49. inciso 1. 
da Constituição Federal. acar­
retem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacio­
nal. 

Art. 3A Este dec~eto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM N~ 411, DE 1990 

Excelentissmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o dispos­
to no art. 49. inciso I da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações 
Exteriores. o texto do Acordo 
sobre Cooperação Cultural, cé­
lebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e 
o GOverno da República Demo­
crática Alemã em Brasil ia, a 7 
de ma_rço de 1990. 

Brasilia. 8 de maio de 1990. 
-Fernando Collor 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
INT/DDC/DIEP/DAI/DE -
/DFTR/098/SDAC - LOO -
DE 2 DE MAIO DE 1990 

A Sua Excelência o Senhor 

Fernando Collor, 

Presidente da República 

Senhor Presidente: 

Dc­
rr 

J02, 

ienho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo do Acordo 
sobre Cooperação Cultural en­
tre o Brasil e a República 
Democrática Alemã. assinado em 
Brasília a 7 de maio de 1990. 

2. O Acordo em apreço visa a 
reger as atividades de caráter 
cultural, esportivo e educati­
vo. levadas a efeito pelo Go­
verno, pelas instituições go­
vernamentais e não governamen-· 
tais e pelas universidades e 
outras instituições de ensino 
superior de uma das Partes 
Contratantes no território da 
outra. Nesse contexto contem­
plo promover, na medida de 
suas disponibilidades. a coo­
peração bf lateral naqueles se--­
to~es, mediante modalidades 
como: o intercâmbio de inte­
lectuais, artistas, professo­
res, cientistas e esportistas; 
a tradução e publicação de o­
bras literárias; a organização 
'de manifestações culturais e 
artlsticas. a concessão de va­
gas para estudantes e bolsas 
de estudo; e a divulgação da 
línQua, cultura. literatura e 
civllização da outra parte. 

3. O Ministé~io das Relações 
Exteriores, do lado brasilei­
ro, e o Ministério dos Negó­
cios Estrangeiros., do lado a­
lemão oriental. são designa­
dos. pelo Acordo, como Coorde­
nadores para efeitos de imple­
mentação de suas claúsulas. 

4. Permito-me encarece~- a 
Vossa Excelência a convenlen­
cia de o Governo brasileiro 
ratifica~ o presente Acordo. 

·para o gue será necessári~ a 
autorizaçao prévia do Congres­
so Nacional, conforme os ter-
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mos do art. 49, inciso I, da 
constituição Federal. 

S. Nessas condições, submeto 
à elevada consideração de Vos­
sa Excelência o anexo projeto 
de Mensagem Presidencial ao 
congresso Nacional. acompanha­
do do texto do Acordo de Coo­
peração Cultural entre o Bra­
sil e a República Democrática 
Alemã. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência. 
Senhor Presidente, os protes­
tos do meu mais profundo 
respeito. Francisco Rezek. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO 

GO~~~~gR~k ~~~~~L~CA 
FEDERATIVA DO BRA$IL 

E O GOVERNO DA REPU§LICA 
DEMOCRATICA ALEMA 

O Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo 
da República Democrática Alemã 

( doravante denominados 11 Par­
tes Contratal")tes 11

). 

Inspirados nos principies de 
respeito mútuo à soberania e 
de não-ingerência nos assuntos 
internos. 

Guiados pela determinação de 
fortalecer as relações de ami­
zade que unem os dois pafses, 
e 

Desejosos de fomenta~ o co­
nhecimento mútuo e a coopera­
ção pacífica. 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 

o presente acordo rege as a­
tividades de ca~áter cultural, 
esportivo e educativo, inclu­
sive no ensino superior .. leva­
das a efeito pelo Governo e 
pelas instituições governamen­
tais e não-governamentais de 
uma das Partes Contratantes no 
território da outra parte Con­
tratante, observadas as res­
pectivas disposições legais 
internas. 

ARTIGO 11 

As Partes Contratantes promo­
verão, na medida das suas pos­
sibilidades, a cooperação por 
meio das seguintes medidas: 

a) o intercâmbio de artistas. 
professores, cientistas e es­
portistas. bem como de espe­
cialistas e personalidades a­
tuantes nos domínios abrangi­
dos pelo presente Acordo; 

b) o intercâmbio de jovens 
artistas, para fins de forma­
ção e aperfeiçoamento; 

c) o intercâmbio de delega­
ções para viagens de estudo. 

troca de experiências e parti­
cipação em congressos. festi­
vais e concursos. bem como de 
outras atividades no âmbito do 
presente Acordo, em particular 
a investigação em campos sele­
cionados; 

d) a organização de manifes­
tações culturais e artísticas, 
ta1s como exposições. mostras 
de filmes, programas de rádio 
e televisão e apresentações de 
teatro. dança e música de uma 
das Partes Contratantes no 
território da outra. inclusive 
em bases comerciais; 

e) a tradução e edição de o­
bras de autores da outra parte 
Contratante, de reconheci do 
valor artistíco ou literário; 

f) o intercâmbio de 1iv~os. 
jornais. publicações e outros 
materiais; 

g) a organização de seminá­
rios~ conferências e certames 
esportivos; e. 

h) a promoção da participação 
mútua em congressos e colóqui­
os internacionais a serem rea­
lizados em seus respectivos 
terri :t.órios. nos domínios a­
brangidos pelo presente Acor­
do. 

ARTIGO I 11 

Cada Parte Contratante 
promoverá a divulgação da lin­
gua, cultura, literatura e ci­
vilização da outra. 

ARTIGO IV 

1) As Partes Contratantes 
concederão, na medida de suas 
possibilidades, vagas e bolsas 
de estudo em cursos de pós­
graduaão de suas universidades 
para estudantes da outra Parte 
Contratante, em áreas de estu­
do escolhidas de comum acordo. 

2) Os diplomas e títulos ex­
pedidos por institu1ções de 
ensino superior de uma das 
Partes Contratantes terão va­
lidade no território de outra, 
desde que preencham as condi­
ções de equiparação exigidas 
pela legislaçao vigente em 
cada Parte Contratante. 

3) Cada uma das Partes Con­
tratantes reconhecerá os cer­
tificados, diplomas. títulos e 
graus acadêmicos outorgados em 
conseqüência da formação, do 
aperfeiçoamento ou da especia­
lização em instituições da ou­
tra Parte. Sobre o reconheci­
ruento mútuo de graus acadêmi­
cos. poderão ser concluídos 
acordos separados entre os ór­
gãos competentes das Partes 
Contratantes. 
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ARTIGOS V 

,As Partes Contratantes esti­
mularão a cooperação no âmbito 
das converções internacionais 
em vigor para ambas as Partes, 
bem como das organizações in­
ternacionais das QUais sejam 
membros~ no que respeita aos 
domini.os abrangidos P.elo pre­
sente ;Acordo. 

ARTIGO VI 

Para .a realização deste Acor­
do. as Partes contratantes a­
cordar.ão, na forma do Artigo 
VII, programas de intercãmbto 
que compreenderão atividades 
de cooperação, assim como as 
condições financeiras. entre 
outras, essenciais à sua con­
cretização. 

ARTIGO VII 

1) A Parte Contratante brasi­
leira designa o Ministério das 
Relações Exteriores como Coor­
denador de sua participação na 
execução do presente Acordo, e 
a parte Contratante da Repú­
blica Democrática Alemã desig­
na, para o mesmo fim, o Minis­
tério dos Negócios Estran­
geiros. 

2) Aos Coordenadores caberá: 

a) analisar o desenvolvimento 
do intercâmbio e da cooperação 
bilateral nos domínio cultu­
ral, educacional e esportivo; 
e 

b) examinar e a~rovar 
graruas de intercambio 
tos no Artigo VI, e 
seu cumprimento. 

os pro­
previs­
avaliar 

3) Todas as ques'tões relatf­
vas à execução dos programas 
de intercâmbio aprovados serão 
tratadas com os órgãos coorde­
nadores. por intermédio das 
respecti.vas missões diplomá­
ticas. 

ARTIGO VIII 

Universidades e outras insti­
tuições de ensino superior, 
bem como outras entidades cul~ 
turais e esportivas. de ambos 
os países, que desejam coope­
rar nos campos da cultura, da 
educaçã9 e dos esporte~ .. em 
conformldade com os princ1p1os 
e dispositivos deste Acordo, 
poderão, por via diplomática. 
celebrar Ajustes Complementa­
res que visem à criação de 
programas de trabalho entre 
si. 

ARTIGO IX 

1) os nacionais da República 
Federativa do Brasil e os na­
cionais da Repúbl ice 
Democrática A1emã, a serem en­
viados ao abrigo do,pre~ente 
Acordo, deverão observar .as 
disposições legais do Estado· 

..,._ 
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que recebe e não poderão 
decicar-se a qualquer ativida­
de alheia a suas funções sem a 
autorização prévia de ambas as 
Partes. 

2) As Partes Contratantes as­
segurarão aos nacionais envia­
dos ao abrigo do presente A­
cordo, em conformidade com as 
suas disposições legais, as 
condições necessárias para o 
cumprimento integral das suas 
tarefas, e facilitarão seu a­
cesso a entidades educacionais 
e culturais, arquivos e 
bibliotecas. 

ARTIGO X 

1) Cada Parte Contratante 
informará a outra. por nota. 
do cumprimento dos reguisitos 
legais internos necessarios à 
aprovação do P-resente Acordo. 
o qual entrará em vigor na 
data da segunda notificação. 

2) O presente Acordo permane­
cerá em vigor por perfodo in­
determinado. a menos que uma 
das Partes Cont~atantes o de­
nuncie. por via diplomãtica. A 
denúncia surtirá efeito seis 
meses após a data da respecti-
va notificação. . 

3) A denúncia do presente A­
cordo não afetará o cumprimen­
to dos programas e projetos em 
execução ainda não concluídos, 
salvo quando as Partes Contra­
tantes tenham acordado diver­
samente. 

Feito em·Brasf11a, aos 7 dias 
do mês de março de iSSO. em 
dois exemplares originais, nas 
lfnguas portuguesa e alemã, 
fazendo ambos os textos igual~ 
mente Té. - Pelo Governo da 
República Federativa do Brasil 
-'- Rober-to de Abl"flu Sodré. · -
pelo Governo da República 
Democrática alemã Werner ·Ha­
enold. 

(A Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional) 

PROdETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 52, DE 1990 

(NO 240/90, na 
Câmar-a dos Deputados) 

Apr-ova o texto do convênio 
COmei"Ci al , cel ebMOdo entl"fl o 
Govemo da Repúb 1 i ca Feder-a­
tiva do BMlsi 1 e o Govemo 
da Repúb 1 i ca de Cuba, em 
Br-asfl ia, a 16 de outubr-o de 
. 19!19. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Fica aprovado o texto 
do Convênio Comercial, cele­
brado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Cuba, 
em Brasília~ a 16 de outubro 
de 1989. · 
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Parágrafo único. Ficam sujei­
tos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão do 
referido Convênio, bem como 
quaisquer ajustes complementa­
res que. nos termos do art. 
49. inciso I, da Constituição 
Federal. acarretem encargos ou 
compromissos Qravosos ao pa­
trimônio nacional. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação .. 

MENSAGEM N• 440, OE 1990 

Excelentfssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional 

Em conformidade com o dispos­
to no artigo 49. inciso I. da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Exce­
lências acompanhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Mi­
nistro· de Estado das Relações 
Exteriores. o texto do Convê­
nio Comercial, celebrado entre 
~ie~v~6n~r~~i~e~ú~l~;ee~~~e.r~; 
República de Cuba. em Brasí­
lia, a 16 de outubro de 1989. 

2. O referido instrumento es­
tabelece regras básicas do re­
lacionamento ent~e os dois 
paises no campo comercial e 
institui uma Comissão Mista de 
Comé~cio Exterior para assegu­
rar a execução do Convênio e 
examinar questões ~elativas ao 
desenvolvimento do intercâmbio 
entre o Brasil e Cuba. 

Brasília~ 30 de maio de 1990. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DEC­
LA/DA!/DCS/118/XPROLOOGILL, 
OE 25 DE 

MAIO DE 1990. DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES. 

A sua Exce1ência o senhor Fer­
nando Collor, Presidente da 
Repúb1 ica. 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter à 
alta consideração de Vossa Ex­
celência a anexa mensagem ao 
Cong~esso Nacional relativa ao 
exame e eventua1 aprovação do 
Convênio Comercial entre o 
Brasil e Cuba, assinado em 
Brasflia. a 16 de outubro de 
1989 . 

2. O referido instrumento es­
tabelece regras básicas do re­
lacionamento entre os· dois 
pafses no campo comercia1 e 
institui uma Comissão Mista de 
Comércio Exterior para assegu­
r~r a execução do Convênio e 
examinar questões relativas ao 
desenvolvimento do intercâmbio 
entre o Brasil e Cuba. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
Senhor Presidente, os protes~ 
tos 9o meu mais profundo 
respe 1 to~ - Francisco Rezek. 

CONV~NIO COMERCIA~ ENTRE O 
GOVERNO DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E Q GOVERNO OA 
REPUBLICA DE CUBA 

O Governo da República Fede­
rativa do Brasil 

o Governo da República ae 
Cuba (doravante denominados 
"Partes Contratantes"). 

Tendo em vista que ambos os 
países são membros do Acordo 
Geral ~obre Tarifas Aduaneiras 
e Comercio. em conformidade 
com o qual se ~eQerá o seu in­
tercâmbio comercial bilateral; 

Animados pelo propósito de 
~ortalecer e desenvolver as 
relações comerciais entre am­
bos os países em bases de i­
gualdade e de interesse mútuo; 

Desejosos de encetar a coope­
ração econômica e o intercâm­
bio comercial com base nos 
princípios de soberania e in­
dependência nacionais. e 

Coincidentes com os princí­
pios da Carta da organização 
das Nações Unidas e o espír1to 
de InteQração Latino Ame­
ricana; 

·Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes 
esforçar-se-ão para promover 
e incrementar o comércio mú­
tuo, em conformidade com os 
termos deste Convênio e em 
consonância com as leis e 
regulamentos vigentes em 
seus respectivos paises. 

ARTIGO II 

1. Para fins de Comércio a 
que se refere o presente Con­
vênio, cada Parte Contratante 
estenderá à outra Parte o tra­
tamento de 11 Nação Mais 
Favorecida" com respeito a: 

Direitos aduaneiros e ou­
tros gravemos e im~osto~ que 
incidam ou se ref1ram a im­
portação e à exportação; 

regulamentos e formali­
dades aduaneiras que digam 
respeito à exportação e à 
importação. 

2. As disposições do presente 
artigo não se aplicarão às 
vantagens. isenções ou facili­
dades que cada Parte Contra­
tante congedarn cu venha e 
concedeu; 
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a} a paises llmitrtifes. a fim 
Oe facilitar o comércio 
fronteiriço; 

b) aos demais membros da zona 
de livre comércio, união adua­
ne·i ra de acordo e integração 
econOmicas de que seja parte 
integrante; 

~c) em decorrência de acordos 
comerciais mu\tilaterias entre 
países em desenvolvimento dos 
quais uma das Partes Contra­
tantes não Participe. 

ARTIGO III 

1. As transações comerciais 
realizadas por pessoas natu­
rais ou jurídicas brasileiras 
e organizações cubanas compe­
tentes, legalmente autorizadas 
a realizar operações de comér­
cio exterior, ajustar-se-ão"às 
disposições do presente Convê­
nio, procedendo, quando neces­
sário, às consultas menciona­
das no Arti~o !V, bem como às 
disposições 1 ega i s ·V i gentes em 
cada pa1s. 

2. As condições estiDuladas 
em cada ope~açao comercial se­
rão registradas nos respecti­
vos contratosT 

ARTIGO IV 

1~ o comércio entre ambos os 
pa1ses se efetuará segundo as 
disposições do Artigo Il do 
presente Convênio, com base 
nos produtos primários, manu­
faturados e elaborados. 
origináriose procedentes dos 
territórios das Partes Contra­
tantes. 

2. Qualquer das Partes Con­
tratantes poderá indicar à ou­
tra os produtos de seu inte­
resse .para o desenvolvimento 
do· intercâmbio comercial. 

ARTIGO V 

Para a reexportação das mer­
cadorias objeto do intercâmbio 
abrangido pelo presente Convê­
nio, as_ empresas envolvidas 
deverão consultar e obter a 
autorização prévia das autori­
dades competentes do país de 
origem das mercadorias. 

ARTIGO VI 

Tendo em conta as possibili­
dades e as necessidades das 
economias nacionais de ambos 
os países, as Partes Contra­
tantes fomentarão e apoiarão, 
por todos os meios ao seu al­
cance, as empresas e/ou orga­
nizações competentes de seus 
respectivos países na celebra­
ção de contratos de compra e 
venda de bens e serviços com 
intenção de alcançar progres­
sivamente um intercâmbio dinâ­
mico e de mútuo benefício. 

ARTIGO VII 

As Partes Contratantes se 
comprometem a proteger. de a­
cordo com as suas próprias le­
gislações e com o disposto nos 
Co~vênios ~nternacionais fir­
mados por ambos ;• os di rei toS 
de propriedade industrial em 
seus respectivos t~r~itórios 
contra formas deslea1s de con­
Corrência associadas à•· apro­
priação fraudulenta de marc~s 
de produtos originários da ou­
tra Parte Contratante, por 
meio dá proibição da importa­
ção e da fabri~ação, circula­
ção ou venda de produtos ~ue 
levem marcas. nomes geográfi­
~os, ou qualque~ outro sihal 
que constitua indicação falsa 
sobre a origem ou a procedên­
cia do produto. 

ARTIGO VIII 

As Partes Contratantes, em 
conformidade com as respectl­
vas leis e regulamentos de im­
portação e exportação. autori­
zarão a livre importação e ex­
portação de: 

a) amostras. de mercadorias e 
materiais publicitários desti­

.nados à promoção de compras e 
à propaganda comercial; 

b) objetivos e mercadorias 
destinados à apresentação nas 
feiras e exposições interna­
cionais programadas para o 
território de cada ·uma das 
Partes Contratantes. 

ARTIGO IX 

A fim de alcançar os objeti­
vos _do presente Convênio. as 
-Partes Contratantes procurarão 
estimular periodicamente. a­
través de seus organismos com­
petentes, o intercâmbio de in­
formações sobre possibilidades 
comercfais em seus mercados 
para os produtos de exportação 
de outra Parte, ai incluídos 
dados estatísticos e outras 
ihformações que possibilitem ci 
fluxo estável e crescente das 
relações comer.ciais, a médio e 
longa prazo. 

ARTIGO X 

ca9a Parte Contratante procu­
rara, de acordo com as suas 
respectivas legislações e a-· 
través das entidades competen-­
tes. -facilitar o registq>. a 
prorrogação e a transferência 
de titularidade das marcas, 
patentes e nomes comerciais 
das mercadorias procedentes da 
outra ~arte contratante; 

ARTIGO XI 

A fim de contribuir para os 
objetivos deste Convênio, cada 
Parte Contratante facilitará, 
segundo as leis e regulamentos 
em vigor, o intercâmbio de de-
1 egações comer. c i a i s e de r e-

Outubro de 1990 5853 

presentantes dos Organismos 
técnicos de comércio exterior. 
com vistas a ampliar os conhe­
cimentos do comércio e da p~o­
moção de exportações. 

ARTIGO XII 

AS disposições -do p~esente 
Convênio não se~ão inte~preta­
das com impedimentos para a 
adoção e cumprimento de medi­
das destinadas à: 

a) aplicação de leis' e r~gu­
lamentos de segu\ança; 

b) regulamentação das impor­
tações e exportações de armas, 
mu~ições e outros materiais de 
guerra; 

c) identi:fica_ção da qual idade 
dos produtos e de normas 
sanitárias. 

ARTIGO XIII 

Os pagamentos das operações 
comerciais decorrentes do in­
tercâmbio comercial objeto do 
presente Convênio se efetuarão 
em conformidade com o que for 
acertado pelas empresas e/ou 
organizações ~e cada. país le­
galmente autor1zadas a efetuar 
·operaçQes de comércio exte" 
rior. efn consonâncfa com a le­
gislação· vigentes em cada Par­
te Contratante .. 

ARTIGO XIV 

1. A fim de assegurar a exe­
cução do presente~Convênio, e 
de examinar questOes rela.tiva·s 
ao desenvolvimenko do comércio 
entre ambos os paíseS. as Par­
tes Contratantes ~e comprome­
tem a estabelecer uma .Comissão 
Mista de Comércio Exterior que 
se reunirâ alternadamente no 
Brasil e em Cuba, de ac6rdo 
com ~ so 1 i c i_ tação de qua 1 quer· 
das Partes Contratarítes·. cl,lr­
sada com pelo menos três meses 
de antecedênc.i a. 

2. A Comissão Mista terá as 
seguintes atribulções: 

a) analisar as ~elações co­
merciais, entre ambos os paí­
ses e adotar as recomendações 
necessárias· para o seu 
desenvolvimento; 

b) eXaminar as facilidades 
que as Partes estejam em con­
dições de of~recer-se mutua­
men~e para a assinatura de 
contratos comerciais, e ·· 

c) eXaminar as dificuldades 
que surgirem na implementação 
deste convênio e tomar as me­
didas necessárias· para sua 
eliminação._ · 

d) analisar as questões de 
interesse comum no âmbito das 
negociações econômicas inter­
nacionais. ai inckuídos os 
convênios internacionais de 
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produtos de_base, ·e no tocante 
a cooperaçao e a integração 
regional da América Latina e o 
Caribe. · 

ARTIGO XV 

1. o presente Convênio 
entrará em vigor na data em 
que as Partes Contratantes se 
comunicarem, por via 
diplomática, a conclusão dos 
procedimentos: dos estipula em 
cada pais. 

2. o presente Convênio terâ 
vigência de trés anos e será 
automaticamente prorrogado por 
períodos anuais sucessivos. a 
menos que uma das Partes Con­
tratantes comunique à outra, 
por escrito e com pelo menos 
três meses de antecendência, 
sua decisão de dá-lo por 
terminado. 

3. As disposições do presente 
Convênio continuarão em vigor 
para todas as operações comer­
ciais que hajam sido formali­
zadas antes do seu término. 

feito em Brasília, aos 16 
dias de mês de outubro de 
1989. em dois exemplares em 
português o castelhano, sendo 
ambos ou textos autên~icos. 
Pelo Governo da República Fe­
derativa do Brasil~ - Paulo 
Tarso Flecha de Lima. -

Pelo Governo da República de 
Cuba: Ricardo Cabr1sas Ruiz. 

LEGISLAÇÃO CITAQA 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 

Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 

Do Poder Legislativo 

Art. 49. É da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional 

I -resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que encar­
gos ou compromissos acarretem 
gravosos ao património 
nacional . 

... . ···~·-···············-····· 

················-·········~·"•·· 

(Á Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional). 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secao ID Ouana-feira 24 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 53, DE 1990 

(N~ 162/89, 
na Câmara dos Deputados) 

Aprova o a to que renova a 
cohcessão outorgada à Aeco­
faba Radiodifusão Ltda., 
para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Riacho 
de Santana, Estado da 
Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o.ato 
Que renova por 10 (dez) anos~ 
a partir de 31 de agosto de 
1989, a concessão outorgada à 
Aecofaba Radiodlfusão Ltda.~ 
para explorar, sem direito de 
exclusividade, na cidade de 
Riacho de Santana, Estado da 
Bahia, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação, 

MENSAGEM N~ 511, DE 1989 

Exce·lentíssimos senhores mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 49, in­
ciso XII, combinado com § 1~ 
do artigo 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de sub­
meter à apreciação do Congres­
so Nacional. acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comuni­
cações. o ato constante do De­
creto nA 98.110, de 31 de a­
gosto de 1989, publicado no 
Diário Oficial da União do 

dia 4 de setembro de 1989, que 
woutorga concessão à Aecofaba 
Radiodifusão Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cida­
de de Riacho de Santana, Esta­
do da Bahia". 

Brasília, 8 de setembro de 
1989. - uosé Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N~ 124-
89, DE 23 DE AGOSTO DE 1989, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES: 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

De conformidade com as atri­
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação 
do edlta1 n~ 32/89, com vistas 
à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda 
média. na cidade de Riacho de 
Santana, Estado da Bahia. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acorreu apenas a Aecofaba 
Radiodifusão Ltda. 

Os órgãos competentes deste 
Ministério concluiram no sen-

t~do de gue. ~ob os aspectos 
tecnico e JU~id1co, a enttdade 
proponente satisfez às exigên­
cias do Edital e aos requisi­
tos da legislação específica 
de radiodifusão. 

Nessas condições, à vista da 
entidade que se habilitou à 
execução do serviço objeto do 
edital (quadro anexo), tenho a 
honra de submeter o assunto a 
Vossa Excelência. para fins de. 
decisão, ~nos.termos do artigo 
16 e seus paragrafos do Regu­
lamento dos Serviços de Radio­
difusão, com a redação dada 
pelo Decreto n~ 91.837. de 25 
de outubro de 1985. O ato de 
outorga somente virá a produ­
zir seus efeitos legais após 
deliberação do ConQresso Na­
cional, na forma do parágrafo 
terceiro, do artigo 223, da 
Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães 

DECRETO N~ 98.110, 
DE 31 DE AGOSTO DE 1989 

outorga concessão à Aecofa­
ba Rad1odifusão Ltda., para 
explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, 
na cidade de Riacho de San­
tana, Estado da Bahia. 

O Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 
conferem o artiso 84, item IV, 
da Constituição, e o artigo 29 
do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto n~ 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, çom a redação 
dada pelo Decreto n~ 88.067, 
de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do 
Processo MC n~ .............. . 
29000.003044/89, (Edital n~ 
32/89), decreta: 

Art. 1~ Fica outorgada con­
cessão à Aecofaba Rdiodifusão 
Ltda.. para explorar. pelo 
prazo de 10 (dez) anos. sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ria­
cho de Santana, Estado da 
Bahia. 

Parágrafo único: A conceSsãO 
ora outorgada reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomu­
nicações. leis subseqüentes. 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta . 

Art. 2~ Esta concessão somen­
te produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do artigo 
223, pará~rafo terceiro, da 
Constituiçao. 

1 • 
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Art. 3~ O contrato decorrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de pu­
blicação da deliberação de que 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direito, o ato de outor­
ga. 

Art. 4~ Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

Brasflia 31 de .agosto de 
1989; 168~ de Independência e 
101R da República. - ~OSE SAR­
NEY - Antônio carlos 
Magalhães. 

SUBCHEFIA PARA 
ASSUNTOS PARLAMENTARES-5AP 

Referência: 

E. M. N,g, 124,-'89. 

Origem: 

1. 
2. 
3. 
4. 

Serviço 
Local 
Fr~qüência 
Potência 

Ministério das Comunicações. 

Assunto: 

Decreto n,g, 98.110, de 31 de 
agosto de 1989. que "Outorga 
concessão à Aecofaba Rd1odifu­
são Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ria­
cho de Santana. Estado da 
Bahia 11 ~ 

D.O.U do dia 4 de setembro de 
1989. 

, Documento: 

- Mensagem; 

2 - E-.M. supra; 

3 - Texto do Decreto; 

4 - Processo ; e 

5 ~ Aviso.Publicado 
no 0.0. de 5 de maio de 1989 

EDITAL N° 32/89-GM 

Recebimento de propostas para 
a execução e exploração de 
serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de 
Riacho de Santana, Estado da 
Bahia. 

o Ministro de Estado das Co­
municações. tendo em vista o 
dlsposto no artigo 1 2 do De­
creto n 2 70.558. de 18 de maio 
de 1972, e de acordo com as 
normas estabelecidas no ReQu-
1amento dos Servfços de Radlo­
difusão em vigor, torna públi­
co que, transcorridos 45 
(quarenta e cinco) dias~ con­
tados do dia seguinte ao de 
publicação deste Edital no 
Diário Oficial da União, 
estará recebendo pelo prazo de 
15 (quinze) dias, propostas 
para a execução e exploração 
de serviço de radiodifusão so­
nora, com as caracterfsticas e 
condições que se seguem: 

Onda Medla 

..Jiurna 
:Noturna 

Riacho de Santa-BA 
1460 khZ 

1 kW 

5. 

6. 
7. 

Sistema irradiante 
0,25 kw 
Onidfrecfonal 
055 m 5.1 altura da Torre 

Capital minimo exigido 
Horár1o de func1onamento 

200 (duzentas) mvp 
11 imitado 

As demais condições deste E­
dital fazem parte do processo 
que lhe deu origem e 
encontram-se à disposição dos 
interessados na Diretoria Re­
gional do Dentel, em Salvador­
SA, situada no Centro Empresa­
rial Metropolitano. Quadra c. 
Lote 7. Av~ Magalhães Neto­
Bairro Pituba, onde seus re­
presentantes legais deverão 
entregar suas propostas. 

Brasf1ia. 3 de maio de 1989. 
Antônio Carlos Magalhães. 

CONDIÇÕES DE EDITAL PARA 
EXECUÇÃO E EXPLORAÇÃO 

DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

1 - Entrega das propostas 

As entidades interessadas na 
execução e exploração do ser­
viço de radiodifusão deverão, 
por seu representante legal, 
apresentar suas propostas du­
rante o horário de expediente, 
na Diretoria Regional do Oen­
te1 em Salvador, no Centro Em­
presarial Metropolitano, Qua­
dra C, Lote 7 - Av. Magalhães 
Neto- Bairro Pituba. 

2 Documentos Relativos à 
Entidade 

2.1 - Requerimento dirigido 
ao Ministro das Comunicações: 

2 _ 1 . 1 No requer i menta 
deverá constar o endereço para 
correspondência. 

2.2 -Ato constitutivo e al­
terações subseqüentes, com as 
respectivas comprovações de 
registro ou arquivamento ti ... 
repartição competente. 

2.2.1 Do ato constitutivo 
ou de suas alterações deverão 
constar dispositivos declaran­
do expressamente que: 

2.2.1.1- A entidade tem corno 
objetivo a execução do serviço 
de radiodifusão. 

2.2.1.2 -Tratando-se de so-­
ciedades anônimas, que: 

2. 2. 1 . 2 . 1 as ações repre-
sentativas do capital social 
são incaucionáveis a estran­
geiros ou pessoas juridicas e 
inalienáveis a estrangeiros. 

2.2.1 .2.2- nenhuma alteração 
estatutária poderá ser reali­
zada sem prévia autorização do 
Ministério das Comunicações. 

2.2.1 .3 -Tratando-se de so­
ciedades por cotas de respon­
sabilidade limitada, que: 

2.2.1.3.1 as cotas repre-
sentativas do capital social 
são inalienáveis e 
i ncanci onáv_ei s a estrangeiros 
ou a pessoas juridicas; 

2.2.1.3.2- nenhuma alteração 
contratual poderá ser realiza­
da sem a prévia autorização do 
Ministério das Comunicações; 

2~2.1.4 Tanto no caso de 
sociedade anônima, como no de 
por cotas de responsabilidade 
limitada, que: 

2.::L1.4.1 -os administrado­
res deverão ser brasileiros 
natos ou naturalizados há mais 
de 10 anos e a sua investidura 
nos cargos somente poderá o­
correr depois de terem sido 
aprovados pel·o Ministério das 
Comunicações. 

2.2.2 -No estatuto de Funda­
ção deverá constar dispositi­
vos relativos, apenas, aos su­
b.i. tenS 2 . 2 , 1 . 1 , 2. 2. 1 . 2. 2 e 
2. 2.-1 . 4. 1. 

2.2.3 -As sociedades anõni­
_mas ainda não executantes do 
serviço de radiodifusão deve­
rão apresentar, junto com seu 
estatuto, o quadro societário 
atualizado constando o número, 
o valor e o tipo das ações de 
cada sócio. _ 

2.3- Relação Anual de Infor­
mações Sociais (RAIS), como 
prova de cumprimento da legis­
lação trabalhista referente à 
observância da proporcionali­
dade de brasileiros na entida­
de. 
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2.4 - Certidão de quitação de 
tributos federais. exceto 
quando se' tratar de microem­
presa. 

2~4.1 Os documentos enume-
rados nos itens 2.3 e 2~4 não 
precisarão ser apresentados 
pelas entidades que não tenham 
ainda iniciado suas ativida­
des. 

2.5 -Declaração firmada pe­
los administradores, conforme 
Anexo I. 

3 Documentos Relativos a 
cada Cotista ou Acionista 

3.1 Prova da condição de 
brasileiro, feita mediante a­
presentação de qualquer um dos 
seguintes documentos: certidão 
de nascimento ou casamento. 
certificado de reservista, ti­
tulo de eleitor. carteira pro­
fissional ou de identidade, 
certificado de naturalização 
expedido há mais de 10 anos e, 
para os portugueses, reconhe­
cimento de igualdade de direi­
tos civis ou prova de residên­
cia permanente no Pais. 

3.1.i Fica dispensado da 
apresentação da prova de que 
trata o 1tem acima, quem per­
tencer ao quadro societário de 
entidade executante de serviço 
de radiodifusão. 

4 Documentos relativos a 
cada Administrador. 

4 . 1 Prova da condição de 
brasieliro. mediante apresen­
tação de qualquer um dos docu­
mentos indicados no "item 3.1. 

4.1.1 Fica dispensado da 
apresentação da prova de que 
trata o item anterior. quem 
pertencer ao quadro diretivo 
de entidade já executante do 
serviço de radiodifusão. 

4.2 -Certidão dos Cartórios 
distribuidores Cfvis, Crimi­
nais e do de Protestos de·Ti­
tulos, dos locais de residên­
cia nos últimos 5 (cinco) a­
nos, bem assim das localidades 
onde exerça ou haja exercido, 
no mesmo período, atividades 
econômicas. como administra­
dor. 

4.3 - Prova do cumprimento 
das obrigações eleitorais, me­
diante certidão fornecida pela 
Justiça Eleitoral .. 

4.4- Declaração assinada por 
todos os dirigentes, conforme 
Anexo li. --

4.5 Todos os documentos, 
com exceção dos que tenham va­
lidade predeterminada e dos 
comprovantes de nacionalidade, 
deverão ser f i rmados. exp-edi -
dos ou revalidados em data não 
superior a 60 (sessenta) dias 
da sua apresentação. 

f 
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5 - Demonstração de Recursos 
Técnicos 

A demonstração dos recursos 
técnicos a que se refere o n~ 
5 do item I do artigo 14 do 
Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, com a redação 
dada pelo Decreto n~ 
91 .837/85. deverá ser feita 
mediante indicação das carac­
terísticas do transmissor e do 
sistema i_rrad'iante (Anexo II'I) 
que a entidade pretende utili­
zar nas suas instalações, 
compreendendo: fabricante, 
tipo e modelo destes equipa­
mentos. 

6 Capital mínimo exigido 
para o empreendimento 

6.1- O capital mfnimo exigi­
do para o empreendimento de 
que trata e alfnea 11 C", § 1~ 
do artigo 11 do Recrutamento 
dos Serviços de Radiodifusão, 
com a redação dada pelo Decre­
to nA 91 .837/85, é calculado 
em função da potência ou, no 
caso de FM, da classe da esta­
ção, conforme tabela abaixo~ 
fixada pela Portaria MC n 
316, de 11 de novembro de 
1985. 

Estações de Radiodifusão Sono­
ra em onda média, onda curta e 
onda tropical 

6.1.1 -Estações de potência 
até 500 w, exclusiva 100 (cem) 
vezes o maior Valor de Refe­
rência: 

6.1.2 Estações de potência 
compreendida entre 500 w, ex­
clusive, e 1 kw, inclusive -
200 (duzentas) vezes o maior 
Valor de Referência; 

6.1.3 -Estações de potêncla 
compreendida entre 1 kw, ex­
clusiva, e 5 kw, inclusive-
500 (quinhentas) vezes o maior 
Valor de Referência; 

6.1.4 -Estações de potência 
compreendida entre 5 Kw, ex­
clusiva, e 10 kw, inclusive-
1000 (mil) vezes o maior Valor 
de Referência; 

6.1.5 - Estações de potência 
compreendida entre 10 kw, ex­
clusiva, e 25 kw, inclusive-
2500 (duas mil e quinhentas) 
vezes o maior v~. lor de Refe­
rência; 

6.1.6 Estaçõés de potência 
compreendida entre 25 kw, ex­
clusiva. e 50 kW, inclusive-
5000 (cinco mil) vezes o maior 
Valor de Referência; 

6.1.7 -Estações de potência 
·superior a 50 kw, e 7000 (sete 
mil) vezes o maior Valor de 
Referência": · 

Estações de Radiodifusão sono­
ra etn Freqüência ModUlada -
FM 

6. 1 . 8 - Estações classe "C" -
100 (cem) vezes o maior ·valor 
de Ref-erência; 

6.1.9- Estações classe "B"-
200 (duzentas) vezes o ~aior 
Valor de Referência: 

6.1 .10 - Estações classe "A" 
- 500 (quinhentas) vezes 0 
maior Valor de Referência; 

6.1.11 - Estações classe 
t1Especia1'1

- 1000 (mil) vezes 
o maior Valor de Referência; 

Estações de Radiodifusão de 
Sons e Imagens (televisão) 

6.1.12- Estações de potência 
até 21 kw, exclusiva 1500 (mil 
e quinhentas) vezes o maior 
Valor de Referência; 

6.1.13- Estações de potência 
compreendida entre 2 ~kw, in­
clusive e 10 kw. exclusive-
2500 (duas mil e quinhentas) 
vezes o ma i o r Va 1 or de Refe-­
rência; 

6.1 .14- Estações de potência 
compreendida entre 10 kw, in­
clusive e 25 kw, exclusiva-
5000 (cinco mil) vezes o maior 
Valor de Referência; 

6.1 .15- Estações de potência 
igual ou superior a 25 kw -
7500 (se.te m11 e quinhentas) 
vezes o ma1or Valor de 
Referência. 

6.2 - Os valores estabeleci­
dos na mencionada Portaria MC 
n~ 316/85, referem-se a cada 
nova concessão ou permissão 
pretendida. considerada isola­
damente, e o valor de referên­
cia, a ser considerado para o 
cálculo, é o vigente na data 
da publicação do Edital. 

7 - A Demonstração de 
nib11idade d~ Recurso~ 
ceiros poderá ser feita 
guinte forma: 

Dispo­
Finem­
da se-

7.1 --No caso de entidade a­
inda não executante do serviço 
de radiodifusão; 

7.1.1 -quando o capital so­
cial da entidade for igual ou 
superior ao valor do capital 
mínimo exigido para o empreen­
dimento e estiver to~almente 
integralizado ou prevista, nos 
atos constitutivos a integra­
lização até a data de en~rada 
em funcionamento da estaçao: 

7.1.1.1 -Prova de depósito~ 
em banco ou outra instituição 
financeira, de, no mínimo. 50% 
(cinqOenta por cento) do valor 
correspondente ao capi ta 1. ex i­
gtdo para o empreendime~to. 

Observação: S~ a entidade 
participar de ma1s de um Edi­
tal deverá, para cada um de­
les. apresentar, além do depó­
sito de 50% (cinqQenta por 

= .. 

~----
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cento) do capital, declaração 
de compromisso de realização 
de aumento do capital social 
de mais o valor do capital mí­
nimo exigido para cada um dos 
serviços pretendidos (modelo 
IV): 

7.1.2 Quando o capital so-
cial for inferior ao capital 
mínimo exigido para o empreen­
dimento ou for iQual ou supe­
rior. mas não estiver total­
mente integralizado. nem bre­
vista a sua integralização até 
a data do inicio de funciona­
mento da estação: 

7.1.2.1 -Prova de depósito, 
em banco ou em instituição fi­
nanceira, de, no mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) do valor 
correspondente ao capital exi­
gido para o empreendimento; 

7.1.2.2 - .Demonstração de 
disponibilidade de crédito 
bancário ou de garantia de fi­
nanciamento, feita at~avés de 
documentos fornecidos pelas 
instituições próprias ou de 
financiamento concedido pelo 
fabricante dos equipamentos. 
de forma a completa~ o valor 
do capital mencionado no subi­
tem anterior, até atingir, no 
minimo. o total do capital e­
xigido para o empreendimento; 

7.2 No caso 
xecutante do 
radiodifusão: 

de entidade e-
serviço de 

7.2.1 -Quando o capital so­
cial totalmente integralizado 
for igual ou superior à soma 
dos valores fixados na Porta­
ria MC nA 31.6/85, para cada um 
de seus serviços, acrescida de 
quantia exigida para o novo 
empreendimento, a entidade 
fica isenta da demonstração de 
disponibilidade de recursos 
financeiros. 

7.2.2 -Quando o capital so­
cial for inferia~ ao capital 
mfn1mo exigido para o empreen­
dimento (escolher uma das op­
ções abaixo indicadas): 

Primeira: a) prova de depósi­
to. em banco ou outra insti­
tuição finanCeira. de, no mf­
nimo 50% (cinqüenta por cento) 
do valor correspondente ao ca­
pital exigido para novo empre~ 
en~i·mento; 

b) minuta de alteração dos 
atos constitutivos para eleva­
ção do capital social, a ser 
aumentado de mais o valor 
necessário para o novo empre­
endimento," na qual conste que 
a sua - integral izaç.ão total 
será efetivada até a data pre­
vista para a entrada em fun­
cionamento da estação; 

Segunda: a) prova de depósi­
to. em banca ou em outra ins­
tituição financeira, de, no 
mfn1mo 50% (cinqüenta por cen-

to) do valor correspondente da 
capital exigido para novo em­
preendimento; 

b) demonstração de disponibi­
lidade de crédito bancário ou 
de garantia de financiamento, 
feita através de docume~tos 
fornecidos pelas instituições 
pró~rias ou de financiamento 
concedido pelo fabricante dos 
equipamentos, de forma a com­
pletar o valor do capital men­
cionado no subitem anterior. 
até atingir, no mínimo. o to­
tal do capital exigido para o 
empr-eendimento; 

7.3 -Sendo a proponente uma 
fundação, executante do servi­
ço de radiodifusão ou não.- a 
comprovação dos recursos 
poderá ser feita de uma das 
seguintes maneiras: 

Primei~a: a) prova de 
to, banco ou em outra 
tuição financeira, de. 
nimo 50% (cinqüenta por 
do valor correspondente 
pita1 exigido para novo 
endimento, e. 

depósf-
1nsti­
no mi­
cento) 
ao ca-­
empre-

b) demonstração de disponibi­
lidade de crédito bancário ou 
de garantia de financiamento, 
feita através de documentos 
fornecidos pelas instituições 
próprias ou de financiamento 
concedido pelo fabricante dos 
equipamentos, ou através de 
outros meios que demonstram a 
complementa~ão do valor. total 
do capfta1 exigido para o 
empreendimento. 

Segunda: ~rova de depósito, 
em banco ou outra instituição 
financeira, do total do valor 
correspondente ao capital exi­
gido para o empreendimento. 

7.4 Os financiamentos com 
os fabricantes dos equipamen­
tos ou com estabelecimentos de 
crédito nacionais não poderão 
ser contratados por prazo su­
perior a 10 (dez) anos: 

8 Quadro complementar ã 
proposta 

8.1 ~ A entidade deverá apre­
sentar, em complementação à 
sua proposta, o quadro (Anexo 
V), para os fins das 
alíneas a, b, c. d, e. e i do 
§ i~ do artigo 16. do Regula­
mento dos Serviços de Radiodi­
fusão, com a redação que lhe 
foi dada pelo Decreto n~ 
91.837, de 25 de outubro de 
1985. 

9 - Programação 

9. 1 Para efeito de preen-
·ch i mente dos i tens '7 e 8 do 
Anexo v, constantes· do item 
anterior, a proponente deverá 
elaborar seus programas educa­
tivos. artísticos. culturais e 
informativos, com observância 
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aos principias· enunciados no 
artigo 22i da Constituição. 

10 - Disposições Finais 

10.1' -Os documentos deverão 
ser apresentados. preferen­
cialmente. em originais legí­
veis facultada a ~eprodu~o 
fotostática desde que as c6-
pias sejam autenticadas e le­
giveis; 

10.2 - A aceitação das pro­
postas não implicará na obri­
gatoriedade da outorga. poden­
do o Edital ser cance1ado por 
interesse da administ~ação. 
mediante ato do Ministro das 
Comunicações. nos termos do 
ãrt1go 12 da Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, sem 
que as proponentes tenham di­
reito a qualquer reclamação ou 
indenização. 

10.3 . Constatada falta ou 
incorreção na documentação que 
acompanha a proposta; o Dental 
poderá conceder um prazo de 
até 15 dias à ~roponente para 
supri-la. 

10.3~1 - Nos Estados do Ama­
zonas. Acre, Pará~ Rondônia, 
Amapá e Roraima, a exceção de 
suas capitais. o prazo pode~á 
ser de até 30 dias. a critério 
do Oentel. 

10.4 O Ministro de Estado 
das Comunicações poderá auto­
rizer a juntada de documentos 
ao processo das proponentes e 
determinar seu reestudo. 

AECOFA8A RADIODIFUSÃO LTDA 
CONTRATO SOCIAL 

Joaquim de Oliveira Nogueira. 
brasileiro, casada, técnico 
Agrfcola, residente e domici­
liado à rua 13 de A~osto s/n 
na Cidade de R1acho de 
Santana-Ba., portador da Cédu­
la de Indentidade n~ 
2.247.670, expedida pela Se­
cretaria de Segurança Pública 
do Estado da Bahia e CIC 
264039005-87 - Maria da Glória 
Melo, brasileira, solteira, 
professora, res·i dente e dom i­
ciliada à Pça Mons. Tobias n~ 
305. na Cidade de Riacho de 
Santana-Ba., portadora da Cé­
dula de Identidade n$ 935.263, 
expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado da 
Bahia e do CIC nA 106-.692.055-
91 Tito Eugenio Cardoso de 
Castra. brasileiro. casado, 
Bioquimico, residente e domi­
ciliado à rua Felinto MOller, 
na Cidade de Riacho de 
Santana-Ba .. portador da Cédu­
la de Identidade nA 1.397.126. 
expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública-Ba .. e CIC 
n~ 131.585.545-38 Valdemir 
Silva Rocha. brasileiro. casa­
do. Téc. Contabilidade, resi­
dente e domiciliado à rua 
Monas. Tobias 296 na Cidade de 
Riacho de Santana-Ba., porta-
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dor da Cédula de Identidade n~ 
614.157, expedida pela Secre­
taria de Segurança Pública do 
Estado da Bahia e CIC n~ 
025.465.665-04: constituem, 
entre sf e na melhor forma de 
direito, sociedade Comercial 
por quotas de responsabilidade 
limitada, cujos negócios e 
condições serão regidos pelas 
~láusulas, a saber: 

CLÁUSULA I 

A sociedade terá como denomi­
nação: 

AECOFABA R4DIODIFUSÃO LTDA 
CLAUSULA li 

A sociedade tem como sede e 
foro a Cidade de Riacho de 
Santana Estado da Bahia, com 
endereço à rua Sitio São Fe1ix 
sfnR. 

CLÁUSULA l!I 

A sociedade se propõe a exe­
cutar e explorar o serviço de 
Radiodifusão Sonora e/ou de 
sons e Imagens - Televisão, 
mediante concessão e/ou Per­
missão do Ministério das Comu­
nicações. na forma da Lei e 
Legislação vigentes a saber: 

Sons e Imagens Televisão 

Onda Média AM 

Freqüência Modulada FM 

Onda Tropi ca 1 OT 

CLÁUSULA IV 

Os objetivos expressos da so­
ciedade se identificam com o 
que dispõe o artigo 3~ 
(terceiro), do Decreto n~ 
52.795, de 31 de outubro de 
1963, que instituiu o Regula­
mento do Serviço de Radiodifu­
são (R. S. R.) consagrado, em 
nível de prioridade, os pro­
gramas de natureza Educativa, 
Informativa, Recreativa e ao 
Vivo, paralelamente cóm as a­
tividades de Publicidade de 
Comercial, compatíveis com o 
veículo, para suportação dos 
encargos da emt;?resa ~ sua me­
lhor dimensao técnica -e 
artística. 

CLÁUSULA V 

A Sociedade é constituída 
para vigorar por prazo inde­
terminado, e suas atividades 
terão início a partir da data 
de arquivamento do Contrato 
Social na Junta Comercial do 
Estado da Bahia. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Quando e se necessária a dis­
solução de sociedade, os dis­
positivos de Lei pertinente 
serão observados. 

CLÁUSULA VI 

A Sociedade se obriga a ob­
servar~ com rigor que se im­
põe, Decretos Decretos-Leis, 
Leis. ReQulamentos, Portarias, 
Normas e quaisquer outras de­
cisões ou despachos emanados 
do Ministério das Comunicações 
e/ou de seus demai.s orgãos 
competentes, vigentes ou a vi­
Qir, e referentes à Legislação 
do Serviço de Radiodifusão So­
nora em Gera 1 . 

CLÁUSULA VII 

A Sociedade se compromete, 
por seus Diretores e sócios, 
se investida na qualidade de 
Concessionária ou Permissioná­
ria do Serviço de Radiodifusão 
Sonora em Geral ou do Serviço 
de Radiodifusão de Sons e Ima­
gens -Televisão, a não efe­
tuar qualquer alteração neste 
Contrato Social, sem que tenha 
sido prévia, plena e legalmen­
te autorizada pelo Poder 
Competente. -

Não tornada concessionária ou 
Permissionária do Serviço de 
Radiodifusão Sonora, a Socie­
dade poderá alterar as 
Cláusulas do presente contra­
to, desobrigada que está da 
prévia anuência do Poder 
Concedente. 

CLÁUSULA VIII 

A Sociedade se obriga a man­
ter em seu quadro de 
funcionários, número mínimo de 
2/3 (dois terços) de brasilei­
r:os natos. 

Joaquim de 011ve1ra Nogueira 
Maria da Glória Melo 

Quotas 
250 
250 
250 
250 

Tito Eugenio Cardoso de Castro 
Valdemir Silva Rocha 

Totais 1000 

CLÁUSULA IX 

A Sociedade não poderá deter 
Concessões ou Permissões para 
executar o serviço de Radiodl­
fusão Sonora no País. além dos 
lim1tes fixados pelo Artigo 
12, do Decreto-Lei n~ 236~ de 
28 de fevereiro de 1967. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os sócios quotistas não pode­
rão integrar o quadro social 
de outra Concessionária ou 
Permissionária. executante do 
mesmo tipo de Serviço de Ra­
diodifusão Sonora. na Cidade 
em que pretendem istalar, di-

~~ffi ;~~ta~~~r:snf~~al~~~~~~r~O 
País, em excesso aos limites 
fixados pelo Artigo 12 do 
Decreto-Lei n~ 236, de 28 de 
fevereiro de 1987. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Os sócios Diretores nomeados 
estão impedidos de participar 
da Diretoria ou na qualidade 
de sócios-quotistas de outra 
Concessionár1a ou Permissioná­
ria, executante do mesmo tipo 
de serviço de Radiodifusão So­
nora, na Cidade em que preten­
dem instalar a nova emissora, 
como não poderão gozar de imu­
nidade parlamentar. foro espe­
cial e nem mesmo em outras lo­
calidades do País. em excessão 
aos limites fixados pelo Arti­
go 12 do Decreto-Lei nQ 236, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

CLÁUSULA X 

As quotas representativas do 
Capital Social são inaliená­
veis e incaucionáveis, direta 
ou indiretamente, a estrangei­
ros ou pessoas jurídicas. e 
sua totalidade pertencerá sem­
pre a brasileiros natos. 

CLÁUSULA XI 

o Capital Social é de NCz$ 
10.000,00 (dez mil cruzados 
novos) representado por i .000 
(mil) quotas, no valor nominal 
de NCz$ 10,00 (dez cruzados 
novos) cada uma, subscritas 
pelos sócios em moeda nacio­
nal, na proporção a saber: 

NZC$ 
NCZ$ 
NCZ$ 
NCZ$ 

NZC$ 

Valores 
2.500,00 
2.500,00 
2.50Q,OO 
2.500,00 

10.000,00 



p 

! 

I 

Quarta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec!io ID 

PARÁGRAFO ÚNICO 

De acordo com o Artigo 2~ in 
fine , do Decreto n~ 3.708, de 
10 de janéiro de 1989. cada 
quotista se responsabiliza 
pela totalidade do Capital 
Social~ 

CLÁUSULA XI I 

As guotas são individuais em 
relaÇáo à Sociedade que, para 
cada uma delas só reconhece um 
proprietário. 

CLÁUSULA XI li 

O Capital Social da Entidade, 
de NCz$ 10.000,00 (dez m11 
cruzados novos) será integra­
lizado, em moeda corrente Na­
cional pelos sócios de forma 
que segue: 

1 . Cada sócio integra 11 za, 
neste ato, 20% (vinte por cen­
to) das quotas por ele subs­
critas, em moeda nacional. to­
talizando NCz$ 2.000,00 (dois 
mil cruzados novos): 

2. Cada sócio se obriga a in­
tegralizar os restantes de 80% 
(oitenta por cento) das quotas 
por ele subscritas. ou seja, o 
valor representativo da tota­
lidade do Capital Social, no 
montante de NCz$ 8.000,00 
(oito mil cruzados novos). na 
data da publicação da outorga 
no Diário Oficial da União, 
pelo Ministério das Comunica­
ções, se o ato for deferido em 
nome da Sociedade. 

CLÁUSULA XIV 

A Sociedade será administrada 
pelos sócios. no exercício da 
função a que ficam nomeados, a 
saber: 

Joaquim de Oliveira Noguei­
ra: Diretor Gerente 

Maria da Glória Melo: Dire­
tor Financeiro 

1. Caberá aos Diretores Ge­
rente e Financeiro todos os 
poderes de Administração legal 
da sociedade e sua representa­
ção em Juizo ou fora dele, 
competindo-lhes. ainda, a as­
sinatura de todos os documen­
tos relativos às suas gestões 
sociais e comerciais, sempre 
conjuntamente, para o que se 
lhes dispensa a prestação de 
caução. 

2. Na hipótese de dispor ou 
onerar, com as ressalvas ati­
nentes sob qualquer forma. os 
bens constitutivos do patrimô­
nio de sociedade, inclusive 
direitos, torne obrigatória a 
assinatura de todos os sócios. 

3. Os administradores serão 
brasileiros. natos e sua in­
vestidura nos cargos somente 
poderá ocorrer, depois de te-

rem sido aprovados pelo Minis­
tério das Comunicações. 

CLÁUSULA XV 

O uso da denominação social 
nos termos da Cláusula Décima 
quarta. deste instrumento. é 
vedado em flanças. avais, abo­
nos, e quotas favores estra­
nhos aos~interesses da socie­
dade·. fiCando o (a) Diretor 
(es) pessoalmente responsáveis 
pelos atos praticados. 

CLÁUSULA XVI 

Para o exercfcio do cargo Ge­
rente. subgerente. procurador. 
locutores empregados das ins­
talações técnicas. bem como 
responsáveis pela orientação 
intelectual direta ou indire­
tamente da. administração da 
Sociedade, somente serão admi­
tidos brasileiros natos. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Se procuradores vierem a ser 
investidos dos poderes de ges­
tão e administração da socie­
dade. atribuição que caberá a 
brasileiros natos o ato de no­
meação será necessariamente 
submetido à prévia autorização 
dos orQãos competentes do Mi­
nistério das Comunicações. 

CLÁUSULA XVII 

1. As ~uotas sociais não po­
derão ser cedidas a terceiros 
estranhos à sociedade. sem o 
consentimento expresso de to­
dos os sócios. Para esse fim o 
sócio ~ue pretender efetuar a 
cessão deverá notificar por 
escrito aos outros sócios. 
concedendo-lhes o prazo de 60 
(sessenta). dias para aceita­
ção do novo sócio na socieda­
de, caso não exerçam o seu di­
reito de preferência. as quo­
tas serão distribuídas em pro­
porção de igualdade às quotas 
dos sócios remanescentes. 

2. Fica. ajustado entre as 
partes que ao sócio ~ue se re­
tira. ·caberá receber o valor 
das quotas integralizadas e 
representativas de seu capi­
tal. mais os lucros apurados 
em Balanço. previa~ente apro­
vado pelos sócios, e cujo pa­
gamento será feito em 24 
(vinte e qu_a:t_ro) prestações 
mensais, iguais e sucessivas. 
sem juros. · 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Toda vez que modificar, alte­
rar o presente contrato, no 
todo ou em parte a alteração 
contratual o documento será 
submetido a anuência prévia do 
Ministério das Comunicações e, 
posteriormente, arquivado na 
Junta COmercial do Estado da 
Bahia. 
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CLÁUSULA XVI I I 

o falecimento ou interdi~o 
de qualquer um dos sócios. não 
dissolverá necessariamente· a 
Sociedade. ficando herdeiros e 
sucessores ou o representante 
legal nomeado, sub-rogados nos 
direitos e obrigações do "de 
cujos" ou interdito, portanto 
nela fazerem-se representar 
enquanto indiviso o quinhão 
respectivo, por um dentre eles 
credenciados pelos demais .. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Mediante consenso entre os 
sócios superativos. os herdei­
ros ou acessores poderão in­
gressar na sociedade, caso não 
haja impeditivo leQal quanto à 
sua capacidade jur1dica se ob­
serve a anuência dds orgãos 
competentes do Ministério das 
Comunicações, para ~ue sua ad­
missão seja revesttda de todos 
efeitos legais4 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

?e herdeiros ou sucesSores 
nao desejarem continuar na so­
ciedade, seus haveres serão 
apurados em Balanço levantado 
especialmente para esse fim, e 
serão pagos em 24 (vinte qua­
tro) prestações mensais, i­
guais e sucessivas. sem juros. 
a ~uem legalmente. nomeado. 

CLÁUSULA XIX 

A 31 de dezembro de cada ano, 
levantar-se-á um Balanço Geral 
das atividades da empresa. o 
Balanço levará a assinatura de 
~odes os sócios e será acompa­
nhado do Extrato de Contas de 
Lucros e Perdas. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Se acusados fore_m prejufzos. 
os mesmos serão cobertos atra­
vés de nova integralização do 
Capital Social, em parte pro­
porcional aO número de quo-tas 
de cada sócio, sempre em moeda 
corrente nacional. 

CLÁUSULA XX 

Fica eleito, desde já, com 
renúncia a qualquer outro.foro 
da sociedade a cidade de Ria­
cho de Santana. Estado da Ba­
hia, para solução de quais~uer 
dúvidas que eventualmente ve­
nham a surgir entre as partes 
contratantes. 

CLÁUSULA XXI 

Os casos omissos neste Con­
trato social. serão regidos 
pelos dispositivos do Decreto 
n~ 3.708, de 10 de janeiro de 
1919, e da Lei n~ 4.726 de 13 
de julho de 1965. a cuja fiel 
observância, como das demais 
cláusulas deste compromisso, 

.se obrigam Diretores e sócios. 
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Os sócios declaram. sob as 
penas da Lef, que não estão 
incursos em nenhum dos crimes 
que os impeçam de exercer ati­
vidade mercantil. E por assim 
estarem justos e contratados, 
assinam o presente Contrato 
Social, em 4 (quatro) vias de 
igual teor e forma, fazendo-o 
perante as testemunhas de lei. 

Riacho de Santana, 26 de ju­
nho de 1989 - ~oaquim de Oli­
veira Nogueira Maria da Gló­
ria Melo, Tito Éugenic Cardoso 
de castre e Valdemir Silva 
Racha. 

Testemunhas: - Noêmia 
jeira B. GUimarães 
~aylton Guimarães. 

Laran­
Maxamy 

Demonstração do uso da Firma: 

ANEXO III 

Demonstração de Recur-sos Téc­
nicos 

1 -Transmissor Principal 

1.1 -Fabricante: Elvitec 

1.2 Tipo e/ou Modelo: 333 

2- Transmissor Auxiliar 

2.1 Fabricante: 

2.2 Tipo e/ou Modelo: 

3 - Sistema Irraâiante 

3.1- Fabricante: S.T.P. Soe. 
Téc. Paulista Ltda. 

3.2 
35/1 

Tipo e/ou Modelo: TA 

Riacho de Santana. 28 de ju­
nho de 1989- ~aaquim de 01i­
veira Nogueira. 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 54, de 1990 

(NO 157/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 
concessão à Rádio Cidade AM 
de Votuporansa Ltda., para 
explorar serv1ço de radiodi­
fusão sonora~ em onda média, 
na cidade de Votuporanga, 
Estado de São Paulo. 

O C?ngresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovada a reno­
vação de concessão à Rádio Ci­
dade AM de Votuporanga Ltda., 
para explor~r. pelo prazo de 
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10 (dez) anos. sem direito de 
exc1usivid~de, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Votuporanga, 
Estado de São Paulo~ ato a que 
se refere o Decreto n~ 98.112, 
de 31 de agosto de 1989. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM N~ 506. DE 1989 

Excelentfssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 49. in­
Clso XII, combinado com § 1~ 
do artigo 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de sub­
meter à apreciação do Congres­
so Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comuni­
cações. o ato constante do De­
creto n~ 98.112, de 31 de a­
gosto de 1989. publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia 4 de setembro de 1989, que 
"Renova a concessão outorgada 
à Rádio Cidade AM de Votupo­
ranga Ltda .• para explorar 
serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de 
Votuporanga, Estado de São 
Paulo". 

Brasília, e de setembro de 
1989. - ~osé Sarney. 

Exposição de motivos n~ 127-
GM, de 29 de agosto de 1989. 

.do Senhor Ministro de Estado 
das Co~unicações. 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o processo de reno­
vação de outorga requerida 
pela Rádio Cidade AM de Votu­
poranga Ltda., executante do 
servi_ço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de 
Votuporanga, Estado de São 
Paulo. 

2. Os 6r~ãos competentes des­
te Ministerio manifestaram-se 
sobre o pedido, achando-o re­
gularmente instruído, obedeci­
dos os requisitos legais e 

·técnicos atlnentes ao procedi­
mento renovatório. 

:3 .' Diante do exposto, tenho a. 
hOnra de submeter a Vossa Ex­
celência o anexo projeto de 
decreto consubstanciando a 
medida. 

4: Esclareço que o ato de re­
novação somente virá. a produ-

zir efeitos legais após de1i­
bração do Congresso Nacional 
na forma do parágrafo terceirO 
do artiQo 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito~ - Antonio carlos 
Magalhães-

DECRETO N° 98.112 
DE 31 DE AGOSTO DE 1989 

Renova a concessão outorga­
da à Rádio Cidade AM de Va­
tuparnnga L tda _ • parn exp 1 a­
rar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média~ na ci­
dade de Vatuparanga, Estada 
de São Paulo. 

O Presidente· da i<:epúbl ica 
usando das atribuições que lh~ 
confere o artigo 84, item IV, 
da Constituição, e nos termos 
do artigo 6~. item I, do De­
creto n~ 88~066. de 26 de ja­
neiro de 1983 ,. e tendo em vis­
ta o que consta do Processo MC 
n~ 29100.001998/88, decreta: 

Art. 1~ Fica, de acordo com o 
artigo 33, § 3~. da Lei n~ 
4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) 
anos a partir de 7 de feverei­
ro de 1989, a concessão da 
Rádio Cidade AM de Votuporanga 
Ltdap, outorgada através do 
Decreto n~ 83.052, de 17 de 
janeiro de 1979, para explo­
rar, na cidade de Votuporanga, 
Estado de São Paulo, sem di­
reito de exclusividade. servi­
ço radiodifusão sonora-em onda 
média. 

ParáQrafo único. A eXecução 
do serviço de radiodifusao, 
cuja outorga é renovada por 
este Decreto. reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, 1eis subseqQentes e 
seus regulamentos e. cumulati­
vamente, pelas cláusulas apro­
vadas através do Decreto n~ 
88.066, de 26 de janeiro de 
1983, às quais a ent-idade ade­
riu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora reno­
vada somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do 
Con~resso Nacional na forma do 
paragrafo terceiro o art. 223 
da Constituição. 

Art. 3~ Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publica-­
ção. 

Brasfl1a-DF, 31 de i90StO de 
1989; 168~ da Independencia e 
101A da República. - ~OSE SAR­
NEY Antônia Carlos Maga­
lhães. 
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PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 55, DE 1990 

(N" 141/89, na 
Câmara das Deputadas) 

Aprova a ata que outorga 
concessão à Rãdi a TV Inde­
pendência ~tda., para explo­
rar serviço de. radiodifusão 
de sons e imagens 
(televisão), na cidade de 
Toledo, Estado do Paraná. 

O Congresso NScional dec~eta: 
Art. 1~ Fica aprovã~a a ou­

torga de concessão à Rádio TV 

Independência Ltda,. para ex­
p1orar. pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito a 
exclusividade. o serviço de 
radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de To­
lado. Estado do Paraná, ato a 
que se refere o Decreto nA 
97.812, de 6 de junho de.1989. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

'"MENSAGEM N9 270, DE 1989 
&J:~SS!MOS" S_ENBOIU:S MÊMBROS 00 CONGRESSO NAClONAL1 

koa ten10a do artio;o 411, inciso XII~ -eo:Uoino.do 

oom S lO do artiqo 223~ da Cone:tituiçio Fedou·al, tenho ._ 

bo~:~ra de · aubmet.ctr i. .apreciaçÃo do Co~:~qreaao Nacional, 

•eompanhado 4e Expoaiçio dct Motivoe do Senhor Minhtn, ~ 

Xet.&do 44a COnu:anicacõea, o .a.t.o que •outoro;a concctaaão i-RXoto 
'f!V INDEPENOtNCIA L'l'DA., para explorar aervico dct radiodit:u.do 

de aon11 • iJI>.:u;oenll (t.eleviaio), na cidade de Toledo, Est;~~do do 

P.aran&•, conat.antct do Dec;reto n~ 117,812, de 06 de junho ~e 

19811, publicado no Diirio Oficial da União do di& 

•~nqtlente. 

Braailia, em 16 de junho 

_t::r,-n~ .:;4 dfp .,f;._ --,V! 05.3: ~t4?, a.t. Of' _àk 
/t.JJI"~'O 'a".c tU1,._ ..t4 . .(2~,/.,-< A;.,rn~.A!..e> · ..ú ~~ 
· ...t- IJrnu•·•->uc.cÚ. 

Jtxcelent!cl:limo senbox- Presidente d.a ~tep'Úblico., 

De =forlllidade COlEI ac atribu!ç3-es leqUe e ~ 
9]!-lament..areli. cometidas a e:;te H.ini11têr1o, t3ete=ine1 a public& 
ç•o do Edital n9 272/88, com vt.tas i 1J~Wlantaiio de 11ma ect! 
çio de radiodifusão t3e aons e imaqens (televisaol, na cJ.dorul.~ 
& Toledo, Es:a&> do Pai:aná. 
2. No prazo estabelecido pela lc-1, ao:orrer&lll •• •!. 
ptntea entidadea1 

. /.1M TV RADIO' E TEU:v:ISJ.O L'I'tl<'. , 
.I •f- ~O :t 'IEIEVIS1D ~ IE PEIDT7'S I;!UI- • 
g,l../' TV .uJANÇA 00 PARANA L'I'DJ.. c: 

JlloiO '%V INOEPEN~CIA Sl.'l)OI;:S'l'E LTDA. • 
J. . Os órog'ií.o& ca.petentell deste Mini1ír1o cot>clgf 
E'- no sentido&! que, aob oc aspectos: ticnieo ~ jur:l:dieo. as 
•Dti&ldes proponentes aatiaf1:r;eralll la exiqéncia· do Edital e 
- req"lliaitoa a& leogisl&ç'ií.o espec!Uea & rad~-odifus.io: 
4.. Neaaa.a oon&çõea, l vi ata 4AS cMtidade• q1>e ac: 
llla'bl"lito.raJI i e:ucuçio Cio serViço objeto oc!o e.d1 t&l (quadro an!_ 
.,l, Unho a'bonra de s~ter o ·aaaunt.o a ~·• r:xoel'!'nci&, 
para f1De de (leciaio. ~ ter.o. do artf.~'> 16 e seus p&riqr_! 
f2a 4o Rl:gulAIIII!Into doa Serviço• de: !l.adio.Ufuiio, 0:0131 A iõid& 
çao dada pe-lo tlecrato n9 tl,IJ7, de 25 de o1.1tubro de lS18S. 'D 
ato 'de outorog-...•o-nte vir' a produz1;r aeua efeitos le9•U 
ap-6. deliberaçao do Conogreaao Nacional, na forma do • r&to 
ter011iro 4o artig-o .223 da Cooatiiuiçiio. .,..... ""~ 

'11o1:novo a Vo.•a Excelincie .eu11 pro :ato• J do 

.. 1. profundo reape:ito. ~ ~· ~... , • .I'J 

~G>oW zN .... 
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97.612.- - 06 "'" ~-· 
Outorq;,. coneesaio l JtADIO_'X'V IltOEPDiotNCI.A SUDOESTE l.'l'QII.., pa:tl.a II!Xplo 
:r.u •erviço de :rad~di·!usao de sons c imagena (te h:v!sao) , na cidadi 
de "roledo~ Estado do ParUJ.i. 

""'O Presidente da Repóbllca. 
usuuSo das 111 tribUiçÕC:s 'Jl:e lhe eonferc:111 o art1go 84~ iteiii IV, da Con_!; 
t1tuiçio, e 0 artigo 29 do Regulamento ào& Serviços de Radiodifuae>, 
a;erovaao pelo Dec-reto n'iO' 52.795, de 31 de outubro de 1963, 0:0111 a red~ 
çao dada pelo occ:z:e"to n9 811.067, de 26 ei(t janeiro de 1983, e tendo ern 
vista o que consta do Pr.oceuo MC n9 29000.006507/88,, (Edital Q.9 212/ 
88), decreta: ~~ 

lU"t. 19 \("Fica outorgada conousio i. RADIO 'rol INPEPENOtNCIA 
SUDOESTE L'l"DA., para explorat, pelo pra:a:o de lS_ (quin:a:e) ano•,.. •elll 
direito de exclusividade, aerv1ço õe raõiodifusao de sons e imagens 
(televis:iio] ~ · :na clõade de 'I'Olodo, Estado Co P.ara:n.ii.. 

Parir:;r.afo único .\: A eonoeuio ora outor<;~ada reger-ae-i pelo 
CÓdi<JO :aras:Ueiro de 'J'eleeomUlliCoDÇÕC!>, leil aubseqQentes, rer:;ulllllle!!, 
to. e obrlgaçiSes oDtõSwtl:Õal pel-a out.orgad<'l e111 sua propo111Ur. 

Art.. 20 - Elltll concessio aOmen.t.e produ:a:1ri ef.!:i tos leo;ais 
apÓS deliber•çio do cõngiesso.Nacional, :na forma do ar~igo 223, par! 
grafo terceiro, d.ll. COnstlto.liçao. 

Art. 39 - o contrato decorr_ente 4ou_U .;oneásio deveri aer 
uain.ado õe:nt.ro 4e 60 (SCfl&ntaJ õias, .a contar õ.a &ta. õe publ,1.c_! 
çio da. dcliberaçio de qull! trata o art190 anterior, aob peno~~ de .. 

·,tornar nulo, de pleno direito, o 4tO 4e outor9a.• 
Art.. 49- E•te·Decreto ent.r;,. l!llll vigor a data de au• puhl.! 

caçio. 
Bras!lia·OT, 

• 1010 4a JtepÜbl.1ca. 

Secretaria - Oer&l 
lecretar~a d"' S•rVICO& de Rad1od1l:ueao 
Proceaeo 1'JC" nS! 

l. 8Cf"VICO 
2'. Local: 
3. C•n.al 
4. PoUinc:ia 
!1. C•1•H"l •Lroi•<J c~d.ogi.<J<J 
6. Borollrio de f~mcionu.,nto 

! 'Ti:LEVI~ (O.raclo) 
: 'l'OLZOO·- l'1l 

r 
7 (f'Ettl 
2 lc\11 ERP 
2. 500 {IUt.S H!J", E U.'Dn!lfD.S»MM:. 

: l11•1ta4o 

#~ 
, LOURENÇO. NASS"ID CIIEI!All 

lecret.t.rie de Serv1coa de JU<diodifu.lo • 

De •cordoq. 
Elabor.e·ae o 
propo•taa. 

Br••tlla-OF. 

l:dttd reQ141ei1vo. ••• 

h-
"'~·· ~. .,,,. ·~···· ..• 

IDITAL ~ :l7:Z /88-ctt 

R&cabl•ento de Propoeta• p;ua a execuçlo • &xplor•o;lo de aervl'tll! de 
radtodifu•lo de •ona e tàuana (televl&I'o), ar• cld•ct• de 1'oJedo. 
l•tado do P•r•~. 

O KIN!STRO D.E ESTADO D"'S COHUtiiiCIIÇOI:S, tendo e• vhtll o 
diapo•to no- •rtlog~:> 12 do l>rl:<:u·to n§! 70.568. dt! 18 d<1 ••io de: 1<972, e 
"• •cordo co• •• nor .. a eat•b•leclda• no Reoul••ento do• Cer~çoa dt 
ld~ocHfv•lo •• viqor, torn• pl!blico QUe, tranaconldoa "lS (qu,.ritnta e 

cinco) •H••· cont•do• õcr dia •o:ouinte ao d• public•o;lo de•t• l"d.l.tal no 
Di•rto Ofic~el da Unllo, ••t•r.l rec-l!'bendo pelo prazo d~r"lS (quinle) 
d1 '• p~.opo•t•a p•r• • ek•cuo;a"o e ·eitploraclcr de aervio;o de 
r•cricrdifuelo de ~na • t .. uena (teh:vla.:lo), coa •• c•r•etertaticaa • 
cond1c~•• q~1: •e •eau••.: 

l. SerYi1;o TELI:VJSAO (Oeuo;lo) 
2. Lcrc•l 
3. C•n•l 

.• T~ledo-PR 
1 (tletel 

•. Pot•ncl• 2 kloJ Elil' 
5. C•Pltal •tro1•0 ~Xl01do 2!100 (du•• •11 • 'IUinhent&• 

""" 6. Kor•rio de fu:nc1m~aaentcr Iliaihdo 

:Braafli•·DF. 01 de dP. 1988. 

A• t"ntidadt"s intt"rt"~••clas n• t":Jt•('u(if' t t").f']f'r.,i<" 'llo 
su·•·icf' dt" radi('d!futoi(' drvt"rii .. , r~~<r st"u rt"rrt"s•n.trnt<' l<"~ll, •.rrt"­
SII'ntar ~uas f'T<'f'('Sta~ 4•u;ont• <" b...,rãrio:< df f).l'tditnU·, n• flir<"t<".rh. 
lle&ic-fl•l dr Dtli'TEL ... Cu.rltiboa. i Jtu• Douo:ab•TI!"•ÕOT Otivio Fc:rn!· 
ra do A:&ar•l. 27g 
2 - .ocnu:::nu a~tL.nJns à D'I"JUH 

:.1 - lt~qut"Tlatntf' did&iolc- IC> ~1~ht.rf' d11 CfO&~Rif•Ç;:;t"5: 

:.1 .1 • .li~ rt-qut"ri!f.ntC" .tnrr~ ef'n•u.r (' t-lld~; .. Çf' 
o:"rrt-5pf'ndt"n"th; 

z.:z - •to& fC!ofl•tilÚtivc-s f •ltt"raçÕ•• 5Ubs~ll<"nlt"s,· """'" •• r••· 
,. .. ~tiv,, o:"'apr<"Ya~Õts de r•c1•trf' "'" •rqul~••tntc' r<r· 
f'•rti(~C" r"•pot<rr.tc; 

:z.:t.t ~ ·~~·~, 1tt11 O:f'lllflU~ti.•o•, oi•• soo:ill'dsr!<rs llll<rvtri·o. 
c"nstar dilpo:<&ltlvo• df'cl•r••ulo •zrress••e•t• 

- &5 O:IL'U& OU aç;-11'1 .Tt"pre&<rl':tlt.IYII de- c• 
pit&l '"'~hl sãc- illlllit-fiÍu·h 11' ino:-••: 
o:lonáYII'is • •str'"'eJroa f'l> f't"Ssc-as j•­
rfolifllõ 

z...z.t.:t - .;;.,b.,•• •lu·r•~io o:or~traiu&l C..~~o ••tat•­
.tiÍrh Pl'•h·ll'; ~.,. r .. ll.ud! s<r• 1 . '!";. 
Yb autoriuç•• ~ •t•ls.U,r.il •a• c-­

J •1cllçiin; 
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: •. = 

:t.:z.t.J. •• af•illhtn4orh '""""•~~~ ,,..,. 1>rnJh,!' 
1"1111 ••t•t " & inVIItl~Lirl IIC'I ~&TJC'I 
•"•oe•t• poderi •oeornr ••Pf'J& llt t•n• 
114C' .,.ro:>Uifll Jlfle IUnht;rh 4et tl'•U 
II:I.CI'G'Õ<r8j -

1 
;z,:r:.:r: - Jlo euat•to ;h 1onl•çia ••Yori e•nnsr fhpodti-

wil'l relu 1•••• ap•n••, ••• a~o~I!Hen• !!. 2. ,.,: • 
2.2.1 .3 •• ~ 

Aa •foci•h••• e•ê.n1••• dn4• 11iil' •x•c11un1n do 
•erY!Çfl •• r•4htH1uiie 4n·•rif' IJ!r"at-nUr~ Junu 
c-o• ••• ettllutc•, " •••drco IOdlttarJI' •tu•U:•d.­
Cflnlun6e c- IIIIÍ•erC', co uJt~r • "' t.lre> du açê't-a fr 
C"th a;.dco; 

•··•r••''""'"" oi<' "'"' •'"'""''' ........ , ''""'"' ... r•······ ,,,. 1 .. -~1-~ •. 
oi(' :<oo•cn•••"•" 'lõoh'i01.ol, .,.,. 11 .. .-,h· oh• .,.,,,,. ;I'"'• ""'J<'l Í o• 

t .• l:it•l. •'"''~"' l<'~~lo;.o.ill "'"'"'•' .,i,., lioql.•,. J,. '"' · ,, . .,. ......... , 
.: • ~.l • 

.: .. ~.:: 

1 ,,.,,. <1 , .. r.•u .... J,, .. ·•·• .. , • ............ ~ •• ,,,. ,,, •. ,...,,., · ,. o~ .. 
<jOO<' lf'~l .. o' lto'• ""'''llo'Y, .... ,.,.,,,,,.,,, ... ~~ •''-•'oU• 

'""'" .1.- '-~"~1"'"'' •il'•' J,· .. ,.,,;,:.• ""' •~·'"'•'.lu­
.,;,, ... ~ J,,,,., ,1,• lt•'"''·i·,,., o1o••••nJo•. '"''~'""'•'· 
inf,.,...,..,,. "'' r.-••r•"'''' , ..... ., '""''~~··· 
t• ,.,,,JJ.,d~~ ,i.Õ ,.,,.,,., ... ,l.•h;, ; .... !'•''"'; .... ;,.,,;,; .. ,. 
"'"'· 1•.-1" r• •••·J··~ •·.-:. r•···· .... d •• , ...... ~ •• , . .,, .. , ... ,.,.,; 
~ ...... •·adio•.llfu~.Ô.• .... '"'"" .,!,• r .............. ;~,.,,.,.~; 
f'''"' ,,J.-n~i••· • .. .t .. r•~~;; •• Jc .... ,. .. "'"" ,, • ., .. , itutl­
h'" i.~ <1\"f'<"~l<"·'"'" .t<' llf'I'W"<"tf' n" <._s,,~n,l, 4.• ;: .. d.­

"'11:"'"'•' de I"'~•'· ., to• ,t,• <'l>ll•r.••, ""'"Y.;:~ d<' 
nJ::!i:Tf.L. <' ••"<'ntl•<'"'•' J.- 4'-" ttAill <' it<"• ;:,,;., 

::.J,J ,\a ('nti.:l&d<'a """· f''"'" t'C'tiatr .. r <'u "''<,lll.lY•r """• 
.,,.,,. """•tlrutl\'<"• ,..,.., .. ,.~ltC'• de ......... llll•~nt.• .:s., 
C.•nu•llf<' d,• SC'c,ur;~tn~a S<~tlf'n;~tl. ••·q~l,..n•Je "" 
Jr..-. :r • .:;. e~ .. ~ .. ,;., r~"vld""~''"" "•'"' 4,'(""'''"'"· 
atr;.~tJ 4" IIEióT.I::L, t<,•• (<'•<' c< (<"nto<'q,ll.,.ntt l'o'ris· 
tr .. "" ar~ult••~nto:< d"• •f"••<'•· .. .,,,.~ ,,. d•t• rr .. -
"l•n r•r• • ~ntrt'JI d.o J'f'C>J:'t-lts. 

2.4 - ... h~i.o Anual dc- lnf<;>r••ç~c-a S<'thh Ut.tJSI, ~•'"" rrt-\'a 
~~~ "'"•rri•""'" d• loi'Chlaçef' tr•balbhu r<"r<"r~nt~ i <'l>S<I'r 
nnd• •b proporc1<'floll.ldld0' dt" br&lllol'lf'f'l ... ol'ntida.ff': -

:~s- c ... rtiel.o dO!' ... iuçii<> ,,.. trihu~('· ftdc- ... h ......... <' quando 
10' trata d<!' •Jrro<I'•J'I'<I'aaJ 

:.5.1 - Os <l"~u•c-ftt<"lt tnu•tr•df'll .. .,. htna :.J .. :.5 n.io 
pre«ilariio 1er •presc-dt'adf'l J'ol'l•• .<l'ntid&df'J qu" 
nio tc-nl!.a• drid& inld.ad(' 1>111, lthJ.hd<'t<. 

2-ti - ll<~'cl•raçiio fir••d• ptloJ. ad•lnl>otradOI'<'Io. <"<'llfc-rat ~ .. <l'ltto 

' 

3.1 - Pr<o ... orlA condSçiio doi' bruo.lhirf', fol'iU .,.,dhntol' ;!IJ'l'oi'SI:'!'­
r•;;;<' "" qu•lqu("r u• de>s J.oi'J<~Int.;s eiO<"Ua('ntNo: t<'otid;~t<' 
df" n.asri•otnto <'U t•a••C'nto~>, l:'l'rtifi<:"ld<' d-e r<l'~f'rYista. r!_ 
tul<' doi' otlcit.or, C'•rtc-1r• profh•l<'n•l l'U di jd('ntJ.iadf' 
C'U "'"•rr<'t•ntc de- natur•ll~•çiil', '<'11 do: l't'tonb<!'rl•f'ntC> d~ 
J&"Uidadot dO!' elir("jt('IJ t"J\".11, f'll'& f'!< f' ... 'TUif!U('.<I'I! 
.-.1.1- Flt• dl•rtnuel.:r ds •f'r.,•cnt~c.M:<' .;~,. 1'1'<"1'11 do: qut­

'""'' o itc-• ,.,; ••. qur• rt•·ttntc•r ,.,, 4""4ro:< 
Cit't;rl<' do: ~n1!d .. dC' <I'X<I'~UIIntt' .fr 5('1'Vi~o' d~ 
dl .. dif'uaii". 

J.2 Fic:t.rd<' c .. d .. 5!r"•"''""- r .. , . .,,.J;rl<" tllóT-1-'f. lln•'"•'~ Jl),. 
··• "3 (tr<-o.l .-.i••· r••·a ..,.,.. .,;;fi"~ """' .t~i.:. 5F (dn<'o:< r~'r 
Ct'nt<') ou •~lJ, d;~tJ (Oiaa "" a1fC.~• 1'C'f'r<'~('nt~th';&f d<' ~•­
rlt"l ...... ~n1, 

J,J • f'I'<'~OI ,j~ (<'<!di~;;,, J .. t-o.o..,jJ,-u,• ""'•'• .,,-,t,_,, ..... ;!IJ'I"o''<'n~ 
~;;, •• ~,. '~"~l>l•.,·•· ,.. ,~ ...... , . .,,,,,.,.~ .1.•··"•~n•··~• ,.,.,.,,J: ... Jc 
.,.,.,,., ..... , .. •'U ~_,,,.,.,.,, •• ··~·tltlo~.o.h• ,j,- I<'~<'I'I!P.t. '''"' 

1.• ~-· .-1.·11···' -~~"'"" 1'•·•1"•·····"·" .... ,,. ,.~, .... ,.,;~.,,., 

f' i(" dl.,.f'•'""~d.• .t~ ,,,.,,.,, . .,,.~;;,.da r"''"" .t.· ~.,,. 

•~••" <' Hc• '""•'•!.••·. ~~~··• !'<"IT<'nt<'r "'' quadr.­
Jirt-tl•:•• .i~ •n•f.t~.1.· J~ ~\t-ruu.lrt 4<" ~"""_!(<' Jt 
,..,Jj,•Jifu~""· 

J.: . .:-.,rt.i.i;<" .J.•~ Cu·t~rl"~ Il•~n·it- .. iJ.••·.-~ .~it ... J,.: Cri•'"'"'! ., 
do• rr.•tr><••'" Jt Titulo:<•. J,..~ lo•ro~.i._ d~ rf'•IJC"n.: ;,. "'"' ~>l­
ti•<'~!) («in~'-'' ""•'"'• l<<'• ••~I• .taK J.,, . .,,,.s.,d .. ~ ••nJc <'X"r 

"" """ b~ja <!'x.-r.::i4o•., "•' ·~ ..... r<-•·Í,•df' . .otl\'ld~d··~ .. """"•l 
t<llt. <"<',•<' ad•1ni•tr.lldt>t', 

-'·l PrCl'Ya 4<' c-u•rr1••nt(' d•• <'l<du~CõC"• "lol'it.•ral• .... .Junt" 
(t"nhJÀ(' 1'N·n<!'C'ida pt-h Jut.tlu tl•ltC"ral; 

-'·-' f'•~lare.;-;" anJDada P"' tod<'l .;.a 4irtt: ... ntc-fl. c<"•f<'r•t- ""! 
X<' UI: 

1 .., - ""' •• ,, ... ,.. ••••• - ••••• , •• ,. "'-"'· ••• , ..... , 
ti••= 

J,S.I ()~ d<'C"UJl .. nto! • ~"" IC" nhu• .. ,. lt•na .t.l ".t.s 
11ao protCIJara(' a.Pr arr••<l'nta~('~ ""'•'• dla·arrn 1 ., 1 
quot intc-,1ra• o qu•dr~ 1-l'O'l:.,t;~tl·h• da •nt!•hdf'. u•• 
,.IPI. otUt' I lp1'1P ... ntaçu• dOI .<l'ltll<'l ,_,,; tC"1U. &ttft 
d•nd" os Sun• 3.1 "' 3.2~ -

4.6 ~ "redos e& docu•entos, C'o• c-•<"otÇif' <ll'lt qu<l' ttnh•• •allcled• 
f'!:otdtt.rr•inhda • elos (f'•rr"Tent•• d<!' narlc-n~llda.d~. <I~Yot­
:ra<' , .. r f:l.r••d""' ezr•41dl'l "" rt .. llJ4eJ'f'a •• <lata ... .,. •u 
r•r1or • ~(I <••••otnu I dia• <la '"' •rr,,. ... .,,.,.~;.,, -

A dot•ll'nstrl~ie> .:il'l rC'(Utltf'o. tO:~nl~('lt a <l"" .,., r"l'frr• li' 

n"l' ~· el<' ht• J "" ~rt!&o 14 elt ll:t,IUh••ntll' d<'s Sc-nl;;r1< dC" lbdhdi­
r .. sao, C't:>"' a l'tdaça~ d~da f'cl" IIO't'r\'to 11~ 1)J,8J7.'~5, dc-·ur.i lt'r fott. 
ti •ot41antt' Sndit"ltÇ&f' da& C'lrao;terlatita• elo:< tr•n~•i••<'r • do sht;' 
•• h·rad!snlt (AftO'lt.(' l\') qu"l' a •ntldldt rr<l'tt'nd"l' utlliur na• ,.,.,..; 
innahÇl'i'l, C('•f'rf'll!ndotndo: '•t.rhantc-. tlrC> f" •".JC'1<' d"u~>o rquir! 
•<-'ntoJ • 

6.1- O (&J:'1tal,•'ni•to ••lo~idc- rara o <'•rr>'<l'l\d1•t'nt<' <:1<." qu<" •t~ 
ta • alfnra •c•. i 11 d<' artl:co:< li d<' ku:uh•<."nt•• J.•~ .s .. ; 
~t~<.'' d~ lla~IC>dlfu~ii". ~"• • O'<'·<l•(io •hda l"<'l<." tlt~r"'•' n;: 
cu.$J7.'fS • ._. ~alcuhdo c-• fun~ii" d" rc-tt:nch .. ~o.·,.., u~~ 
.:1<' FK; eis thiS<' 4a "n•çiio:<, ~('llf<'r•r t•l<<."llt al<a•Í>o"• .tit,., 
da rd• f'f'rt~rda KC n• JIC>. doi' ! 1 d( ll•',.<'•t.r~• elt" !Qi>'i •• -

I!:SUÇ-bts •1: .... l('•lnS\(' SC'SOU l::>f t''l'" Will.t.. eJ.tt 
,. .. E OIIN TaOP'ICU 

·~ .... ;.. .... ,c .. , .... ; ......... ; ••'•' ~. ;:,; !to·••· 
lo'••.,! <o•: o•• •' ''"'''' \,o lo•t' ,1<" ll.do•t ;'11• •••, 

lo'<' 

... l.: f, ... ~.~ •• ,.,,,.., ................. , ........ JiJ.o <'<"•·· ;('1(\ ~- '" 

,.,.,,,., •• ,. 1 ~•. '"''":'"'. :.'•'•' fJu:.·n·~·• ,,.:.-:: 
•' "''' ,,.,. \~ lo•< .,!,• llo•fo•> •'"' I••: 

f'. I.~-, . .,,,.,.~ ...... c,. r,.,;,.,., .. •"•''"1'',., . .,,\,.;;, ,.,,.,.,, I l.lo., ··~· 

,·lu~••··· r:; 1.1o.. ;,.,,, .. .,,. • 'i•'" l~u;,(,,,.,,.,, ,,.. 
=•'" ...... ,,.,. \"~<1·••· .1.- )l.,.f,•o ;.,.,. '": 

f'.I.J- r,,.,.~,:....~ dt r•''•~,.~~~ "''"'r•·····nJIJ~ <'nt•'<' :; I.\, 
c-hn-1\C, ICI klo, lh~lu~h·c- )('~'•' l•>ll \<';r~ 

••l"r , . .,1 .. r e~.· Jt •• , .. ,.c .. ~i"' 
t<,J.,S- l;~taç#s dc- r .. tt-nd~ ,·,••r•·c.-nJj.;! .. C'nt>C I(' U., <'li: 

(]usi•· ... t ::5 !.lo' .inthnht' • ::;N' 14u .. !' ••I <' 4"j 
nh•,nt;:r.sl '"~:<"s <' •~J<'I' \';~t]<'r df. J!.,•(<l'rÇncl;~t: -

«.l.to- ;E.,ouç.;..-~ dt ~H~n(i;~t cl'•r>rh•n4.1d., t'ntr<l' :~~\.c~ 
C'lush·<". r :;(1 kli. intlush't'- ,S!,\1,\(1 lnn.:,• ••11 ''.! 
::;,..,. o ••lor \'~ler· d.• Rcr ... ,;,.<".l•: 

t\.~.7- EsuçÕO"J d., P"'.f;ncia sur<l'riC>r ~ 3<' 1.1< • :;('!,,,~ (SO'• 
tO' •il) Yt:t'~" •aJ.•r V;o)~;~o• dr l':<l'f,•r•.:n,·ó:o: 

ESuçàa •.t u•Jo•xnsio scsoa.t 11!1 n.tqriscu JJOllruu • 

"' 
ó.1.8 Estaç~t-= classe 6 C~- 100 tct•) u·=··~ ~~~.iN',-~. 

lor do: Rotf .. r;ncia: 

õ.J.Ç l:sta~~~ class<' ~n·- :e>(l {du:rnusl.~r:••• 
••i<'r \'al"r .. d·<: At! .. rO:nch' 

6.1.10 .tsu~~C'I tl•~"ot ~~,~- 5(\(\ fquinh<'nt;o~) H':-:• 
••i.,r \';~t]cr d• Rt'frr;n,ia: 

6.1.11 [SU~~OfS diUS~ "Esptth)"- 100,) {loil) ''C':t~ 
••i.,... \'&]or d<!' 11<'ftr;.ntl": • 

Esu~~u de ~l't;nch at~ 
(•il e quinbtnt ... ) •r:ts lo 

c .ia: 

kl.', ('lt-clus}t<" J5N' 
IUiN' \'~lC>r d~ lh•(crt-.!! 

6.1.1J- Est•ç~ .... dt r••tÕ:nri~ r,.••r•·..,,•ndi.i~ cnt•·~ ~ k\', in­
clusht' <I' 10 kli. "~du~hc. ·;:~(ICI f4u~" •li t qu,! 
nb"nt•s) y .. :•s o •aior \'~l<'r .i<" llrl'<'t"Cnria: 

f,,J,I.f- Esta~~"' dC' ~,.,.;..,tl:;o ~""'l'l'o•cndid~ ""'''~ 10 ~~. i,!! 
cluhht (- :s kli. rll:<lu,.ll·r- i(l(l(' (dll<•' •il' \C'• 

:r ........ •.aiC>r \'~l('lr olt R··f~rt-nc-l•i 

1•.1,1; J.,,,.,;., ... -,1,• 1'•'';;,,,., o~to~.l .• ,: ''•!'''''''' ,, :> ... ~-.~·~ 
';'~•'•' ........... , ,. ·l"'"'~··tt•···· ···=··· •.•...... 1\t:;( 
Jo• Ro•(,.,; .. ,,,,, ~ 

.,,:: •• ·~ \ .. l,•r··· , ...... t.,·l··· ,,,, ... .,~ .,, . .,,.,,. 11 ,,,1,, r,,, r~• ,,, "~' ~I C• 
~:;. ,,.,,.,, . ., ... ..,·,, ,.,.,,,, ,.,,.,,, ,.,.,.,, .... ;,,. .•u 1'•''""'•·~:. •. l"~··•<'n· 
.•oJ.· ,,,,..,,J.•o· .. ,J~ ,..,,,,,,t,,.,,.,.,,., ,. •' <.d,•t J,. ,,.,,.,,.,.,,~. 

' 
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------,, .~•·• ,,.,.,,,t,•o .. ,t,• !'•'''' ,• ,,;t,ul,•. ,- ·,, >H•''"'.-j,., 1.-t,. ,1 .. 
I'"' I to •'• ;,,, ,t,• f.,t,o.-1. 

• .11 l'l:"f\''STU.Çh• 111. tUPCI'Iii.ILI"'"[ •r ·I~US\~S FIU'C'UaCIS PCitt. 
~ t'U11 "' sr.:.::t UiTI. FVa•u: 

- ••• ,, ..... ,; ,, .. ""''"·'·" ...... 1 .... ~ .................. ,,,. 

( 

. . 
-.1.1 ~uonJ,• <"- ot•f'l!,tl ~'''o .. I J,. o'IIIIJ,.,t_, fo•t' ~ 

•ur•·• "'• "'"' tal••• d<' c.orit"l .,;.,,.,,, "~ltoJ,· r"•·• 
C' <'ll[t'<'<'n.1Joo<'nt.•" .. ,.n, .. ,. t.•••••""'" .,,,, .• ,.,.,,:• 
.1<' "'" f'o'C\I~Ia. n.-~ ••··~ r.·n~ll1l•'•"•'-· c onl<',f!r~ 
lt:a(.Ô(' Cl; a d~!a Jr <'nOt'~d· f'"' ÍUIHI<'O!~'"<'nl<' d'; 
..... ~.i.-: 

7 ·I. I, t -

' 

rr<'t'a .;t, <lrr.~"i'"'· ""' t>•t~r(' f'b cou11·a 
in~litui~.ÕC' financeira, d<', "" .,j'.,,.,,,, 
SCI! l<';nqurt~1• f'N' crnl<' t J,• ••l,•r rf'r­
•·•~J'<'TIIfrnl<:< •C" rarJtal 1"JIIIlJ<' r~•• 
t'Jif'I'C'<'nd l•rnl<': 

~ltSEJt\'~(~CI< 5<' a <rnudad<' f'U'Ullf'&t' d<' ""-'11 dr 
uoo ldual d<'~<'r.á, rara 'ada.,. <lrlf'~. &f'rf'~rnt~r. 
alC:• d<> d<'r~~lt<' df' 511 .. Crinij.urnta f'•'' tC'nl<>l dr 
r;orJc.al, •lnut• de:- ~lt<"r•~,;;,, dr;-·.r.·s <<'n~tJtuti~ 
'~"' "ndr <<>nstc:- <' •u•rntr d~ <~rH•l •<>c:-ul d., 
•••• " ,..]...,r d<' -r•rual .,;,.;., .. .,._,,,,~.,. r-~r~ cada, 
""' <lf'" s<'rliÇot>~ rrc:-tc:-n.t,d,•s: 

.I.=- (luan:l,• (' c.af'Jt•l s~•.i•l (<>~ Jnfcri<'t' '"'' <•rlt•l 

"'"'"'"' t':rd,-ldf' f'••·.-." .. .,r,- .... ~ "'" -f.,r ~ 
"" ~ur<'rt<'r, ••~ .. ;~ t'Sth~r tnalotc:-n•r H""l:'•ll 
:•df', "'"" rrrl'l~la • su• ~nt<'Jrall:~~;:.., ,..; a d.a: 
t.a d.-. .lnÍ~i<> ,h fundot>n•"'""'"" d.a .. n.ç.i,., 

7.1.2.1- rrf'va d.-· d<:,f'•~slt<', "" b"n<<' ru rutr• 
.lnHUui~.ii" r,n~nc:- .. lr•. d<', n~ .r,,.,.,., 
SOX Ccinq .. c:-nt• prr ~cntr) dto \altor <'<'<"• 
rorspC'ndt-nU '" ccpit•l ""llid<:t f'ara <> 
"'•l'l'r<"nJ••<"nt,•: 

7,1,::.:t- dc:-•••nHr.,~ii" d .. <IJ,.r.-nl.,o\J.:I~;l,• Jr '._;~ 
Jitr t>.:r.nt~ri.- o•u dr ~~··•nti• olc fJr.,•n­
c:-l••tnt<'. f~ot• a• r••·.:~ de- <l,,,.,.,,.,,.,.s 
f<'rnc:-t>J"~ r<l•s Jnsti•u•ç;:;.,~ rr.::r,.••s 
f'U de fon~n~•••rnt<> trncr<lld<' r"''' (11-

.,rlcant.- dr,. cq:uir••~n•··~- 4< f.-.~ .... 
<•••rl<'Ur <' "~l<>r d<' ..:.af'ÍI"l Ol<"nri.•n~•l<' 
not> ~ .. .,,,, • ., _,. ..... ,.;.,,., at.; IHlntor. .,, ... r 

' 
.. -

,.,.,,., •' •··•~ J,• ··~r•'"' •'"t•'·' .,.,'1!1111. 
····•i·•···· .. ,t ....... ,,., :~ 

(; .: - ~.• <:"~lo" oh' , • .,, 1,1~,\,• ··~c.ut;,tt1o' ,s., ""' ''!0:~ 4.•• ,,.,t ''-~~ •• 
~= 

-.::.1,. \:11•'"•''' •' .,q•o1.11 ~,,,,,,( 1o•l.tlf'.-n1~ ti•'•'H.oi.:<><olo• 
'•''!!.!!:..!•'"~;.,., . .,,,J,•"'"J"'"' •• ~ •• J .... 
., .. r,.,.,,.,.;,. 'li' .. ~ tJ" ~;. f'•''"- .--:...;~ .. "" J,. 

~""'~•'· ,,.,.,.,.,,d,o d" '~""""" <'~i~ld8 r,.,.,, •' "'''" 
.... , .......... ,, ......... ~ ('111 iJ,J,· ,,,., .~ ....... ,ju .~. .......... . 

tr,,,.~ •• Jo· ,to•r••nohL•~·•.S.- ,\,• '"'''"'''~"~ '"'~'"'<'i• ...... 
••~•- .::u,lu,h• <' r,•.ri•~J •t'o'i,d f,•t iOtf,•ti<'t' llo' •"J'II~I 

.,,,,.,,. ro~oc><l•• ra•~ r <'toro.-.·~ t, ...... •IIH·r. 

.... , d~~ .-r~;:. .. ~ .. ~ .. ,~ ... '"~J.:~J,-~,, 

Pli.JHEtFI.~; •I ,,,,,, .• dr oh·r,;~io.-. <'JA t>n11c<' ;:-u , . ., "" 
"'" Jnditul~i.,. fi1111nc<'lo·~. J<', ,.; 
•Íni•<' 5CI~ h inqu ... nlo rr•· •'c:-nt.•l df' 
~·J~r <'<>rr .. ..,r,.ndt"ntt- d<' '"l'i••l #Ki­
,;ldr f'an·.,.,.-.,. <'•rrc:-.-r\.j(ioroit.-: 

~' odnut• d•• ~]l,.raç.i<' d;:-~ .at.•~ c•·n~ti· 
•utl\·os r~, dr··~·n dr <'~riul !$0-

c.l~l. a S<'t '"""'""'~d<> .Sro .. a;~ " 1·~­
l<'r n'rcrss.Íri<> ra•·a " nc•"•' r•J'•~<'ndí 
a('nt<>, na qual c<>n~t<' ~ut a "'"" Jn•; 
'-raliuc.i~ tcotal "",.; <'htn.,dA at; 
• data pr,..Yi~ta roar.a a c:-ntrad~ 

!undon'"'"~lo d• t-~t.aç~t': 

SEClll'õD4: ai P""""' d~. <!.,r,;sit<". <'M 1-an.<'<' «u ('U~n 
it),stitui~;., f~nanc<'ira. de. "" afn•· 
•co, so1: (rtnqu<'nt .. p<>r .- ........ dro ···­
lcot corr<'Jrond.-r!Tt' '" e.arJ•~~ <'~lJP­
dt> para co "'''<' r•rrr<'n.ll•.-nr,•: 

b) d<'oo«nstr»~ÍÕo de dlsrrnohli<lad.- dr 
cr;dHn t-~n(';;Tl<> "" d<- ,:~l;>nri• d .. 
financh•t-nt,., f.-1u an~~~ .. dro 4<>c:-u 

"'"'"'"' !c-rn .. ~id«• f'"la~ in~tnu;ç;;.,; 
p10Óprias ('b J., fln~nfi~•cut., c«n~ ... di 
<l<>·l'rl<> f•~rtçan~f' de$ <'qulr~ .. .-n!f'~':'· 
dr ror•• .i.o:o.,pl~t•r"' ••l«o· rl.- rari 
t•l •rnclon"d"' nco •ubitf'• ~n•<"rlor[~ 

•t.P •rln&IT, 1\i' ilinl•f;, <' 1<'1•1 d<' 
~•rllal <'IIJ.Icl<' r•rc <' ""'rr<'r,Jooo<'n• 
1<': 

7.,l • S••nd<' • rr<'f'"'"""'! ""'~ fun<l•~ã.:.~"'•<'<'ulaf'lr dr ~"'''<"'<:Ir 
t•Jlrdifua; ............ c-,. f('aro·.-~a<••' ~.-~ ..... u••··~ r«Jro·.i 

"'' f<"lt• de u•• da_, •<',-uint~s "''""!•••• 
1'1\lMf.lfl~, a) f'<'<'U d",. <~ .. r;•lto, c-• t>•nc.,. ru <'U<<-• •n~tl­

'"''"' lon,,,, . ..,,,,. .lo•, <I<''"'"'"'' 1;(' c,'"\\~ 
................ 1 ,t.• ... ~. •• "''"""'"''"·' .. "''' .... ~ 
""~1 ····~•J·· 1'·"." •• ~·•ror".,, .. ,,, • ., .. ,, ... . 

, ......... ,, ..... .1·· .,, .......... ~.- : ................. _, •• 

....... ··\·~··: .. ;3~ ~.- ............. ~ t ........ ,.t ... , ... , .. ~ 
'"'' ,,,.,,,.,.~ I'' ··r• •~' •'" .1.. f,.,,,.,.,,,,. .. ,.~ •. 
..... ,c-.toJ~ r•·l<' '""'•~•ntr ,,,., ">l"'l''""'''"'•"· 
.~u ~''•''"~ Jc o•uto·.·~ •••1..-.. <I"'',, . ..,,.,. ... ,,, ... ,1 
.. ••rl.- .. rn•~~~·· J.• ,,.,,., '"'~' J,• .. •r••·.C .-~! 

~~•'ll\1'1: ""''" J,• "•'f'<'~>t.•, .... ~-~ ...... ""' .... ,, ......... . 
,,.,~;...- fJn~n~i-11•.o, ,1,• t«t~l .St> •·•I·•• 
f•'"•'•'"'" "•' C:.llf'll•d C'\llt•1,• ,.~,. .. •' .,.,r•r••n. 
J .......... . 

;,,: - ,~, f,t<>OI(lol,.~lll<' <<-• .,.,_ flbn(.ant~s dr~ •'CIUJr,.,.cnto'> <ou 
,.,.,. ""'"'t-tlrr•••'"'<'l< ,ot., cr~dofo• n•cl<'l'lll ...... ;.,. r••Jro·;.,. ~.,,. 
•'•'"'•••;od,•• r<'> ru::<' aurorr. ... r • JCI {de-~ I""""' 

~ qrA»a ... CCI' .. 'LitUUAa i. P&OPOSTA 

~-l • ~ rnti.l.adr <!r1cr~ •rr<'•<'ntar. ""' cr•}i<'"'""'~~i<'; su~ r~.· 
i'•'•••· f' qu~.jo·r (~n'l'~<' \'), pao•a "'~ fin~ d•~ .. Jinc:-a~ c. li~ 
c . .:1. "'<'f J,• ~ 1r li« 1rt11" Jto • .1<' llt'J:ul"•<'nt(' 4r~-S.,;w 
~~ç";;~ d., Jt;:dl<>dlfui<', ~o., a r ... daç.i'C. qu'l' Ih<' foi dada f'~-
1~ TI.,~,- .. , .. nt -91.~;7, dt' 2S d<' outubr<' d<' l"'~i. 

9 - raocu:"u.ç.\o 

'}.I - rar• .. r.,(t« dr pr•~nchi•rnt<> drt~- ;lt.-ns;" :- d" ~"<f'""' ,., 
~<'n~t•nt~ i!<".itc.i •n~<'ricor, • JtrOJ'ot>n<-nl~! 

~.·n~ld<"rand.-" lnt<'~<'Sie n1cl.•nal <'a fln•li.:l~.1c .-Juca'tl­
'~ ~ cultur.al d<' st-rvj~.,. ~ .. r•d.it>oH!us.Õt> d.,, ... ,.,:; .. t~t-.-.r .. T 

~<'U~ r~"•'(;l".:t•~" )nfrr•at.iYOS, t'<!UCitiV<'S (C'"" •i\'f'l, b~ .. 
,C<'•r a rout>llcJda~<' cco•'l'r~ial ~- .. l<'tV.i~o;. ncoticl,•s<'. <Ir 
·f"'"""~ t('ntrlbuir p•r• <1 d.-sc-n-.•lvi•<'nto d• t>cçà.,,• •'r"­
,;~ d« apt'l'ft'i~C>Ia,..uo intec:ral d" hb•<'• .,,.,,;)c-io·('. 
.-t>srr''"nd<>. <'ntror <>litroS, c.s l<'&uint<'J. ~rit<:ri<>s. 

9.1.1 • r-r.-rc-r;n"h • t ... •••· '"'"r"'s"' ini;"J''"'"·,. n~ri<'­
nait., • fi• 4., 1ncc-nth'•r • cti.itth·.idadc d\" h<'•t:o• 
t-r•sU..-1ro t' o d.,s.,nvc.l-.i•c-ntot> 4's "•f'r<'~.as· rr<•.:l:u 
'""•~ na.,Jot>nais. c:c.• a "''""<"1.,;.,.,,., ~oorl i~ç.Õr 4; 
•~r.,ad<' de tr•b•lh<' l~l•d<> • tco!(•s ,.,. 11tl,od.oJ, • ., 
•rdnhas: • 

11.1.2- f'<'Sf'<'ito ~. diff'rcnch~~cs rr,:i<>nllli> J~ ruhU>Ot 
hr;osildn, f'I'<'I<Ur~Ddo rt'hdrn~-l11~ "'"' seu rn~. 
,.. ~ ........... ~ t"; 

•1.1 •• ~- •"""'""~;., •• i<" ,."t,·, .. J,• .. .-n•id.• <'tic.-. •••'c:-;.1 
./ Y i c.•: 

U.J.J tJ,1,•_J_t(ntJ,,J,• J,o tnl,•••·•~.; •• •' .•t-~,.,.,.~r.o'tol, n.o 
rul>l•••.:l~.t.· .• lo· r,,.,,.;r••" ,:.,,,.,., onJo~r·'"•·)· 
.,.,. ~ !''•"·· .. ~-· J,• r"l>lh'•' ~ ~-· ,;, • .,.,. .. ,.,4,•t. 

H'. I • ,,, ol·'eua.·n••·~ J~v,,,,;,. ,,.,. ~<ro·~~~nti\-J·•~. f'I'CÍ•'n•nci;o!,.,•" 
1c, c.,,,,"''"~'· 1-,.c:.-,., •. !.o<-ult~,1 .. ~ r.-rr.•Ju~.i;. t,,,,,;: 
,,;;""· .;~:,.,.,,,. '~"~ ..... ·.=r•·"' ,.,·J~ .. ~"'""'"'"~"~ ~ 1.-.;-: 
, .. '~. 

/)(I,: -

ICI. 3 • 

.lo a<<'i'"''"·'d.o< f'F•'r•'''•" ,;:;,, i•rll~~·-.; n~ .... rh:a•r•h·­
Jad~ da ""'•'r•a. r·•Jo'n~.· ,, EJlt.oJ ~rr c~nc'l'l.t;:S,, ro.-r in· 
rc.--.,. .. J;, AJ;ini~t"r.;,;:~.•. •rJiantr '''' .:1<' Krni,.tr<' .s~~ 
C:<>•un•~~~,;,.~. """,.,.r,.,·~ ;:So;o ~rtle.• 1~ d~ fi~"F="In•~nt<> 
d,,._ s.,,.~,~-·~ dr R;J~o•Jifu~~<'. ,..,.. que .a,; f'r<'r('n<'nl~~ 
trn.h;o• dlr<'lt•• s qual4ufr r<"to:h•aç..i<' C'u i11Jrniu~ii ... 

C.•n•tAtad• falta f'U •nc.•rr<"~;.,. ,..._ d<'Cb•~nu<:Õ•• qur.·;oc- ... 
p.anlu 1 f'O'<'f'"'~ta. <' [IE):T(L f'<'Jf'oá f<'nc.,dc:-r u• f'"-'~<' -.I; 
.~~,.; 15 dia~ i pr<>,p«nrntr r••~ ~ur-rl-h. 

lQ,J,J - Ji<'J ['tad\"J< .:j_, ,\U~<'"-'"· Arr~. ,ar.Ó. 
f' n<>s T.-rrH.~rh'~ ,:1,• ~Oia[-.Í ot R"rB.i.OI .. ; 
~,;," das f•rlc;ls d"s ~itõtd<'~ E'tad··~. 
po4t-r0: arr d.- _.,; .3<' di~s, 1 tr.it-;..,,, 
~HTEL. 

,, 
10 • .( - O HiniHr<', <I<' Enadf' J•s Ct>•unlc:.o~Õrt. J'"d.,r.Ó aurcori:ur 

• ',;ullt.ada dt" do~uarnt('~ a<> pr,.tt'SS<' d•a p:r"""""'"'"~ 
d-=t<'r•in•r lt'<l r.-c.uad(', 
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.............. ,,, ................... . ''"'"" '" .......... . 
··~·=-~·~·~-~======~==========~===== _ -,,,., r .•••• t ,;,, · ,,,.,.: 

11 I .,;,,. ,!'".,'"' .o o•t:< i<\·"'' ''"'"'O~.<< •"' -,;,.,., ,.,-,,,.,, ,,~ 

• ''"' elo "''''' i•" "" "'""'' li''" ot. 
"''"'". ''" ...... , ... - .,., ••• 1 ;._ __ _.,..,.,=,.,.,..------------------- , .. , .......... ·········ri·,;, .... ,, .. ,_ 

, . .,. n ldH.,ll 
, .... 11~,..,!.,., no "•"lfll" 12 du Po•oo•o•ioo•lo•• ,, .. =~". <I•· l~ do• ,,,,,.,,.,~ 

r<> do· I <.I<•~. "'""'" "''llh·• ,. ..... , ~.,.,,,.,.,,,,.,,,, • "" "' ''"' "''&:•" 
b I llf'nll\1• sÕ< í n l nt •·c; r"' " ~wnlt <• Mil 1 .. 1 .lo• J n tlo• ""• 

tr .... ,.,. ... ,.,,..,,,. dn ,. .. .,,.,,, t'.lpn do• .,,.,,j,.., d<· o·~diodilu._.:..,. nu,..,...;. 
<ÍpJ<> d.. 110•11 do (JU• 

(IOUI\J<';l'h> 10 ql><' 1'<' r<'f"O<I'O' 0 tdlt ... J j 

\riO"- .... por.,•• d<• rl>dJodol.,.,;..,, ,..,. ""~""';f>;"~ dj,,.r••'"'· .. ,. ""'''~"" 
•<>s lJt~l\t'to. fl~•dCI• no •rtlt:<• IZ do lh•co .. t.,•l<'i n9 :'_~('. d••·l~ d<:> 
Ceve~tru d<' li)fl7, ,., .... .,., qu .. .., J>''"t't'nd .. nto• >f'nh• • ""'' ~<>nt .. ,.~Je­

d• o:;u,. • ""' or11~. 

~ANEXO 11 

WINISTtRIO DAS COMUNICAÇÕ€S 
~nto Nadonol ct. leleooti'Wn~ 

~HAOE ENTO lJ= 

U.L.Ll_l ' 

·;; ··• • I I 

•.. ' " .. , 

•· uo•ccu t .u "", o 
o 
o 

":::;:.:· 

,.,~. 

i' "?' I ":-

'I"-- ~/ 

l 
·~--· "L) 
··-··· -·~.o 

·-~~- ·[· 
' .... / .. ~.._-_ .--·: :. --.~ ........... ' .... . 

,,. ,, ·•"·• i, ••.• , .................. . do o ·~''"' ,,, ., t "·• 
oh-• l,.,,.,.,.t q•"'' 

''' ,.:,,, 1"''' '' 1 1''' 1"' 1 '1·' doooo.ô .. <I• '"H o.. ••ntotl.odo 
o•-\.t'Chl ... .,l•• d,._.,.,. _'"'' liJ••• do_.,,,,,., <l•· la<loo_,.lil,.-.;,,, "" •"nlcoJ•••• 

(lo• ._ _ _ •. "''"' do• '"'''"'" .,,.1,., •• 
i'"unl• i-pl" " 'I"'' .,,, o o•o • •" ,. I dot .. 1 I · 

_..,,. do• 1 Adludit'uo<iuo. ,.., .,.,.,], :il"""" dl<~·o•.,,..,, ••• o•u..-..,..,, """' 1 '"'' 
''" t'J~ .. d""' nu ••·tjç,. 1:' oi<> Do•t•·l<>•l"' ,.., :'.'1 .. , do• 2 .. do f,.,.,.,l'l· 
'"do· )11(•-. "'"•"'" ~~~··" f>I"P<•n••nlt' \o•nhll" -.ro tunt".,r>l•d~ ,.,,. _. 

lfl n;,. .. ~~~liul "" .. ;oo.~·rc.loin d<o aAnd"'" <'l<'<·••o.o 
q<J<' Jt. .. lal A'l"'<'t:<>r<" im>tni<Jad<• J>:arl~"'<'nt ... r~ ':'"'"•: .. ,.rcco<,.l ~,, .... a,. 
aup<'r•••.;.,. ou aa~.-&,.,,.,.,..,.,nto .\d'"J"j"t.r"~"o ""lolh.,, d" ftu .. l 
d~cnrrn f<>r" <'«P•·<" l.ro.l. 

f loçB I) 

A\'L '\0 I\' 

DEMO';STRAÇ).O .PI: RECURSOS !tCNJCOS 

l • TRA.~smsSOR I'RINClrAL 
. 

l-1 hbricant<:>: 

}.::! tipo <:>/OU lltOd~)C! 

2 ~ TR»/S)1ISSOR AUXIliAR 

l.l fabricantcr~ 

2.2 tipo ct/Qv mod<:>lo: 

3 SISTEMA IRRADU."'TE 

3.1 ~fabricante: 

3. 2 • tipo e/o~:; mode-lo: 

{local ) (datu} 

(re:rres<:>ntante l<:>J.:.I-.1) 

oLNUO V 

NAl 00" .... T ~010 

1 
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li 1•1-0CII'IO IIG :ZI H~-
~~~! I t:JMTAt. 't Ull'at. 

·--~·-·- ·-~---~· --· -·- ""' 0011 ""' •o• 

~~AI:IITINDI -.uo OUTM<. OUTOI!Oio lU. Jfl•A LOeAL!Ool• 1.111 t1l0 ~ OC KIMÇO 

"' I I I 

~JIO.:I .011 - •Tt:etU..TU DO OUA.CIJIO IOOIUP!O DA PIUIPOJIIUI-
Tl 1: H•TiriiCt•Tt:l A OU'TIU. ()Ot!CUIIOIIÁIIIA 0oJ K-t .. IOfiÁJttlo, "" TI'O OE toviÇO 
lllMot. t.OCALieAM 

·- .. IM"ITOftU IMTl..uJITU 00 ~ H -U•Tr.l N NO .~ 
i;C.cnt: t: PI..TII:KliiTU ..Of. Dt: OUUI.U COIIe&I-ÁIII.U "JIIIIIUIO. Tlf'O 01: SIIIMÇ(I 

...:lUAS .... •n:1111o1. t.OCAI-Ifl.t.O[ 

~11D'I'JIIIIIMIIII1 -
~~~=l. M:..T=.::.::ioVIÇO .OTJCIOIO, O!AitlAIIE"IITt:, 1:11 •EU.ÇÃO 

tuo..O..,,.. <.UO•' ••'•••• ·~ 1 

:!'5' PIIIA:ZO H ••tn•t.a(ÃO HG./1:1'1:1 ti( APIIIQVAÇÃO Dt: I..CICILIS 
....... o' .... u 1 

-

.. 

j!l"'flll~ ·-=·=·~-==-=~=u::,:.~~=-:~=~=-=.~.:,::-:.~.~.:,:.~ .. ~.:,.:.:,~~=-:u:,:,:,;.:,-11 :::i<L•i:•i:i:::::J 1 
foo.Ó•tooo' •• •no o I 

• f ~ ru·,.o :Re9iii.o l:conêmic;& t.stlldu8l 

-f>AT" "'~ !in:< do-disposto nt'SU~ ('on<fl~õc~. eflt<:~<lc·!=e cC>I"o Te01p0 
tle l'ro~umaçio Dlida de emissora d<' r;:~dlo<li~us~(l <' f'<'ríoJ(l de 
Tcmpo d<' trnnsr.h::io inint<'rru;•to. conprC"end~Jo enrre ~ entr~da 

no ur d.11 el>tll~io. cotncidcnte cnm o injcj('l dC" ~un llTO~ra~~çiir> hJ.! 
h\ lunl c o t..=nnino da~ 1 nnsmi~sÕe.!o no per indo. coinci t!<'nH" ~o·rr, 

______;___;_ __ 

_.,...... 
M!> ~ &ICAJ' 

PIDOUO 1W 29000.000S07/It•li 

ftndo •• Y1ata o d1apoato no e.p!tulo ru do 
.-.nud & Od•ntac:.io Jar!cftca, •rovac!o pda Inatruçio 1:nt•m• n-9 
.ctll. fiJ 02 411 OU.tubro & ltll~ encud.ntw-- o pr-•ant• pi'CIOJ&&o 
1 D1ntol:'1a liii'V1ond 4o tmrnt. •• cu'rltib&/PR 
que, lhe .farl ~naação du pi:'OP(*tu pert1Mnt.ee !11 efat.url e&t..l/; .... 

., 
lt.oo.aa 

J>iratora da :DJ.rater-1a aaa:l.oaal do 2)1:MraL •• Curf'tU•• 

J.ua Jlaa. •távlo do Áaaral, 2711 - J.ia .. rr1lbo - &o.4SO 

llr.Pr•:ra1to Mu.aieipal da Tola.So/Pa 

Edital para iaatalaçlo da aa!.aaora da radiodif'uaão 

(aneaaillha) 

Palo p't"aaan'ta 1nf'oraaaoa ·• Y.lla. ~11• ':ros publl 
c:ado no Jl1ár:r.o o:ric:l.al 4& União da o:z: 41o óorranta, o Kdita.l 111) 2727 
88, ra:raraata a azploraçâo do aal"1'too da· rad1od11llaão da aona a 
:Laaaana (U.hThâo) n•••• looal14ada. 

outroaa:La, coaumiea•o• caua e praao para antr•­
a• 4a& propo•taa, a&at& :Dir•t.oria, ia•tru.ldaa co• & docu.aantaçÃ<> az1 
&1da pal<> aditd, tará !nlc1o oo dia 18/10/i!IS a t:éra11110 • 01/11/118.;­

Daata :ror••• aol:lc:l.t .. oa a Y.Sa. • &al'l.tila~:& 
4• oUvulaar o &aS~c1onado Kd1t&l an,tre oa óaiiioa da i•pranaa local • 
ootroa ••1o• d& oo&'U.>:l:lcação • 

•tood~oto, 

t'lll'IU ~l DW.QUICIII 

------~ •• 7,,~,7,7,------· 

[l .lno:lar•ço< 

------c,;;"~"O"~'"''""''""'c,;;,~,.o.<,------- !~:;;:L!:· xun1e1pal 

'----------"-~------------------c 85100-TOL.IDO/P~ 

CUUI 
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1arn.ora ca DS,.atoria ll:aasend· Co IIK•u:t. •• Curltlilla 

11.ua llee. Otá .. i• 11oo A•t.l'd. 2'711 - J,laorl"llh~> - •~3° 

ar. Diretor Q II.Íod.ie tJns;o •• Teledo Lt4•• 

lhUt&l para lnu.a:t~oçi" de eaheor• •• radio•U'\Iaiv (el\aeatnha) 

ll:ndareçol 
Av.Parlsot 4• Sousa.:S22-Jd.Porto Ale&r• 
.II$100•TOLl"PO(PII. 

ltC/PENTEL 
Z»l'l'AI. ffl 272/88 
(TV-'fOl.EDO/Pft) 

'fERt40 DE JJ>ENSACÃO 

PROCESSO Nt 29000.006~07/88 

Ali PMPoataa entresuea f.lellt& P1r.tor1a llctJ1on&! fo­
r- Í'li#!Orlld.U da eea:u1T:~te ~aane1:r&, ()baervada a data de ç:-eo:entaçao: 

PROPOSTA Kt 01 - JM-I'IÁDlO E TEt.EVIsJi.O LTDA. apreoentado. 8111 <6.10.!16, 
protoeoU:u.d.lol aob nt 29105.0010.46/S.S 

02 - RÁDIO E TELEVISÃO BAND!IRAN'U:S DE PEL.O'l'AS LTDA. ç~ 
P'ROPOSTA !(t aent.Ca e-m 27.10.8-8,· aob o nt 2910S.0010.C!t/8B 

PROPOSTA Nt 03 _ TV ALIANÇA DO PARANÁ ,LTDA. apresentada em 27.10.88 • 
protocolizada aob o n• 29~0S.0010S0/88 

PJIOPOSTA Nt 04 - 1\ÁOIO E 'lV INOEPENOENCIA SUDOESTE LTOA.. çruenUda 
111 m 27 .lO.ae,. protocoU:~:ada aob o n• 29lOS.0010Sl/813 

Nesta datla çcmsei ao preaertte proceaao .. N~te: 
r-idas propolltaa, que paao.~~orú.' a tuer parte int.ea:+~te do MPO, ate 

* ocuiio 4a autor&•· ai 
E, para cone:tar, lavrei o pNam(c ter.Q, que v 

t«:IDtNTEL 
otttc•u, ,.., 
PII.OC:E:$50 1'11 2!iiOOO.OOl046/88 
JUNTO:>: UlOS.001046/16: 00104~/11; OOlOS0/88; 001051/11!1 
.IDITAL )tt 272/88 {TV 011 Tolado/PJI) 

"C/DElrrEL 
Dfi:/CTA 
ORA!> 

INtORMACÃO Nt 2'79/CTA-4 

Cur1Ub•, 14 de l"lOVi!llltlro de 1988. 

Pt!OCE.SSO Nt l!iiOOO.Q06S07/88 
JUNtos: Z910!t.ool0.6/&o: ool04!iltaa; oolosotaa: oo1os1te8 
ASSIJN'J'O: J;d1t.lt.l nt 27'l/8B 

PAl'lEC!:JI !ft l80/CTA4 

DIEN'!A: 

Con~ca~io de :1ntereaaadoa na ~ecuçio e.tixplo-. 
raçao d~;~ aerviço de rad1od1:tueio de aons e 1ma­
a:cne, n• cidade de 'l'oledo, Estado do Paraná. 

Acor.rer .. ao ch....araen'to do Edital aci .. a indicado u aesrutntea 
entidades: 

A) J'M-TV RÃIIIO E '!EU:VISÃO LTDA. 
B) RÁDIO E 'l'EU:VISÃO BANDEIRANTES DE PELOTAS L'l'OA. 
C) 'rV ALVJfÇA DO PAJWCÁ LTDA. 
D) RÁDIO TV lNDEPENDbroiA SUI>OESTE L'1'DA. 

A proponente R.\Dio E TELEVISÃO BANDEIRANTES DE PE~ 
l.'rDA. 1natN1u aua propo,.ta COtll o:s aea;u1nte>S doeumento=t 

Fl. Ot lleqUer1m~nto d1r1a;1do ao lUnlatro daa Comt.micaçÕes: 

Fl. Oz a 11 atoa conaUtut1voa e eventuais alterações com aa ree:pect1-
vu comp~vaçôea de artou1v.&lllent.o na ~partiç.io competente: 

Fl. 03 clá~ulq e:d&1daa pelu alineaa a, b e e do§ 1• do art. 
l.ol'do RSR: - - -

Fl. 2s Deelar-.ção t1naada pelo :actm1n1att-ador de que: 
.a) não poaeu1 a entidade au.tor1za;;ão para explorar o meamo 
tipo de aerv1-:o, no mu.n1e.,ip1o onde •e pn-tende 1natatar a 
est-.çio ~ que não excederá oa li1111tes f'1xadol5 .no artiso 12 
do Decreto h1 nl 236/6,(, CIUO a proponente Venha & e;er C0,2 
templada c0111 a outoraa: 
b) nenhUIII aÕeio inte1ra o quadro aoe1etiÍ.r1o de outra execu­
tante do lleiU!IO tipo de serviço de rad1od1tut~iio no IIIUn1cÍp1o 
onde ae pretendo instalar a eataçiio, ne111 de outras'er~~preaa" 
de rad10di:f'usão eno mu.n1cip1oe: d.1verao11, em excee..o aoe U­
a1tea f'iltadoo no artiao 12 do I>ecreto lei n• 236/67, eaao 
a proponente venha a eer eontamplada com a outorsa; 

Cu.r1 t1ba, 03 d.e nove~ro de l'IU. - Fl. 09 a ze 

~~~\._ ~ Fl. 12 o 10 

comJu·ovariÍell de q.ue a entidade POl:lsu1 os l'ecuraos !'1nanee1· 
roa ex1&1doa para o emp't-eend1mento; 

A.LVYR PEJIEIM ~1KA. Jtffl~ t 
A.aa1stente do Dtretor ' -

• I . 
•:.nuta dl!l altera;;iio eontratual ou eatatutll.r1a rara • eleva~ 
çao do eçit.al aoeial, a aer aur~~entado de aa1a) o valor p~­
viato para o novo aerv1ço; 

/ 
--.r---
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tl. 42 ..... 

n. && • 69 ... 
rac:ur.oa t•cn1c:oa: lruUcaçi.o doe •qulp&n~entoa: 

quactr-o cornpltunentar à pr-oposta, conf"c,u.,.,.,· 1tc"' B d.aa Cor.d1-
("Õoa do E"di tal ; 
aaaent111umt.o p~vlo Clo Con.elho de 3eaurar~ta Haclonal ( d1a­

penaado, tendo 11111 v1eta a axt1n .. io do C.S.Nl 

Fl.:0.31 ~ 33 p:rova dto qut- oe cot1etaa alo bradlo1roe: 

prova dtl' que o diretor é braa1le1ro nato; FI. 33 ... •• 
FI. .. . ,, 
FI. " 

a~ 40 . ,. prova·de cumpr1.,ento das obr1aa .. Õee eleltora111 dos dlretoree; 

CerUdilo doa CartÓrios Dlatribu1dorea civeh, Cr1minah e de 
Proteetoll de Tituloe doe dtN"tohei 

declaraç-iO d-o cilretol'", de que não participa da direção (!e 

outra entJ-dade execut-.nte do -•mo tipo de aet'V1~o de radlo-
dJtu•âo a que ae re:rere o •d1t.al, no 111uniclp1o Oflde ae pn­
tende Jnatalar a eat.•tão. nem Cle outra11 em;.reaae de rad1o­
c111"uai.o, em ~unlclploe diveraoe, 111111 oxceeeo aoa l'11111toa tlX,!_ 
doa no artiao 12 do :Oecreto 1~1 n• 236/&7, ca•o • proponente 
v~nha a •u:r tont~mpleda com a outoraa e q.ul!! não eatÍI no e:u·r 
c!c1o de mandato eletivo que lhe aa~tegure imunidade parla~ 
mentar, nem exerce cara:o de auperv1ailo ou aa11eeaoramento na 
Adm1n1atratio PÚblica do qual decorra toro eapec1al. 

A proponente JM-TV Roi;. O lO E TEIZVISÀO LTDol.. tna"t.ru~ 
propo~tta C'<lfl'· 011 aeau1ntell aocumentos: 

n. 01 

n. 02 a at 

Fl. 03,04,0~ 

Fl. 08 

lhrquerlmento d1rla1<1o &Q t'lil'l1atro daa Comunicações; 

atos con11Ut1,1t1Yos com' ~•Peet1va eomprova(';o de t.rqu1-
v~ento na repartiçio ecmpeteflte; 

eláu:u.>lall e:llla1d&!!l pelac al!neu a, b e e do l! 1 do art. 
1>4 do ~SR; - - -

Dec:l&r!li;io firmada pelo adm1n1etrad.or de que: 
a) não p~;~11aui a entidade autór1zaçiiio para e.~CPlorar o 101eamo 
~1po de DCI"V1ço, no 111un1c:h•1o onde ae p~tend• 1naU.lar a 
'ato.ciie e q1.1e, nio cxC"ederá oa liml.te& !lxadCJS no art1ao 
{U·do Decreto-lei nt 23G, de 28 de tever-e!ro de 1967, c:aao 
vçma • 1u:r col"ltC'Iflplada c:o111 • outor~;a: 

n. . , ' • • 
Yl. • • 
Yl. (;6 • 67 

"· 
Yl. ll '" "· ll ' 1> 

"· " ' ., 
YL l3 • 60 

"· ., 

•etati.o • que l'laO •:o;ced .. :ra .011 11•1 te a t"h;a4oa do af"t.1&o u· 
do Det"reto loei n• 23&/61• cuo:> venha a aer cont•Mplada e~ 
•-outoraa: 
b) nt-nhum aÕe.lo 1nteara o quar:tro ~oc1etÍIJ>1o de outra a:o;ecu­
tantl!' do IM!afho tipo d'l! aorv1ço d•' radiodU\u.i.o, no '1~1cbto 
Onde ee pretende 11'1atalillr • aa"tatio, Mlll de oút.ru en~pnau 
de :rad1od1fuaio, •• .-un1cip1oa di~raoa, a• exceaao aoa 11-
llllt•a t"h:ados no &rttao 12 do Do-cr.to 1e1 n• 236/6'1, ea.ao 
a pre-h•r"ldente venha • ~~er eonte~~~pl&da co111 • outoraa; 

compro\rantea do que a ant.1dade poaau1 .ge re:curaoa 
ex1c1doa para o e~~~preen~l.1-nto; 
reeur•os téct~1coa: :lndtcaçio doa fllu1p~ntos; 

Quadro ocoaploe~~Cntar à pt-opo.ta, eonf"or.e 1tctl 8 du Condl~Õoa 
do Edital; 
a.esenti~~~ent.o pl"ivlo do eonadho de Seaurança lfac1on•J (d1a­
penoado, tendo om v1ata a axt1no;io do C.s..N.) 

prova a~ qu~ 011 cotiatal!l aio br-1le1roll~ 

prova Qe que os diretores eio bras:lleiroa natoe: 

prov4 de cumprimento dali! obria;açõea eleitorais dos d1retoN!a: 

Cc-rtidio doe CartÓriOII b1atr1bu1dores Cive1s', Criminal o. e de 
Protostofl de T!tulo.e d~•- d1retorea; 

decla.ratio dos dirc.tore•• ele que nii.o part1c1pllll da <11~âo 
de out:r-a ent1d11de execut-.ntc- do 111e11mo tipo de s~1çó dc­
radiodlfuaio 11 qu" ae retere ó edital, no lllunici.P1<:> onde ae 
-C:~retende 1natalar a estação, nem de outraa empreea.G de r.dio 
d1:!\J:~i~·. em r;run1cip1oa d1veraos, e111 exce•ao aos l11111tea 1"1xil­
doe no artiao 12 ao :Oecrc:w lei nt 236/67, caao a propo:\C!nte 
venha a aer <:Or"ltelllplad• com a outor~~:a e quo não e•ti.o no exer 
dcio de raandato ~letivo que lhes useaurem ilflun1dade pa.rla-­
~~tentar. nem ell:e:ree• t:ar-co (!e •upc-rviaâo ou asac-eaOruento na 
Ad.mini11trao;i.o PÚblica, dO q~;~a1 decorra !'ora eçec1al. 

A proponento!! JtÁDIO 'l'V lNtltf'ENOtNCU. StmOEStt LTDA. ,in~ 
aulil propoGte <>om·.os aeauint.e11 (locumentoc: 

.1() fl~um sÓcio inteara o quadro aocietãi-to de outrll e:ucu 
turte ao 111e11mo tipo de •erv1('o de rad1odU'uaio, no ~:~,_mtd: Fl • OI Requer1mento d1ri&1do ao M1n1atro da• COIIUnica.çÕea; 

Fl. 03 

Fl. 33 

Fl.34e3~ ... 
Fl. 09 e i'O 

Fl. 09 

Fl. 19 

Fl.llal7 

Fl. 32 

$'1o onae &(I' pretende illatalar a eatatliio, nem de outru empr~ Fl. 02 a 06 
'lla8 de rlll:11odHUsi.o. e111 111\.11"11elp1oll d1vere.os, em e,;cel!leo ao!!< 

ato:s. cons.titutivolS com a reepect1VII co~~~provaçio Oe arquiva­
met~to na repa:rUç:âo COifiPetente; 

limiteiS !'bados no artiao 12 do Detreto-lci n 1 236 Qe 2S de 
:f'lt'Vere1ro de 1967, c:aeo a pretendente venha a aer cQntem- Fl. 03 e 0<1 -c:liusul&S eJO:,i&1da!S pelas allrieaa a, 1:1 e c elo ' 1 elo art. l.of 

o;toRSR; - ---
Plaoa eom a outo:ra:a; 

ccmprov-.ntea de que a e~tidade po:usui oa reeurao:e~ !'1nanc•! 
I'().S exta1doa para o empreendi111ento: 

recureoa· técnicoz: 1nd1c~io doa equ1p~~~nentos; 

Fl. 09 l:Jeci.araç.io !'1M~oada. pelos adlll1n1at:ra.dor.a. de que: 

quadro c;.omplementllr à proposta, COl'l.:f'ci'IQe 1tCII'I S das Cond1o;Õer; 
do Ec11t:•l; 

a) nio po1111\11 a entidade autorização para explorar o 11ea11o 
Upo de ae:rv1ço, no -unidpi<J onde ae pretende instalar a 
estati.o e que, nio excede:rá oa lim:ltell :f':l:~tados no art1&0 
'l: do Decreto lei n• 236/15o7, caso a proponente venha a aer 

·contemplada com a outor,aa; 
b) nenhUln 11Ôc1o 111teara. o QUadro aoc:letir1o Cle outra exeeu• 
tante do •e•mo tipo de se:-.tiço de rad1ocutusiio, no Jllun1cl­
p1o onde se pretende 1natala.r a estao;ic. nem de outra• e .. -
presas de rad1od1:rusi.o, - llll.lnicipJoa d:1veroo&, em excesac:r 
aos limites fixados no arti&o 12 do beci:'CtO lei n• 236/6(, 
c&SO a pretendnte venha a ae:r- conte111plaaa co111 a outorga; 

ol.ssentimento pt"évio do Coneelho de Seau:rano;a lfac:lon•l (dhl­
pensado, tendo em vi ata a exUno;ão do C.S.M.) 

prova de que os cotístu 11io brasileiro:<; 

:prova de que o d1:retor é braa1le1ro nato; 

prova .Qe cUlnpr1mento da.a obriaao;Õea eleito:rahs do diretor; 

Certidão d.oa cartÓrloe D1atr1l:lu1dore1'1 c!vets. Cr1m1na~B e 
ae Proteatoa de Ti tulo111 doa atretores; 

aeclarao;ã~ do d:iretcr, de que não part1c:1pa d:e. d1reo;ão de 
<:>utra entidade executante o meemo tipo de· aerv1to de rao11o­
d.1tuaio a q'<l.e 11e ro:f"ere o ed1 tal, no muntclpi-o oru:!.e ae p~­
tende instalar a eataçio, nem de outras empreosaa de radio­
difusão, em munic!pios d:1versos, em excesso aos 11m1t~s fi 
lladoa no art1go :12 do Decreto ie1 n• 231';/67, r:::••o a propo7 
nente venha a eer contemplada corn a outor-ga e que não está 
110 exercÍcio de, mandato:. eletlvo que lhe asaea.ure imunidade 
r;.ar-lo.mentn.r-, nem exerce car&o de superv1a.io ou a.sseesorall!~n 
to na Adminllltra.o;i.o PÚbUc•. do -qual deeorra roro espec1&.1. 

' 

Fl. 02 e 26 eomprovant~:a de que a entidade po11su1 oa recunoa !'inanc~e1-
ros .,~igidoc para o etnpreendtlh(!nto; 

rl. 28 a. 30 :reeur'8o$ téenieos: 1nd1cao;ião doa equ1pA!Ilentos.; 

Fl. 31 1: 32 quadro eornplementar â propocta, conf"ol"'llt item 8 das Condlo;õe• 
do Edital; 

Fl. ...,sentimento or-év1o d.o Conselho de squr.nça Nac10Íial (cl1s-
peneaQo, tendo em v1•t• a ell:tlntio do c.s.N.) 

Fl.ll.l6 e 21 :prova de que o& cotista!!' 11iio bras1le1roc; 

Fl.ll,lG e 21 prova d.e que oa dire-tores aio braeilelrois nãtõ11; 

Fl.l5,20 e 25 prova de cumpr1111ent.o das ob:r-1gao;Ões eleitorais doa diretores; 

Certidão d:<Js cartÕr1oa D1eti'1bu:ldorts C:fve1s, cr11111na1s e 
de Protestoll de 'l'Í tulc:us Qo~; diretores; 

A proponente 'IV ALlANÇA Óo PAAANÂ LTDA. 1~r!:jiu: ~H PI"OPO! 
aegu1nte& documentos: ~ ta com os 

Fl.l2 a"l4 
17 a 19 
22 11 24 

Fl. lO Oeclll:ra,.-ilo doe diretores, de que nilo p;art1c1pam da d1reo;io 
de outra entidade executante d:o mes111o tipO de serv1o;o de r•· 

'd:1od:1tuaio a que se rerere o edital, no mun1cip1o -onde llie 
·pretende 1r"lstalar a e~~:t~io, nem de outrii.IS empresas de ra­
jd.iod1tusão, em t~~uniciptos diveraos, 1:111 exeeaao aofl l1m1t~ts 
•fixaaos no artigo 12 ao Decreto le1 n• 236/67. caao a p:ro­
oponel"!te venha a 11er contemplada com a outorga e que niio ee­
·tio no e:i~:<cicto de mandato eletivo que lhe• aaeeaurem 1mun! 
~ade parlamentar, nem exercem carao de llupe:rvi~ti.o ou ao.·aea­
:c:or&n~ento na Ae1lflin1straçi.o PÚblica, do qual decor:r-a toro 
eapeeial. 

Fl. Ol 

n. o<' aos 

,n·. 03 e o~ 

Fl. 10 

Requerimento dir1&1do ao M1n1.tro dae Co!llunic•o;oell; 

atos conat!tl.ltivos com a re::p~cttva comprovao;i.o de arqutvEt.­
mento na reprart1,.-io competente; 

elãusula& ex1&1das pela'll alfneas ~. 'b, e c d.o !i l' do art. 
14 do ~SR; - - -
Declarao;ão rtrn~ada pelos adm1n111trlll:lo:res de que: 
ai não posau1 a entidade autor1:r.ao;io :para explorar o meemo 
Upo de ae:rvit;o, "no aunlcip1o onde •e p"'teno:te 1natalar a 

-~ 
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ldltal n• :n~ee CUD.OOO COMMRATIVO 0AS PROPONENTES 
(1V-Toledo/PI'I 

DTIDAtll:l JM-TV RÁDIO E TELEVISÃO !.TOA. 

1. 
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i I 

ENTt~ADE: RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES DE PILOTAS LT!IA. 
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-Ant• o eltpoato, oonelui.oa que ~nUa enu~ 
daO•• eatão apt•• à outor•• objeto do J:d1tal n• !?l/a&: 

A) JM-TV J\ÁDJO Z: U:l..l:VISJ.O LTDA, 
l'l IIÁPlO E TEU:VlSJ.Q IIANDU1V..NTE5 DE PIL01'AS LTDA. 
CJ TV Al..lANÇ" DO F'ATtAHJ. LTOA. 
Dl 1\ÁOIO E 'rV lNDZ:PEHDtfiCIA 'IUDOES'U: LTDA, 

l'.:acla~caMoa que tocs.a a PI"'ponttntea ttPreMntar ... 
a doe~nta~io •• ordem. 

DE ACORDO. 

CUr1t-1t•a, 0' da nove~ro de ltlaa--

_5 "v~k\ 
AL'IYJI PJ:II.EUtA DE LIMA JUII'l011" 

Aaa1atente Jur-!dico 

l. conelde~aç;,o do Sr. Dln~tor Jles;lonal. 

Cur.1Uba, 07.11.16 

~-1nho o preeente proc .. eao (Edital n• 272/116) • aeua -.ponaoa ã Olvi­
aio de !lad1od1f1JIIio, para proa•es;ui...ento. 

MC - Df.NTEl 
OlVIS].O Dr RA.DlODIFIJS)\0 

Sfç.\0 Dt ASSUNTOS JUR!OICOS/SOL' 

P~OO!SSO Nt 29.000·006507/U-19 

,JUX'!OS : 2!LlOS-OOlOSO/aB, :Z9.10S-0010~6/Ia, 29.iOS•OOl(~i111 e 
29 .l OS-0010.t9/88. 

ASSltiTO: Edital n' 27l/88 (eonvoea!io de: interessados aa aucuçio 
do serv ço de racUodifusio de soAs e 
iMagens. na eld11.de de Tolado, E.sudo do 
Pn&Jlâ). 

E11 uendb.ento is instruções bdxad.as pelo MANUAL 

DE ORIENTA~O .JURfDICA, em seu Capi"tulo lii, a Dintol'ia P.ct:ional 

do DENTEL e• Curitiba pN·cedeu ao e:rotudo prtiiminal" das pl"opo:rotas 

apTC:õentadu peln entidades: 

A) .JH-TV AADIO E TELEVISXO LTDA. 
B) R};DlO I. T.ELEVISJ.O !IANDEIR.ANTfS ti: PELOTAS L1'DJ.. 

C) TV ALIANÇA 00 PJJV.NX LTDA. 

D) AADlO T\" INDI.PENDENCIA SUDOESTE LTDA. 

tendo nd tido o despacbo de .fh. 26 e o paTCeel" n' 110/C!A.t/U(ru. 

27 a 34), quando concluiu que as proponente~ satisfil:eraa os TCt;.ui­

.&ito:; do Edital. 

Ratifice.m.o:s o citado Partcel" n• lBD/CfA4/8!, su~:e­

Tindo o encaminhU~.ento dos autos l conslderaçio do F..u• ST. PTeside.!!, 

te da RepúbliçÀ. 

IIIC - DEHTEL 
Paoasso N' n.ooo-oono7/U-lt 

ESTUDO 

SIHT'!Tio:l: 

TTata O P"lllnte proce11o do lldi tal n' %12/U, 

para outoTaa do .. TV1ço da radiodifusão ae 11ona • s-­
aana, na cidade da Toledo, lil'taclo do Pa-rant. 

H o p-ra:r.o estipulado,, •correra ao cbaaado as 
.. IUintes entidades: 

A) JM - TV ltlDIO E TELEVISJ.O LTDA. 

!I) AADIO E TELEVIsJ.O IAHDE1RANTES Df PELO'I'AS 
LTDJ.. 

C) TV ALIANÇA no JIAli.AN.( LTDA. 

D) RÃDIQ TV INDEJIEJfi:EKCIA SUDOESTE LTDA. 

O Jll'OC:esso foi exuinado pela Diretor!• J.e­

rtonal do DENTEL INIII Cl&r1tib• (Jieapa1:ho de fls. 26 • 
paroc:n n' 110/CTA/18 e pela D·ivisi.o de Jladiodlfu.-io 
deste Departuento {Info:rasçiio RAD n• Z33/U), cons­

tatando-se que •• entidades suprut(!nCion•das atando­
r-. •os pressupostos do lldit.al. 

COHCLUSJ.O: Ante o exposto, est.i o pl'QCIIJSO e• condições 

da ser sub-tido i consideração do Ex-• Sr. Pnslun­
te. U P.opilblica. 

lns!lia, 11 de o~ wde nu 

JllrERTO BLO!S MOHTES DE SOUZA t". tlirotor•Ce:rsl do ~NttL 

~'=--
'rt::RMO Dr. INS'l"1.ÓIIAC~.O, 

In:ltaure1, nest;:~·~ata, o pro1:esso <]UC rc:c:o:b!:u o r>Ü-

"'c:ro 001046 ;SS ,nest.:l Dircto:rJ..a., com O:< <'Jocume:nto" guc instr~~ 
" proposU• d,:..:tl'I-TV~10 E 'l'!:IZVlSXO LTOA 

!>.11".:0 o.•xec:utu o ·•c:rviçode t4clÍod1fus.iio:ry- J\'?LED()/PII ,,1 

no:;. tetmos do &d.ital n9~--· 11 prorostor~ eo111pteendelS 

folhas rH>IIICr.,das c rubricadas. 

nr. 1'!!__ 

IISS1S'IE11Tl-: DO DIRr."t'OR 

Declaro quo -prc:sc:neiel p 1,;1lt.Durao;õ:o Qo 

pres<'n~c rroç;sso c. n<'nhu"' :-cr.r~ro tenho 
.:o fll:r.cr. 

PI\OCUAADO• 
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... ~. 
A Jl'l • 't\', MD:tO E 'l'I:.LEVISAO L'l'D~., corr. 

•lde na Cidada da 'rolado, Z:atado l'az-lloná, i llua tlaripi., nc• 1.1'0 , 

~-ando c:onhaci.,.nto atravia do Diir,.o Oficial da UnilcO do .dh 01. 

Ot.ll do Edital aob .no 272/18, ••ndado publicar pox- V.Exch., c!='n­

Vldando oa intcreaaadoa a ap~aaentar aua propoata para a ax~uaaio 

4 111 11r11 aarviço da z-adio(lifo."io de aona a i~agen• (televisão), :na cá 

"d• 6• 'rolado, !:at.a4o do Pa:raná, onda a:xiate • poaai:J?ilidade tic­
:n,ica de 1natalaçio oda wo• a~~obaora operando no canal 7 {2 J:lo:-t.ltf'), 

v.•• Jrn.li raapeit<l&&llllltnta, diiJar a V.t:xc1a., que c1aaeja o III•Ulc:iona­

do aarvico c que •• ~0101proaoat., dca4e :Si, e et.ander •• e.xi9inc:ia15 • 

da ordarn tic:nic:a ou laç•l qu• lhe aej&Jn !cites pdo K1r.hter.to ~~~~ 

ComiUlic:atõe•· 

r>•c:laro que ee C:Olllproll\ete: çu;o al!"je 

entidade eac:Qlhl.~• p1.re • exac:uçio 4o aetvito, "" obaeva~ c ae;".>tn· 

••• 
A1 Obe~icmc:i• ir.a I..eia, Jte;ulament.oa, NOrtnaa e R~C:Ofn4!nda~Õel err. "i 

a) CNe utilitari na• •~>•• inatalaçõea, eqllipamentoa, c:u)oa earoo:t_! 

ri.a.tic•• eat.io tt~lac:ior..adaa elll éoc:\UIIen_~, 'nexo11, aot o titulo "P! 
1110n•tra.çioo ée Jtec:uraoa Tic:nieoa•. 

NESTES TEPJ10S 

P!:OE D&r'EJUHENTO 

Toledo, ll Qe outubro de 1. 969 

J!t - 'rV, JQ.DI-0 J! 'I'EL&VISAO LTD~. 

.)'~Lt.I ~~ 
I Oiu-.,.L ~:.W,...~(. 

ALEXANORl: M,l,l.UCELl.l 

.;H - T'll, PJI.!llO 'E TEL~VISJ.O L'I'OA. 

CONTRATO SOCVJ .. 

JOEL kAl.UCELLI, braaih:iro, aeparado judiei"! 

mtmtt:, ec:on=i•t• e indust.ri.al, reait!ent~ 

.,Q:IIic::l.lia"-o i Rue B•H>to Vian<~,, 780, !'la cil!.ad,. 

d.,. Cll~~"• E:!l'tlli!.O do Par~ná, POJ:t..lo<Jor <h C.f 
dula de I!!.er.tidade p,c; no 439.0~7~P'R, de :2:!.03 

71 e CPF nO 003.0~4.569-20 ~ ALEX~NOIU: !'V.!.UCE_ 

Ll,.I, braaileiro, •olteiro, lell>llne1pado, eatu -

Bento 

Viana, 760, na cidad~ de Curitiba, Eat.ado do 

Pa.:c;liOni, portador da C:idul.a~ld.,nt.id,.de IIG 

no l.U0.699-0, tt CPF" nO 677.121.509-15, r! 

aolv- por ~•te: C:o-nt:tato Soc~al, inl'trw:ler.t.o' 

pnrtic:ul.,r, <:onstituir wna aoc:iedade de res -

por.••biUdai!.t 11fllitada que ae re9tri pellla 

Lcir; 'J70r/ de lO dfl- janeiro de 1919 e 4726 de 

13 .:l.Ci: julho ~e 1965 e de eonformi"-aàe CQm a 

legi•laç&o que r.,.9e os llc!:Vic:o• de re.diodi fu­

•io ~e 110n11 e ilnagena tteleviaio), 1: peh10 d,! 

•e.ill dispoaiçõea lc911ia, apll..çiveia .i. ~apCc:1e 

"' pela .. eliua1.1l11a st:gu1ntes: 

~StJI.A PitiMtl:RA:A &e>eied•de 9i:t'ari sob a óen011tinaeio a«:ial ' 

de JK•TV, AAoio l!: ttL!:vlSA:o l.'l'DA., tendo aua aéde 11 foro ne•ta 

cidade de ·Tol.e~o • .tstado <lo' l'aranl, 1 :!l.ua Ha.ripi~ ri9 •f.uo. 

t:LI.'.'~".';,J. sr:;m..-..,, lo Soc:hded.- t"'"' po• objeth>o a exeeuelo da 

• .,,.,·Ic-e~ d.- r•~Hcdlfu•io d• QUIIiaquu 1110d&l:Lda4e, e~to queiaquer' 

lo,llllo!lli!.<'l' dC' P•lfl, .:l.eadf' que, para tanto, o <l<>verno Fedc,r•l 

lhr- =-··~('r;u• C"O:'lt"~8aÕe· ou ptll"l:l.l.asõotoa, ])Odehdo, psralelamenta , 

IIJCrlcr": • i'IJOj'>&911nda C"O!fln'c-1al. 

PAJ\AG$;.AFC ,:PR1Hl'lRCl~ A ofJCII!C:U~io oOoa tarv.ifo~ " Que ae :ratere •1 
ta <:lit·,o~~:)~ Ob1"4<~eetã ""~proto a le<;~ialaçio e•p•c!fie& quC :ra~;ar a, 

ra~io~~!c.ti.l", vinMo a Un1 eivi~o•, adueaeionaia, _patri6t:Leoa 
e r~:::c-~~.1\'C's. 

'. PA!l1...:0R-"~(' stc.:..-·tmoo Para 11 eon":ecu~<sio d" fl•ua ob~e •ot;"i_!: 

~·d~ ~<t,.rS. ~!''"~"•a~ ""t"~" rf'o!iodifu~orae, •brh • f•ehru. ·~ 
eurs&ls. ~1l1"~~ <' et::~i.,(:J:<'• -. Q~•l•q:uer lcx:alidede do Pal11 • 

CLJ.tJSlTU ':'EltC:&'!ltiO.: O t~:-ne <1<." C!UUI(iico ~a aoeie~ad~ i :l.ndete:rmin.! 

do. in.ll''lCin~c :11a• nt,~·~óadc• " contar da ~ata e111 que o Govarno • 

Fedt:"'• ,..., '"'"~l'" ~ •ne-i .. da"c • concesa.io ou p~:rmiaalo para oa 
o:.ocrv~cc• <!.: lt.;:;::.::!.~u:s."o & ll<"''e"' e><eeut&dofl. 

1~.soco.c~: .<!:: \~inlc lllilhÕu e q\:inh~ntoa mil eruudoa.l, dividi­

dos. e~ ~.~~: 1:--.::.:. ;r.i.l, c;u1.nh.,Mo1< t: c:i!'lq:uent.a) c:otaa de ct.s 
lt..~cr.c: ::5':': r.1l crul!l<!lo&l ce.d• 11m.a, fice.ndo a~<d!IO distribuid&s 

al .J:>l.;. MJ,;.t•C!:!.l.I, 1.39~ !h.wn ntil, tn•:tant-oa e nov,l\t& e c:inc:o} 

c:cta~, r..:' V&~or <!.e C:Z.S 13.S~O.tiOO,tiO (tre~oe milhÕca, nov~tcentoa • 

·cinqu .. r.t• 11'.11 cruudoat intl!'r;r•liz&doa conforme o. Parlgr.ato PJ:i 

11\ol:lrC ~1ta C~il:l;.>la; 1t 

bl At~r.il.:-;t"'l'.t MLUCt•.LI, lSS (c:oe-nt.o • Cinquent.'& e cinc::oJ eo-talll no 

v•lor :!~CU l.SSC,OOO,OCO thum 110ilhio, quinhentoa e cinq~;~entlll 

111il c:-o.:.-u.~;;-~~. integraliuodoa confonoe o PAr.á.<Jrafo P'rilo.ei.to 4e•ta 

Clii.Js<:la. 

P~kA~M"<': N:~t:~-:::, Cada •óc-io inteql"ali:uori. 50' (Ciftquen.u. JM)r 

c:e11t.ol :!c tc-:.&õ d.:: seu capital s.oci&l, nl!'•te ~to u -oeda cortan­

te do Pais e os re~tantea 50\ tcinquent"" por c:entc:~aJ .., lO h!ed 

preate-;i;tef, venc(lndow•e & pri110eira 30 (trint.4) ói•• a contar da 

dat11 e:;. tl"'" g Gove•no Federal out.or'i&r i •Cic:it:C!aóe • c:onc:ea11iio _3,u 
poe:n•Usio ~ara exe-cvcio <!.e <;~ualque:: modalidade de aon:vieo «• r,!_ 

diodif~:sio, e &a <l.o:nnai11 nos 111c•rnoa diaa d<:>a 111eses aubaequentes. 

P'AJtkGRA!'O S:OG'.":.J::lO: A rcspons.SbilidACI.e dos· aQc:ios é lilllita!!.a a 

ill'.po~tiir . .:a total do Cllpit.al nos termo& dQ artiqo 20 da Lei no 

3.708, de lC de janeiro ~• 1.919. 

PARAGAAFO 'l'Eir.!:lRC: Aa CQte.e rer:teaentativila do capital social. ' 

aio indl.Visi\'111:11 1: p111:'e. ca<l.a UI!OII de1aa, a •o<=iedadt: r..:onhec:e ·~ 
m•s u::- Ü,."l::..co propüetlt.r1o, 

o:e:ii 11er.;:~e à pes~;oa.s fia1caB e b:ruileira.a. 

CLji,USl.<Li'. QIJ:N'l'A: 

;iuridlC"-1 e •ustra~.çei:r••• nelD. podendo aer a"'-.itid.& •oaente pe_!!; 

e.oes fisi<:•s e hrl!>ll-iloel-ra • 

.\10 co-:.a' repre&enlo.t.ivall d.o çapital GOC::i.al • 

d:o inal~er.ãve.ta e inc:auci.onãveis diretill ou i~di:ret.afiiCil:e :ii el 

aa:.'ilei:cs ou i peslõ::>ac juril!.ic:as, Qependendo qu.alquer al-t.el"~çiu' 

eontr&t~:e.l d<O: p-ré ... ia aut-o:ti:z:açi.o !!.o Ministério das C0110unicacõe:a e 

Sec:retil"U de Aneasoramtn= da l:lefe:u Nacio~:~al. 

nio 
po!!.ui:. ~e:r t:All$fer!.daa ou to1ienad.a~ a qualquar titulo & U:reaj, 

ros ~e:: c- ecnsa:.t,.i,me:)t.:> \lnii~.illle do:s dC!ii"AÍS 11óeios," eabef>do l •.!. 
te11 O d~reito;;. d" pret!rincilo na11 aua• aquisições naa prc.por~óa:ll'' 

4as <:ctU; q"'e possuirelfl, 

CtJ<.ui.ti{ OI'l',.,VA: O lÕcio que d.eaejar t.r«nsferir au&s; eotaa deV!_ 

ri notif~c:Ar por esc::tito a aoc:iede.de, diacrill.i!'lando o prec:o, fo_! 

I!oa e p:at:. dt~ p~a=:;a.."'el'lto, para qu.,. estiO atrevi• doa de!Nlis s&c:ioa 

exiltentl!'s e><erç,. ou renuncie ao direitO de prefe-rincia, o que 

dever.;, fazer dent1:o ee se1111i!:nta dia.s eontadoa ~o recebilr:o•ntà ,s.,_ 
notific11~io, ou em lll,.ior pr0.110 a C:l:"itério do sÕ<;j.o aliet>antol:. D;! 
corl:"t!!.o <!sse pr.rozo, sem que ae)11 ~xerc!ido o dil'C!ito da p-ref•rén­

cho. as ect&>õ poderão aer livremente t.,ansferidfoa. 

O !al.,eiJIIento de qualquer aÓc:io nio disaolve' 

' 
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nec:aaaari-nta a aocia~ada, ticanc!o oa hardairoa a aueaaaoraa 

aubrOq&doa no• c!ttaitoa a obri9aç~a do •4a co.jua•, po4an4o ".!• 
la tacara'"-•• r•Praaentar enquanto indiviso o quinhl.o reapec:tivo 
por Wll 'dentt·e alea devid ... nte eJ."<IdaneJ.a4o pelo& da1naia, 

PAMGAAI"O PRlK!lRO• Apurado• por balance o• baverea 4o a6eio f,! 

lecidga aarlo p•ll'•• •• cinco praataq&.e ivuaia • aenaaie, venC•,!! 
do-ae- e prh•eir• noventa diaa apóa apreaentar I ao~;iedade a &.,!-' 

tori:iraçlo j\ldicial que p.n.it.a for-aliu.r-aa int.eira.n.nt• a ope­

raçio, inC'luaive perante o Jtaqiatro do COfllircio. 
PAMGRATO .&J:GONDO• rica, entretanto, faeultada -diante coneanao 

unliiz:~ilne entra oa aócioa • bardairoa outra• cond1ç5ea de P•9'-•n­

to, d•ud• qua não afeta a a1tuacio -conánic:a t:in&ru::ei:ra da •oc:i~ 

dade. 

l>ARAGRAFO TERCEIJt01 M~:4bnte •cordo C:CJIII o aóeio aupéraUte oa 

herõeiroa po~e.rio inqr••••u na •ociedade, caao nio haja iiRpedi ~ 
acnto legal c;zuanto ·., aua eapac:idade jur!diea. 

Cl.AUSUU D~IMA• A •oeiedadc aer1 admini•tr•da por tun ou -i• 

a5cio•-gerente•, aoa quaia eornpetelll privativa • individualmente' 

o u•o"da firma a a repretuentacio ativa a p .. aiva, judic:ial e 

e~ttrajud1e1al da aoe1edada, ••ndo entr.tanto vedado o aeu empr.! 

ço 11cb qualguer pr~:tcllto QU aodalidade 11111 operacôe• ou neg5cios' 

estranho• ao• objet1VCJII aoeiaia, ••peeialtrfanta a pr••taciCJ de 

avais, cndoasoa, t:iancaa ou cauçÕe• de t:avor. 

PJ.AAGJU.ro PliiMtlii.O• oa •&llinbtradores aerio brasild:rCJ• natos • 

a a su• inve•tidur• no• cargo•, •omo~nte poderi ocCJrrer depçis de 

ter.,.., s;~.do •Pr?vado p.lo fUnilltirio das CODiunic:acõea a Saere~ 
S'l.a de- A••caaoramanto da D•f••a Nae-ional, 

l'AAACAAfú SEGUNDO A :reaponaabiliCad'l' e • oriant.ao;io intalectu-­

•1 e ad!rli.niat.rat1va da sociedade cabcri ao1•uentc a bra1ileiroa' 
n.~~tos. 

PAAACAAfO T!:RCEIJIO t A aoei~dfode podcrji fa~er~ac representai-• 

11!11 jui:o e também for• dele. por procurador ou procuradores , 

os q>.~.l!.&l t.crio os pod~ras t:i~tados nos reapectivos inatru-entoa 
d1 -ndato, aerapre que a Lei o exigir, conforae aejano. os pode~ 

:r•• outorgado•, o procurador ou procuradores 4eva:rio ter aeua' 

noaa• aprov•dos previ...,nte pelo ó:rg'o competente do Governo • 
l'edcral. 

PAAACAAFO OOAttTO: O quadro de penoal aeri eonatit.u!do no fll! 
niftlo de doia t~rçoa de t:r:ltblllhadorea brasileiros. 

C~USULA Dt:cnu. PRIMEIRA: Fic:11 investido na funo;io d~ gerente 

p a5eio .JOI:L MALUCELLI, para guem fica Cli•pensada & prastao;io' 
de cauçio. 

CLAUSULA Dt:ClHA StcUNOA: PclCJ• aervieoa que preata:re~~~ ,;. socie~ 
dade, rcecbcrlo o• aócio•, a titulo de remuner•cl!:o prQ-la~re' 

a quantia l"ensal fixeda em, comum até os limite a dt~= da4ucio fi,! 

cal na legislaeii.o Cio Impoeto de Renda a qual aeri lev11.d6 a co,n 
ta de despesas qer•is. 

ctJ.usuu DtcntA 'l'ERCEl.AA: o ano social coineidi:.,:i. cOIIl o ano 

civil. devem;l-; a Jl de dezembro de ell(!a ano ser procedido o b..!!; 

lanço qeral da sociedade,• obedecida as preacriçõca le9aia 

ticnica5 pertinentes .., ~téri6, Os re1uÚados atri~idoa 
• 

••• 
a6eioJ: propore-ionAlmente ia &IU"-11 cotao de eapita.l, podendo os 

lucros, a crit,.rio doa a5eio•, lctUI diat:L"ibuidoa ou ficarem • 
e10 reaerva n6 aoeiedede. 

ClAUSULA DtCIHA QUARTA< AI delibençÕea sociab ainda que i!!' 

plique~n em alteraeio contratual podcr~o ser tomadas por a5eioa 

que Jeprcsentam a ~naioria absoluta do eapital social da •ocie­

dade, CCJnsoante a faculdade dcfc:rida pelo artiqo 62, pa:riqrafo 

aag1.1ndo do deçreto no .57.651 de U de ~aneiro da 1.966. 

C~OSULA DtCI!o'.A QUINTA: Fica eleito o foro da Coma:rea de 1'01,!; 

do, Estado dCJ :Paraná, para a aoluçio de qualgucr pc:ndencia orj, 

unda do pr'l'~::cnte instrumento de Contato Goeial, com expras1a •· 
rcnune-io de- qualquer Ot!tra, 

0,• •Õc:ioll dcc:larem que nio eatio ineluidos 

em nenh~ do• etimea pre-viatoa em Lei e que oa impeça da exer -

ter atividades mercantil. 

r:, por aaei., t:•r..., ~u•toa a contraus" l•raa, 
a a•ainam, jun~cnt.c com duas talt:•l!lunhaa o 

pr•••nt.e in1t.run•nto _, t.ria Yias 4• i<;~llal teor, obriqando-a• 

fi•l•antc por ai a acu1 (lctdeiro• • C\IJO!pri-lo em t:o•os oa ••us 
t.el"WtCta, 

Toledo, 13 de outubro de 1 •. 988 

JO~I 

Pelo pre•cnt• in&trumento pltrtieul"r de procur.! 
cio Oi' al.>a,xo as:sl.n.,dos, .JOEL KIILllCELl.l, bt61al .. .iro, •cparado J.!:! 
diciablent'll, industrial. reaidente e domiciliado n11 eidade de Cy 

ritiba, 1 Rua ):lento Viana. 710, portador da Cidula de Ide-ntidade 

no 439047~Pll a CPF no 003,0S4.56,-20 e ALEXANDRE MALtl'ctt.LI, bra­

ailciro, solteiro. aroancipado, catudant.e, rat:idente c do:nicili~ 

dç i Rua Bento Vian.~~, 780, ""'cidade d.e C\lritiba, Estado d.o Para· 

ni, porteõ.CJr da Cidula de Identidade RG no 1.440.698-0, e CPF 

no 677,121.509-1.5, n011eiU1 a conatit.ue111 seu ba.1tantc prCJeura.cl.or' 

onde com eata se apre!llotntar CJ Sr. SYLVIO NEVES DA RC'Citl'., bra1i~ 

leiro, eaaolildo, funcionário pilblieo, residente e domicili6do ~~'"' 

CUritiba, .i Alameda DOlO Padre II, 520, AptO 201, portador da. cp., 
dula de Identidade no 556.662~PII, e CPP. 313.135.909-91, i qua111 

eonfetCl<l aJD.plos e especiais poderes para junto e Diretoria do 

Dent:cl em CU r i t:iba, cal n011e da JM - TV, l'tADIO E TELEVISJI.O LTOA , 

apreaent.ar p~opoata11 ao 'tdital 272/bB do Diario Oficial da 

U.niio, pod~ndo para iaao dito procurado~ aa11ina::: doe-lllllentos, r,!;_ 

pre•~nta.r perante i•part.içÕc• piiblica.a, ••tadual e 1111.1nicipal, ".! 
1inar e requerer o qu.,. for neceiOaiirio enfim pnoticar t~o~ os d<:! 

111ai11 atoa indiapenr;.áveill ao bom c fiel de•empcnho do ,p~e.o:ente 

~na.nda.t.o~ inclusive •ubatabelcccr. 

-
Toledo, 13 d.,. o~t\1bl'O de 1.908 

JH - TV, !\ADIO E TELEVISii:l LT%:111. 

JJ?o_Ú ~ 
Joi'í:~~I -

~- -~ . .-<t.--1 
lol.EXANDRI: HAI.UCEL::.l ~~·;,.-

JII UBfUUll &<"""'"'"""' ....... r~.~ - """"_,.., .. ~ 
I.M~IIrot', :.. ).; ___ ~ 

.......... ~ c_--

E;n:·! r· 1 

~id;;. 
"' .,....ç-- ,..LJ:-­

"' ""'""' ( :::::::?:::::> 
· ,:_· .~·m~><:Y 



5876 DIÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL (Seçao ID Quarta-f~ira 24 

Oa aba:L.11o aaai.udoa, 

lO 1t TJ:t.EVIaJ.o LTDA •• daelar- 'lUa• 

aJ nlo poaau:L a ant.:L4ada autorbaçlo para _.xplozar o 

-- t::Lpo da aarv:l.co tiO aun:Loip:Lo da Tohc!o • Cf\11. nlo axeadarl oa l1~i 
ta a f:LJCadOI no arti'fO 12 4o Dec:u:ato-~1 no 'lU, da .21 da favara:l.ro da 

1:167, eaao venha a aar oont.eçlMtl co- a outorgadaJ 

b) -nhu. alteio int:a9ra o quadro aoc::Lat.lu:io da outia 

_.f:UU:n.ta ,do -IUIIO tipo da aardoo da Ulav:Lalo, no •un:Lc1p:Lo da Toledo, 

-da out.raa aap;r•••• da tal..,ialo, - •un:l.e:l.p:l.oa d:l.var.oa, ••·•xcaaao'. 
aoa l:L•:Lt.aa fb:ado• no art.:Lvo 12' do D~rat.o-Loi no 236, da 21 de h·verei­

Z'O da l.t57, •.-o qua a pnt.andant.a venha • aar eont-plada çom a oyt.O!: 

••• 
Tolltd.o 12 «- outubro da 1·'*'· 

Joat.~ 

I r.n' ' ,,_;u,~ 
Rl:ll'l lli,II'A 1"11hf:IATI'I'A !>() llaoU!Il. 

I ~U.O.l 1'10 ............... 
('tt)IAI1:4 (li: cttii1'11A ; "•.:G· 

CE.RTXD .. O NEOAT:EVA 

' ,CEI:Tif'IColl, a ll'll'lfido v..rbal dll' ll'lol"tll' intcr-•&da, "''UII: revendo os Liv,.os. 
de •••lstf'o dll' ln•t,.ua!l'nto 411' Pl"otesto destll' Cal"tó,.lo~ deU:• não ~on•t•. 
"''U&l~el" thulo .,,.ot..,.tado cfeco,.l"ente de Obl"l•acão de P•••••nto to• o 
no.., ._,.e ..., foi IAdicado de : •• 

~ :'~~~ • ~~~~~~~':-i::~:~:~:~=~=~. X. X. X. X_·· 
:cxc oo3 oe4 &69 20 
:no pcrõodo dos d1tlaos cinco &fiOS, ~o•o &~;eltante d .. L~:t .. as d .. Ci•blo. 

I
O<Ic>ll~:ata oo.~ Trlpll~:atas de fato.~f'"&, c•otll'nte tlc Hotas. •P,.o•ls.s.ó,.;as; ou 
O.ct~~ues. Pelo .. ..,.,, n• lo,.•• •qllcltada. exp~:dl a pr-e•entc'ce,.tidio., ao 
contclido da .. uele• uv .. os • ., repo,.to., dou lti. Fco,.ne-~:lda f,t; ••=•~:371 

l
t.o,.•• de hoJe:. ,jc 
.Euff.détt .. ~.11{?/A.~ ...... olluxlli&f' da Jus.tJn,, &I;Qnh,.,.: 

C'l.r lt lb&, 

E• ~~JC.-9''· 

.KIEL """-UCELL·I.x.x.x. x.x.x.x.x.x.x. x.x.:t.x.x.x.x. x.x.x.x.x .x 
Elrl,tdl•.• 
._.M IUt 
letal Cd Ul!,N 

:u CAI00111~ 0t: ~OTE&TO DE. 'TI'TUI.OS 

oh, t.•t• Xuloo, tiO • a1 .. )o , C,, P.~at ~ 

eo.020 c.-. ......... 

CEI'tTIOAO NEGATIVA 

Çefliflu • DCC'odo d• p•uo• tnte,.sud1,que ,.wefldo oaltll'flsde Ftog<~lro 

de l"tVIeiiO de Tllulos, eaii!CII'Ih I>UICI C.rt6rlo d•1n N&o c:onl!" Pltl• 

.. l!O a~m •• cont,. ""'de NaPOflubUicf;oode de " Jo.l t'lalucelll." 
ept. 003.0~.569-20,1•• ·~·~·~•a•r•t•z•r•z•••z•••r• 
l"'l*t•l•t•r•r•:•:•z•l•:•r•r•z•t•r•t•l•:•z•z•l•:•:• 
fq o Q..,.. 1\10 lotm1 IIOIIetlad•. ""' fat pedido t•rttl~~:•r. 

Oou ft. 

-
Co>o 

C.< Cz$...1:,08.00 

Busc;oo "" 
,...oo 

Tol:ot "" 
1~.oo 

CEillllAO NE(; .. T1VA J 

i 

~tO\ I tf tC •.• ....... ~,,...,...,._,, ... ,, ... ,......., •• ,._ .. ooll•o""'"""'~~·>lo•O."•'<>. """''" 

.. ,,. • .._... .... , ..... ~,........,<...,,.,......,<"~'"' • ., ..... ,,,_., O!o~CI G) .• .. H""'"'"" 0' 

,,_....,~.•••••·· · ,., '~'""·' ,,._c,;-·_.,j.:..:.~.!o~.'..-·r",-y-',.-r~·' .. ~';··,·~·::'r~· 

~""" '/ ,2/•" 
·. ---·-·· 

...:..f::;: 

.. "'a: l ·~· El ,.. 13 ... 

-
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ESTADO DO PARANÁ 

"""·---·-·-•"oooo.eoooo•oooo ... ., ... .., .. ~ 
'·'o~ te•<> 

CERTIDAC 

Cin7IPICQ, ~ pe~iao d~ ~~~t~ in!~r~~s~~Q.;U~ 

rev..,n6g co livrgu dt' ei"n-tri'oui~õ ... ~ e1v,.il'l .e P"TÜ'IO::'tl:r< (inclus!·.r~ • 

~r1~1n~i~) •x1at ... n~·~ n ... mtP ~ft::"tÓri~, doe mer.moa ~ncont~~i o ·~­

,;u1n1. .... ::~.nott ... !!• JO"i!. ~U!'CE!.!.Iono P":rÍo1o 0<" H' d<" a .. rço cl<!l9!i3 

O 1:E:"t!U:l0 t ~DADLDO !;lU}; :OU Ft. 

::UrHib:!., ll a(' outubro de l98e.. 

1..--=::~ 

.... 11 
M i • 

H' "•·" .. " I ... ,, ........ ,, 
' • '' 'J ~·· :,.; , I te•;:'\)' 
.:····'·""'" !"''''"'" 

. ~ .. 
u.• 'I' I' w .... c·~··., . .,,,~= ~,.·~~ ,,,,,.,, .. ;., 

,, ·~·"""' 0 0 O .,,, ... '" """ 0 >A- ~---~,, ""' 
"•·•1 .. # 0 wo~w '""''• "•"•'-• l"lo•l"-h>., ,•,;, 

~X. ,.~~~OC{~~J.' '~, ,. , • ,x, •••••·•·•,J. •,' ·•·•·~·•·•, l,o ·'·' .x.r ·' ,, ·'·' 
j ••• ' : ., 1• -#~·- •.. . ..... , . 

....... 
.. ... ,. 

.•.. ,. 

.,,,,, ,, -. ""· 
E:, .. .: --L.j 

~.........--

COMAitCA 
II.EPúauCA FEDERATIVA tK) 8MSIL 

Dt CU1UTIBA e 

,,: 

.,.. 

'• r p 

Cartório do Diatribuid.t;n- • 3." Oficio 
NilO J O[ " CNNJIGO 

1'1TUlAJI 
A'l*'roE li:O!'(U)O Dt A. MEIW:P 

MOW:s PINTO kvt!M. __ _......_ 
-~~1ft···--~-

•·~«L•··••· r1r- ,".,.,,,, <~••·'• c.·,.,,,.,t, d('l'""• ~-a;~ r:'o:>:-<~111 

oht. o:1 l ,..,,.,., '• "'"'OI':. o lrnlt:> ,.,(!.., <lt•;l• ti,.JI<!-•l .ao"' .,.,.,..,. , .. ,,_.,,,.,~ 

I"""' tll><otOt<'"t r• ( <•ui T;, 

~.):-~-X.X-X.M.X-~-X.X.X-Y-~ 

<• ~·l!f~l:t!> L' Vlll'l<flllt. I 0('{.1 f'[•, 

.... : 

tSl...OO DO r"""''" 
S[C:"fTANA 0( E!' I AliO n.o.l; riHAtiÇ.O.S 

COOADU<At;l.cr !IA lliVIO'I •'>l'lv.o. 

.....,.. .. - .................... ,"""""'"'t_ ... ._ .. ........,_.,..,_,""'';,.' .. ..... 
.,.,~,.~- r"~• ,,."""'" ..,.,,. • ..,... ..... ,,.,, •• ,. ... ,....,...-, ..... '""'"'"-~ .... , ... ,.,., 
........ .......... fi .. 
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• -------
CERTIDÃO 

~ • pedido Ck p.rt• lnU:re•••d• • 1'11:'1 r1nt de lli=-ito 
Clc.tl l'IVIndo o Cldtltl'D CS. SUI!IstC!tCTAftJA C': ttllfTftOL[ Ctiii:IL 0[ t­
t.U~It.tS. dlll C-flt~ ti~ • .Z~.·~-H'ÇR•H,.':'ouuonoooNHZ:l{t.m 
.,11es.do •~"~-9?:~:~ .... f'.Utlo de.g~g.~W~.m:Ptt.:.tt.ttttRv 
~-~~~-~~:.:.~.t~o~:rd a,.~TI!*.':'.~.':'-~. 
1l'IIC::t"1tO IOb niH6ft~~~}.o,•u•••••"'•••+~+t. ,,ooç:io dllooOft, •••• 
zon1 lll.itD%11 de .... WJ+n~ ....... u•••••tltldO do PA"II.M,\!I,J:Slt.,., 

•••••••• OUlTt cOI!I 1 :lvlt1Çll tle1t.o:re1, nere çon•t•ndo nlttl t:I:r­

c,.,•ct1çÕo, 1tili 1 pr••entl dtt.t, qu?-• r=J ~"0.!_~11 Cc 
uu1 OIRCITOS POLfTI'COS. <:::...,_ ~ _ ...._ ""'"'- · 

t ~rs c:on•t•r• ll.lt••••••• •• ~ •••••••• 
••••••••••••••t.rl>ir•tor(•) ~ Subtecretoril c11 l• C•:el cr 
t.lc1tor••• 1ovÇ'11{1 • 1110nds1 d•t1lo;raror • p:r.nnu t [ " T I -
;:: Ji o q~o~a ..,11 1 •••l.ns!Sa p11l0 IlW~t:r!nJ.•o S•nhor Do~o~tor D1TIItor 
Go:rol clt. St-:~-~t.:::!•.:.:: .";r.t.•'!':rt>~'"•'1 !"'!J31D•ul tl.eitorDl. 

Cur1Ubo, 13 .,_. 011t.ubro de 1.9811 

t:CST~St KiltlL 
«tCIS,TAO H•• 31.40/88 

IIJlPOILI'!l flllRI1111 DO IIUSll 

Ir. IOC!Rit PIOTICit UCUUft 
TA•CUAo A---.,.,.._..,.. . ....,., ... ._,n 

i 
"" • ~h..!, J!. /:,.!] • h doe f;IU ... :It:O. i 

••ta publ ~~·-crttu,.. vir-~~• llfM .. _ Gaz.••••l• ( 16) dh•• c:f=- I 
r.io• de ~1e f o (05) do •- do •li 'no-~ e ol't.eti.U • olt:o 
(1.9SS), n••t.• Dl..tr+to ~o Baoaehcrl. 1~-J•'ic;plo a .. c,.,~r= 
ckl Curl>tlbe, 'Capital de C•t:•c:fe do l"e>,...I1G~ - Cerlor5o. r-- 1 
Nlnf:.o:: m 5n t~~~preOflcko Ju..-.ntode ""' Taba ll;o. COII!r>aroce .. ,.,., . j 
parte:. ont,.. et Juef:ee e -eont:,..t•du• ê .obw<t- de ""' l•do~ 1 1 
COI'>O C'uU.-gent:ez- JO(t tu.qu;:tu 1 ~ broallclro. _, ..... <kt judl -, -. --j -
cl.ol .. cntc. :ecot'l..,.lai:•• port:4:1CIOr do Cert.elr.. de 1d.ntld.oode- 1~ , t· ;· · 
r,c;. 11<: oiiJ~.O.C7-Pn ... o lnau:rlto no crr/)4r. eob n11 OOJ.c_.~. !~ ~! !C 
SCi$1-20~ real~ • dcnh::IJJedo:;. ruo Bento vi•n•• "t ;So~ • .. ~· ..: 
no•te C.plt(ll o e• de outro Jedo1 cono Outor-Q~~do;- ~.',fJO~ I i l f l:: 
u,,~uc:uy t.to-11•lf"' 1 eoltelre. _,_• e.tudant•• pe~ ~~fj Ji: 
<G C('trtldeo cr. N•-1-nto ••b n• 4.,224. fia. 297 • ., .... o~ I' I• 
d:> livro nl 3SS~ •"'"'áldol pe.lo 11 Oficio do RegJetro ~ivll \

1 i 3,: 
do•tn Cl:lpltal 1 ondo neeoau .. •oe IS do AoÕ.to de 1 .. 969~ fi- t õ: 
lho Ue. Joel Maluc:olll • do Solenga t.IJ•• 14Giweelli, roo;oi.,:ko ~,t~ ,:;· 
t.o • «-icili•do no ..... onQoraço •u.pr.o cit~do; ldentifi-- ~ t:~.::.· 
Cf:'do" pol- docullentc• •upr• -nclonG&:.., do qu" dou f~. c. I , 1 ~ .. ! 
pelo Cu't.orgente •• fel dito que ã. pal do Ow~do e por / I : · • ;: 
lho roç011hecer bc- aeruoo o C8p•cidado par.a e.J<G!"'car o• tt:o. !.! ! ~; 
do vlde el .. ll • prev•le'§;or>do-•e da foculdadft que lhe di. o 1~ ~· :;:: 
A~h:o 9• 1 l!:cleo 1. ~ Dnieo. W C:dloo Civil ~·tlel'"o• 1;: 1{ ~~ 
VCI!I CC\8nci~ .. Jo coco •..,_dp.odo-o tCI!I porl\ QU• f1qwe e> e>ea- I~ i t • 
•o hab11itedo • pNtlcor todo.-~ etoa da "Ida civil. r.lo -·--:­
CwtOf'"U'i<Jo. ftiCI fol dit.o que aecltavo • proaonto ..,anc1J>Il<"ãtt • 
que n .. t. •to O.ONidocla eolon•ont• à eou pol no oonfi.ãnqe 
nele dep-l •-indo dore.,•nto tock ,11 re!IPoneoblllde-
4 por ca o dleee.-..: • 'dou fé .. A p•dldo .!•~ 
p,:~rt,czs c. ooc ·~uNir quo dcpolo de JldG e t~e!,t:d!l 
çonfo tornorc11i11 a 'ii;.ar-tllll e •••lnCJIII• d(•pon•ondc .oa 

,.,.t .. wa.ant:ii .. ; &o •c~r~ coa~ o f'rovf..ant .. nR 
CorrolJO<!:r;tn G•rn I da Juo;t. io;:t 

• C.leo _j." • Mee.n•r E•p~gtnb Ju 
arli:..,.Ja Porotueal 8ecel-

·~~·~·ql6:,.:do~Mo~l~e~d;•~,I.98S. , ........ ,.,.,., 

1 
t a 
l 
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..... ~~···· ........ ~ .. . '" ,., ~·~ ... ~ 
Tlhlor ... hMrtt lorren fo!M 

CÇRT.J:D~O NCQAT;tVA 

RFI'UUUCJ\ n;OCI\J\liVA 1Jt,11ll1A.~II . 

... ___ ~--- 00 '""-'1' lot" -•TI''I" l"' 11n.a,01 
___ ., ___ ""' 

···=- (.-,. ---.. -·~--- -.· 
I ptuuo.NIGo\1l'lfA l ~ 

t:(Rti,!Cit,t,._., _______ ~-,__~...,._ 
- ...... --... ---...-.--- 06-{CII.C') -.-• .., .. 

o hcha~.-1 ltOIIt:lfTO IARrrtOZO rUMO, _......,_., "k'''TiF' !:'.!'''....,' 1 ~•1:'1õ!IQ'.r15-:"t-""i-+ç-;:,rç-i'"'J-
To\utar Uotalicoo do ~<JI C~trto.'õroo 
dC' hot•s~o 'dC'-Titulo'l- da Co•arta 
de "C•u.lt!b;., Carotal d~ tsta

0
do elo 

l'af'ana ~ ... - ... ---~---.... -~~. 

AuMl11ar da .ll.!totiça, • conf111"1. 

ALEXANDRE ttALUCEU.l.X.X.X.X.X.X. X.X.X.X.X .X.X.X. X.X. X.X..X. X. 

ttrl. Crt 1et.H 

·~. 

lfiat'J:S 54.H 
l.tll Crt U.2.H 

3.• CA!II'fOit!O ~ Pl'tOTESTO 0E TITUI.O$ 

Of'lC:!Al.; O.walok> He",...ftn 

,...,, t.w X.w!Ot, 110 • &Jioja • c •• Poolol 1839 

110.()20 Cu<1WN Pva,.. 

CERTIDÃO Nf,GATIVÃ. 

C.rli~a 1 pcdodo ~~ pe"o1 ltlle<eul(l.a, qi>l! ...-endo osli.-ro, de Regl'lto 

de Pro•sto de T!lulo,, _,.nlt -.es1e C.~10 dele~ Ni11 ço<~~!Jif pro. 

1c11D tlgum, con!ra ou de ,.Jpannbohdadc de' • J..lexe~.d.n l't&.lucoll.i 
Cp!. 6?7 .121.509-15 .. :•1. t•J• t•:. t.:.;. :. :. :• ~. ,. :•:• 
t•f•t •:• t• t• :•:• :•:•:•t• :•t• t•t•:• :•t •t•:•:• ;•:•:•:• 
l!r .. o que, na form• .o11tltldl, me fal pedido certJ!,c~r. 

Oou 16. 

_de 19M~. 

J·"" 1:.1?...1.. !JI.J.!.J -
""" Cort. ca._,.!!lth.QQ__ 
Süi~~ Ci$_ 511--00 

To1~1 ~ 162.00 i 

ESTADO DO PARANÁ 

j.,, ~- 'tdl.. 
.,lú.;.. .~~.;. A.,._ --,...#_....I, A.. ............ 

CERTÍOÃO 

CERTIFICO. e peotido ... pcte In..._., •IM fft'aldo ae Uvroo """ ~ 
Glstitnteo- Cart<Srio, &. -Mo~~,~ c:tnl ou. piEihora coau. 

.!.L!:!J.Tll!I ::,&ALlJC!!Ioi.l (:I.Dclueiv(' Crimini\l) -·-·-·-•-•-·-·--·--• 

- petWo """ 11 • liDfZ'90 .. 11U (Ult o1a ~ ._.. CUt&no - ~.t N.• o~..rn, .. 
211112!UJ. .~ • pr.-ntlt odate. 

o :Nftrldo é ftldtdoo 11o ,IM' -. a. 

.. 1t 88. 

--...-
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·-------
CERTIDÃO 

o Jachan,l .._ ~ 
. Dtmc. G.Gl do ~ do TIBNDal 
~EW~do~: 

~ • p•d1qo de pnt.• il'ller•u•d• • pau f.\,.n1 Ge e~!.r.ita 
q.-, zo•\lel'ldo o ~:•d .. UO de SU8St:CII[Toi.IIJA f.: CONTMll.t Ctft.lll "Dt E­

lt'lTORtS1 del• ~o,..bo qU91.No~.l1N-\l~R+ol.!'o~~mlo~'O:;I<I>l(" 
neeC.S.do •~~~ •• ~~.~t\,f.~ ... f'ilhD da •• YPR-.tiN-'JÇJ:W..J.f'.~ .. ~~:;I:;I:;IO:C, 
W~~.R-n.~.~~H.":'.~•tu:rd .c!t.~'n;R-."'.1'1\.r.~ 
intc::r1to ub no1}]9}~'1P"n.·.••••••••"'···~n~ .... ooçi~ da •• ."PJ~ •• ~ •• 
,J:OI"'o ele1tO:r1Jl de.ÇPN11~••-••••ouou 00 o[•lado dO Poi.RAN4.f,51t-.,. •• 

• .-.uoOUITt Cbftl e ::Juet.iç~ tl•1tot-el, n•t'e con•t•ndo ne•t• Cl'l:'­

ev~QC::riçâo, eti • p:reeent• deu, quonto • P•:rdl o"' •u•o•n,jjo ~ 
,.,~,~, oanros POt.fTttos.. ~ __ 

.t; Pen cont~Bt-, ~··· 
••••••·•••·····..#Z"etor(•) da Sub••crlllto1'1111 d• tontHl• Cerol t:c 
Cle1tor••• ~~v/~i • ••nd•i à•t1log~•f•r a pr•••nt• C t R T l ~ 
ti A" O qu• ve1 euin•do Prtl'O Ilvetri11bo Senhor t>outol' Dh•tor 
Co.tol do S•rrot:.:~:: ~ortl:' T~i'.u_-:._·. P.o~:i.onal E1e1torol~ 

Cvr1 t:lba, 13 <!e wtubro "-• l91!1B 

!STAOO 00 MPIAN.f.. 
af.CAETAI'UA. DE EITA.DO DI.$ FINANÇAS 

COOI'tDENM;J-0 OA ofVII)r.IJIVA. 

1,• \llA 

Quarta-feira 24 

e~l'f 677•121 JÕ9 l5 ~ • 
CÍill:.l\lf' , 1 4 1 

~ ,, '.1 • f.\:'~ 

....-, __ _ 
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,------------uao tu 

Oa &b«b:o aaainadoa, dirig"ant•• da JJII - TV, MD~O 

~SJI.O :t.'n)A •• dacian• quer 

&) nlo parUc:ip&lll da diraçio de outra antidad~ all!aC:,!!_ 

unta do -•DO tipo 4• aarvico de t.alavialo no 111Un1eipio de de 1'olado, 

-da outraa -p:rwaaa da talavialo, ~ •unieipioa divaraoa, ~ axeeaao 
aoa liaitMa fixa.Soa no art:l.9o 12 do O.c:rat.o--X..i n9 2l6, de :n dt: rava­

n.iro da 1.,67, _..., v• a ~ponant.a venha a ••r conta~t~plada emà 
OU.to1'9&J 

•til n.o aatlo nO axarc!ci-o do --.ndat.c eletivo que 

J.Ma ••••9\lr• ialun~a.dll :toart..lllant.ar, nem axarc:am carvo da aupu·vh.io ' 

ou aaaaaaoramento na "&dniat.raçio PúbÚoc.a, do quAl decorra foro ••P•­
clal. 

JO~I 

ANEXO IV 

H A O A A DCCLARAR 

:le-•1 .. "1lucalll 

~la><&ndr• t1alvea1li 

O(Clhf!AR 

" '"'"''" 

' 
' 

5881 

1 - TRANSMI&SOR ~~~~~~~~~~:·~·=·~•:<~~~~::::::~~~~~~!:~~~~!] 
1.1. Fabricante: Lys Elettonic Lt.dll 

1.2. 'l'ipo e/ou 1n0~elo: 'Av - lOOv 

1.3. HOIDOloo;açio : Código DENTEL no 0020/BS 

2 - SISTEMA IRRADli\NTE 

2.1. f'•bx-ic•nte: Ly• E1et.ronic Lt.de 

2.2. Tipo e/oç, tao~e.lo: Sllll - ( - ll3 - 07 

2.3. Ganho laiximo: 6. 7 c:lllil. 

Tol-=do • 13 de outubro de l.tes 

JO~ 

H 11. O A ' Otl:LARAR 

t(0TICI050, Dllliii/AOICJfT[ 1 [OI 

...-----
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HA:ZO ,AU ~tiT!WIO-. 1U01 P\INCIONAWitfiTO UI tõitrl.lTIVO 'at. ISTAÇii:O :U ••••• 
tal••to•:•••tn•• ' 

• f I ~icro ~v1io Eeon~iea ~ata~ual 

.. ,•r• os fins do disposto ncst.s condições, entlnda•se co.o T••Po 
de Pro&:U1111Çio .Diirh de ••Inon de ndiodifos'àQ o per{odo ft 
ta~o de tra'hsllll&s'io ininterrupto, co .. pncndido ant" • entra1b 
ao ar da estaçio, colncldcntc co- o infcio de lua pro~:r .. •çlo h! 
lllitual a o tinaiao'daa n·ana•iuit:• no pedodo, coindd•nte coa 
8 llthCeTZ'UI:h'lO dciiS& IIICIUII JlZ'Oi:TUIÇiO, 

1L''""" I 

T t: n H o o r. 

ln~t.llul'c1, ne!lta.· dat3, o proccaso que recebeu o nü-

...c-ro OOlOft/ flll oi'ICISt,; 01rctor1a, eom ~ <1oc:ull\entoa qua 1nstrut 

.::. proposh dn ~lO E '!'ELEVli!!XO BANDED\Aln'!;S tit- PEl.CrAs ff'l'ÕA 
!'-"\r'O cxeeut.r~r o ·•orv1ço de _ r.adÍod.S,.(uJEo TV- !'CI.L!:OO/Pit 
no~ ter111011 do l:di~al nQ~/....!!.._. A proroatfl, co.,praan4e 70 
folhas rn.•~r&d;n c rubr1ca.:l.aa. 

DC<l;u·o <]UC pres.cne1c1 .&t lnsu.ur.r~çiio elo 

[>rCsC"nte processo e nenhUm r~ro· tenho 

.:> (õ'IZC"r. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR M!NIS'I'RO DE: IST.AJ)Õ DAS COKUJU,CAÇi:!ES 

U exsaineiaa d• ord•"' tãcn1Ci!!- • leaal que lht' at:jUI t'•St&ll PCI:r 

••" Jf1n1atãrso. 

Daelara, na oportunidade, ctu• cOnhece 

.. •Ub-te às condlçÕe& d•ate Ed1•tal • que ,ni.o participa de 

oorrinc:tu abertu pelo Ministério das Cow.un1caçõea. 

P .Detei"11M!nto. 

Porto Al•.a:re. 26 de oo•tubro 'de 

MAUJI.ILO DE CAMPOS SENNA FlLHO 

• 

• r.ar1•• da B•rroa saad, bra•llair9. ~•io~, •olt•lra, .:~1 
ca vatnln,ria, ftt nt )..&6IEI .. Dle ... ~p, CPF nO tl,tl.470. -

911-Dl! raaid•nta • da.!clll&da ~Sio P•u:o- SP, à Av. 
Higianapoll•, :n5, 51' ano.r, baifi9 tUçiancpa11'!'• 

c-: 
.,.......urUo da Ca11pca Sa-nna f'ilhc, b~llc5:ro, ••ior, catlado 

&tkf.nht:rado:r, IIC nt 2.994 • .&50 - ~. CPF nl' D4SI.,1S.I,_.. 

'~• :raaldanta • doaf.c111&do p S~•ulo- .. sP, i. lhr.Hsf.­
'h:r Pant.ada,l?'a• apto. 112, l&it:f SUII&ra. 

. ~ 
- ~f.laon A:rnaldl To.._z, br•d.laf.ro, ~tor, caa&do, ratlls .. 

ltata, ftC nD 2.566.130- SP., CPr -1{"0ot.ti50.h9-'T2, r..,! 
dt"r.ta e dotdeUlfld:l at1 Sio Paulo ... -l>p, ;. Kua Vlcsnta Ta­

li:~~, 95 - JP ar~dt.r 1 ~dtto Pinha!r1: 

Ter.-. ant'tP d ~u"to a contrat11do UN eo;i•dada R:arciol por :otu d~ 
:raapDn&Dblll~ana llaitad& qur ae r~sr• pal•• cl•u•ulaa a cond1;oi•­
áa;uintaa: 

g.Kusuo. H - A &M:le!Sada gl~:rã a_ob a d.n~naçio da R.CDUI [ TEL~Vl 
S'lC BAr.Ot:JRA~TtS DE f'[l.OTAS·<tTOA, c:ors- &lida na c.ldadr dr Port-o Alsgu 
[ahde ll!o Rio G:rllnd• do !lul1 ,,Rua O.lf'lno JtÍtllt., 18). 

e-KL•SULJ. ~~ - A aodad&cM "'" por objato a axat:t~;io de anviços de -
:radiod!ruaio ---ra" • da ao~~: • iaagR.. (':rl~ tel-evhio} eo111 final! 
d•df11e~eaelonalt • eulturaia. -*' ~___.gl"' .!.. lagial•çio as vivor. 

n.lusyt.A 1•- O caplUl aoe.l&l :de C:r.l ?OD.tiOD,DD (aat..:anto, •ll eru 
z•doa), div1d10o .. ?D.ooo (aat..,tl all) eot.aa r~ecd 10,00 (ds:z: cru:r; 
d_o•) e•da Ullll a aada rap.rt:l.do ant:ra os a~cios, 

r.-ria• da 1arros Saad •••••••••••• 
ftsurllo da C•~o• Senna Filho ...... 

............... 
Total 

66 .. 500 

1.750 
1 .. 750 

'70,.000 

cotas - &zl 66!-.000,0D 

eot•• • c:r! l7.50tl.oo 
cota• - C:r! 17 .. SOO,DD 

eota• - Crlo 7oo.ooo.oo 

Wto :E 'tELZVI~ ~ DE PEt..MAS 

!:!E!·• CGC.MF. eob n• '90.711.524/0001-83, d.evl.:l.uaente eonet1tu1-

da na rorn~a da leil&lação em vlaor, cow. 1ede na eld&de- de Porto 

Alei"'• Cap.1tal do .tat&do do Rlo Crande do Sul, t~ndo tomado co­

nhec:liM:nto do Edital ern epi~rare, atravéa do Dlirlo Otlelal da. 

União, de 02 de setembro de 1988, mandado publicar por oase M1 -

nlsté:rlo, e.onvldandQ oa tntereaaadoa ii. exeeuçi.o de aerv1çoa cS.e 

radlod.ltuai.o ~e Sona e Imaeena (tolevlai.o), na Cidade de 1'ol.do­

PR, va111, por •eu Diretor lnrra aaalnado, dizer a V.Exa., quo da­

aeja ex.-eut~r- o &erY1ço e que ae compr-omete deade Já, a at..ndaf' 

.t..l! .. Sl'$ (clnquantl por esnt.o) do cspit.&l aocial aarii: intagraliudo­
nacta ato, .. aoad& corrente do Pa!a a oa :rastant•• 5~ (cinquants por 
c..,to), dlvarl aar '!ntagralf.:rado at: a data p'ia.vlat.a para entrada •r 
runelonaa..,to da prlaalr& par~~laaio ou concaa~q. 
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.1...1! • A :r-••ponaabS.U~da rla dt cllda ""' doa a'ê\oa é l1a!tada • S.•pc.r-
tlnda 'lot.l!''do c:api:tal eocial. % 
g, bsupt; '*' •· _Aa c:ot.•• aio 1nalhn'"~s... 1ne,auc~::vda diut.a ou tndJ.. 
~ataaanta • aatran;aS.roa Du • ~aaaoaa Jurfds.caa~apandando da qual 
'-u•r •ltna;io eemtratual da pz;::vs.a auto:riu;l'o ... podar coru::adanta. 

'Ir 
ttluSULA 51 - O• achlnbtrado:raa -a. ent:S~da an~ bruS.hi:t·oa natoa a . ~ ..... 
•~ S.nvaat!dura no carGo aoaanta ~odara ocbrrar ~s havt:t~ ai do apr~ 
'-'•do• 11•lo r:iflh1.::rs.o du C:Otllunlcaço;.. \ 

t'!..-"S!Jll. 61' ... r. 11odadada t..rl dvnçio ;un· _puzo ~et.r•1n•d:~. 

t:t.A'usutA ?• ... A aociadada aarã :rapraaantada athra a paasiva.,anta, ,.,. ... 

Jufro ou fora rlala, palo aÓcS.o ftaur1lo da ta~poa Senna rilho, qua •••! 
narf S.aolada~ant•• todos ~~ pap;i, a doeu~•ntoa co•o a~cio ~aranta. 

tl,(U$~lA e• .. t'a lut."f!oa llU p:-•Juf:trtl apurl!;lga ar:: baJan;or llll'lua!a ancr:-

2'CdD:r • ., 'l de dc:ralllbro. ~earie dh~rlbuidDS.JIIDPDrclonal•anta l.a 'II:Olll;; 
da ICada ua dOa aac.s.oa no capital aoc1~ ~ 

I 
tt.lt15UlA 9• .. O Capital aoehl 0 na aua totalldad~:, .JI~•r• (,,~ 
a paaaoaa ~1a1caa ~:raa1la!ra~. 

Çt.CL•Sut A l(l•- C_ quiCIN) do P••aoal, ••r:: •-pra.con,tJ't.C:úcln
0 

an •anot 

Ua doia trr;o~ d~ t.~C~3lhaeorr' ~rat!lairoa~~ a r•aponaa~!l1~adr ,.. 

• Drlantaçiio 1nll:lactuaJ a •~ln.S.atrativa tia •çra11a ~ab1uão IDl!OIPnta 
• br•cilairor ~ct~~-

t por rata:ran ••"-1'" juatoer contr•tados_, fi:raron 111:111'0!' 'ti prearnta ~ 

1natru101ef1to •"' " (qu•tro} via;. ne praaança da :t (duaa} 'taat.a.,1,h .. $, 

aando uea das vias•pa~e aer aqulv3dl na ~u~to C~arcSal do tatadn do 
filio Crana(' dt~ Sul e •~ <ltol:lais pare uso doll ai:ic1o'S. 

Oa aDeios declara~ que ni:~ aatão incuraoa •m ne~~ doa cri~es ~~e -
~isto$ ·~ l•i ~ue os i~pe;•T. d• •~ercer atlv1d•~~ •srrantll, 

,~. 

ç 
>-:: 

Porto Al•gra 0 25 de ••r\! de 1996. 

Ç, .. 

AL CC*STJ'nlTU'O J11o ablO E 1"1:Lbl:&lO ....a:lUII'I'ES 1Jt n::LO­

fAS LTDA. 

.... ~U.aZaA DEu-. aam, 'Dre.all'llrll, ••lot', •ollall"ll, -"ttJ. 
e• v..t•raflirt•. ftC~ n• a.•6•.o1t ... a&P, CP' ~1.470.1'*·01 
reatd•nt• • dMlct uaoa " aio Pe.ulo - R i AYantOt HI 

tl•nÓ;:;o1l•, nt 37!o, ~ 5' andar, ICltl•nÓr.eUa. 

F· 
IIAURll.O DE ca.as u:-A llUI:l, bt-a•U•t~ c•••Cio, •~t-,. 
na•tr•Cio.- d• •c;:.n••· JI.C.n• ~.SJSI-..<16o-ssr. CPF nt ····~· 

~-.:113:0.638-~0. ·r.aUI•nt.-1 • clo .. lrtll•Go ~~ Si.o Paulo -SP 

i. AY•nldt H•1tor :P•nt•a11o, n• 1.?1t&, ar.t~~16~. Su11 .. ri. 

"' ' ... ~ ADALDI '.K*,A'Z:., 'Dl'aaUalf'O, c•••dd,' r-adtaUatt, JI.C: 

n• 1.56G.1:110..SSP0 CPF n• 006.050.6U-72, ·to.ald•nte 'I áo-­

atcUtado •• Si.o PllVlo- !IP, .. ll:ua Ytunt;·~,.u~~., nt SIS, 

b•lrro da Ptnhalroa. t 
r: 

6ntooll •Õeto• d• aoctad•d• por- cot•• dl r•ar.on•tbllld'lda 

ltalt.aES• quu ttraf'Í. aob • t-nitl aootat dt "'lllDlD J: ~­

:ti.o ••wtJFt••wns DE PI:LO!'AS J:nM..". com ••d~ •oct•1 • JN• 

tiDltlno ~1<.~\, nt 1.:S, na Old•d• cn Pof'-1,0 Alllf'll, Caj..otlo•l 

ao Eat•do do IUo Grande do Sul. conron~!: CC>ntrato aoctal 

r.r-otoc:ola4o n• Jut;te Co••ret•l do Eats4o do Rlo Cr•nde do 

Sul aob n• 021066. a• li.O..t6. r'ltltlc .. o I 1 1 da cl;u•2. 

h .:s• do alu<Udo contrsto. no que tsn11: a foraa de lnt•t'r'~ 

1tt.•çi.o do c•~t tal •oct~rs qua •••• r'ltt.rtcl.o ~•ritr•-

ro -i!'ll~•• a ta r- a aeaulft• h~r;;o: _ .natO llf--

.:.t...!.!- o c•.-..ttsl •odsl aeri _tntaar•ltr.a~o d• •ecut-l!.te •.! 
n.ttr-•: •l eloS 3SO.tlOO.oo (trnentos e etnqu::nt:lo 1tll er:!:!_ 

t.t.docl. correspondente e ••t•dto tlo ra;:.tttl •octsl. 

•• aoe4a oorrente naclon•l, no sto ds •ssln~oturs 

elo (;t"e•ente contt"st.o. ne l't'OJ'ortio e:ct•b~hetdt f-! 

"' c•d• cé.cto cotlate, vsl~ndo • ••~tnstut"s 4o aó-

c to e do terent-= no.eado;nq contrllto •.• como recibo 

~or "tt'te deete; b) 0$ nstt.rltes CzS 350.0::0,00 tt~10~­

to=. • ctnqu::nts m1l cn:llod.O$),serio tntetrel.tz•dos •• 

.. o~"-" corrent'll: ntttonsl • .n• •eslil~ r.ro"orçio estsb!_ 

h:clds ""'t'" c:sdt •Ôeto. no "rato d~ 2 (dois) •nos. 

a cont•r Qs tsstnstura d!:lltt: contr•to aocls1. 

f teu. 111sntt<ln. S$ doemsls c:liu•ulei$. coed.tçâ~s dO coetrsto 

sõb'"t!.l ortatetl. 
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ALn:RAC.\0 DO t:UNT!IATU :SDC'U.L 

J>ot-- ••h tn&tN'"ntc parUeu\&1:' de a\ht'tno;iro> t!IO Contt',! 

bo locl&l, oa tnfl"& •••lnadoa, JIAftlSII. DE BAIU\0$ SAAD, bt"s~ 

allalr&, •oaetr•~ •.tot', •éd.tc• veltt'lni.-ts, ltÇ n• . ••••• : 
·3.466.018•SSP,. CPF n• 0-41.'470.V88wC1, 1"&&\denl• a d011'11C:U! 

&da aa- Siio Psulo•SP, .;, "v. Ht;.tcnÓpolta, lfl' 37'S - 5'1' antht', 

ll:dl:'t"' Htc1a,nÓpo1h; ~URILO DE CAJUI'OS snmA flUO, brn1• 

lalro, cao•d.o, tld.ll'ltntatt'wdot" -da. a~nDf'~•••· 1\Ci n• <!.SI'$14.460~ 

fõSJ>.,. CPF n• ~SI.33s.e38-20, t-c.tdat'lh a·Clolfltc1Hado e1:11 sio 

I:Uiut'é; YIL$0!( NtttAlDX TQ~U.'Z,, bruth:l:I'D, c~-•do, ndl,lt!_ 

ta,. ttq. n 1 ~.566.:t.3fJ-SSP, CPf n• 0C6,0'SD.6SISI•72, relllldentt: 

• cl.omtctlhdo.•m 'Siio P•ulo-SP, '"i Ru• V~tt:.hl~k· n• tiS, 

31 andat', ~&\t't'O Plnb~troa, na qua\!dade de Únieoa aóetos 

oOillponent•• dS soetc:d•d.e do t-.aponaJ.b1l.it•dO: ltmtt•d•, de~ 

ft0&11n•d• MÁOIO E TELEVISÃO llAHDC:RIIIfl'ES ~ PELOTAS LTPn.. , 

oo.. ••d• aoetsl i R1:1• DeÍhn.o Jt\ct., t~• la3, n• etd•!i; de 

Pof'tO ,\l •. C~, C•Plllll <lo E•t'&dO do 1llo _Crtr.nde do SU\, COI:I· 

Í'oN• contr.to aochl •' ~sspeettvo 1tiatt'all•nto ds ret.t tlc:! 

çio.s rsU,'rtcsçio, H~lat-r-scbsn• Junto .CO~r~eN:;td do E$t! 

do do Rlo Crsnd.• do Sul, sbb n• 43,201.bls.3g7, -r-osolvl~, 

COI'.O ~SOlVidO t.Ô.GI, 11\.h'r~~ .. :ZI-e....;JI dO 'rCÍ!l.l:',!• 

11? contrsto aoc111l., co111. o' obJ•t.lVO de utt.lt&•r ps sc:rv1ços 

d• r•dlodtfus:io de sons • t111sa•n• tt•hvtsio>, .n• ctdsd= 

eis rort;slsz:•, C11l)1hl do' EÍ.t•do dl) Cetot'i., coloc•d.o• •• co!! 

oo.t-t'i'neh ~úbÚc' Jalo Kint•\ê-r-io d,.., Coe.untc•çiiu. st-r-• -

•• do Edlltl n• 195/86-CM, d! 08,10.&5, publtesdo no Dti­

ta ºC~ehl d• Ul\t;o de 10 11;\lbseq~nte:' .-.i.(s. 15,34'1 ~ 

~5.348, ds scçio r. ,d!l' aeautntc: ror-s.w . y 
CL.Á.USUL" .<,~ ·~ ~ Soctcd•de li:GI ;POt' Ob,:jttlvo S, c'l:ecU:t:;o doe-

c.e,'Vilõ~ll d.e t"ld.lod.1tu&io sonor• (rÍ.dlo) e. d" 

sons t l11011V.SO$ (tehvt~~Siol, c::oll rtn~lio:l.'lõd~s 

'!lat•b~l~ct~ó~ n• lCJt•l•çiio est:>ccín· ~'" 

c::t~•de c:!e Pot'to Ah:v.-re, CaptU'l do Eshdo ao 

Rlo Gt<•l'lde do Sul, i RIJto I>t:l!ltl.o Rtet.,tÚ 163 

onde t.ee~~ au• ecde c fot-o, ~deMo •brtr< (1-

11•1s, t~.scritg,t<1os, .ueurss\s ~ •ll~ne.1•s em 

todo o t•U't'\t.Ór.io nsctón11.1, es~oectsllll~nu n9 

cld•d.tl 1:1e forts'lc:u,, Ctop\ til\. ':lo Eat•o;io dO 

Cotsr;,,.Ql)jcto do EcHu\ de Coneof'rinct• do 

Mtntstét>t.o d'IS ·comuptcsç(i~s nt 19.5/66, ·pu'bl! 

ctodo no D.o.u. de 10.10.66 •. 

A Soctcd.tod.:l:,~t.r• .;.'t't.il:lll;lst' dS .Cont:orr;nctl 

~el•t.tvs so rcfcrtO.o Eóttsl n• 1~5/86-CM. o~ 

c::ld.tu SUIII~nhr o Ct.-p~tsl ..ct«l de Ct.S •••• · 

700.000,00 {sctcccn,tos an cna.sdos) 

Cz.$ 2.416!>.000,00 {OOU mUtii••• qustrocentos 

'•••••nt• e cinco •tl crut•dos}, ••dlsnt• • 

spUcsçiio d• cd l.ns.aoo,oo (hu.., •llhi~>.•!.l 
t.sosn~• • •••••nt.s • o'nco •tl tnn.•do•) •• 

Clnhslt-o • • cons•q,u•nt• ••s.s•iio de 1.71.000 

'a•n.to • ,.t.,nu • •• , .. .:.1.-U .co\.w•,.ao Ylllo\Ot' 

'G• Çs:l 10,00 (di!& ct"Us•dos] cada u.•, a 111a .. 

t'PI s~c-r-1 l"Os ~•los aóuos, n• ~t'Ciporçit~ c1 .. 

Gs qu• c•d• UIQ .:Si é poa•utdlcn·, a ft• dl tl .. 

CISt' Clot.ad• Ido <c1191t•l aoct•l n•c••••r\"' IPSt'S 

utl\lser-•• dos •'rv1ços ~' ~,dtodtfu•iio· d• 

sonr; • 1maa!na {t'c:le:Yhio) n• c1dsdl d~ fo 

t.al~~tss, Cap1h._l d.o Estedo tto C••t>á, s ae 

1ntacr•11e;atlo pelos: •óctoa ds aciútflte "fo .. : ;..:_. 
r; 

•) - ract.•cle -n• hlporti.nc1J. de C:z$ ••••••••• 

082.SOO,OO {ottocent.oa e ottent• 

b) 

11o1S sd.l • qu1nhentoa cru~sdo!J}, no • 

to d• •11&1r,•t.ura de p:-e:-<ent~· sl te:ra- • 

ção c:ontrstu•l, vsl.enao • aas1n1ture • 

doa aóctos e do dirt~cntê da aoc1ed•d.e 

C::OII'lO t"eC1bo,. 

a 0\.ltt-a·mctede na qu.,t.i• dco Çz.$ •••••• 

882.SOO,OO{olt.ocent.oll t ottconta e doi• 

•11 • qu1nhcnto• tru~ados), ser. tnte­

traltz.edR em moed~ cort"ente·ne~::1onel , 

n• "~c-porçii.o dea eotaa (!.c Q••c oa'aóct-

•• 
Q.2 ('(loz.c:) meeea, • conu.r da •••1natu­

l"a d• prc:r;ent.e •lt~ra~:;io do contt'ato • 

•oci•l· 

Por !orça do aum~nto do Cs~ttd s·ocUl • 

cláusula 3• (t.crcetl"•) do contrato soetal, p•••ará • vl;o­

r•r com a ae;,utnt.e redaçio: 

CtÁUSIJI.A 3• ... O Capital Socid ~ de C~$ 2.46S.OQO,OO (®ta 

aUhões, Q.U!llroce:ntos c ass•enta e: t:1nco 11111 Cf'Uzedoa},c11-

v1d1doa •iun 2<11{,.$00 {(tuzent•s • qus~nta e aeia 1111'1 c qut-· 

hcnu.s.) cot.11r,::; rro v•lor 'de ~l lO;OO{dez ·cna~"Oo$l .c: 

t~a, e AS:&lm t>ep•l'ttdo e:nt.t-0: õa aócloa: 

JlARtSA D~ DI.RnOS SI'.AD - 233.61i2 {C.uzent.~s • trtnt.'\ 

t triê10 mt1, ael&c~nt•s • ott~nL'l e duss} cot'l&, no 

\'::t.lor d.~ Cz:t 2.33G.S:!O,OO (doi:& a1lhÕct;., tl"C~entos. 

e tr1nt.• e =e1t. mtl, oitocentos c: vtntc crut:•dosl: 

IV.URlk! ti.E: CAHI>OS s~ FIUfO, 6.<409 t•~te ~nH, qu,! 

tt'ocent'lS c nove} cot'ls, no v•lor de Cz$ 6~.090,00-

(sesç~nt'l e QU'ltrc 11111. e novent• 'Ct'U"ll.d.os); 

VllSO~ Am'.AU>I TOKA:Z, ti..409 t•ets e1_1, qu•l_t-ocenttoa 

u nove.) cot'lls, no valor de Ct.$ 64.090,00 t•e•r;ent.s 

e QUillt'o 1111\ c novcntt cruz'ldoa). 

~Qes do eontrsto Ot'l~tn•l 

ftc•'õ;,o ·e ;;ltttc•çio. 

1 



--

I 

,I 

L 

Quarta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Outubro de 1991J ~ 

& PO~' aah·ne Juatoa a eont.ntadoa. lnftdat'a• ••tU! 
af"at- o l)rsaant~t 'lnat.n.anto ela ,.ltlrsc;o «!o eontt'ato ao­

tal •• 5 (ctncol vtaa, da'taua1 teor • ro~•. o qual lldo 

aa pn .. nça doa c,ont.•nt.ant.aa • das àuaa "ata-..anhaa a 'fl­

nal aaalriadaa, fot achado conto~•. a:alt .. • aaatn••• o­

t-11-tnGo-aa. ll'Ot' at, St\IS aucuiaot"ea a ba• a thl•ant.a CU,!! 
prl-lo. 

)'latos~. noa ta~•. da 

IA:t n• r;,ea.., da Olil.u.eo 

3 - Po:r' c:.st.e 1n!iti-umento part1c"ular de 

y 

de:. Contrato Social, o~ 1n:tra assinadO$, !!!!!;: 

""!..!"'!L!""""""~!l!1LO""" , brasUei r.u., 110l te 1 No, mai-or, Mé(llca V e-

t.c:r1nir1a, RC.n~ 3,468~0lS-5SP)SP, CPF.Mr.nt 0.:11.<1170.96&-01, 

residente e dQtr,1cll1ada .l!!m são Paul.o - SP, .. Av, Hià:.1cnop_2 

lie:, nt 37~- '3t .anelar, :bairro H1&1enópolhl~ MURILQ 111: 

j9!!!!2!c.J!!'!!~L!ld!Q. braliUI':IJ'O, c .. ado, Adm1n1atrador de 

1nprc1aa, fiC.n• i,0'11 ....... 6~S5f>/SP, CPf.MI:.n• 1)<119.33~.838-iO 

rel1dente e d011'11Cll1ado' e101 :Silo Paulo - tP, â Av.Pa!lre Pe­

T'C'1l"a de Andra!le, n• 5A~- aptt Ui-:8, Alto de Pinheiro~: ; 

VIUJOK ~1 'l'ali.Z, braailelr:o, ca!lado, J>ubUc1tÍt.rio, ~~;c 

n• 2.666.130-SSP/SP_. CPF.Mr.n• 006.050.11S!il!il•12, nta1!1t:nl• e 

don.ic1l1ado em Sião Paulo - SP, â 11ua Vicente Ft:'lhc, nt •·!>, 

31 ·and.r, !la1rro de P1nhe1roa, na qualidade dt:' único& só­
c1oa componente& d• aoc1edade de reapon1t.bil1dade Hn!·a­

da, denominada ÚDIO E m.EVIslo UKDEnwrn::s bE' PEI ~ 

!::!!!!:.• COII'> •ede •oc1&1 â rua Del!1no Fliet, nt 183, n" ::1d! 

ck dC' Porto Alearc •. ca,.u.al do !:atado do Rio Cranet- Sul 

conforme contrato 11oc1al " M!apt:'ct1vo instrumento dt :-eU­

:Ucaçio e rat1t1caçião, rtiiatrado& na Junt&.CO!n<'l"t:'='· do 

E11tado do 'Rio Grar~de do Sul aob n• <~3.20l.035.301, 'ôl·ú­

ma alter&çiio aob nt 115.613, em 11 de Julho de 1J)8", rea01 

vem, como rcaolv1do têm. alt,rar o rc:!er1do contra··,, eom 

o objetivo de a1.1mer.tar o C&p1tal Social de c;s ..... "' ... 
2.A6!:o.OOO,OO (dois m1lhÕea, quatrocentos e a'e:a:&~enta e <"ln­

co 11111 Cl'\l:.adoll) para C~S 18.000.0~0 00 ((le:r.o1to 1111lhÔu 

~~ cr...udo&), llled1~t~ a apl:lcaç;,o de Cd 1~-~35.000,00 -

(qutn~e ll'l:llhÕt:'ll, q~:lnhentos e trinta e cinco 11111 CT\I:r.adoa) 
m d:lnhl!'it-o, co • eonal!'quel'ltl!' em:~•••o di!' l.55J..M·CI (ht.l"' llll­

lhãc, QUinh~nt.al e <:1nQu~nta t' tNa 1fi1J e quinhf'ntal) cc. 

ta~. r:.c valor dl' C:r.t. lC..,OO (de~ eruzadcc) cada uma,\ ae; 

l"t:'m subscritas pelos sÕcicll, na prop(•rçt.c c•• ~" que cad • 

un. jÍt. i posauidor. a fim de 1'icar dotada do capital aOl;:lal 

nt-ce••••·io para 1.1t.:ll1:r.ar-at- ~os aervlço. ~e radiodit..,•iio, 

objeto dó 'Edital n~ 272/86-G!"., de 01.09.88, pubÚcado no 
01âr~o J:lfic1&l da Un.:lic de O:C0,09.88, para execuçiic e expl~ 

ração de r,.erv1ços dto radiod:lfuaio de scna e 1•~1er:.s (tele· 

vtaio), na c1dadé de ,.cledo, Eat&!lo de Paraná, observado o 

maior valor de Nterinc1a para 'xecuçãO do at-rv1ço, na da-• 

ta da p1.1bl1caçio do Ed1t•l que 1111portou em C~ ......... .. 

l5.A32.500,00 (qu1n:r.e milhÕes, quatrocent.o~; e tr1nta e dois 

mil e qUinhentos cr-u:r.adc:s), ar~dcn!lado paTa C:r.$ ••••••••• 

1~.!'.35.000,00 (q1.11n:.e ~r~UhÕes, qu1nh,ntos e trinta e cinco 

1<11l cruzl.dos), au~<~ento de Capital ea:se, a aer lnt,arali:r.a­

do pele~ sócios., 'da •esu1nte :forma: 

a) Metade na 1mportânch. de C:z$ 7.767.500,00 (C,!. 

te ~nilhÕes, seto::centc s e au::senta e &e te mil 

e quinhentO$ cru:. ... cr:- ). na proporção das. C(• -

'tas drt que oa :!lê.(·ic jã si.o poasu:ldon:s, no 

ato da assinatul"t:. c, Presente al terllçio con -

u·atual. val~ne~ r ;ss1nlltura óÕs Sé.c1os l' do 

d1riaentf' da aot::!~ ade, CX>mo recibo; 

lo outra metade,·r~. quar:.tia de C::$ ••••••••••• 

7.767.~00,00 '(lle~f 111lhÕC!!., 11eteeu;toa e ses-

senta e aete 1111 l Qu1nlwntos cruzadca}, na 

proporção das c~ .:as de qut. oa sOei c e ji aio 

poaau1dores, no prazo der.06 {ae1a) f!lesea, a 

contar da presente &lterao;io do Contra~o so­

cial. 

L
-Por !orça do llulnento do Capital SoClal,a cl~-

aula 4• (ter<:e1ra} do contrato soci~l. passa- , 

ra • viaor•r cott, & aesu1nte rt-daçio i 

• - o Capital sochJ i 0e Cz~ lB.ooo.ooo,oo {di!'· 

5885 
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r.oH.o mSlhÔea de cruzador.), cUv1CI1do lfFA , ••• 

J,eoo.ooo (hum "'Uhâo e oito~entaa mil) co­

t.aa, no valor de Cr.$ 10,1:10 (dez CNZ&Cioa) C! 

da um1., e aadm reparudo entre oa aÓc1oa: 

1,706,<t00 (hU# 1n1lhio, aetecentaa e ~la •11 e quatro­

cer.ta&) cotaa, no valor de Cd l7,()6ot,OOO,OO (Ciez:eaattll! 

fllllhÕe&, t aeau:nta e quatro 11111 cruzado&). 

""""'LI?·• R 
416.800 (qua~nte -..ft1.• •U e o1t.oc:enta&) cota:r., r.: va­

lor J:!.e C:r.S ,.68.000,00 (quatrocentoa c •eaaer.tll e ':!1 to 

~r-11 cru~:adoa ). 

A6.B00 (quarenta e ael• mil e o1tocent .. ) cota:; ~.o va­

lor de 'C7.$ 1.68.000,00 {quatrocentolll e aeaaenta oito 

mil cru:r.adoa), 

lli - A cláusula 11 do Capital Social orla,lnal, P•.! 

aará a vlaorar cor.• a. aea.u:1nte redação: 

nA Soc1eC1ade au·arê. aob a denoN.naçâo d~ aJ.ÍJ • 
~ 'I'EU:Wld() '*ce"J:UW!'ES ,.: Ml.DTAS LTDio.. ,com 

aedt: aocial na :rt.ua Dtlf'in;o Jt~~t: nt 183, 

c:id&"t: de Porto Alc&IN!-, Capital do Eatado 

Rio trande àO Sul. ob:r-1aMdo~ae, po~rr. a 

brl:r- 1'il1ai& alll todo o :t.errlt.Ó:r-io nacional 

aemp:re que- lhe ro: out.o:r-aa<ia c:onc~aaio ou ?Ct!: 

111ias;o p&ra a cxec:uç;o e ~ltPloraçio de aervl-· 

ços de radiodifusão e ~el~iaão, objeto de !:­

di tal de c:oncorrêrocia, pubUc:ado no Diário O­

ficial da 1Jniio, por dete~.tnaçio do H1n1etê­

r1o daa Comunicações ... 

Ac:r-eacenta-ae ao contrato aoc:ial ori:a1nal, •• 

&eauintero cliau=ulas: 

12• - O Cap.itt.l Social na aua toU,li:dao;k, pe:r-tence­

rã aempre a peaaou fiaicu braa1le1r .... 

13• - A :re11pona&t11lHlade t! a orientaçiio iFltelectual 

e t.<lmin1at:•f1.t1va da empreaa, caberÃo· somente 

141 - 011 .admini&t.'l"adores ea Entidade: aerii.o braa11c:l 

l"'II natoa e a aua 1nvc:at1dura tiO careo~ aomc:!:! 

te: poder~ ocor-nr apÓa h~verc:m &ido aprovadoa 

pelo Minietério d ... ComunicaçÕe11. 

• 

ondiçÕ.Oa do cont'rato ori&ir'l&l e 1'9&pc-ctivo 

c-UfH:açio " r•uncaçio. 

E, por aatar-.m ,1Uat01 e contratado&, 

atuoararar o pr-.ae:nte: 1n&tNJDento dt- alteração do contr.! 

o aoeial "' os {cinco) ·V1a•, de 1aual teor e f'ol"'lla,-o qÚa.l 

lldO n• J)reaença doJ. contratante:a e da• 4uas teat.amunnaa a 

lnal aaalnadaa, f'o1 ach~;do eonfCime, aeattlllll e .,aa1nWII, 2 

riaant:lo-J.e, por ai, acua aueeaaore1- a be111 e fiel111ente C\a'll 
'• -

rl-lo. 

KA.R.ISA D:E JlÂRROS SAAD 

teatemunhas: 

JCINUYC OKAMCTO 

"---".1!1<.~..,, ~~ .... .._~i,.,~·,,__ ___ _ 
MARLDI~ APA!!ECIOA DOS RI",S 

Visto, nos tof'IIID& da Lei 

n• 6.384, de 09.1~.1980. 

PII!OCU1tAÇl0 

I'ELO!'AS UI».., CCC-.M'. nt 90.711.524/0001-~. com aed~ .•. 

ehl i Ru• Delrtno fltt!t, n• 1t.3, na cl1bdl d!f Po~to 'Ale· 

Q.t'e, C~tt.al do E•tada do Rlo Ct-ande dQ :Sul, co.r. contf'ato 

aoct•l n·qutvaao na JUT'lta Coeer-ch1 do.<tat•do do Rlo Gr-~>n­

de do Sul, ao'b o n• 43,201;03~-:-3g7, ne•t.e •to f'e"·t'e&ent"ada 

~o~ aeu •Õcto tennte, aADRILO 111: CMFOS ...,. fllliO, bt-a• 

atleit-c, ea&ld(), -.~tntatt-adol' de ~t'C.aaa, RG.nr • •••••••• 

2.9941.460-SSP/SP e do CPF nt O"':i.335,836-20, t-itatdente e 

dototct\t•do io Av.Hettor- Penteado, n• .1,796, ·~t• .162, em 

Si.o Paulo, C~~ttsl do ~at•do d-e: Sio Paulo, no.eta·e conat! 

tut ac:u butsnte ~I:'CICUt'adol' o •· 'fCMll au:mt, bt"aath:il'O , 

caaado, advor.•ao, RG.nt 403.268-SSJ>/SP e do CPF n• ...... . 

00<11.276.916-3<11, t'~&tder.te • d.Ofl:otctl!•d<l io Al•~~or~d• fr•nc• , 

n 1 1.<1133 - s• •ndar, 1:111 Sio Psulo, C•ç.thl do Eatsdo de 

s•o Paulo, ~"'"' '!'t~r=ae('lti-1• ~e'!'•nte o ~10 DAS c:o­
~CN;jli5Es e atua Óra,ioa subot'dtn•doa, eapoctt.la-e:nte o Pe­

pst-t••=nto li't.cton•l d-e: '!'c:let:ollluntc•"Õ!;I!J. 111111 llr••ht•-~F~fO,! 

tt.1'll~• c: dt11'11t• Pt'!'ttot<t•• R•ctonsta, toodendo, ç.•;• o tte\ 

de•emç.enho, ll"t'tlll-e:nttr ;;t-oç.oat•s ptlt'll t. n:eeuçio e toxp\Ot',! 

çio de •e~tço• d• t'Sdlod.ttusio •onot-• (ridto), • ót: aona 
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1 tasaons (tlli'Vllt.O), 1101n1r dOCUilltTil01 0 llltftlll 0 f;i!llll ~ 

01>1 Gil t"IC:OODt0DriiÇ.0 0 f'IC:Ut"IOI, t11r.o1,. t"IQ\Iet't10aOtOI 0 11-

COIIIÇ.OI'Ihlt' 1nlll1011nt.o 1111! ;>f'OC8.1101 0 3Unllf' 11: l"ltlf'lt' dOCUIIIe!! 

t.OI, IPIIIf' tllr.ll I d1111111 s•oluatnL010 CUIIIPf'lf' O:lr.t&êncl11 0 

b111 t:OilO IOUeltlf' lnfOt"aiÇÔII IObt'l I Vllllt. letll 1111 IOCl! 

dlde, I ;>t'lltCil' tOd.OI OI dilUI I llO. (l\.111: 1e fl'tl'rllll '11CI! 

HIH'JÇ:· JÜP-:Cfl TtD!hJ..:. 
..:: "". I•U:Tt~ 

l1 dt ~ de 11Ml6. 

(' NJiUCof- !J>, I'lF<ITOklJ. ll~lOt.~L Pú DtPH· 
H"!tno J:AClOt;AI. Dt T.tLECOY.Uf:lCJ.Çô~r - t><:J: 
TEL, nt~ UJO Cll' :51.11:: atribU1tÕe~ j~{llt ; 

l"ef'irtentu& ~. st.endenclo 10 que fc.l r<!'qU! 
rldt" pel• RI.DlO [' rtU:\'IS~O !AIWEJJU,t:TtS 
:>E FE:LCl'AS LTDJ., ltNo\'is do Proeu.so r. ' 
291Cõ2 .001:!'81/86. 

CEi'11lTlCA, par;. !"ir,: oe co~provo.~iic .,...,. 
u· 1 Junte Colllertiel do E't:a.~o do Tllt" Gr•nclf oo Sul, qut :;. f.l:~(: 
[ !E:LE:VIS.lO fJ.I>DE'll'IJ.l:TES DE Ptl.OTJ.S LJDI., COil secle r.i ci~&dE Cf 
l'ort.o t.leEre, r:l!'st~ t:~~ado, l'lito detér.., oni & pre~oer:te éz*.;;, Q~!.l 
qu('r ~onees,.io, pPr~.ls~it": ou a.utor:l:~;io, p.i.l"ll exeout.ar :Hr\·;~c 
é<!' r• di e>~ i :"ul'iio no r~t.t;'~o ót- l'lio Granllf Oo:. Sul, po~!""Do, f~tf • 

~C"[Hltoçir ell. V:IEor, J' :~ue:-er o reEilltrc da alteraç•o de ze.: C:>õ, 
trate .se>~~&l 1'1& ~'ur.u. fferc1t.l do Jl:io Cr~onde do Sul, 1nC:ere·.~~~'::: 
~c.:~:tr.U, :,, :a.utor!:~i. ~es.te OrE'io.n'E para con:t1r, eu HELC!S~ 
r.iôi..EO:~ 1,; :;1.t NJ.S ::-=.:.!~• l"''.:e prtsent.e. eert!éic c;"'t 
,a.i •~:!~P~.ao por c::lr. e J:elo Senhor D e or ltegiontl. 

JPorto Alegre, 7 f. oututro de 1Sof>E. 

----~------~1-i~~~ ~~ ) 

Br&ll1le1ra, n~aior, aolte1ra. !llédica veter1nár1D, fiG.nt, 

:3.468.018-SSP/SP, CPJ'.JIIIF.n• 0<11.470.988-01, re111óente e 

domieiliada em São Paulo, Cap1tll, i J.v.H1a1enÓpol1s,n• 

375 - s• andar, lla1rro Hig1enópoUs. 

Cot1ata com 95" do Capital SOcial. 

Bra1lc1ro, ~aliado, aõm1~:?-1•trador de empre11u, fiG,n• ,, 

2,994,.-«iQ-SSP/SP, CPF,JIF,nt 0411.335.838-20, rel1dont. a 

domiciliado e111 st.o Paulo, Capital, io Av. Padre Pereira 

de Andredc, n• 545 - apt• 112-!1 - o\lto de :P:I.nhc:l.r<>•· 

Cot11ta com 2,5" do Capital Social e ~te rente &o Ent1dd-. 

Br-.1l•1ro, c:uado, rad1al.1ata, IIG.nl 2.S66.130-SSP/SP, 

CPF .MF .n• OQ~l.O:i0,699-72, nsidmtor c don~1cil1ado •m 
f.&o Paulo, Capital, ã llua Vicente Fel1x, n• 95,3' anda 

couota c0111 2,s~ do Cç1tsi Social.. 

Porto Alea~. 26 de outubro de 15188. 

MAURILO DE CAMPOS SENNA Fll.HO 

Diretor c~ren"te 

DECLAaAÇXO 

PELO'l'AS LTDA., entidade c:omlt1tu1d& pera a e:~~:ecuçio de &e,!. 

viços de radlodU'uai.o, D E C L A a A. que ainda não i 
conceaa1onária e/ou perm1as1onâria de tlerv1tos de radiod1~ 

tusi.o tlfl nenhuma de auaa IIIC>d&l1dadea, até a presente dat• 

JIIIA.URILO OE CAMPOS SENNA FIU!O 

01 reto r Gerente 

DECLARAÇXO 

JI.UIRILO 111: ~ SEMA F:[IB), 

cotista e eerente ~a ~XO E ft:lmSlo Bo\IIDE:DlAJI'!"ES P!: PE­

LO!'.AS LTDA., aediad& à Rua DeU'1no Riet, n• 183, em Porto 

Alegre, Capital do Eett.do do filo Cr.nde do Sul, DE C L A-

!L!· para os devidos fins, que não partic:ip~;~. de nenhuma 

!nt:l.dade que executa aerviços de rlld1od1fusio. 'rfl 
Porto Alegre. 26 de outubro de 1988. 

MAIJRlLO DE CAMPOS SENNA FILHO 

Diretor Gerente 
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!IUIM m: ~ ~. a0c1a caua 

da ÚPJ:O 11: T!L!!'J!Io ~ ... NUl'tAa L~ •• COIII ·~ 

de aoeial i. l!;ua Ddf'ino .111et, n• 1e:a, fia c1da4e ~· Porto :!!; 

lll.l"'t', Ce.p"ttal do l:atadÇI 4o 1!1o ,CNnde' do 3\Jl, I! 1: (;L A­

!,_!., que JJ&rt1c1p• c1 .. aeausntaa Xntidadaa exec\lUnte• de 

aarv1çoa de ra<tiod.ifUaiio: 

111DIO CU.: .JACADl LmA. 

Jacu.! - aão PAulo 

Onda MÓil.b. 

Jtbro aoeraww: .:lftTE DK. llDIAS L'!Dir.. 

l'lonua Claro11 - Minas Geraia 

Onda Média 

P-orto Alea:I"C, 26 c1e outubro de 1986. 

DI:CLAaAÇIO -I 

rr 
vn.- .ua:AL'CII ~. aÓcio coUata 

da !lpro k '!"El..EE'l5JQ ~ DE PS:tDI'AS Lftl..., com •.!. 

de .i Rua lleltino IIU!t, nt la:!, na Cidade de Porto Ale&N, 

çit.&l do Eatado do Rio at-.nde do Sul, D 1: C L A a A , 

para oa d~1doa f'1na, que ,participa da abio. JE TY rc.rav;r­
alo Lmo\., ae(l.iad .. em Porto .Uec~. C~ital 'do :E:atado do 

11:10 Grande do Sul, c0111o ex.:cutllnte doa aecu1ntetli acrv1çoa 

e1c r..d1od.1!\uliio: 

Onda Méd.h 

FN=Quência M<Jdula.dD 

're:levtoiio 

! 
O .t.ah:CI asSinado, 41r1ge:rte legal l-

ente NtponaÕ.yel pela .J.bto r: ~ -mM"!'ES "' 
:AS L"nlA-, COI'n aeóe aoci,.l na cidade de Porto Altll:r'e" , 

api tal dO E~Jte.do do Rio Cr-o.nóe do SUl, D 1: c L A -Ir: 4, QUS: 

a} Hiiio po&l.l.li 1.. Enti~de, autor-ização 

par-a e:~tploNo,r o meamo tipo de aerv1-

o no Kuniclpio de 't'oledo - Pll., cnde pretende inatalar • 

at•çio, e (lue, Ca.I!O venha a aer- contt<OPl•de com e outor -

a, nio e;Y:tcderá oa lirn1tea 1'1xadoa no artigo 12 do Pecre­

to-Lel n• 236, de '28 de fevereiro de Hl&7. 

b) tcenhum aÓcio inteara o quaaro aoc1e-

tár1o de outt'a eJO;ecuta.nte do ra.ea1110 

tlpo de •e"'iço de rad1od1fuaiio, no Mun1clp1o de 't'oledo -

R, onde ae pretet'lde 1natalar 1. tataçiiio, ne111 de outraa lltm­

pr.aU de r-ad1od1tuaio, ell -Munlclpto• 41ve:r-aoa, •• exc1111ao 

aoa l1~~o1tea ftxadoa nQ arUao 12 do Docnto-t..1 n• :236, de 

28 d\ 1'~ovel"!1ro d'e 1967. 

Porto Al~IN!, 26 de outubro de 1!188. 

KAIJRILO OE CAMPOS SENNA PILHO 

Piretor Gerente 

O abaJJ<o aaalna.:lo, dlrl;:ente leiiP••l 

merrte :reaponai.vel pel. lti.J::IIO J: TnZYlslO IWIIIDEli!IIJftC 

PI[LI)tAS LmA., COI'n aede aoc1al ne c1dade ae Pc.rto Ales:r.r 

Capi t1ol do E atado do ll.io Grande do Sul, D E ç L A • A 

que: 

a) Ni.o participa da di:r-o:çiiio de outra E!! 

t1Qade exec:utante do meamo tiPO .:le 

aerviço cl.e :r-ad1od1"f\laii.o, a q~,~., ae re:t'~r.. o Edital, no Mun! 

c:ip~o de 'roledo - PR, cnde ae pretend., 1n1Jtala:r- a J:ataçio, 

nem de outru empresas de :r-adiod.i"f\lei.o em Mun1cip1oa Q1ve!: 

soa. em exceaão aos U1111tee :!'1xados no artl~o 12, do Decr1:. 

to-Lei 1:11 2:'$6, de 28 de :ro:ver-eirG de 1967. 

'b) Nii.o eatá nt~ exercicto 4le -..r'ldato el.!' 

tivo q,.e lhe uae_s.ure 11Wn1<1ade par­

lamentar, n= e)terce c.a.rco dte auperviai.c ou aaaeaaorarn~to 
na Adm1n1atr-açi() PÚblica, do qual decorra fero eBpec:i~~;l·. 

Porto Alo:e::r-e, 26 de out-ub:r-o de 1 aa. 

MAURILO DE CAMPOS SENNA FILHO 

IHretc.r Gerente 

O Cap1tU l'IÍr>tzno exie:ldo pele. K1n1aterlt~ dat 

COIIIUn1e-.çõea, atrav~t; do Edital n• 272/86-GM, publicado no 

D1ir1o Of1C:1al o:ta Un1ii.o de 02.lr.t.88, para execuçiiio e .e:<J)l,2 

r~~ dé aerv1ços <1e radiodituaii.o de aon.s e imagens {tele~ 

vitsic.) na c1o.e1e de 'I'oledo - PR. é de t::z;$ 15.4132.500,00, :, 

qulvalente Õ. 2.500 Jot,V.fl.. do mf• de aeteO'Ibro de 1988. 

A Entictaae i dotada do Capite.l Sc.cial de Cz;$ •• 

2.465.000,00, elevado pe.ra Cz$ 18.000.000,00, .. ed1a.nte a.! 

pl1caçio de Cz.S 15.535.000.,00 eir. dinheiro e • con~:equente 

em1Pio de 1.535.~ cotas., nc. v~~;lor de ~z;S 10,00 c:aa~o uma, 

111. fim de 1'1car dotada do Capital Social nece$&1lrlo, para 

utlll:u.r-ae dos e.erv1ços de radloõi'fu:sio de lloOs e 1maaens 

{te,levlaio), na. c1d.ade d.e Toledt~ - Pfl. 
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para eomph•tar o Capital •ln11110 d" Czl ••••• , • 

J8.00C•.OOO,CO, oa aóe.loa dcpoa.ltam Cal 7.76'1.500,00, eor­

reapondent• i m•t•d<" d• Cl.$ 15-.53:..000,00, no Banco Braa1-

le1ro d• D .. acontoa S/.A, torrnaUz-.ndo, ua1111, & aua poa.lçii.o 

(""!l 
'V 

~c1bo ele oepÓa1 to .nexo. ~ 

Porto AleiNI• 26 de outubro dCI 6aa1 

~· 
---=-

MAURILO DE ,CAMPOS SENNA FIUIC 

Diretor ti•rentc 

TIVWNAl lEGIONA.l. ElifTO~Al 
EJI.atlo de $4o /'ou~ 

c r.: ~'ri DAO 

,Ja;_ç VIC'l'OP. Df; 8AUOS C\AAlEJ!tl, 
ll1ntO.c" da Suba•cnt•na de 
Cont.r<>l• C..:-al dct l:.la1tor.a, 
n• for~~~& da lai, 

c r.: 11 '1' I ! z,e A q1101, C"Onfo:nftl! 

JI!'CI!.DAS'l'JtAHZ:If'rtl ELI:lTOJI.AL, 

P.:.t<r:~:s: ...... :!;;..."'ffit•;; ~1...>.D .-.-.-.-.-.- _ -.- __ _ 

t:Uho de Jy~o Jer:c s--e ,-.- ::r - - - _ ... - - -
• t-;ri- :'•,•-- 'r:ndro de 
nase.ldo a~a ..,!!/...QJ/~. aeh._ .lnacr1to na 

~·· lona !!l.ttoral - __ _,p•-=o''--'-llo$T""''---~-. 
&ate :bhdo, aob n9 97.33<",Cl - .q 
..2.QQ&. Seçio, ni.o •• ..,.r1f.1cando an:ntual aa.>ape,!!_ 

aii.o dc
1 

••us 41re.ltoa pol!Uoo.. Certif.lca, 

tallllbé., que o ~d.cnado ela.lt.o:- ••t..;. quite ccn a 

,J..,.tiça Eleitol:al. O refer:ldo i wn!ade c di fé. 
Sio :r.ulo, ~de 1;.neiro de l9ea_. 

:tu • fA.'t L 2 dat1lQ9'r&fd • 
%11, • kC, Kal:.;a ~o-~],!1_~,., Fotl:reira, 
o-.efe do serviço d p 

ri. E eu. --~~:.;~:;~~~'--~~· 
eêntaria 

Cont.role Geral, de Eleito:res, •ubs~vi. 

UTA.OO 00,1110 eltAHDE 00 SUl 

(Q"'-UCA DE KltTO AUGI:~ 

I'OOI:a]WIClÁJUO 

r? OFICIO DE PROTESTOS CAMBlAJS 

Certidio. '" 
I'LAV!O,INT050AI!el,<llklool'*'le OIKio·-~"'-'*' 

~,...._.......,..C.UI..,E,._olo~C- .. W. 

~II.TIFIO:I.-olo----•lol•-- ... -
...,:1·-~·---·--.--... -llo ......... -
•u...·~ ....... ~.-·-.- .... ----(201 -. ......... - ............. _ ........... _. __ _ 
•nunrc n CJ!(OC< 'UN• rfCM•. 

Onhr~·~•"""ff. 

Pona~.qout "'!B8 
OM. ....... c.s 14t," 
- .. ,.,.C.S U,fl. 
1'1n'AL • .,, Cd/l tii,U 

I 
..,.AliO 110 1110 ....,.... 10 lU!. - Nefll .1\IOIOUIO 

rGPtc~o•~~ 

CERTIDÃO NEGATIVA D9GG 

flt:VIHOO OS LIVI'IOS DE llllli$TI'OI OI "ltOl(CTO$ OEI11 Of'ICIO. OUOf A 
O,O.fA O( - -TAI..AÇlo. Po< 1" 0E .NI.HO 0E •17• Att A IJAh AU<NAtAIU. 
HO CAMI'O ··UICA\ Cf:IITIFICO HI.O n:IUUI "'01ESTO C0Nl"A ... PEIIOA 
AfiAIICO NINCION ... OA 

-..... ~ ...... ~,.-------, ! I'O"-TT AUGJ~(. r:r! DL OUTllllRO OF l9°.fl 

-"""-·-·· POIITO ... lEOfll: 

NO CASO OE C0Nltfl "AIUfiAI 

3: Cartório de Protestos Cambiais 

~ ~,4.-,_,.z..,._, ~ .. -~-~ 

CERTIDÃO 

Certifico. a pedido verbal de parte interessada. 

Que, no registro de protestos cambiais deste Cartório. desde 

sua instalação, aos 10 de novembro de 1976, n~o consta 

título algum protestado em que figure como responsável 

t!!usca até oo D~ ovHI:>RO oi. au • 

CUSTAS 

••••4:1t..7J 

O referido é verd~de e dou fé. 

Porto Aleg're,. J7 Of OUTI/11111C Df 19H. 
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• TIIIUH.U. IEGlOHAL IUnoi.At 
...... so. .... 

ca:a~IIIlO 

JCII!c 'V'ICTO-. DI: SAitX:S CUUU'I!:IU, 
m.ntor U Subaec:notari• de 
CCint.Rle Geral de Ele:l.tor.a, 
•• f"ora. 4a lel, 

c i: a~ I r I c A que, conto~ 
aztADAa'!'JtAKI:.1'0 J:LJ:I'I'OJtAL, 

... -no «• C..PG! 8a:~~Da J'1lJio -.-•-•-•-
filho de a..11rilo ta OU.poa IUD& -..--• 

••U.a 1 •. 4• ~· Bauaa -·--•·• 
n•c:ic!o •• ~~~. acba~aa inacrito tia 

~·· Zon• Z:la1toral - Lapa - .. - -..-.-. 
Mata E1t.ll6o, aob n9 85426S501-S9 ............. . 

J:E.a ... ção, r~io •• '"r1fJ.cando av.nt.ual au.pe!!: 
aic de' ••- 41zw1t.C:>a poliU co.. Ollrt1f1ca, 
t.~, qlllll o ~eion..:S.o ala1tot aati quita oc. a 

Jl»t1ça J:l.IJ1t.oral. O ntartdo i wrd.~a a djÕ, ti. 
Sio r.alo, 06 aU'o fk l9e!. _ ... 

DI:CLAaAÇIO 

JID.OTAS L'rDA.,, CGC.Kl'.n• SIO.?'ll.~2.111/0001~83, aed:l.a4o. na e,! 

~e da Porto Alaarc, C~:l. tal do !:atado do !!::I. o Gr.nde do 

sul, D 11: e L A • A, que ae cQ~DPro~r~cte a elavar o capi­

tal aoc1al de aeordo c0111 a 1111nuta de alt•:r-.çio do contrato 

aoc:ial, no pra.zo de 180 (ec:nto e oitenta) d1u, c::or'Jtadoli! 

Ih. data da pub11c::ação no D.O.U. do ato de oUtorãa do •en<_! 

ço de r•d1od11'uaio de 11ona e 1 .. aaena- (telCv1a'ii.o), na Cida­

de de '1'olc:do - PR, objtto do Edital n• 272/6!-GM, do M1n:l.! 

t.l"10 du COinlll11eaçÕcs, publ1eado no 01âr1o Of1c1al da 

Un1,i.o de 02.0!I.i9SS. 

Porto Alegro:, 26 de .. out.u.bro 4., cl 
~ 

Diretor Gerente 

tlECLARAÇ~O DE IDONC:OAN: FINANCEIRA 

BANDEIRANTES EU:TRONICA LTDA., C.G.C. MF .n9 , , , • , •• , 

51.2l8.SS9/0[10l-SO, sedillda i Av. Conceição, 12"4-A, Diadc:~, em 

Sio PAulo, Capi't.ol, 'tendo por objeto a tabrico.çio de &Q.I.!-ipamen -

1:011 da radiodifur=io aono:Nl <ridio) a de sons a iu.&ens ('televi -

aio) o eon.foriac Contr.to Social rce:in::-ado n& Junta co-l"Ci!!.l do 

'=•tado de Gio Paulo, IJOb o n9 35100301623- 25/0$/1979. 

Declara a id.one:!.4ade finanee~ra d• liÃDlO E TC.Z:VISAo 

aA.HDI:IIt.UITI:S Dt PI:t.O'TA!;: LTOA. o :C .C. C. Mt n9 90. 7.lL U"/0-tJOl-13 
0 

aad:!.ada i l!:ua Dd!'ino l!:iet, 113, na cidade <le Porto Alegr11, no 

J:at&do do l!:io Gr.~mde do S"ul, p&r& instalar, &'keC'Utar e &'kploNr' 

uaa eataçio de aon1 e :t.a1ens ('televisÃo), Nl -cidade d• Tolado ? 

no esta4o do ParaM, objeto de coneoM'inci& divuls:ado pelo Minh: 

tério d&c Co~~~~:nieaçõe•, atrav•• do Edital n9 '72/81-c:M, P\lblica: 

do no D.-O.U. de ouoth9sa. e ae c:ompro111ete a fornecer o eQuip.• 

S~e:nto naceaaÃl'io de aua tabricaçio, face ao bom cridito que 

dnfJ'Uta a ll:ADIO E TtLJ:II'IsAO BANDEIRANTES DE PELOTAS LTDA. 

."-f<<f. ... AOUU lUTIIOHoeAIJOO.- G••IOA"Co< ...... n-.s .. -L.....,.;, IP -'lo I (011) 111 _,, Jl n••1.oloo!Oul3?117. -OCA lw ~ f~•• lo·- IP•T.C 10111045 ... 1 

!'!2g-!~i!~ .. ~-~ .. ~~ 

Em a<onçio oo quo O>op:• o A•U<O 3<, lo<•• b Oo Có"a• -'~ 
lc:fro de 'l'eleco111Up1cacoea. para a aua -propoata'de exec:uçao do 

Serviço de Rad1od1ruaio de Sons e Imqens (TILEV!SÃ.::O) na loC!_ 

l1dade de ~. Estado do PII.I'WlÂ, objeto do Ed1~&1 de Concorri!! 

c:l.a n• 272 de 01,09,8&, publ1cado no DOU de 0:?.09.88, a IADio 
1: 'fllZnS1o ~JLUr!l:l DE PEID!'AS LnlA~ puaa a :l.ndical' oe 

equ1p&IIH!ntoa que prCtende ut1l1zar J)Jir& a execucão <lo re:l"er1do 

aerv1ço. 

•• 
valorc:a máximo• de potência lrrao:!1ada, o que ·ae!'Í. demon11trado 

por oeaalão da apreaentacio do Projeto Técnico para aprovaci.o 

de loc:aia e equtpamentoe.. 

1 - TRANSIUSSOR 

l .1. • Fabricante 1'ELAVO - lndÚ!Itrta. e CoMrcio de Equ! 

psmento:s para Telecoii'IUn1caçi5ea Lt<la. 

1.2. - 11po e Modelo: Tre.rusm1s11or para Video e AÚd1o. mod;! 

lacio em FI, com uma Única ;yé.Jvula,p2 

têncta de ptco do v!deo: 1,0 lclo', Ba:! 

'da I I! em VHF. 

Modelo.; R'l'V - lOOOA. 

1.3. - Espec:l.f'1eaçõea técnicaa ; Ane~o 1. 

2 - SISTEMA IJlJtADI.AHTE 

2 .l • - Fabricante R.CA - Ra.d1o i:ot"porat1on o!' Meriea. 

2.2. -
4
'T1po e Modelo: ConJ~.mto de Antenas Upo RÓmbtca, <11,!. 

qu111dra<1a. dimensionada para aperar na 

na Banda Il:I em VHF, potência de e!f .... 

~.3. - Eepec1!1eaçÕes técnicas : Antxo I~. 

3 - CABOS Z CO!IECTOftES 

1CMP - C.bos E11peclai" e Sia:te ... Ltda. 

t 
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---3-~. - Ttpo e Modelo: Cabo coaxial, cü~l~r1co a ar~f'l•Jel"l, 

.i.,.,o:~::~im:1.a c•-:-act.erlatiea ~()' OMMS, to"' 

1 S/8" de"tH .... etro, •ol!elo: HF l 5/S". 

3.3. - Eapo:ct:r.icaçõea t.êcnlca.e : Anu.o IIl. 

II 

sii.o Paulo, 26 de Outubro de 1988. 

"" 
ftl' ···1(. 
·' l I · • r;~t lhsuel Cipdlla Junior. 

S"rr1ntcndente de Engenharia. 

.Eapec1!1cao;õca "1'icn1cas c Cert1:1"1cado de H~loaaçii.o do 

:Equipamento 'l'ranamla:sor de .t•br1cação: 'l'EJ..WO - l~dÚ! 

trio. <!! t:omé-reto d<l' .Equipamcntoa para 1'elccoanm1caçôe11 

Ltda,, IIIOdclo: R'l'V - lOOOA.. 

Espec1:t'1caçôca 'l'êc111ca.e t!a lal\tena tipo: rômblca, de- :r.!­

br1caçio: RCA - Radlo Corpor•Uon o:r Anter1ca. 

E:~pcc11"1caçÕc:11 Técn1cao: dor; cabos COll;ll;1&1a c conectares 

de :fabricação: KMP - Caboa Ea,peclalc c Siatcmas Ltda. 

I - Esp~1:!1caçõea Tecn1cas c- CoertU"ieado doe Homologação do 

EQuipamento Transmis~Jor doe ra'br1eaçiio: 'ttLI.VO -: IndU.! 

tr1• c- Comfr::io doe EQuJp&n~ento:s para Toeleeoarun1eaçÕca 

Ltda. • 1110dclo: RTV - lOOOA. 

' .---Jfo~o 

J. CA.!V.CTot!STJCA.S T!CISTCAS l'lrliJCJPAJS 

UoádtJoo oU 0 ooOOOooooooooooooO oooOO J:'TI/oJOQQ-.1. 

F~:u~ dt opf.llttçá.o •••••••••••••••••• 

CLQ:.u.c d~ ~ .. aa •.••••••••• ----· 
J'o&clA D.e so1sic.. ••••••••• 4 ...... . 

TCNia dt at.bll~çiic •••••••• ; ..... 

V.4Jo,wiu •••••••••••••••••• ····--

:. ~:ttlsncAS trftl_to 

~t!d~~---················ 
]:_,:Je.c{4n.c.U:t de ~-········~-· 
Po~ dt ,.aZ:ta ••• ............ -
I~~~Ptdiinc.U: dt _.tiLJ4 •.••••• 7 •••••• -
f&~t de fJtequbclA .•••••••• 

~de flallmÕ~ tE.!~-

C4na.Ú 1: 4 ~ IS4 - 7t loilzl 
CMW S r. 6 116 • U lóHzl 
~ 1 #. 13 [JU • 1:16 lllt!:) 

MC t FS 
lf.últD• 1 t.w IP«U~ dt .. ~...u...al 
XwU,or TO~ llil:.t.á 

:tO v,w I $10 1/QW I;C.II.ilã4441 
L.MgWLa: l~JD ti~ 
/.Lt.uiLa : l, so Ji!Wla.l. 
PM&~e: 0,10 ill.t~LD4 
J'euu t!O ~ 

0,1a J~5 Vpp 

150hm lau~l 
1000 (lld.tU. [IICJ ~oJ dt . .,!..tne/wn.l',.,!.!na) 

50 ""' 
!. 0,00051 
lletho11. que. 'o dS, ablúU~ da. po~ de 
••UUJ 

1.{JIJ'bl.dD 't. JWUo................... , d8, ab~ dA po~ de u't.,W, 

'Ganho 1?-i'CAtJ'IC.Ül.! •••••••••• - •.••••. _O,'!I~ paA4 17,5\ .,o~ 
F4ilt Jli,eJLVICÚl! ••••••••••••••• H •• :!; !9 pa.!l4 J7,51 ~ 

~io ~t .,!.hu:.uii.Ú••~u•••••• f,S ~ -r.J.. 
~ ~-~otWL. •••• MdhM ofl<t.: u"" 

·:s.~c.uJ.Lmo 

llúnl. • ~OoH.000000000o0oO ' .. 

~. U&tuM.............. "'' •. ~ pMC t5 «H:t clt t/.u'\IÚ 
~ U .ac1dc..ooOoOOOOoouooooo J(l' fll&tU 

~-u1à ................ 5(1. 
&.tali..C..C.U.Uc ~ tut~---··.. ....... : 101 H:t 

lupo1~ !-«. Jtq~.. ............... ! ! 411 SI fl:r c JS rH:t lrmr 75 ~ 
pu~u'"cl . 

~ AA ............................. , •• •• Jl d ~ fl.tl Alvct toJI.II.&'po" • 

.tr. pu4 ''" lk. 110~ (, 
luZds-1U. ................................. ss. dld..U:o flD ..tut.l. ~pondvt-
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DECLAaAÇIO 

o o.bauco uainad.o, d1r11!ente le&•l­

-n'te reaponaáv.l pela a.lDJO -.: mxyzslo ....:nt.urtts, IDE' 

I"DDfAS L'ID#.., e0011 aede na cidad.e d.e Porto .uaa~. Cap1:tal 

do J:atado <lo 1'\110 Gr.nde do Sul, D 1!: C X. A lt .&, que: 

COtUiider~do o 1ntercta1e nacional e 

a finalidade tducaUva e Cultur-al doa aerv1çoa de rad1od1• 

:ruaiio, a e1111aao" comp~te-ae a elaborar 11eU1J pi'Qar-• 

1nfof'!P.t1votl, edueac:ionaia e ao vivo, bem'como a publ1eid.! 

de comen::1al e o lleTV1ço not1t1oao, de -r-o:rma a contribuir, 

para o dc-eenvolvimento da Nação, atravér; do aperleiçoenen­

to integral do homem bru1le1r<>, o'tuservando entre outros , 

oa aeau1nt.ea critérios: 

•} Pre1'en=nc1a a tema11, autore11 e inté.r 

pretc:a nacioi'J&ia, a fim de 1ncent1 -

v&r a cr1-.t1v1dade do h0111em braa1ld:ro e o deaenvolv1ment.o 

,... Clllpr-e••• produtoraa l"'&e1ona1a, com a uu:>liaçio d.o mer-­

cado de tr-abalho lil•d? a t.oda.s M atividade• -.T-tbticu~ 

b) Re.eputo às d1:!erençaa re1iona1s. d.a 

cultura bras1le1ra, procurando rcla­

ctonâ-le.G em prÓp-rio contexto; 

e} F1ded1gnlde.de da fonte de infOM"ação 

do fato antes da em11111io da noticia 

e obllcrvâneta, na publ1e111ade, d.e I"'OI"tllaa llittcas 1ndispel"'ll! 

ve111 i. proteçio do eonaum111or. 

A progrlll'llação da em1saora d.everá • •­

tend.er U e11.t1pulaçôe11 do Regulamento d.oa Serviçoa de Ra­

d1od1tusão, •••1m como doi!. art1;;os 11 e 16, n 11 c :i:'t do 

Oeereto-Le:l. n• 236, d.e 28 d.e fevereiro de Ul67; 

KEC/MC n•s 9S:i:', de :<'7 de qo:n.o de 1974 e S68, c:Je 21 de 

tUbro de 1980 e Portaria nt S~ de 2'!> de janeirO de 197"1. ';. 

- Quanto à publ1e11:1ade co111ereial: 

a) Nio excedé;-la de l'!> (quinze) minuto::l 

em cada intervalo de 60 {sessentalml 

I"'Utoa entre noras e,;ate.s: 

diária: e 

b) L1m1t.it.-la a um mã;~;tmo de 2'i>% _(vinte 

e cinco por cento) da programação 

c) A dilui-la ao ~ongo da programação 

nio nâvendo ser, e"' nenhwn caso, au­

p<:r1or a 3 (três) ,lflinutos consecu~ivoa. 

2 - Quanto ao serviço notic-ioso, a destJ. 

nar um minimo de "'" (cinco por cen -

to) do horlÍ.rio de aua programação diária para. traru~missão 

de .. rv1ço not1cioa.o. 

3 ~ Quanto à proar-açio a®cae1~. a 
obaervar •• Portartu ta:CIMC nta t5f 

de 27 de qot1to d• 1174 • ~1!58, 4• 21 de outubro cs. 11i1180. 

• - Q\.lanto i. Pr<?cr-açi.o ao vtvo, a oH~ 

dloear o qua d1apua•r• o• Pode;... 'Í!. 

A !nt1dade obr11a-ae, ainda, a • 

••rvar C1ll aeua arqu1voa, J!ClO prazo aX1&1do por Lei e auu 

MOdalidades aU prcv1aUt.a, oa teatoa da proaraaaçio 'trra 
: 

ra aerem co;~naultadot pelo ôraio f'1acalh:ador, quando ncca_: 

air1o. e a irradiar proQ:r~açi.o- a:cnuifllll'lltlflttt flacional, no 

que puder, obodeccndo ao d1&po11-to 1)& Portaria nt 308/79. 

DeJJta f'onoa, Senhor 1Cin1•tro, -p:ro~~~e­

te a alnxo 1: ~alo ~ :.:.: I'QDrAS LYDA., c .. o 
11eja a eacolh.ida para e;urcuçio do aerv1ço propoato no J:d1-. 

td nt 272/68 - GM, a .Pro~ur uma :pt"'gramaç.i.o dinâmica. e 

a~odema •m t~cl"'1ca (!.e rad.io~1fUaão, onde a noia dt>1111flante, 

aerâ a tinal1dade educativa e cultural do aer.riço. 

KAURILO PE CAMPOS SENNA FlUIO 

Diretor Gerente 
S!GUJIIII, & SUTot 

061 30 UI.SlL .aPOa& 

Noticias, reportasen.s e •Ús1caz; •dedicadas ao boae111 do caapo 

e das cidades do interior. 

07 • .14~ EDlÇIO LOC&L. 

l>otic1ãrio local 

oe,oo n ax ... t:A 

Prograro& infantil 

Desenhos, jogos e brincadeiras 

11:00 111& .l Dl.l 

Prestação de serviços, notlc1a::l e va,rledades locais. 

1 2 'O O ES.POitTE TO'l' &L 

Noticl.irl.o Esportivo 

Ü!' 115 EDIÇilO LOCAL 

Not1c1ir1o politice> c polic~al - local 

13• 0.0 EDICIO D.l T&ti>E 

Notic11Ír1o nac~onal e internacional 

13,•30 CMID'& ..l!JDT& 

V11riededes 

I 



I 
I 

l 
! 
L 

Quarta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Outubro de !990 5893 

t••30 ..... Taa.l 

haaphoa. •ualGa.ta, Jocoa, br!noaddraa para o pÜbUco 

lnranto~JuYanl). 

T711S .owa..l 

llh 00 C&II&L LI tU: 

J)ebat~• 

19130 ptlÇIO LOClL 

21t30 SEGDEI& • llau'IO 

Sllov de Cineana:s, curio:Ji<ladea e daaaflos entre 

po;:u.Jlarea e artistas 

proa:ru.a de flu-.or c 

sb:IE .JOD.l.LtsnCJ. M:UlL 

QIJ&n&: S&FDADOS K S&FAIIDIBOS 

Sllow er:l'tre crianças a v•lb"» 

• 

F.1lJIIes da Lenga Hetrae;elll 

• 

23:30 ElllÇlO LOCAL 

Hotie11Ír:l.o ltx:•l 

z';3: .liSo JOIW.I.L M •oitt 
Nodc1a:!l. nae1ona1:!1 e internacionais 

OOilO DIIfBEilO 

Not.1c.1ár1o econômico 

OC.r \5 f1.&SII 

Elltrevi:sta:!l t reporta,sen.s 

01; 15 ClJfEitl KA ~ .JUGOA 

oa. oo tDaliiiJ 

"uaica. c1naila, aapol"te, aoo:a, 4Ítc ••• 

tara o pÍibUeo adolaaoanh 

121 00 .rnr; H DII&JJ. 

lloUe1i:r1o caral c varlad.adaa oulturala 

lZtJIS Flll N 3Dill& ' LOC1L 

llot1ciãr1o local a varladadu cultW"a1a <la Praç• 

l)tOO D1'U: AKIODS 

Pf'oa:ru•• d• varl•dade.:a ~ra o pÜt>Uco <!e 31 idade 

17:]0 CiPX'tlO J'CIIIEI 

Sior1e Infanto-JuvanlJ 

1.&,oo .IOCUE: o .JOGO 

Proe:rama de auditÓrio com Joe:os, d~ :ribu1ç;:o da prim1os e 

aua1c:a11 

2o.3o e UD JU.Is 
Parada 6• :.uee:!lao 

2'h30 DOICO 

2'2• 30 PEIDI:JIO:S U IIOitE 
Show de •uaiea:s e variedade:!! 

Oh ;lO 'JÍEIQ) a.aaE 

F.illlle com 30111 original e legend:u. 

repr1;,e:s de .s.tr1e:s tamo,as 

atê i.:J 07:00 

01100 .JOblL QUI. 

A.s:r1<:ultura, pecu.iria e cultura 'rural 

0810D 3IIOV LOC&L 

Mua1ea1a a entrevia~•~~ loca.1a 
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11J00 ..... DPOI1'I: 

.!Ol 00 ..... M,J:TI' B&SIL 

&low .Jornal!atico I Hua1oal 

Z2t00 CI...U 

Pil .. a da Lonc• Matraca• 

{no •• doain1o tilaaa da arta coa la&andaa) 

OhOO~ 

-. .. DIW:lftfti.DOr.t"t lt:llrtiiU,tl OU OOI!Itll,.IA)OC I i!!-t:~":: 
tMtt•~~•• , .. , P'><&••t • c,..•- au•c• ... u, •~u • .. ,. : .......... 

f(AAlSA DZ: BA1UIOS SA.A» 

JUUJI.ILO DE CAJIIP'OS SENNA PILHO 

VILSON A!UiAUli ':OKU 

=~~~tf.C:,,"t•':l~,•:.:t.~"'~!!ic~~~~r O(J ~· 
l&a&UIOIOU 0 ............. e (Uq • ....... 0."181 ·~ .. ...... & 

x.ut.ISA DE BA!!ROS SMD 

i. 
·~------------~~~~~ 

Al:rtT•IIJ.O[ ,OUU1 O~T•A OUT0 ... 6A NA ltCIIoA t.D=&I.ff).i.• 

in~ 
11M ?'i: O IP:. =<UII'I>ÇO 

' X 

,_.._-;:-;;-;-~1;.\1C;"~o:i."~ljf(C.I< ... Ttlo 00 OUilt.IIO ti. '-'"~'UUU. 01. J'll(l.: 
~~. '

10
,

1 
! l'tl ''"•\t.l\" .,.,~ r,1 out.•&~ t.C>N~L!.:O•DII.t.tii•S KO.Oitt,~tr;>. 1 l•-~r. 

':,!"·':.'~: •. ~:.~·.!."'~ .... ~~.~· ... ---------------+---·"'.!f 

i··~""'""' ............ " TUIISWIUOII f'II.INtlf'AI. """"" 
~UI$111$$0~ AUIULL.I.It -

IISTCIIA tltUOIMCTI ~ 

.. to.:tNTtl•~ Ot TtW'O Ot rltOG .. AOIAÇ:0D DIA .. IA •tTI:II[Oitt: 11. TII:IIIL$ 

~;>1;;:.111:5 [ LfoT(F<f'll(1($ f!At!Oti.I.IS 

,H ,i .. : ....... ~,, o~:>_.n .. ~~ "'"''" •«•·••' "'""'. tf »"'- M "ÚIIU . ' -·· •'""·''--· 

H•UO '-'' I.~I<UI.IOIA~ÃU f'"O~[TQ Ot ""'"C.~AÇ:ii:O til l.OI;A\$, ..... , ... 

f'".UO PA"A CNTIIAOA 1:111 TUNCIOidoWUil'O 1:11 OCP'IMITIYO OA CSU,çi:O 
,.,ú.oo!. UOOUUl 

* t a riao Rtgiic Eca>&>lc. Es~ 

"":..-"''o _lx 1 
u.~llttl 1 .. 1 
UT'It&H"'.DIIO lx'l 

•• I'M,i\ ~ flM cb cU~tO ntll<tM t:m<1JÇÕMI~ Clfl~ Q;T\0 'i'l!:t'p:) 

6t l'rog'l'U~~Çio DilrJa W -.isson. de nodiodiftskfo perl'ob do! 

~ cZ t.r~s5io ininte~. o::rtpreendià> ent.:e a ..,trG 

oo u da estação. c:oinddlnta o:m o in! do m s..it. pl'Oir~ }'!, 
bittal e o timno du b-.-tQÕes no perl'cdo. OOinddllr:it. cxa 

.................. ~-~ 
.1c-oc:-;~·c1. 

n n I c T-" 

__ lttMIRWJ w f'AI"PºS Som• 

T t: R MO O F: I tiS T" \.!R" Ç 1\ o" _j 

xmmo,, oo"•· do<o, o r•oomo "'o mo>o' o •'rfil!:. 
001050/U __ ,nestll Oirctori.D, eo:n o:- docu...e'ntos, gue in 

"lC''!'DOlPR 

------.----
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no 110 t.e:rlloQ• do &di t,al no~_!__:_ A prCI[IO:Iot.ll eol!lpre.r•dt fi? 

rolh.•• nu~~~er•dal c :rubr1caa.•. 

CUniTIDII,_,_7 __ -c& otml'!IIIO OT. l'SI~ 

<:::::: :t\S '\ -k 
1\LVYJt rf:Ri.IIth LJHh J'U:UC'm 

tll:lclnro; quo:- prcscnclai a 1nstaun.ç.iio do 

pro:>~<"ntc prol:<'lso o nt'nhum r<:rmro u:-nho 
, Íli7.C't'. 

TV Jol.lANÇA DO PARANA l.'l'DA., inso;.::rJ:to. no CGC/HF 

aob" o no- 81.054.50<1/000l-'6, •••U.ado n.11 Cid•de de Tol•do E• 
t.ado do P•n.nã, na ;ftue xv de- Novellll:lro no lOS,, CEP fl5,llÔ: ,;, 
cUdade con~:a:ituida na for111a da le9ial .. çio vi9ente ... ; 

:Z0/10/8$, tendo to111ado conheci»ent.o, através do :Diirio ofi 

çial da UniÃo 4e ·02/0,/88, do E4i~l no- 272/88, a.aOO<~r~do pu: 

blicaz pelo Ministério das C0111unicaçóee convi.:l:ando oa inte 

raaaado• i ex.ecucio do serviço de 'l'eleviaio :~a Cid41d• de T;, 

l•do, oper•ndo o canal 7 {sete) VHF, vea por aeua sõeios~Ge: 
r.ntes que a e~rta subserevcm, oU:~=e:r 11 Vo.ss11. l;)cceliineia que 

desejaa .xec~,;~t.ar o s,erviço I! que •• eomp:n~:aetem, de11de ji, • 

atender a toda11 •• exiqi11cia~ de ordYl téenie.t. e ll!g:t.l que 

seju feitA~ por esse Ministério. 

A proponente, por 'seus repn:aentantes le<3'ai11 

abalxo finuo3os, deel•ra.m que a sociedade foi constit~,;~Ida ~ 

ra. a babilitaeão ao z:dital no .272/BS, nio concorrendo a ql.lAi 

qu•:r outro Edital desse Mini~tério. 

'TenllOs •111 que 

E. R. M. 

Toledo~PR, 25 de outubro de 1988. 

= 
DI.LM.\R AB!!:!IS"'j;RCiiEGAS 

<:ócio G•rcnte 

Sócio Gerente 

~l.O:.ti~IJr;on~to d<• t .... -,.~lllUlt":,,, ~C SÕCH~-w. 
jJOI I.."Ot.l.~ tlc- Rei'!•C>ns.;:,b: lld"cl~ l.lll'.ltlld4 ~ 
•'Cll~~n.:>da '1'~ 1\Lllll\,:l\_ DO l'l•i..J\.1:~. ~11J;,, 

t.t.u:ur a Sociedade- deonc~u.no~~d:o. TV ALlANÇA 00 l'o\MN1. L'l'Ot.. ,que 
aeo u·geri pela legisheio 1:1pHciveJ e pelas cl.iiusulaa deste 
contra~o. q~>o; ~ seg1>corr' 

CLAUSUUI l ~ I:'A DENOI~U>AÇAQ, :OL'lJC r.O:llo:. E Pl:J\~:U 

m; DU!tJ\Çhc. 

A Soeiedoldc dcnomina~se TV ALlJ\I~Çi• DO PARANI• 

l.TDA., te11do sede na cidAde' de Toledo, E~t11d11 do Parani, 

na Rua XV de tlovem:.ro nQ 10::051, J~Celendt• 10.:0t c:zoi~:~d;.:~> 

filhis e dependinc:hs .., qualquer p•rtot do 'Teu Stório NAc:i2 

Ml. 

PAttÂGRAFO _ONlCOr ~ O prazo ele dtJr .. eiio dA SOd•~ 

daàe ê indt"tcroRinado, observando•iut, na d.tsr.t.~u~;L.o, os pr"'~ 

Ct!'itos d;a Lt-i espec!f.lca. 

cu.usuu. ll 00 OD.JETO SOClM, 

A J>oc::J.~Ql.ldc- h•R< C<.lltiC> Ob:JCtlVOS <• }l.st;aldçiio C 

explora·cio de e~ta~õelõ .xacllodifulõol:.a5 (l·tâ.io ,, teh·visio), e 

•erviços de tclccornunie.ac6e$ de qual.,.uc~ r••tuJo·~ .... dt.> ac:or~o 

co"' os Ato:; 'de outorga de: Dutor.troçOt•OI, loenu •. ;;i.<'>l e>u cone.:.! 

sões que VC!nha • obto;_r elo Governo F('clcr.ol~ 1<. <'<acueêo dos 

serviços dc- r•diodi:l'uslio tcrit !inahdDcl<· ~uc-;•dCHliOl, c.ultu~ 

ral, inform•tivA 0\1 recreo~ivn, JOOéltmdu u Soc~:eo..ac'l~ c~plou.r 
a publicidade ou ptopagond.e comercial ou i:uot.lbc-iori4.1l, e 

pro111over a' i..,port.aeio, ex-porta-cio e- .e cornerclflllzlu:io de pr2 

grev11d•t- ou nio e a re•lil<ac.iio de .e::pct.:.culo:: .:.rti:otlcos de 

qualquer nlltu~:e~. , assi., COIL>O p•~:t.iC'J.~l ele- <.ou~• .oló -Socied.:.­

•s.woroc coti•ta ou ;acionista,. 
·~ c...-tttc. 
"'~· .:-:;-~ a ~tlSIJLt. lJl • DO C/\PITAL St1Cl!'\L 

~ •88 O C•pit.al Social, tot~l•~ontt· ~:e;,ll::OiclO <"!" I'DQ('.:~, 
-~o Pais, (:da- Cz$ 16.000.0(10~.00 (clt·7.<::;: . .-is rüll":ic.:.~ 

óe cruxOid")S). :repre'>t:llt.:ado por 16.000 cotas de CZ$ 1.000~ 
(hUIII J<t\\ CTUZadosl 0.:4dll UJU.it, (O &Slil.l.l lhSt.:r:z.buJ:c!o: 

~ 

Dll.J".All AIIILlO ARCHI:GAS 

ROBERTO lRlN.E:I.I ~tARlNIIO 

TOTAl. ....... ~ .......... . 

CWAS 

6. 000 

~ 
u.ooo 

~: - As cota; ;r,.prcsent.ativa; <lo C"'PitAl So­

ClAl deverão t~er subr;critas por b~:a~ileiro.~< e são incaucion:!' 

veis c inalien.iiveis. dirc-t;a ou indireta ... e-nte, a a~t.rAnge:~.ros 

e pe;;~as )uridlcas. dcpcnd~ndo CJU4lquc-r tra~&ferCneie il.e 

prév1a autorização do ~llnl~~~tério dAS Co~nunic:Gr.eões, e elo Cem­
se-lhe d., Se-gurança NacJ.onDl. 

1...12= - A rer;pon~;abili<lade dos sóeiot~ é li~n1t.:<­

da ao total do Capital Social. 

C.r...t.USU!.A lV ~ DA l.OM!NlSTRRC1tO 

A Sociedade sc1·ã rcpr<·sent.,da pelos cotistas 

DlLMAR ABlLlO J\RCHI:GAS c ROt>CltTO IRlNEU Ml•Rl"JIO, com U d~­

stgnt~eõe~ de Gerente Adn:inistr•tivo e Gerente <Se Pr<xluçiu, 

respectivar.rente, os qu«is div:z.dirão, entre 10i. as atribu.içÕe;s 

e os poderes neeess.iirios a ,·ca.lizaçio <los hns soc:i.ai~ • 

.i...lE: - Os Sóc:ios-Gcrcntes te rio direito • · un.01 

ret.ir•d4 pró-labore mcr.sa.l. fixada, semestralmente. de c01rn:m 

acordo peloiõ sóeiot~ . rep~Cescntant.es ele n•,:,Js <1<~ ruo:-t .. dc do Cf<­

pital Social, observando ~s disõ>Oniloilidadcs dA sociedade e 

... legi•laeio· vig•nt.e. 

- .. ----·~ 
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... 
al - • C'QIIJ>r& .e venda dct iiiiÕve-i~;; 

bl - ti C:Oinpra • ve~do dC! aquiparaentos cUJO v"lor aeja •upc~ 
rior a cOO (qu•troc:entall'] OT'N'•: 

cl - a no.eaçlo ou a d.e•ti'f.uiçio de "roc:\lradoret. coa po~re" 
da ac5Jainiat.J:açio d• sociedlilde ou 4e repreacntaçio 4e um 

-lu· .,.. ~rent.fts indic:lu!oa neste c:li.usula; 

~~-... "";;CIIi'u • venda d~· pD.rticipaçio societlirin 
... ~tllo...,u , 

~ •8[1!. Íl.q?.isiçiQ dct pr.ogr4lll.lc e&~C'illh ele 'l'V 'ou n.idio nSu 

previst.O$ no <.ol.;'llmento da Sociedadr:; 

t:l • c:ortratr:çio d,.. !ur,c:ionirlo fim qulllqucr itt:oll de otu:r.­

ç.ão, nos casos e~:~ '\IUt. o s6lat,o do contrDl.l.ld.:. for 1s..:p~ 
rior ~ 15 iqui11z.~l v-ete:: o a.&dor &6.lirJo:.o ... :n.tltiO Vl';ct~. 

no Plll&: ' 

91 - a t:c>ntrataçio det Ol!lpréuimos destinados i. aquisiçO..,. de 

cquipar.~entos, imO,.•i~~: ou plt~tiçipa~io em outras t:lll;•:-e-

h} - a ~et.ermifl&.;io ~CI' pro51uomas locais e 11crem exibi~o& P,!;: 

la& est.açi5ca ~rtencentc:s i Soeiedl..,e: 

1) - & loea.;êío OOJ. cornp:'.a ~e pro9r=•"" cf~ quolquo::.r naturtt-:. ... ; 

li a gc:stio dos ne9Õ<:ios soeio~~.is no.s izeu:. íüili.I1C:Q:irn 

ÇOJI\e~ciall 
• 

•J - a ll.ssiroatura ~e <:ontra~o~: de loeaçio, }AJt>hcid.uc;Je ... e de 

artistas. 

~: - CompetCI' cxclusiv~nt.e ao Ceronte 1\dnoi-

~:~istratiVol 

l - administ~ativ11; 

:n: - pesso.al (obSC!l"V.DÜO o disposto na l'l;·t~· .. F, :5 2iõ>,óc..,! 

ta cUiu"ulal. 

b) - cl:~bor.oç'ão, pa~ll n JWéV.i..tl .,'lpz<.:>vac-J:;<., ~·> on;.::uner.to filõ.tl,!! 

ceiro Anual da Socied.to.c;le: 

tl elabouoç;io, par.to. aprov.:.ciu, do llelQtór.i.() oe, <le,~oel!lpenho 

da Sociedade, atê 3(1 dins ..,pós o to';rmino 'do exc:rcicio 

social. 

»'rodu'cio: 

•l - est.:ut.un.r a prograntaçio geral das emissor<~:oli; 

bl - contJ:ola:~: a operacio dos eq:uipllm(.r.tos t&cloicos dAs e~t,e 

- J:Q~t.encentes i;\ Sociedade; 

~~=t•cio c dit:pcm:c;:. d<:>"pe:;::;;o:ol d;:. iirc:.:. têc:dc;::, 

~~servado o dhpotõto nA letrA f, dos :i'O,óc~L.:a clãu:.u-

i...12:: - O ~:-oeur.:.o;lor que for nouoc.D<.Iç p<;la S~ 
d.ade par;a rep:~::el'õ'll:riUor <,11llllQ••cr aos Gerc:u;,elõ lUC.lcAiiOiõ 11_i=, 11<"­

l'i ;nantJ.tlo ne~'.:o comll~,;ii.c cuqu;:.nto .. cn.•ecr :. <·<.>,(~anc6 <lo.,:. 

<~~olllbos os. sô.;,io~-t;arcntc: , J>O~emlo, · as:n~~ se~ ~11b1.Li tui<:lo ~~~ 
"iJ~U~.lque~ tempo, 10111mpre 110 intel'esse do- bon• c~•lli-n;JJ.I:',cnto õ\~ 

-.:uoos e dos ne96eios GOci<~:oiG, observado o .:llSI·~sto na l<:,tra. 
~;;:~ d.o S 2o,desta <:'láus••l<~>. 

1....!:::•- - A_ dc:.:i9naeiio_à<.> coti,st.a o-. proclltllclul' 
q~H •xerc.:ri as funçõec õe Gel'ente /.dmuti~trativo c.:.berii sC!?' 

p~c ao aõcio Dl:LMA~ J\&lLlO IIRC'II&CAS ~ A nOIII<!<.JC'00 do '1.u'" 0('1.• 

pari <> .;A~'iJO d<> Cer•nto Cl.,. Produçio "-O ..Leio ~ODCIITO lRlt.:I:UM..J: 

1\111.1>0. 

Ll!= - O& a4_~nist~aclo:.res e proco.lUÓOieS Ct..l'l 

pode:~:ea de Gerinçia, alim o;la~: condicõ.es C:e llWIIII'.OCil<.> esta~ •.5: 
c idas neste contrato,dev.rão sel' braa.:.\.lairo~: natua. e aua ir.­

veati~ura no& cargos aOillente poder,i ocorrer apo5tr ap.rovaçi..:~ 

do Hir1iaté1'io r:lall CoaunitaçÔE:a;, e do Conr>c.lht> de Scgu~•n":".:. 

ll&eional. 

~; - t "dadQ aos a6eio~ o u~o da ~ei'IOlllin<~:o~ 

çio aocial e111 ne9óeios ea=tt411hO• ao~: seu~ fins~ assira e01:1o 

ava1ha~ ou afianç&E' .,· nQtll<! da SOCii!!!dA.!t:r obugõJçiu ~11! t.eL'­

ec!ros. 

~' - A SOciedade .r-.nnterã em sc-ur. ,.;u~>e.ro~ _u•n 

engenheiro ellj)C'C:illlhmle> ccn l;.:.diod.i!:.u:ioco, QU<• s~l·<- ~ca.:(oon&ir­

ve-1 p.cl,;:o p.:.rtc tck·nie.:. U.n. Cl~ic;r>e>:~:.:.~. 

Cl.AUSOWI. V - !?!!_~F!!!'E'Jl>,...U!~ • .<"~!!~l; 

A tr•ns!eriel'lciê de eott.tç ~<:'pres<.·uu,ti\•a:c> do C•­

piul SOcial, que sio in61vi;..iveis, ~ntre os ,.;Õ:ioa.. oOJ. a Pf;,!; 

soas estranhou i Soeiedad~ àepende~i de- cl!prc,;s.,. ... ut.orlzaçio 

dos aóeio11 "q~CI' reprcsenteln a totalidode do Cil!•it.•l, 0: ~esd~J. 
que obtida • prévh •nuénci• do~< órg:ios eo"'pet.~.tes uo GoveJ; 

no Fotder&l. 

PARI.CAAt'O 0HlC:0• - Ela i',1Ull)dru1e ele eor>diç.ç,eii,OOO 

,,~o~t~mprc p~eterCneia n" aqui:.;,çbu d.l• cc•tar> do a..~ 

~~Jiaa dci11ar a socie.,ade, <:1~ rcl,,di" a ~:n-oa 
~~~r~enc-a •o (;ju.t~dro stu:ial. 

Cl.AUSU;.,\ VI - OOS IMI'E-tll ~;;:t:':'05 vo:, SOCloS 

-o !alc:":i;~~ento ou o .uapcdJ.I'IICntc.o perlll<>nente de 

qllalc;:uer do~: sõc:ios nãc impol't.arii nu chs•olueic. c;J.t~ l;oc.ieó;o;:' 

de, seno;lo •s sua; total' trant;terida~ .aos seuo.. hc.rdc:iro5 {n! 
sl.lC&5sores, os qu•.is, se ~~>e>IOrez., pt~~er.i'io se:t rcprcsent.ad~ 
por queltl ~e direito. 

1..lE,: - os herdci::or; ou sueea=so:c:.-,s do $Ócio in.­

pe4iào indi-carão entre eles liquele QUe repre:ent.ar-6 os inttc­

resscz; do éspõlio junto lo Sor.iectad<l: o, &omentc o iru:l.iç.ido, pE,' 
de.ri se ~ntender cOJII o Sõcio-Gerent.e Cl' ciem•i: cotistt.:s. nos 

,~~,ss.unt.os relativo~ i qestio da Soc:ie<la~Se. 

~' - A'õ oper~:~cõell' previst.._s not-.t.a ,..1iuo.ul;;~ 

depe:-.de~io, par" a su., efctlvacão, à~ priivuo .tam.~ncl"' do õr­

gio' -compe-tente do covê:~:nQ F~dc~al. 

Cl.Í.USULA Vll - .00 EXERClClO SOClbL, LuCROS E 

.SUA ptS"llNr.)'ÂO 

O <.l;o;;crcicl<> z;od.:.l terrr.in;:.r;i ne< <li., ll etc (lczc!!.' 

,bro de ct.da ~mo, c:~u.ando se pl'cx:e<leri o lcvanu:a.cnto do Balo.!! 

ço l'•t.rinooni•l ., da Dt!mon:;trn--;,iio ~e llesultade ~.u L:>.erc.içio, 

çOfll; ob.servineia di!ls pre;;<:"dçÕes legais. De('oi>. U.;~ fe.it'"'» <~:os 

reservAs e provisÕelil legais ou neces11iirillS, <:os bÚcios àelib!!, 

~&rio • respeito da Apbcacit.o ou distribuici<:> de: saldo de 1,!:! 

croa; po~venturt. apurado. 

1.12= - Tocloro o: Dalanç()s saric.• a:.oci:.tados por 

J.U.,itor Ino;lepcn.,ente, o qual ser.i esc;olloldt.. o.lr· c·oor.u;n ..,c:o:.rii"' 

pelo:o Sóeios-Gc:~::ente~<, 

~: - No ca:t,o de disuibuic-io da lucros li­

c;uidos apur.ados, os ~~;Õ<:ios participa1"5o d<•" "·•·.::.<:>~ n.J propor 

cio ~;ss cotao; que pOil.l:u<,,, na Socieda<le. 

c:IJ.USULA Vlll-~ 

' 

I 
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Fie:& elait.o o foro <la Cidadr. da 'ftlledo, aatadco 

' ~n\. ~irill.ir qualquar controvir-.la ori\IJI4a ~ pr! 
~~ra...•cnunda.ndo o• 5Ôcios. a çu•iaq,..wr ouucoa <;!'-'" 

uMlll,;::=n•• ter direito. por ··~c:ids. que seju.. 

>o. Zl•!O ·BB I 
• ~. CLAUSUW\l)( • DAS DlSfOSlcOJ.;$ FlNI•lft . 

-~~eiedadl', por todoa o• 11t'Ur> c:ot.í~<~••· obri'J.!:!, 

-ac: a cumprir as. Leis, Jtewul•m~ntos.,. lns.t.ru("Cjel. VJ.')entas O\< 

llue "•nht'lfl a vi'!orar, redorc:·•+<"& la axe'-"uç.lio doi!' acrviçoa de 

radiooituaio w..partlcular' de telecomunl.c:ac-õaa c111 ljl&ral. ~ 

!....!!: - O preacnt.e C:Ofltrato poder$ aer altaro.o:!t. 

em qualquer 4e auaa eliua11l.as. e a Soeiedacht tranafon~4da em 

qualqllc:r outro tipo a&lüi~o por Ld, por deliberaçlo do~o •§ 
cio• que deunhafll a t.otaliqade do Capital S9cial. N&nl\l,llllil. •.!. 
tcracio contratual pod.eri a.u realü:ad:a aem a prévia autor :L• 

~~:açio do f!in~•tirio dtla Co11n.1nicao;Õe& c do Conaelho de Sc.'ou• 

rança Nac1onal. 

~: - P CA_Pital d.a Soc:i~d&õe JX'I'ten<=tJÕ .1oe111~ 

pra, n• sua totaliõ&d:OJ, a ~s"o.aa fisic.as brasil~iras: o <iU! 

dro de: ~;soal da soeie.,ad:e se:ri sempre consutuid:o dc:,'r::l~. 
•~nos, d:ob terços de t.robalh.adores. bl"&silelrCI&; c • resr~·n· 

sabiliciade e a orientllçio intelectual e admir:i.st.ril~iv& 

5oc,i•d.ade eaberio a<»M~nte ., brasi.lt·iro:: nAt~~. 

,, 

O• aóc:io~: abaixo firtn.~~do~; dec:lir.ra~~o, aob a,; pe­

nas da Lei, que: nio estio ineuuoll: ~ quo..isqucr doli cri,..~s 

previ~;tos em X...i e nas restrições legais que possUI im~o:li­
·lo& de exercer ativida~ .,erc:&ntia. 

Est&ndo, 1:u::sin, ju.-tos e eontratc.<ic::., firmilll• o 

preaente ln:arumento em 4 l<,~uau·oJ vi.t:ll, <Jc i<;: ... ;. teor e ;o!. 
aa, na presença do 2 {du1u1) te&temunhll:. (lU(! tl.l.l • .t.<:ilo. o .lltlõi­

nam, obri9ando-so-.• cu .. pri-lo por si, s.c:uc J'IE:rUc:u.;..s;. e &uca.=: 

11or•s• 

o: de outubro de 1!188. 

DILMAR AB1Ll0 J.EtC:Jil:GJ.:; 

De con~ormiJadc çc'Y'!: Port.;,l~& n'óo $)/(7 clo DNllC, t~ dire1-· 

to a'l u,.o d- dc.nol"in:açSo so~,:..__: os ab<~1J!e !1n..;~.dos+ 

Dll.Wllt .As!Lll.l ARCI!t:Cl\5 

,.,.: 

p&et.AIIAC!O 

Os ab&izos-auins<los, rapreaefttant•• legai& da 

'l'V ALIANCA DO PAal.NA t.'l'PA., ae4hda na cidade d• 'l'oled:o"Jt 

~. pan ~ af•itos do Zd.it.&l llll' MC-2"72/11, quea 

a) nlo posaui a entidade aut.orisa.çlo para ex­

plora:r o -aao tipo de .. rviço no Munie,lpio 4• 'tol.&i/Pit, • 
que nlo •xcedt:ri os liaites fU:ados no artiqo l2 do Dec:ret.o­

-Lo-i nO 23,, da 21 ""- favereiro dt l!Hi7, caao venM a ••r 

eont.-plada c.:. a outoJ:IjjaJ 

bl :n.nhua •6cio intewra o quadro •oc:iatirio d• 

outra ex•cutanta do -aao tipo de serviço da :radiodÚ~u.sio • 

no 1-Nnic1pio de Tolado/Pit, ~:~•• de outra• ••pr.aaa da :r&diod!. 

fu.•io, .,. Municlpio• div~aos, - axc:auo aoa lilllitea fix_! 

dcs no arti9o 12 do ~rato-Lei llll' 23,, de 28 odto favarairo 

da 1,6 7, ·me a-o qua a pratando-l'lta vedha a aer c.mt-plada co.. 
a outor,.-a. 

~,.,.....,..-.-.-~~ .. ~,~J'='~e JOIL~ 
lóc:io Ger•nte 

/J= L 1.:.1:> 
~EUHU!NBO 

Sócio Gerente 

DECX.,JtAC.lO 

Oa abaixos-..asinad.os, 41rig•ntes da 'l'V ALD\NÇA 

DO p.AMNA L'!'DA., so-diao!ll:l na cio!lao!le da Tol.-4o-P2L, DI!:CLARAM 

p.ara os efeitos dO Edital no KC-272/IIt 

a) não p.articip- da dh·eçio da out~:a en'tid&da 

e;xecut.anto .:l:o ~~en>e tipo de aerviço de radiodifualo no Muni":" 

Clpio de 'l'oledo/PR, nem de outras tmprasa• de :radiodifusão •. 

em Huniclpios: diver•os, ~ e:~~;ceat:o aos lim.itot: fixados no 

artigo 12 do Decreto-Lei nv 236, de 28 o!la fevereiro de U67, 

IEie$180 q~:~e a proponente venha a ser cont.e.,pla44 C:o.~ a ou'tO!. 

ga~ 

b) nio ••tio no exerc:!eio do -ndato eletivo 

qutJ lhea aase911re iau.nidad .. -p&rluroentar, nea exerc- carqo 

.:l:e aupe;viaio ou aue .. or&~~~anto na A4ainist:raçi.o PUblica, 4o­

qual decorra foro especial. 

'l'oledo-PR, 25 de: outubro de l:tBB. 

-- - ---=-- " -
DlLKAR .U:U.lO ARCI!f:CAS 

Sócio Gerente 

~ <..... 1....:(::;, 
~ ~ZO MARINilO 

sócio Gennt.a-
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Cotllp:-ovant• 6e d•p6aito baneirio 
4a 11lp01"t,ncia eo:rraspondent• a 

100\ (cam por cento) do Capital 

aocial 1 cd lt>.Ooo.ooo.oo 

'ry ALIANP DO PAAANA LTCA 

VHE' w PAAANA - PR 

EDITAL Ho 2'?2/88 

ANEXO :IV 1 tll:MONSTI\AÇAO DE RECURSOS 'ttCNlCOS 

l - T!Ut.NSHUõSO:Ft PRINCIPó\1. 

1.1 - fabricante 1 TEIZVO INDOSTRIA !: COI'á:RCIO DE EQOIPh 

l'tENTOS PAJ\A '1'EUCOMUNICAC0&S 

L-2 - tipo e/ou modelo 1 RTV - 10001. 

1.) - poti%\Cia I lJ(W 

l • .jl - hOlEIOloqacio DEN'I'EL • 0373/8<11 

2 - TR11NSMISSOR lotl'XILIAR 

:2.1 - fab:icante : Tl:LfNO INllCS'l'RIA E COH!RCIO DI EQUlP!: 

HEN'I'OS PARA TELECOKUNlCAÇOES 

2.-2 - tipo e/OU IOOdelo 1 RTV - l000A 

2. 3 - patinei a 1 lKW 

2 • .C - homolo9"'10io D!:N'I'EL : 0373/84 

Obs.": Se:ri.o utilizados dois doa t.ranlll!li.l;:&orell 

especificadoa aciKill em pat"aro-lo. 

Com a conf ig\lraçlo em par.alelo, 

trana11:1it1aor é reae:rva do out:r:o. 

3 - SISTEW\ IRRADIANTE 

cada 

J.l - fabricante 1 TRANS-'I'El. CON'I'I C!.' •• L'I'DA. 

3.2 - tipo e/ou. JIIOdelo : T'l'CL (auperturnltila, 1 boyl 

3.3 - <Janho : 1 vo:t. 

'I'olodo-J>Jt. 2S de 011.tubro de 1988. 

DI~ AB!LIO" Al'tCIIEC''-S 

sócio Gerente 

AlllJ.O V 

. 
U,'-t>Nttt•atn,.ooflts CU-'tu111Us ou nca.n~:•t-u.0011 - --

1uumeir-•u u;; 

1 J· ~ "" •;;:::::•lc~ ' .... ,,.....,,., • ~ .... ""'"'" ••••• •••• • •••· , ,!.!JI!At-

...!!!!._ ....!!!:!.!!._ I~ ~ ; 
DILHU U!LIO UCIU:GAS ... ·~ .. 
1\0JJ:tft'I'O lRINEU MU.lliHO 

"" 
Oba,, os .dJnJ.niatradon·• poaau•sa domicilio •m 

'l'ol•do/PR •111 t•e. de •x•re.r•111 ativida-

d• eeonõ.iea naqu•le Mu.nie.lpio. 

~~ÓCIOS cnu ljAIS 0[ &'Y•t'O CAPI'I'All~o\TUillll5 OU i ~j~loiiJflltiPIO 00 1;1. REOIÀO 00 OOI.IIClll~nOS/ S[ NE•:ESsAruo ~ll.ll .o VERSO 
t'1 EDITAL ~!~~uuo ,..,, ~•e•~• " •• ,.,_,.,.,.~ • .,,1u toRa,. 1or 11,. tDlTAL ~ .. -- --- . ,;hT- -;gu-~~~ 

DlUQ.It Alllt.lO ARCHEGAS 

" SIM 

ROIIER'l'O lli:INEU MAI'IINHO 

' SIM 

I 

~~~ EIHIOfltlE 
PO$SU! OUlflll OUTOIIOA NA Nt.SI.IAl.OCAUOA-1 Slll ln'i.u 

111'0 ct SEr'lllÇO f 0[ ? 
I I ' I I 

~Qj.iiõ_' llDQ 'OCIOS lllT[QliAijH~· 00 OUADM SOCIUÃIUO OA 1'ROPOIICJI- -

TF. li l•ti'IT~IIotii!U A ,OUIRA. COIICts~IO!IA'UIA OU PERt.II$SIOIIÁIU,f. li . 
loii~I.IA I.OOALIDADt • A .. U'O OE lt.ftYIÇO 

-·- ·- ... -. -·· .. -·~ - -~-- ~ 
~-NO,..ES t'IO$ Dll<tTOKES lliTtGRANTt$ tlO QU,.I>IIO nC ll!RHl(UT[!I " l•no. \ !\"Jl!. 
I>ONtNTE t f'tRlt.HCtNTU .lOS " OIJTIUS CUKCI:S~IUUAÍI!IlS PEJII..IISSIO. TU 'O 

~· NA N~_SWA L0CALtt>APC 

NAo TEM 

llº.PtRCENTUAL p~ Tti.IPO OE ,ROG!I.ANAÇ;;O ot.."tuoi.lintFERENTt A TE"A'""\ 
AlllOII(S t INT[RPI'IETU NACIONAIS 

n•••,; .... ,~ uo.ot ••<>I no~••w•• 51 .. ~soco •o•"\ .. : ulouvo 11'1 IIO'I'o bt .. ~ .. u 
0'<0•<•\U 'OASOUIO& 

I~Tti.IPO OESTINAI>O AO SC~YIÇO ló01tG-tOSO, OlAIIIAI.IEUTE.', Elo! 
AO TOTAL 04 PROGRAUAtAO 

'"""'""'' ..... "'"'"0 .... ' 

110-I>RAIO OE APil[S[IIlAÇÀQ 'I>RO.IETO Ot APROYo\Ç~O 0[ LOCAIS. 
, ....... o .• """) l 

' \' 

~ ;i?,. 
\ ·- ' 
"=' 

..... 
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fOIUolO "AliA UltltAOA (lol JUNC\ONA .. tNTO I:U Dtf'"IHITIVO 011 f.U#IC:ii:O 
~~_,,;.,,... · ~~ •H~- I 

, J.l I f. 

• hia 011 fW cb \11~to nnu-~~; «~~ IXIItO "%'nl'' 
4111 Pmgnnaçio Pihia dlt .mlafQra 6:! nd1cdJ.fusio o período dct 

~ ~ trmami•llio inintA~to, axtpnl!'endid::J ent:r. a entr.&! 
no ar 6a ataçic>, colnd.~bt G:ll!l o inl'cio de aua prog~õo I~ 

h1tual e o 'tllittrdno du t,ranad.uê.a no per!c:do, eoincidmte o:m 

O WKII:tr~ta dt••a - pn:qr ..... iio, 

00"' 

Pelo prc••ent• in•tru:ncnto, os allaixo~fir#\~ .. -< 
r•preaent•ntel leqd• da TV Al.>l,\NÇA DO PAAANii. .L'l'DA., .. ~ 
n• cidade de 'foledo~PJ!. DECI.AAAM, pua os f1_nl do Uit•l n1õl 

272/88 t•e:r:viço de- tel•vbio na -ci~de d• 'l'oledo/P11. - ean#ll 

01 - VHF), que: serÁ obsl!rvado na pr09'r.lllll&cio dll amiaaora q,.. 
lhe for dutorqeda o •e9uinte: 

a) a preferineia a tlblu:, autores e int1!:rpr~ 

tes naoJ.onair;, • fila de incentivar a eriaU.viêl•d• do homem 

bra;i~e.irO e o desenvolvinu~nto daG empresas produtor.u nae1,2 

nais, eom • eonGeqvente .llll'lpliat:io do mere•l;!lo de t.r-.b•lt:to li­
çado a t.odJtc ai atividades az:tiatieas: 

:b) o re•p•it.o l1 difer•IU1e.iaçlies regoionai~~: da 

eultur• br••naira proc:urando rel•eioni-laa e• aeu próprio 
contexto; 

ral e c:.ívico: 

di • fidediçn.ido~CI~ da infonaeçio • ob•crvinei._ 

n.a publ ieidad•, dtt princ:ipiOII éiticolf. incUapeon~:iveia i proto­

çlio do piib'ueo • do con~lliDidor: 

c) o :rero~1to is :riOl'JU.II eonato~ntt:ll do cóCii9o 

Dra11ilei:ro dl!l T~lecOlrlunicaçÕC:II (Ld no 4.117/62}; do Dec:re 

to-:Lei nQ 236/67; tl.o Decreto M' ~o-'2'/61~ 1!1 do Jlegul..,..nt~ 
dos Serviço.c dtt :RadiodituGio (Dcc::reto nc;o 5.2. 7~5/63): C:OIZI o111 

,altitraçÕel introeluzidalõ pelo Dc:c:reto nlõ' Sll.Bl7/tf51 

f) as finAlidades educacionAis, eulturollis, c:l­
viclls e reereativaa da :radiod.ifusio de fol'!D{I a contribuir P..!!. 

r.a o de.senvolvilllento da NAção, atr:r.ves do o~~perfeiçoltlllento i,!; 

teqr•l do homem brflsileiro1 

g) • destinaçia de '11m 111Ini1110 de 5t do ho:r;;rio 

i tr:r.n1:misaio de aerviço notieioli:o, alêm de evento• eepl!­

eiais de interes•c público; 

h) a limitaçio ao Jlixilno d• 25t. (vint.Ct e cinco 

por cento) do horirio de sua proqr11.11111çio dii:da dO tempo de!• 

i) • eonaerv•çlo, em arquivo, doa texto• dOI 

proqr&m.~~.J:, incl11.11ivc: notic~o•e>a, ClevidAinl!nte ""''"'"'"~!;';::-<:< 
10.1 respon•iveia, durante 60 t•••••nt.a) dia.~:, 

vaçio da programaçio, por lO (trinta) cUa.1, nll 

t.& no ardqo 71 da Lei :no 4.ll7/i2 (red•cio dollda .. lo''~!!~<'!} 
to~Le1 na 2l6/ti7) 1 

j) a tro&n11mi111io Cle progr._s adueaciontlia, em 

horirioa C:OIIIprl!an!l.idol entre •• 7 • &I' 11 ho:raSJ 

H • .trr•di•çlo frequante do indb:at:1vo da eh.!­

-d• 4a ..:s. .. ora, dll •u.. d•na..inaçio e do lcu:•l onde ead. in.! 
t•lad•. 

~~ C ~ 1) t: :; 1' l: I. 

1) 1\ /1: ,. I. 

D~LlO AltOIEGAS 

sóc:l.o Ger•nte 

'Tt:n/'tO OI: liJSTII~111AC~O. 

ln..:c.,urei. nc:.sta· d•ta, o proees.so q11c rt:C:Obcll o nii-
rncro OOlO~l/tf9 / ,.nest;. D1.rctor1a, com oJ< cloeutnento;s que 1nstrue 

,\ propoJ;ta da plnyo 7"1 lMD'I'fnr!"ElrU. smopfTE tTN 

~·-'r;:r, o:.oceeutllr o ·aorv1c;o de .roadiod.Wu1i50 TV- TOLEOOIPR 
no:; termos do l:d!t.::tJ nO 272/811; __ • /1 flropos.ta compreende 

32 
folh.::ts nur.>erlld•U e rubs!cad.as. 

Deel.o.ro quC! prC>sC!ne!C!.I. li 1nsto~~ur.aç5o de 

p:rcs<"nte p~oecsso c nenh't.un reparo tcnh,o 

.::t !.l7.C"r'. 

0S!9JI.Iru, GODINHO IlE SOUZA 

PJtOC't.rn.ADOM. 

!:XCEU!fifS~Il«l SEHJIOR DJt, ,UI"fOtUO -CA!U,.OS KAlõ.UJL\ES 

MlJflSnO DI: ESIADO DAS CDMIJlllCACO.ES 

J.ÁillO 'fV Illll&P:tNtltló'CIA SUOOf.Sl'E t.mA •• peuoa jurídica 

de direito pt".ivado, co. ude na l"raça lol. 1Uth0 •In. 1oled<>. l'ara"!ii• •tr.Wa doa 

acua Dire(oru infu au.inadoa. au"-cur i apr«i•tiio de Voa .. ~eli11de a pre~ 

a<111U pt'OJ"?at.l< p&l".: execuçlio de Ul"'l'iço oh :radiodifuaiio - .. on a iu,_ (tclevi~ 
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aio)', ... l~•llcld .. ,fp ioledo, ........ no• u ...... olo sa!r.l ..... 272, ... ~inlot.Tio 
ue ~nt~•..-,;., 0 , publtc•~o "" D:lhí<> Ofid•t de tlniêo <I• 02 dr ut .. bro 11• 1911. 

JI,Tot....,t 

p, Deftrl-nto 

a.l.tllO 'tY INtltl'ENDEIICL\ 'UCf'U~ E'1'fl A R 
~to WC:lAl 

(:d,. 
KbiO .70St CONUCA PÇnEUI l'ILHO, l>ra:i~~~:~~~~::~~.-·~:·::::;,·;:, po~~ 
c.Õdula d• ôdenti.dtde llC n9 7U,:SSI-~l'<,·inecdt<> no C1'flt'F' oob nQ t.S.!1.9t';,OH­

O", •-lctliec:lo • n•idento ""' Cvrülb<~, l'•nn.i,;, """ Cti"Wid<> ~•n;•l, ,:.,:,,:,, •'! 
Y..U.OO unz KAC.O.t.\IAtS OOS SoUITOS, lortei.hho, a~r•do connnou•l., .. M .. , .t10;>T<'1&, 

do, I><>Ttdor dt ci.S\Ib d• :l.domtided .. J.C. .. ~.9)~,277-;l'r, intcrito no CPl':-a'" s:-3 

n9 437.1H.609-9l, .s-ictlitdo • rui4otnu .. Cudt.ih, ru ... i, i. J.ut :lut:I:­

AI.ru, 6&1, •plO, 601 c NELSON ....,EL.o, lor••Ucho, aoltei.ro, uli~:Lo•o, pou~~~ 

•• ciduh de identidade '-C n'i' U7.tll.-l"r, ~nac:dto na Cl'r~ tab nO' 1U.G3t.&t:· 

-Olo, .SO.i.cHhdo • ~uidante i l.ua.Dr. SilYio Vl.dal, 58, hto Jr&n<:o, l'•uná,:e 

•oi- po~ cne inatr-nto particular de CGnttato COt>Jtit~Gtittltt~ -=e~ 
cUt.d.l por <!juOl&a de rupanaabUidlldlt liaita.b, q,.. liC rcccr.i pclca lrtJ ::~• 

:S(lJJ: ele lO.Ol.Ul9 c /o,726 de 1).07.1965, pe1 .. de .. cia dhroaicQu lc;ais ap!i-

TV lJIDUaHDEJo!ClA stlliOitll1'l LTD.I. c u• ,per Gbjno a.;o­

cici.a'!.nnalccio de o-ou.eõea 4c rdiodlfua.iio ele'""' o i ... u~na, ~- tln"' <lt!!_ 

'c•ciO)Iah, it~fo..-chroa, <:ivicoc • ,..triõti.eoa, bn. c-. •xplauçio de ...... "i 
ço d• rcdiodlf•u.ia de aona c isa&c"" (tclC'IIia.io) prGp•aand'a comercial e ni:\"1 

d&dca:eorreln••• ..,dicnu c obtcne.io 4o CoYerna Fcdcr•l dt. G<>tOTr,ai,ccll~c~a.;.~ 
pcnot.~aõcs. c lictnt•'-• tudo ~c acordo c- a lc;idaçiio pcuir~cftt&.. 

cha...,du d~ '""' c111inoru de r.adiodifouio, o n=~ ee 
hMUU! SSC SlSTtJ.\A S!JL-llt: COtlll"tCAÇii.O ot> UtiiO TV 1llt1ErtHPEJ.:Cl.\ Sl't!OESTE. 

cu.usm,.r.. n:RCI!:lllA , A •oci•dade tcri 1oua nd~ ;, ll,ua 10', lanh, •fn<;>, Tol.! 

do, P.srar1~, podendo at.rir liltala, cs~ritõri<r~" :t.­

s,i:n~ia5.,. todo o Pais, u:caprc <iuc ani• lhe cor~vler a penoitiu.m o' Po~eru ' 

r.:iblic.n. O !u:u ob 1uci<:d~dc, r.cr.i u ob Ç..-ort" 11<: 7oh·do, com cxclu.l'io 

qualquer ou'tro. 

O pra~o de duraç5o d:1 •odad~dc ;; por to:mpt' indct.:tc":"i_ 

n.ado, iniciando n~ data duto: o:ontrato ~-Ol>iHY&~.do­

•• <!jUat\d.o d.• aua oliuolucb.o oa prcceitot d.o. lei npccí!ica, 

O capital aodal aublcrito e rutiudo n~ !o=a Pf! 

Yi•t• unte ato, -n. i•pottincill de Csl 15.~~0.000,00 

(q,.,iru:<: •ilhÕca, qulltTMentoa e cinquenu •il cNudOs)-, diYidido r.o )),.:;:;o.«"c 

(~uin'i.~ 1111lhÕc,, qu.:~troccnt!l; c dn'1ucnt~ quotn~. no Y.:llor -noatin.:~l c . u~.~t~-

MU,to JOSI: COIIZ-II;CA P:tnEU.l Flt.HO 

OSVALllO LUlt HAGAUU.!S DOS SANTOS 

~.150.000 

5.150.000 

~ 
cocal U.-'-50,0()() 

!..UO.ti00,(.:-

5.150.000,0~ 

5.uo.ooo.oo 
U.4~0.000,CO 

~OIIICO Meat~ au oi ualln<la 501 ( d.nqu..,t• pO'r c•~ to 

eapiut - -d• coucate, • • nu-• .. Ti n.llh! 

•o •ti 1\0 ÜKhoo "' ... ndool• ••otnde - fund,.,......,~., 1b ••htort, nio uHn,, ... ,. 
4o :n •• <lea .. bro lll• 1.990. -

ClJ.tJSUU. IDTA : A rnpoa .. bi.l:idcdot do• •Õd01, t101 tcnoo• do •u. ~\'., 

.. ," rino:""", olr1 Decreto ).708, d~ 10 de jandr~ dt ttlt. 
; U•iuda •o valor <lo C&l>lU1 IOdd. 

ct.lU5UtA lt"rlHA I Aa cldUocr•(Õcl lodala, alnd• qua (_,llqu .. n •I-

' t•r•~tio eOfltr•c ... t, polertio .... t-du to r •ik 1 .. • 

<11"1 rapre .. ntc• • -..1orl• •b•oluta d:o capiut llla IIOdcdcdc, COfiiOintl • fa~ul-

4•<1• dot!e-ri•a f'C'lo •n. 62, f'DrÓRnfo .1<:' do D«rrto 57651, <Ir 10.01.66, hoclu­

IIY.; 'Pirl cfc!ito ol• chio, it~corporaçio, fU1tio ou tundo:nuo,çíio d• aoc.i.edadc I:O 

O<.OUO. tipo jurtdico. 

1 A• quotat d:c aochdade ,;;., !.r~,ii.vbiYela • No podt• 

rôo •~T trME(cddoa ou ali•r~~d~• a qua1qu~r thulo,. 

tercothe•, • .,.. o connMl•cnto l,lntint.., daa de""';. aõeio1, c•bendo a eatu 0 di 

r•ito !lo: l'rdui:ru:ia na lua •quialçio, n1 p~oportio du quotu qu~ pouuiu;,-

ct.\uSUU..IIONA : AM quoLa•.,.... <jU~ ar dhid~ o upital .sod"l •.ic n~:oi 
flltivu e illdiYidYe:ia c par• e•da..,... ddn a acci: 

tlcdot rât:<lrlh1c1 •pen .. .,. Único propri•dr.i.o. -

CÚtJSUU. tli:CIHA 

tcc, aâo tl~clnr•doa ioop~nhor.i.vch e flio aujeitu 

u:otcuç,Õo por divide 4e <i!Udque-r Tlltureao de cuea tih•larca, 

CL(IIJ:õUU. D€C1KA_: Mtltlt:U,I.: -'• <ll'"'"t•• rcpretcntlntiYu do np.itd 10dl1, 1,io iJu 

Jic.-ni"iYiil • inc•udoaiYt:ia, llinta ou indintatxnt;, 

a c:atr.an~ciroa ou peno .. juridic:u, d~pendendo qualo;~uer dtcr•ctio co 11trat,..ll 

ua.i.• <:0010 I traftdotrillcia de quota1 dt" pr.;via •uu;orj.u~io do Kiniarido dnC,!_ 

•unlc•cÕcl. 

'ctJ.t/>:t:.LA útcltc::·sr.cuMtu. : O c.piul cocl.l, fia •u• tut.alll.>.U, po-rt•neer.i a"!: 
P"' i1 1''-'U<>.O fÕ•Ót.O ~rdJ.i<.'ir•: .. <jUadro "" pe&ao.ll 

•~ri a .... pr« c:onatituidu, •o ••·"'o~, d~ .S"-'" t«r1,'U5 d..- Lr.&baHI<IdoiUI "r&alleir<>a; 

a rcaponac"bUi.d&dc e • orie~~ucio i.ol"l•tu•al c •d•lniatr•tiY• da eaprca.s uM­

rio •-r• • ~r••iluhoc 11ato1. 

CLJ.usuu. Kt:ltiA TUUJlA: o.;;..; .. qu•· ol"~')"'r u"""t"rh .,,..,. quuu• .,., to.ko 

ou no p.:o.rt«, d"~"r;Í. .,..,dfic•r por "'crho i aoc:ie41.!_ 

4,.., f(lrn~ç.odo o prc:~o, fo.-.... .,. pn~u ,,_. I'~IO"'..,"h•, puru que a .. u, •n•.,;• doa 

d.-h cÕclo•, Qotr~a (I ~izcito d<: pro:(arincia, <knlro d• 90 (........,lltaJ olha C";! 

t&dGI do re<: .. bi..,nto d• noti!i .. aciu. l.lo!couldo ••t., prno, cor• 'l"" uj• ... uc,!_ 

do o dlc .. itu de prdo:r;o,.cj"• <: o:~~;iatir~dn o ptopo.;s.ito d~ lll~.,...c.io • lcrc•iroa , 

o 1Õcio·d~ ... oeri indlcu À •odeda.lc: o.,.,.~ e qua!Hi~•çio .lo pr,tendcllt., c todu 

•• c:ondicõ.:• d~ ""II\Ôdu5, I'"•" '~"" ~..ju .:OI><..:d.o.Ju " .J,c.,didu 5"'1<>>- d., ... l., aõ.:i .. 

o '"'" inar•••o ou ...iio "'"' •ocirdadc. •cndo "'"' n• 1d[>Õte.._, -sadv.a o aóci-•11.! 
r~&nte trrâ di.uito ã &puraeiia e paeaa.:nto dot acu& baYuc• n• to.-.. do par.à&r.sto 

-ünico d<!&t• Cliu•ula. 

r.uh:uro tiHlCO {I 1Õeio que ducjcr retirar-te da cod..Jade, oloCYcri 

"""""i••ur, Jo<>r "''"'rltu, :1 ... ~ inl<:n~ão, .,_ prê-.sv! 

10 de .YO (novcnt•l di•~. pau opur:>.çâo dc: a'rua haYotrca por bahnça e pa& .. cnto 

- 12 .(.dutd prcHa~Q~a; ...,nu ia;. l~:u.oia;"' ~""""Mivo~. 

CIJ\USuu. DI:CUV. QUIJlTA • 0.. ad .. ir~htrudurcs d" •odd.ode •crio anp'te brui-

ldru• ft,ILO• o: .:o """ iow,•Hidurw no ~•r1o IIOGC1>tc 1'!. 
der• Óc~ncr &pÔ• haven"' a>do aprov,odo• p~lu )'liftiaLCrio dn Ç.-,niuc.Q..~. 

CIJ;usuU. tltc:l.t\A QUIIIT/o. ' A a<>,.do:ol.sdc ,..,r;; •d.,inis.Lr.udw pur .,... Oif<'toria ~"!. 

~ta d..- 3 Dirotor"s Cero,..tt5, co~ qu,ois t-p~i.irli 

aeapu ... cor~junto, o uao U dc...,.inacio •adal e • r~pru~.~ntacio ni<'a e pcnJ. 

va, judtchl c ~nnjudid•l 4• aoo:l~..! .. uo:, nndo-llu>a Yo:dudu 'odavi• o""'"' -

JOU&O .. opc:r.eõc• ou 11raõcioa <>S.tr•fthoa; ou obj<:t<> ~ocbl, u;o.,dal-nte -. pre! 

t•Cio de •v•i•, fi•ncu ou c.co<oc-~"~ d., r., .. .,,. ll<.'"i.:nar rroc<lr~dun•~_!"u•- •<>.!!. 
jur~to c- ,. DirO!tor Cer~tc, ro:pn!l"mtu • •"cicdodu. 

:O:Õu lnucHld"" " coop<.urM"IIdu~ 110;; Cillff.<>• ele Diretor.,• 

Gcrcntu o• •ódos. K!liJO• JOSt (;OHlA.(:& PEtULLl )1-

UIO, OiiVALOO t.DU.·W.CAUIA.E:S DOS SANTO$ c IIEt.SO!I tloltt.O. 4iapçuclol •• ,reac•-

<:ie d:c cau\;iu, 

I 
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IN>r•., , 111uanl ie -na .I t hcada •• ~...,.,., ~~;w ur.i lava­

ola a 4õibito N conu 4• ol~tao IUGh. l'or deUbua~i~ .,. I>Üt'toru, oo •.:; 

cioa aio <liutõr,.. ('O<I .. rio puHal' urvl.coa â ao<:iad-.1" per.:abend~ u~~.u~­

c:io, 

Oa aõcioa de<:lar.,. qu• nio 11Uio h1CU<IOI •= ll•­

llh- 11101 Cri .. a a• h•i 'l\18 OI i•pr(aiO dt' t'l<UC•H 

O ano aocial coindoUri c- o a11o dvil, t.a•·ar:~.· 

a ll'de dunbro da cada 811<> 11n procedido'" h· 

hnco G•tral da aOC'iadad~, obadedda •• prcacdcõea l•1•i• a têcnic~• .,...:: in.! 

tu i. .. rõi:r.ia, 01 rcau'ludoa urio atdbuÍdoa ao• aõci.oo proporcio:>al::~cr.: .. :,, 

.quotaa da cqhal, podand<> aa ly~roo, a erlt<Ófi.o doo aõdGa, uu .. diudb!! 

O l'ri-iro baliii\CO da ooxicdad .. nrO: .-.. atiudD"t" 

'l de dc:n.hro do ano""' qut a..,,,.. •~ inoUlH. 

O !ahdM<'MO de q..,dquu aõdo nic chuoh·~ n~-

c.~•~•ri•...,M~ a aoci.,dad~. fi.cando o~ huc!~iro• 

aub~.oa.adoa no• <i!h~itoa ot- obrilj;DtÔu do "de cuju~". pod~ndo n<~h ~~ t:ouu"' 

r .. pru...,tar. ""'l"'nto indivho o quinhio ~c~p..,ctivo, por..,. d~Mr.· .,h·o, c!.­

vidaMntco ered<:nciado pelo• d<~coaiJ. ApU1'oii<I'OJ por bahnço o~ h.:o\''IU$ ~.· •~;;~.· 

tal•cido, acrio elu pãso• ,,. ]2 (do:.<:) pa~uc.Õo ..,nuia • itu•ih "c"u"~"" 

,,.. a pri~ir~ 90 {no .. cnta) díu •rn~ a •rrcR~llt.:oc::io i soci.ed.:o..l,;, da aut.-til,:!! 

ç.io ;wic.i•l P41'l o nc•ltlll•nto. Fica, entr.,ran~o, hcult•do o in~,. .. ,,, t.::o 

herdeiro" n~ sod.ed~d"• llt" a •.~i..,rin <lo" ~.;,.;..s co'" ;~~o t"~th•,•r d,• ,~.,.~.· , . 

..i., t.ouvt"r qualquer i...,edi .. ento de ord""' lcr;:nl. 

t., por cerCAI .,,~a, j<~ato c. contratado, usina:. o 

preaott~tc i11•tr-.:nto c• l (u~s) viu d~ i~;ual t•or c !oraa, p.ua u:::1 sõ d~..!. 

to, ~unt'll•cntc -as teue.unh111, obrl.~llndo-se _por si ., seus ht"rd~iros a 

.,_,ri':•le ,.., todo• os ae11s tc~s. 

Dc~v:oti. csê J.snlo.ovi'ki 

PODEV:S 

PI.OC:llJ.AClO 

IADlO n ?'D'rambc:u. IIIDOU'n L'n!.l.., IH'Uo.a juddica 

4co <lirdto pdvado • .,.,.. ...... ,.. Toldo, ParaM, 11UU 

ato rcrpr .. ..,t .. • coafo~ ........ cuucoi aGC:iah. 

OSKAJ;lJIA CIODlllllO bl: IOU:U.. tcnaildra, viV...a, a4'W'OI•da, 

porndou da Cnuha 4~ ld..,ticlad• kG 11'0' U.l09-0,U.. 

ra, 4.-íc.Ui•d• • r .. l<lnte • Curhiba, Paunã 

J.apnu~aur a outoraanu junro ao llepart.-;oto .. dc1111 

d• 'rd<:c-..nicaçÕc!•, net pro~uoo 4• c<mcorrci~i• Edital 

incÕrio c .. 'I•l•<OII<.<nic-acõeo, jW>tlnd<> d~ 

co o "1" .. v<•dao for, r•titar doc...,_, 

noceaoádot '" fia pr<>pono. 

.&.110:0 1 

llEC:L.A;tAÇÀO 

o~ Jlb.ailto 11ui.n•dos, rcprcs.,nunr..s l•s.o.io d• LUlJO 'lV 

lNDEPE!IDENClA SUilOES'!I L't'OA., dcctuam que• 

a) a.io pouui .o. entidad~ autoriuç.io pua •xplour. 

-•lllt' tipo de •~rvieo,., •unidpio d .. Toledo-h, "qu<' nio ""ecednii os li11it•• 

fludos fiO .artigo J2 do llccuto-)..ei tl9 231>, de 26 de f .. Yt:Uiro d• 1.~67,' CIIOV!_ 

nha Jl S<'r con<=phda CDIII a outorga~ 

b)' nenhUID sÕdo int-e&u o quctollro "ocietoirio d .. outra 

do 11umo tipo de serviço d<' udi.odifuo.io, no mmicipio de Tolcdo-

Pr, ""'" d~ outTJIS ...,.presas de udiolli.futiio , em .unidpios divarsos, .,. cxcuso 

aos Ji11i 1u Hx.ado' no uti&o 12•do Decr•to-L..i n9 236, de 28 d<' te .. .,uiro d<' 

1. 967, 11 es10o que a proponente \'enha " aer cont~lada c a. • outor&•· 

Tolcdo, U de uu\llhro de 1.988. 
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.-:zozu 

JII:CLAlAÇI.O 

O. oNbo ••dowtoa. 'llh:l.an~•• U a.blo tv tiiDUI:IIDI!ft:U. 

IIIDCIUn L1Dl •• •~lar• ~: 

a) aio ,.rtid,_ ü "ire~io 4a m~tn ntiU.d• aea.taat• 

4o -- t~ 4• aal'Yiço •• r•dioolifusio 110 -id,ic:> ok TolHo-h,·- •• ou 
traa .,...._ ... •• l' .. iooUt'uad • -td,iOI diHr_, • nuuo ..,. Uaite; 
fbadoa ao artlao 12 do ~nt~:l a9 n•. •• U 4• r.vndro.,.. l.P67 .... .! 

- illl'• 1 ,ro,oo•n.te vallM. • 11r cnt...,la41 c:- • outnaa; 

lo) aiio elrÍÍ!' ao uerddo do .. n41to qu. lbu .. uaur. i­

·-:tdad~ parl-ntar; li• Uuc:• o c:araco da IUJ>O"n".itÃo ou au•uor-Mo .,. 

&.ollaiai•traçio Plibiica, <lo 'lua1 Uco:rra toro • .,..dal, 

1'o1edo, U 4• uuabro 4• l.te.a.. 

.O.IIITO lANG -... _ ------·-·-
1~0 - Tron•~iaaor 

•) f~rbric:.ntea 

Lys Eletl'onie ltdtl 

Av. Horiti, S~lC6 

Rio do J•ntiro - IIJ~ 

2) Hodulot 

" " lK. " ' 
e) CÓdit;.e ,. hOiliCle~eção 

0:!75/~5 

d) Ctnal d~ opt.rlltict 

Stoo11 docol•11•• 

a) Potineia~l 

ll!dÜoa l,CJK:o.' 

Audiot 0,1 K:i 

do Donto"l: 

r) lnro:r1:10;;1. t:cniCIIII lldicioMilll 

t .. p•t<incio ne ao!cie de ltf1 'O ohaa 

florAe'ntcc.•a Ahnucção .. doi' do que 6C .:<a 

2.0 .. Aflto.M Trantllisaona 

•) ·rot~.rie:-r1tu 

CObor c·l,.tr!nic• Ltd• 

são Peulo - IP .. 

c} tocnhr (aub:r,; o é'ipolo, 1H iQis t"nd~ )I 

:J.s v.:r•• 

'-) Cl:nd1 

7 (••U) 

•J Podnci• R.:i .. o •C•J.aa!wll 

71 S K".: 

l> • .O .. t.inhr: a .. t:ranolllisDãoa 

•l robr!..é:mtel 

K$ .. Csboa ta;.acieia • Sj.ste11u• Ltde 

!t:JI.:>Ú .. SP. 

b) liod .. lo' 

Ler .. 7/t:• 

ti) PotlincJ.o •dr;tJ.ss!ll'lll no cenel 11 

"·c··"~ 
a) Tipo~ 

Cobo coa::ial 

f) I,.pcdênciu 

SO oh;;;ll 

... o .. Outi'QI equipeman!ou· 

Além dot .ineic'tOOII ~iio 1Mt.Dledoa e::juip:Da~nt.o~: r,.t:o poa .. 

1:11A roaultar om uru t:ronallisaiio de 10n:11 r.; ioo~na de bo" 

S. O - P:oojeto~ 

fi pl"G_Io;,to técniee de 

dll nc."u,at es;: vi;o: .. 

!~Pl 
ol:il!.••ora ••ri!: t<o.aonvolvido dt'n~ 
sará hllllde •1:1 ~CI'osidu:ra;Co c pt"tli!! 

eia pr1r11itto no Plano BIÍoieo, iate é, 2,C~ trJ, p~r& c;ui 

c ainlll .t-ronllmiUdo 10j11 o aolh11r pcn!vl!tÍ .. 

Coo••o .. •o rospai!or •• lililitaçÕoa do ee:~ol. p<:oportu. 

&.C • R"llpCnllabili~ldOCI 

Todo o a~:r~iço dot projeto•. a d8' ino"toloç:io oo:r;"c aupar• 

lli&j:onadoa .por profi•aionoi'• ha:bil.!.toe'c:J, tondo•n co,.o 

objlltivo biÍ11iee 'cro eol"tlear •• funeiono~unto tmiO or~~!no:a 

ti;oroatu•entct onquodro:odo •• o:dgSncia:s. tiÍcnico• • 1111<;:1!1&., 



• 

' 

L 

,O.,u,a,_,rta.,-:.fe.,i"'ra"-"24"-----~D""'IAR"'' ,.,IO"-"D"'O><....:CO=N=G,_,RES,.,.,S,_,O"-'-N"'A-"'C"'~"'O'",N"'AL"'. =(_,S::::eçã=o'-'ID""-------'O'-'u,_,t,.ub,r._,o'-'d"'e'-"'1990"""c_---"'5903 

' ' ., ' ,,•;;;;::-:"'"'--•••u" ...... _,., -··~·· 
~ ~ 

lllb.lo JOsL GCllUACl ntJ.EU.l FIUIO . 
OSVAUIO LUt% ~ DOS SNr'roS 

'·' ....,......., . 

I"~·~~~ ""-"~-~·:, '\,"'""~ ·~· ':•;1:;~ •• ;·;;;.;· ...... ''";;;... I!. Lsl ~ .. 'I ·~:!:2:~· 

HUlo Jo!:t GOMZAC.\ n:nn.u nu·o 

OSVAlJ)() U!l% ~ I)()S $.\KTOS . 
IIEL$CM ~tt.O • 

~J.~tHTIOAD[ POSSUI OUT114 0\JTOI!l:IA liA"'"""' t.OCA~IDI.- ( .!iill.< I Ni:O \TIPO'ot U.I'M';:O 

: ~ tida a d«l.o.ul' J J X J 

~ ''"'" ;·~·;,.;· " :"''""' '""'"" " ... ,,~, ,,..,,,. 

~a ckclan~ 

~/I 

I 

J,.<7,,c,c.,o,o.,c.,o,c,c,c.,700o,.o,~,co,,~,"•"•"•~••"•"•"•'''~'c,,<;c,,, •• <,o,",~'""'"'"'~'~'cc'o'c."~''"·'"--------,/ 
UTOIItS t IN,.iRPFit.U:S Nt.CIONAIS. 

~ ~~~';.-;,<~ .. ~~.!;.'~!', ~ ,..oou"u o• .. ~$•<• •o•:r..u · .;~...,.• -... u;<. <C u~••u 

tlliJTtMPO OU.TU'It.l?O AO t!RVIÇO IIIOTLC.H:liO, OlloiUAIII~NU, llll liiU •• Ç.lO•I 
llio TOTAl. o• '"o•u ... AçJ:o 

........... cu. .. .. ~ ........ . 

hlfl"~·s,,:,:.,:::,-:: .. :-'.,:::.:,: .. :.:,:.:,~ •• ::-:.:.= .. : .. :.:-: .. -:::.: .. : .. : .. ~ .. :-:,:.~.:.:,:.~ .. :--1= I:Ji:üw.c: _.,,;~,li 
, •• a... • •ru~ , . I 

I 
' 1,-w==~· ====~~~m ... q. I 

u1 
1""::-i '"'C!!,··~"c'>;'c· "",,"c'c'c'-".,.'_~_,0~~-~·-·.,·,·~·~·~·c·-"_"_"_"_' __ "' __ '_'_'_'_'~_._j ____ ~'=';_'_J. 

1
• eour., ... · "'i• ,. .... 1 

• f ;r 1 1.; ro ~t';~.;.eo a;~nL~ic:.a L:~;t.!Uluol ! 
••,,.,, •• , "::i ftn':!o• llu o1il'J'I""t" ''""'m• l"fllulh·U<'~:, C'lltNnl:"•l'C', ~~··· 1.:.nr~.• 

,1,• I'IVr,r:m;•~i'o<>"llii'in,o ,I,• \'Ci!<.::,,l~;, ,!,.• r;~<lifloli 1"1r••,t> t~ r<'l'l':.'!•• ,\· 
lo•o:lt•t> 1k 1 r:u'"'"'' '"' ;,., in 1 ui L' I nf!'l n.. 0:•'~'~1' rC'•'tl..!Í olt• t·n: l'f' .. ~n I ,.,,,:,, · 
~,.., ;u ,,l;o ,•.,t:h:rro, <'•''"'"l''nlo· o'ulll '' iní.:t" oh: ~11:• l•r•':!:•···~······•• i•:!. 
loiltwl (' 11 to~rr:oitln ,t.,~ tr:oU':!oJ::i .. ,;i,..·,;, Ih> \>C'IÍ•>oh', (fttll<'t<!o'lll'\ ~·''+ 

.l1i2~·~--

ll~la: 

Auin:atun: 
Jdcllt!((nçic: 

:;:"".: ::~:.: 

··:; ·;,;~,r,: ::::~t!;.,!IDl05l/M 

~:~.::r-.'1~·::: AAOIO TV INQ::P~!o!OÕNCU. SIJCI(I!!SiE.LTO ..... 

n.-.: Dlr·~tor;:~; d::o. D1reir..l.•!•; n~c!ol'lt:l t:" !lr:::-::·:, ~::-. Ci.:::""!t~l•:. 

110: s:-. !ll:'etor d,'J; Dlvl:-::;~ rl~· P.<:<('Jo.:!j:::::.;..• ~,,, l'E;;:":J./JJ.::;. 

OO$SD7/t.8 ~, 

~-;,ié[,. :missão de Educação 



I 

I 
5904 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec!lo ID Quarta-feira 24 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o expediente lido vai 
à publicação. (Pausa.) 

Do expediente lido. constam 
os Projetos de Decreto Legis­
lativo n 2s 50. 51 e 52, de 
1990, ~ue por se tratarem de 
matérias referentes a atos in­
~ernacionais. em obediência ao 
art. 376. c, do Regimento In­
terno, terão, perante a Comis­
são de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, o prazo de 
cinco dias para recebimento de 
emendas, após o que a referida 
Comissão terá quinze dias. 
prorrogáveis por igual perfo­
do~ para opinar sobre a 
matéria. Findo esse prazo~ sem 
parecer, as proposições entra­
rão na Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 172. -Il, c, -do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Constam ainda do ex­
pediente lido os Projetos de 
Decreto Legislativo n~s 53 a 
55. de 1990, que terão trami­
tação com prazo determinado de 
quarenta e cinco dias~ nos 
termos do art. 64~ § 1 , da 
Constituição, combinado com o 
art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, 
II. b, do Regimento Interno-, 
as matérias poderão receber 
emendas, pelo prazo de cinco 
dias~ perante a Comissão de 
Educação. (Pausa.) 

Sobre a mesa. projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 1~ Secretá­
rio. 

Público. poderá este deftnir 
uma margem adicional de prefe­
rência, em favor da empresa 
brasileira de capital nacio­
nal, corresPondente a um dife­
rencial máximo de preçO de 15'% 
(quinze por cento) relativa­
mente ao menor preço oferecido 
pelos demais licitantes. 

§ 2~ O tratamento preferen­
cial definido nesta lei deve 
ser observado por todos os 6r­
Qãos da administração direta e 
1ndireta, inclusive fundações 
públicas, e todas as demais 
entidades direta ou indireta­
mente controladas ou mantidas 
pela União, estados, Distrito 
Federal e municípios. 

§ 3~ O tratamento preferen­
cial à empresa brasileira de 
capital nacional. em hipótese 
alguma, poderá implicar exclu­
são ~prévia de qualquer lici­
tante. sob pena de nulidade do 
processo. de 1 i c 1 tação púb 1 i ca. 

§ 4~ No caso da participação. 
em licitação pública. de em­
presas de representação comer­
cial ou de consórcios de em­
presas. o tratamento preferen­
cial somente será aplicado se: 

I - as empresas de ~apresen­
tação comercial estiverem re­
presentando empresa brasileira 
de capital nacional: 

II - os consórcios estiverem 
sob a liderança de empresa 
brasileira de capital nacio­
nal. como esta na condição de 
licitante principal. 

É lido o seguinte Art. 3~ os órgãos e entidades 
referidos no§ 2~ do art. 2 2 

PROJETO DE LEI DO SENADO desta lei manterão núcleo de 
NQ 183, DE 1990 atividades relativas ao esta­

belecimento de especificações 
Regulamenta c § 2D do art. de desempenho. de qua 1 idade e 

171 da Constituição Federal, de garantia de produtos e ser­
que dispõe sobre o tratamen- viços que usualmente demandam, 
to preferencial a ser dado à com vistas a contribuir para a 
empresa brasileira de capi- melhor qualificação da empresa 
tal nacional, na aquisição brasileira de capital nacional 
de bens•e serviços pelo po- nas licitações públicas de que 
der púb1 i co. participe. 

O Congresso Nacional decreta: Art. 4~ A empresa brasileira 
de capital nacional, benefici-

Art. 1~ Na aquisição de bens ária do tratamento preferen­
e serviços, o poder público cial de que trata esta lei, 
dará tratamento preferencial, manterá atividades de pesquisa 
nos termos desta lei, à empre- e desenvolvimento sujeitas à 
sa brasileira de capital na- verificação e comprovação pe­
cional, definida no art. 171 los órgãos e entidades licita­
da Constituição Federal. deras. nos termos e nas moda-

Art. 2 2 A preferência à em-
lidades por estes definidos. 

presa bras1le1ra de capital Art. 5~ Os Tribunais de Con­
_nacional dar-se-á quando as tas da União, dos estados e do 
propostas das empresas parti- Distrito Federal. bem como os 
cipantes de uma licitação pú- Conselhos de Contas dos muni­
blica apresentarem caracterís- cfpios, exercerão controle 
ticas técnicas, padrões de prévio, permanente e sistemá­
qualidade e condições de for- tico das licitações públicas, 
necimento semelhantes. e i- quanto ao cumprimento do dis-
gualdade de preços. -posto nesta lei. 

§ 1 2 Atendidos os interesses 
econômico-financeiros do Poder 

Art. 6~ Esta lei entra em vi­
gor na da ta de sua pub 1 i cação. 

Art. 7~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

o.Justlficação . 
Aspecto relevante e inovador 

da Constituição vigente, a de­
finição de empresa brasileira 
de capital nacional busca for­
necer condições institucionais 
~ue possibilitqm a autonomia 
nacional na condução do pro­
cesso· de desenvolvimento e em 
sua incorporação tecnológica. 

Não se desconhece a importân­
Cia da atuação das empresas 
estrangeiras nas economias em 
processo de desenvolvimento, 
notadamente no Brasil. e su~s 
contribuições para e expansao 
da produção. emprego e 
~portação. Não se ignora. to­
davia. que têm sido bastante 
reduzidos seus impactos em 
termos da transferência de 
tecnologias. Hoje, como é sa­
bido. o domínio tecnológico 
representa fator estratégico 
na hegemonia do processo de 
divisão internacional do tra­
balho. 

É nessa direção e com esses 
objetivos que apresentamos o 
presente projeto de lei. o 
qual visa regulamentar dispo­
sitivo constitucional ·que as­
segura tratamento preferencial 
à empresa brasileira de capi­
tal nacional. nas aQuisições 
de bens e serviços pelo setor 
público. Acreditamos ser de 
fundamental importância para a 
consecução da autonomia nacio­
nal no processo de desenvolvi­
mento~ a definição dos p~rãme­
tros operacionais que garantam 
o exercício efetivo de estímu­
los e proteção ao segmento e­
conômico sob controle nacio­
nal, entre os QUais se inserem 
as compras governamentais de 
bens e serviços. 

o tratamento preferencial à 
empresa brasileira de capital 
nacional. definida pela Cons­
tituição, e regulamentada na 
forma que agora apresentamos. 
demarca uma prática que cons­
titui um procedimento usual no 
mercado internacional, reco­
nhecida e afirmada pelos di­
versos organismos de financia­
mento e regulação do comércio 
internacional. Com efeito. o 
próprio Banco Mundial, nas 
concorrências internacionais 
por ele financiadas. estipula 
uma margem de preferência de 
15% em favor das indústrias 
locais. No projeto de lei in­
corporamos tal definição de 
margem de preferência, sempre 
que não haja comprometimen~o 
ou desequi1ibrio para as fl­
nanças públicas. 

Assim. o que a Constituição 
faz é apenas distinguir o seg­
mento produtivo sob controle 
nacional, é, dessa forma. es­
tipular uma preferência moti-
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vada, justificada, visando não 
discriminar a origem do capi­
tal. mas sim consolidar e de­
senvolver o efetivo controle 
nacional na gestão das ativi­
dades produtivas. 

Neste contexto. é legítima a 
exceção ao princípio da isono­
mia. da gual trata a consti­
tuição no§ 2~ do art~ 171. e 
o presente projeto dQ lei re­
gulamenta. pois a regra de i­
gualdade não pode ser entendi­
da de forma absoluta, ~ue a­
~aste toda e ~ualquer possibi­
lidade de tratamento 
pre~erenc1a1. Exige. sim, que 
a diferenciação de tratamento 
seja justif1cada. seja desti­
nada à consecução de valores 
consaQrados pelo próprio orde­
namento jurídico. Sem dúvida 
alguma, a busca da autonomia 
nacional na conducão do pro­
cesso de desenvo1vimento e de 
sua incorporação tecnológica é 
objetivo permanente consagrado 
nos diversos planos nacionais 
de desenvolvimento, nos ins­
trumentos legais Que os defi­
niram e na própria Constitui­
ção Federa 1 . 

Sala das Sessões~ 23 de outu­
bro de 1990. - Marcto Lacer­
da. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATiVA DO BRASIL 

Art. 171. São consideradas: 

§ 2~ Na aquisição de bens e 
serviços, o poder público dará 
tratamento preferencial, nos 
termos da lei, à empresa bra­
sileira de capital nacional. 

......... -- . - .. - .. - ..... , ·-~,- .. ~ 

(À Comissão de Assuntos E­
conómfcos- decisão ter mf­
natfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, projeto que va1 
ser lido pelo Sr. 1~ Secretâ­
rio. 

É lido c seguinte 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
NO 53, DE 1990 

Acrescenta § SQ ao art. 2Q, 
da Resolução no 21, de 1980, 
e altera o disposto em seu 
inciso Il . 

O Senado Federa1 resolve: 

Art. 1A o art. 2~. da Resolu­
ção nA 21. de 20 de maio de 
1980, é acrescido do § s~. e 
seu. inciso li passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 2-R •••••••••••••••••• 

············~----·--······ 

li - da representação men­
sal do cargo do Grupo­
Direção e Assessoramento 
superiores. 

§ SA Será computado, pa~a 
os fins previstos neste ar­
tigo. o tempo de serviço 
prestado em outros órgãos 
públicos federais, sob ore­
gime estatutár1o. os cargos 
e funções a que alude o art. 
2A, a1íneas a e b da Lei nA 
6.732, de 4 de dezembro de 
1979." 

Art. 2A A Subsecretaria de 
Administração de Pessoal 
republicara o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Fede­
ral, renumerando os seus arti­
gos. para introduzir as alte­
rações previstas nesta re solu 
ção. 

Art. 3~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação~ 

Art. 4A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

~us1:if1cação 

Desde logo. é necessário es­
clarecer que a ~ropositura em 
tela visa a estender aos ser­
vidores do Senado Federal o 
dis~osto nas alineas a e b, do 
art. 2~. da Lei n 2 6.732, de 4 
de dezembro de 1979, e adaptar 
a redação dada à Resolução nA 
87, de 1989, ao disposto no 

__ 1 nc'i so 11, art. 2~, da Reso 1 u-
ção n~ 21, de 1980, 

Com o advento da mencio~ada 
1ei, admitindo a contagem do 
tempo de exercício prestado em 
cargos e funções de confiança. 
que nela foram enunciados -
DAS, DAI. FAS~ e o de natureza 
especial previsto em lei 
para fins de vantagem pessoal 
denominada "quintos". esta 
Casa providenciou a elaboração 
da Resolução n~ 21, de 1980, 
mas houve por bem condicionar 
o benefício aos cargos e fun-. 
ç5es nela enunciados. que. di­
ferentemente da lei institui­
dora da vantagem, prevê apenas 
os cargos do Grupo-DAS e as 
funções gratificadas (FGS-1. 
2. 3 e 4), criadas pelo Senado 
"Federal . 

Presume-se que tal restrição 
tenha decorrido do fato de o 
senado Federal não dispor. em 
seus quadros de Pessoal. do 
Grupo-Direção e Assistência 
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Intermediárias (DAl), da Fun­
ção de Assessoramento Superior 
(FAS) e do cargo de natureza 
especial previsto em 1e1, o 
que contribuiu para restringir 
direito assegurado a todos os 
funcionários públicos ~ederais 
estatutários, menos ao$ desta 
casa, posto que a Lei n~ 
6.732. de 1979, instituidora 
da vantagem, nada mais fez que 
alterar a redação do art. 180. 
da Lei n~ 1 .711, de 1952 que é 
justamente o Estatuto dos Ser­
vi dores Públicos. C.i vis da 
União. 

Em face desse ordenamento re­
gulamentar restritivo. os ser­
vidores do Senado Federal que 
exerceram. em outros órgãos do 
pode~ público federal. cargos 
e/ou funções enunciados no 
art. 2~. alíneas a e b. da Lei 
nA 6.732/79. mas não conside­
radas pela Resolução n~ 21, de 
1980, não têm direito ao apro­
veitamento desse tempo de e­
xe~clcio, para incorporação 
das parcelas de "quintos". 

Como já esclarecido, a apli­
cação da Lei dos 11 QUintos" é 
direcionada ao funcionário pú­
blico federal. regido pelo Es­
tatuto dos Servidores Públicos 
Civis da União, e a sua fina­
lidade é a de evitar que o 
funcionário investido em cargo 
ou função de confiança, ao 
deixar de exercê-los. venha a 
sofrer decesso em seus 
vencimentos. 

Por essas razões. o direito à 
incorporação de quintos inda­
pende, pois. do órgão de lota­
ção ou do Poder a que pertença 
o funcionário. 

No que respeita à alteração 
do disposto no inciso llk do 
art. _2~. da Resolução n 21, 
de 1980, trata-se de simples 
adaptação à nova regra estabe-
1ecida pelo art. 3~ .. § 1~. da 
Resolução nR 87, de 1989. a 
qual determina que o cálculo 
da importância equivaJente à 
fração de 1/5 (um quinto) será 
aplicado diretamente sobre o 
valor da representação mensal 
do carg.~ em comissão. 

Sala ~da Comissão Diretora. 23 
de outubro de 1990. - Nelson 
Carneiro - Iram Saraiva - Ale­
xandre Costa - Pompeu de Sousa 
- Nabor Uúnior - Antônio Luiz 
Maya. 

LEGISLAÇÁO CITADA 

LEI N• 6.732. 

DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redação do art. 
180 da ~ei nQ 1.711, de 28 
de outubro de 1952, e dá ou­
tras providências. 
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········-··~···········,······ 

Art. 2~ O funcionário que 
contar seis (6) anos comple­
tos. conSecutivos ou 'não, de 
exercício em cargos ou funções 
enumerados nesta lei, fará jus 
a ter adicionado ao vencimento 
do respectivo cargo efetivo. 
como vantagem pessoal •• a i~­
portãncia equivalente a fraçao 
de um quinto (1/5): 

a) da gràtificação de função 
do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias; 

b) da diferença entre o ven­
cimento do cargo ou função de 
confiança do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores ou 
do cargo de natureza especial 
previsto em lei, ou da Função 
de Assessoramento Superior 
(FAS}, e o do cargo efetivo. 

RESOLUÇÃO NR 21, DE 1980 

Altera a redação do art. 
405 do Regimento Administra­
tive do Senado Federal, a­
provado pela Resolução n2 
58, de 1972, e alterado pela 
Resolução nQ 30, de 1978, e 
dá outras providências. 

Art. 2~ O servidor que contar 
6 (seis) anos completos. con­
secutivos ou não, de exercí­
cios em cargos ou funções enu­
merados nesta resolução, fará 
jus a ter adicionada ao venci­
mento do respectivo cargo efe­
tivo, como vantagem pessoal, a 
importância equivalente à fra­
ção de i/5 (um quinto): 

tituir. 
nentes, 
Irapuan 
encontra 
ca.sa. 

nas Comissões ?erma­
o Exmo 2 Sr. Senador 

Costa Junior. que se 
1 i cenci ado desta 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e 
distinta consideração. - Sena­
dor Ronan Tito, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra 
··senador Mário Maia. 

ao nobre 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
Pronuncia o segu"inte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
não sou usineiro, não sou se­
ringalis.ta, não sou seringuei­
ro .. Spu filho de seringueiro, 
sim, porque meu pai era um 
nordestino que, em 1907, foi 
para o Acre, e seu primeiro 
trabâlho naquelas paragens, 
nos adentrados da Amazônia o­
cidental, era na faina da ex­
tração de borracha. Portanto, 
Sr. Presidente, as vezes que 
compareço a esta tribuna para 
tratar de assuntos de serin­
gais, de usinas de beneficia­
mento de borracha. de seringa­
lista, da economia ainda 
básica da Amazônia, que é o 
extrativismo da borracha, não 
venho fazê-lo em causa própri­
a. Não venho aqui defender os 
meus interesses, mas os inte­
resses da Amazônia, do meu Es­
tado, o Acre. os interesses do 
Brasil. 

No dia 10 de agosto do mês 
........................... ~-. -pr6x i mo passado, o Ibama ba i­

xou a Portar1a n~ 1.515-P, a 
qual praticamente inviabilizou 
a produyão da borracha nativa 
da Amazon1a. Essa portaria, 
S.r.. Presidente e Srs. Senado­
res. elaborada por assessores· 

II da diferença entre o 
vencimento do cargo do Grupo­
Direção e Assessoramento Supe­
riores e o do cargo efetivo. 

••••. # •••••••••••••.••••.• ~- _j ncompetentes, completamente 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e ficará sobre a me­
sa. pe1o prazo de cinco ses­
sões ordinárias, a fim de re­
ceber emendas. 

alheios à realidade do extra­
tivismo gumffero da grande re­
gião Norte - pois creio que 
não conhecem sequer uma árvore 
gumífera, um pé de seringa ou 
uma seringueira -, essa porta­
ria adulterou a planilha de 

Sobre a mesa. comunicação 
vai ser feita pelo Sr. 
Secretário. . . 

É lida a seguinte 

custos que desde há muito era 
que um ins-trumento: básico para os 

1 ~ cá 1 cu 1 os de _: preço da goma 
elástica por unidade de peso 
para pagamento aos vários de­

·- graus do setor produt 1 vo. Essa 
planilha não·era a realidade; 

Brasília, 22 de outubro de entretanto, tinha sido estuda-
1990 do para estabelecer categorias 

Senhor Presidente, 

De conformidade com os termos 
regimentais. solicito a Vossa 
Excelência determinar as pro­
vidências necessárias para que 
o Exm~ Sr .. Senador Antônio A 1-
ves seja designado para subs-· 

de preços relacionados com a 
cadeia- produtiva: seringuei­
ro, seringalista e beneficia­
dores primários do produto, os 
chamados usineiros. 

oS técniCos do rbama. orien­
tados naturalmente, ou desavi­
sadamente - creio que eles não 

teriam uma atitude impatrióti­
ca, seria por 1gnorância mes­
.m9; ignorância no sentido de 
nao conhecerem a problemática 
da Amazônia, da economia~ do 
extrativismo da borracha -
pelo carte1 de pneumát.icos' 
que se tem manifestado inúme: 
ras vezes no sentido de aca­
bar, de uma vez por todas, com 
a borracha da Amazônia: oS 
técnicos ao abandonarem os 
critérios da planilha de cus­
to. criaram novos números ale­
atoriamente, resultando o úl­
ttmo reajuste em verdadeiro 
absurdo. 

Ora, todas as vezes que se 
faziam os reajustes para fugir 
da espiral inflac1onária, os 
cálculos incidiam. proporcio­
nalmente, sobre os três seto­
res produtivos: seringueiro 
é o homem trabalhador na int-i­
midade da floresta; que extrai 
diretamente o látex da serin­
gueira; o seringalista- é o 
intermediário, que comerciali­
za o produto bruto, recebendo 
dos seringueiros e aviando-os 
nos seringais, levando as mer­
cadorias e os utensílios 
necessários à produção da bor­
racha; e o usineiro, que rece­
be dos seringalistas a. borra­
cha bruta em forma de fardos 
ou de pêlo e faz o beneficia­
mento primário da lavagem e da 
crespagem - atualmente há mais 
um segmento - para entregar à 
indústria. 

Pois bem, criaram números ar­
bitrariamente, aleatoriamente, 
resultando esse reajuste no 
absurdo referido. Todas as ve­
zes que se fazia o reajuste 
para fugir da espiral inflaci­
onária, como já falei, os três 
setores eram contemplados de 
maneira coerente. de modo a 
não quebrar qualquer elo da 
cadeia produtiva. 

Desta feita, entretanto. Sr. 
Presidente, sem critério al­
gum, o Ibama resolveu conceder 
percentagens completamente 
díspares para cada um dos elos 
da cadeia. Assim, resolveu 
conceder 59% de reajuste para 
a borracha produzida pelos se­
ringueiro~. o que, aliás, é um 
absurdo. E uma miséria esse 
reajuste, completam_ente i r~e­
al, porquanto~ mesmo com esse 
reajuste o salário mínimo mé­
dio do seringueiro, ainda fica 
em torno de Cr$ 3.000.00 menos 
da metade do salário mínimo 
oficial. Ao beneficiador pri­
mário da borracha, o usineiro 
assim chamado, coube apenas 
23% de reajuste sobre o mesmo 
produto. 

Resulta, claramente, dessa 
disparidade, ser econômica e 
·comercialmente inviável a ne­
gociação das mesmas mercado­
rias com reajustes visivelmen­
te estapafúrdios. 
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Como pode o usineiro pagar 
59% de reajuste sobre a borra­
cha do seringueiro se lhe dão 
apenas 23% de reajuste para a 
venda do mesmo produto apenas 
usinado, a indústria de pneu­
máticos e artefatos de borra­
cha? E acabar completamente 
com o usineiro, porque houve 
um aumento de 59% para o se­
ringueiro, que não é real, e 
para o usineiro, 23%. Ele tem 
que comprar a borracha do se­
ringueiro. ou do seringalista, 
por um preço com aquEil e 
aumento. 

Portanto, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o reSultado 
dessa ação irresponsável, 
inconseqüente- diria até cri­
minosa seria um crime de 
lesa-pátria, porque atinge 
toda Amazônia, que representa 
2/3 de todo este imenso 
Brasil. 

Segundo informou-me ontem, 
por telefone, o Sr. Armando 
Soares. Presidente da Associa­
ção de Produtores de Borracha 
Natural do Brasil - APBNB, se­
diada em Belém, o Estaôo do 
Pará não produziu, no período 
de 15 de março, quando da pos­
se do Presidente Collor, até 
esta data, um quilo sequer de 
borracha nativa beneficiada 
para entreQar à indústria. 
Isso signif1ca a morte comple­
ta dessa economia. Enquanto 
isso, as importações se fazem 
descontroladamente. Não há 
mais critério, não há mais 
controle sobre a importação 
para a garantia mínima sequer 
do preço da borracha, ·com in­
ternações de borracha de ma­
neira ilegal e escandalosa. 
Imaginem, S~s. Senadores,- se­
gundo o Sr. Armando Soares, 
estamos impo~tando borracha do 
Uruguai. E sabido que o Uru­
guai nunca produziu borracha, 
que alguns setores do ca~tel 
de pneumáticos e a~tefatos de 
borracha, nomeados pelo Ibama 
como beneficiadores de borra­
cha, estão internando borracha 
da Malásia via Uruguai, em de­
trimento da borracha nat1va, 
em detrimento dos beneficiado­
res de borracha da grande re­
gião Norte. 

Segundo ainda as informações 
do Sr. Armando Soares, Presi­
dente da APBNB. o contingen­

.ciamento de borracha para as 
,necessidades industriais do 
Brasil é da ordem de 26% de 
borracha nacional para 74% de 
borracha importada. 

Com os efeitos da Portaria n 2 

1.515-P, d~ 10 de 8QOSto deste 
ano, a fração bras1leira, se­
gundo o informante, caiu para 
22%. A indústria passa, então. 
a não recolher o TORMB - laxa 
de Organização e Regulamenta­
ção Co Mercado da Borracha -, 
no valor correto. A receita da 
TORMB cai de 59 para 23%, fa-

vorecendo. única e exclusiva­
mentet o carte1 de 
pneumaticos. Isto porque, se 
há um aumento de 59% para a 
borracha bruta, que é a borra­
cha dos seringueiros~ e apenas 
um aumento de 23% para a bor­
racha beneficiada, a Fazenda 
Nacional só vai cobrar sobre 
os 23%. e não sobre os 59%, da 
importada. 

Sr. Presidente, teço estas 
co~siderações- e não é a pri­
melra vez que as faço aqui -
com grande preocupaçao, por­
que, viajando nos rios e bar­
rancos de nossa região, tive 
oportunidade de entra em con· 
tato com seringueiros, com se­
ringalistas, com usineiros. O 
que o Sr. Armando Soares está 
dizendo aqui é o mesmo relato 
de todo esse grande contingen­
te de produtores da economia 
gomífera da Amazônia. 

Então, há uma intenção maqui­
avélica, há uma intenção do 
carte1 de pneumáticos e de ar­
tefatos de borracha de acabar. 
de destruir, de uma vez por 
todas, a economia da borracha 
natural. da borracha nativa da 
Amaz6nia. Eles querem elimi­
nar, de uma vez por todas, a 
Tormb, que é a taxa de equali­
zação, para podermos livremen­
te importar a borracha da 
Malásia pelo preço que eles 
querem. Esse cartel da econo­
mia internacional. Sr. Presi­
dente, tem seus seringalistas 
na -Malásia, e, portanto; pode 
superfa~urar e subfaturar o 
produto ao bel-prazer, impor­
tar a sua borracha lá da 
Malásia e interná-la aqui, fa­
zendo o preço que bem 
entenderem. 

Para concluir estas ligeiras 
considerações de minhas preo­
cupações. quero dizer que foi 
dado, recentemente, um aumento 
de 150% sobre os derivados da 
indústria da bo~racha. pneumá­
ticos e artefatos de borracha, 
enquanto o Gove~no, indiferen­
temente, sem qualquer preocu­
pação com a economia da Qrande 
região Norte, mantém a borra­
cha em preços vis, preços que 
não c~rrespondem a realidade 
mínima da sobrevivência do 
guardião" da Floresta Amaz6ni­
ca. que ainda é o seringueiro, 
perdido no anonimato das matas 
da nossa Floresta tropical. 

Portanto, Sr. Presidente, 
aqui vai o meu alerta e o re­
gistro. nesta casa alta do 
País, para que o Senhor Presi­
dente creio não estar Sua 
Excelência avisado dessas fa­
tos por seus assessores- a-­
corde e chame a atenção da SrA 
Tânia Munhoz, Presidente Do 
-Ibama, uma gaúcha de nascimen­
to, que," honestamente, segundo 
me consta, confessou não ~n­
tender nada de borracha. E a 
Presidenta do Ibama quem está 
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fazendo a política dà 
borracha. Naturalmente este 
Tato está sendo aproveitado 
pelos espertalhões das 1hdús­
trias da borracha, para fazer 
esse assessoramento e implan..: 
tar o caos completo sobre a 
economia do extrativismo da 
borracha na Amazônia. 

Vai aqui, neste meu alerta, 
o meu .apelo para que o Senhor 
Presidente da República·tome 
conhecimento do fato grave que 
estou denunciando mais uma vez 
à Nação. para que não seja co­
nivente com o que está aconte­
cendo, porque, do contrário, a 
História poderá registrar a 
sua administração, senão cri­
minosa. pelo menos desastrosa 
para a economia do nosso Se­
tentrião brasileiro~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente (Muito bem!) 

O SR.· PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Alves. 

O SR. ANTÔNIO ALVES (PMDB -
GO. Pronuncia o seguinte 
discurso~) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores em atendimento 
ao ilustre Senador Nelson Car­
neiro. Presidente desta Casa, 
estive em Goiânia ~apresentan­
do o Senado no sepultamento do 
nosso ex-colega Olavo Pires~ 

Não é fáci 1 a 
partilhar com a 
liares diante 
sucedeu. 

tarefa de com­
dor dos fami­
do fato como 

Sabemos todos que o crime 
está sendo investigado. 

Mas. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, eu gostaria de dei­
xar agora com V. ExAs, minha 
preocupação sob a forma de 
pergunta: 

- Não é perigoso para a vida 
política brasileira, caso o­
corra uma eleição, após o as­
sassinato de um candidato sem 
antes de uma conclusão oficial 
de sua causa? 

Quais as conseqüências. 
dentr-o do pl"'o_cesso de consol i­
dação democrática vivida neste 
Pa1s, poderiam ter caso haja 
tal precedente? 

Não tenho mais nada a dizer. 
Deixo com V. Ex.a.s tais 
respostas. 

Era o que tinha a dizer Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. 
Sendores, trabalho jorna1fsti-
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co de boa qualidade informati~ 
va, sem dúvida. foi o que nos 
apresentou a Folha de ~.· 
Paulc no último domingo, d1a 
21 de outubro, a propósito da 
Lei de Imprensa. Aqui está a 
recapitulação da maneira pela 
qual a Lei n~ 5.250, de 1967, 
tramitou e foi aprovada pelo 
Congresso Nacional: 

"Na corrida contra o tempo~ 
- diz a reportagem- 'o Re­
lator, Deputado Federal Ivan 
Luz, conseguiu barrar a a­
presentação de um 
substitutivo. Foi assim que. 
quinze minutos antes que ex­
pirasse o prazo para a vota­
ção e recorrendo ao expe­
diente do voto de lideran­
ças, a Lei de Imprensa foi 
aprovada em Plenário~ 

Essa lei, Sr. Presidente, é 
uma irrisão, é um dos mons­
trengos que ainda se acham em 
vigor no Brasil redemocratiza­
do. Ela está com seus dias 
contados. 

A Ordem dos Advogados do Bra­
sil Tormou uma Comissão. com­
posta por advogados ilustres~ 
para a redação de um projeto, 
juntamente com a Associação 
Nacional dos Jornais e a Fede­
ração Nacional dos Jornalis­
tas. 

Evidentemente, em se tratando 
de matéria da maior relevância 
nacional. não se pode trazer 
esta Casa um projeto sem o de­
vido debate, sem o devido exa­
me, sem a opinião de entidades 
como essas, que têm grande in­
fluência no País, inclusive na 
formação da opinião nacional. 

Entendo, Sr. Presidente, que 
a iniciativa dessas entidades 
deverá, também, o Senado Fede­
ral secundá-la através de sua 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania - que tem a­
trlbuições para estudar e exa­
minar essa matéria coletiva­
mente, inclusive chamando au­
toridades e personalidade da 
vida brasileira para opinar a 
repeito deste assunto , de 
tal modo que esta Casa também, 
desde logo, passe a cogitar de 
maneira séria sobre este 
assunto. 

O trabalho da Folha de S. 
Paulo, além de uma exposição 
inic1a1, dizendo como se en­
contra o assunto. traz uma co­
letânea de arbitrariedades. 
como chama, aos dispositivos 
que desafiam e ameaçam os 
jornalistas. 

Há também a informação, que 
para nós ,é evidente, de que, 
embora constitua uma lei, as­
sim, ameaçadora, ela não pre­
serva a honra e a intimidade 
das pessoas. E uma lei total­
mente defasada, é uma lei que 
apenas mostra a face má. Nes-
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tas condições. ela precisa ser 
suprimida por uma legislação 
moderna e que cubra devidamen­
te a matéria. 

Venho. portanto, a esta tri­
buna. Sr. Presidente. para pe­
dir a atenção da Comissão de 
Constituição. Uustiça e Cida­
dania do Senado Federal para 
este assunto. Embora esta Co­
missão esteja sobrecarregada 
com o exame de numerosas leis, 
~ave entretanto, voltar as 
suas vistas para uma assunto 
como este. da maior importân­
cia nacional. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra, ao 
nobre Senador Jamil Haddad, 
como Líder. 

O SR . .JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Como Líder. Pronuricia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, todos 
se recordam de que temos ocu­
pado a tribuna reiteradamente 
abordando o problema da reces­
são que assola o Pais. 

Hcje, Sr. Presidente, lemos 
na primeira pá~ina do UornaL 
do Brasil~ alias. em todos os 
jor·nais, a noticia relacionada 
com a concordata de uma das 
mais trad1cionais casas de co­
mérciO -do Brasil, que só no 
Rio de Janeiro possui trezen­
tas lojas e doze mll funcioná­
rios - as casas PePnambucanas. 

Temos informações~ também, de 
que em São Paulo varias empre­
sas encontram-se em situação 
difícil, principalmente em ra­
zão da manutenção de juros es­
corchantes, na faixa de até 
-ao% ao mês. 

Essa política econômica do 
Governo, além de causar um 
grande número de des~~pr~go 
vem trazendo consequenc1as 
drásticas, porque cada vez há 
menos dinheiro circulante. As 
pequenas. médias e microampre­
sas não têm como sobreviver 
sem capital de giro e com ju­
ros escorchantes. 

Há o aumento constante do de­
semprego, o que levou o Sr. 
Mário Amato, Presidente da Fe­
deração das Indústrias do Es­
tado de São Paulo, no encontro 
cpm a Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, ontem, a mostrar as 
preocupações do empresariado 
paulista. Sr. Presidente 
chamavam-nos de radicais quan­
do fazíamos pronunciamentos 
relacionados com o desemprego, 
com a recessão e com a situa­
ção di ffci 1 em que se encon­
tram as indústrias e o comér­
cio em termos nacionais. Afora 
este problema sério e grave, 
não poderíamos deixar de enfo­
car que a máscara está caindo. 

A saída do Presidente da 
Petrobrás, Sr. Motta Veiga 
traz, perante a opinião públi! 
c~ nacional, um fato que já 
v1nha sendo comentado e tinha­
mos denunciado nesta Casa 
Referimo-nos ao Sr. PC - PaulO 
César - tesoureiro da campanha 
do Pre~idente Collor, que. em 
determln~do momento, indica~a 
o Secretario de Transportes do 
Ministério da Infra-Estrutu~a 
e havia encomendado um parecer 
a juristas para que não se fi­
zesse concorrência para a rea­
lização de obras nas rodovias 
chamadas SOS Rodovias. no va­
lor de 12 bilhões. E1e, que 
tinha sido Diretor da firma 
Tratoral era ligado aos gran­
des interesses da candidatura 
de Co11or de Mello. 

Sr. Presidente. aquele ato 
que permitia a construção das 
obras sem concorrência foi 
anulado. o Sr. Marcelo Ribei­
ro, Secretário de Transportes, 
foi exonerado. e~ agora. vemos 
o Sr. Presidente da Petrobrás 
declarar que foi procurado 
pelo Sr. Paulo César tesou~ei­
ro da campanha do Sr. Presi­
dente Collor, para que 50 mi­
lhões de dólares fossem em­
prestados pela Petrobrás ao 
Sr. Wagner Canhedo, que com­
prou a VASP do Governo de São 
Paulo. a fim de que ele pudes­
se fazer face a compromissos 
assumidos para a privatização. 

Sr. Presidente, a Petrobrás, 
uma empresa de que todos os 
brasileiros devem orgulhar-se. 
em determinado momento · se 
transformaria numa empresa de 
empréstimos~ para que a ini­
ciativa privada pudesse assu­
mir compromissos relacionados 
com as empresas estatais. Sr. 
Presidente, muita lama foi jo­
gada por parte do Sr. Cláudio 
Humberto da Rosa e Silva, 
porta-voz do Palácio do Pla­
nalto, contra o Sr. Luís 
Octávio da Motta Veiga, ex­
Presidente da Petrobrás. Fica 
bem claro que. mais uma vez. 
aquelas atitudes moralizadoras 
decantadas pelo Governo estão­
se tornando claramente confi­
guradas como atos meramente de 
jogadas políticas com a mfdia 
eletrônica. para procurar en­
ganar a população brasileira. 

o Sr. Nelson Wedekin -
Permite-me V. exa um aparte, 
nobre Senador Uamil Haddad? 

O SR . .JAMIL HADDAD- Ouço V. 
ExA com toda a satisfação. no­
bre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin - Nobre 
Senador Jamil Haddad, esse e­
pisódio da Vasp é bastante 
sintomático e muito ilustrati­
vo do verdadeiro caráter e da 
verdadeira natureza não só do 
Governo Fernando Collor de 
Mello como de toda a tese da 
chamada priva~ização. Nós 

-~ 
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saiba V. ·.Ex a sempre entende­
mos que essa discussão da pri­
vati2ação é falsa. porque os 
verdadeiros dilemas estão en­
tre a eficiência e a não­
eficiência o entre aquilo que 
está de acordo com os interes­
ses nacionais e aquilo que 
está contra os interesses 
nacionais. Ele é sintomático e 
ilustrativo pela razão simples 
de que a empresa Vasp, priva­
tizada, portanto, passada para 
a iniciativa privada, para uma 
suposta infalibilidades efi­
ciência absolutamente necessá­
ria da iniciativa privada, f'az 
o quê? Na hora que precisa do 
dinheiro, vai recorrer a uma 
empresa estatal, que leva exa­
tamente a uma contradição por 
todos os modoS. que precisa 
ser ,registrado, como V. Ex~ 
esta fazendo~neste momento. E 
algo que tambem sempre me pas­
sou pela cabeça em cada um 
desses processos de 
pr1vatização. Parece que atrás 
de cada processo de priva~iza­
ção está. na verdade, um bom 
negócio para a iniciativa pri­
vada e sempre prejuízo para os 
cofres públicos e, portanto. 
para a soc1edade. Então, junto 
com esta longa lista de irre­
Qularidades. de escândalos de 
um Governo que afirmou que vi­
ria para governar como reali­
dade, para trazer a este ?ais 
as luzes da boa forma de go­
vernar dentro da moralidade e 
da ética, há também esse epi­
sódio. que, para mim, é extre­
mamete sintomático. Sei qual é 
o pensamento de V. Ex~ a este 
respeito. Faço gosto e Questão· 
de reforçar aqul este notável 
episódio, muito sintomático, 
muito ilustrativo. e bom que 
esta Casa e que v. ExA regis­
trem, é bom que a opinião na­
cional tome conhecimento desse 
fato notável. dessas privati­
zações, que, como sempre. aca­
bam por beneficiar, na verda­
de, a iniciativa particu·lar, 
os in~eresses privados. Como 
sempre. nós dos Partidos de 
esquerda dissemos o que é pre­
ciso fazer no Estado brasilei­
ro. Na verdade. não é a sua 
p~ivatização, mas a sua 
desprivatização. 

O SR. uAMIL HADDAD - Nobre 
Sendor Nelson Wedekin, v. Ex 4 

tem lutado, nesta casa, para 
.Que a verdade sempre esteja 
presente em todo os atos de 
todos os governos. Fomos opo­
sição ao Governo do Presidente 
José Sarney e estamos sendo 
oposição ao atual Governo; 
porc:;ue acreditamos que a popu­
lação brasileira tem que tomar 
ciencia de todbs os fatos que 
ocorrem. O ·Poder Legislativo é 
diariamente criticado, porque 
é um Poder aberto; já o Poder 
Executivo, com a cobertura da 
mldia eletrônica, ex1be uma 
imagem completamente diferente 
da real idade. 

Nobre Senador Nelson Wedekin, 
veja v. ExA, no ~crnal do 
Brasil de hoje, há o trecho de 
uma reportagem do jornalista 
Marcelo Au1er. que diz o 
seguinte: 

• Reuni âo AS nego c i ações 
começaram no primei~o semes­
tre, quando Paulo César Fa­
rias~ o PC. amigo do Presi­
dente Collor e que Canhedo 
classificou ontem como seu 
amigo há 20 anos, procurou 
Mot-;a Veiga . para propor o 
negocio. Ainda em junho, bem 
antes da aquisi~áo'da empre­
sa. por" deci sao de Motta 
Veiga, Canhedo conversou com 
o Presidente da BR Distri­
buidora em reunião da QUal 
participou também o diretor 
responsável Qela área de a­
viação. Sartório. A primeira 
proposta foi U~$ 60 milhões. 
em dinheiro, e a promessa de 
que a Vasp se comprometia a 
adQuirir metade de todo o 
combustfvel que consumisse 
na BR Distribuidora. 11 

~r. Presidente. nobres srs. 
~>nadares. aqui. na revis­
ta Veja~ lemos o seguinte: Jo 
carro do Planalto derrapou em 
duas curvas perigosas. na pri­
meira uma placa em que se lê 
"Pr6-PC 11 

• na segunda está 
escrito: • 11 Pró-Zél ia-pcu 

Vem a ser o apelido de Paulo 
César Fartas. que ter1a cinco 
empresas. "1 Duas de táxi -aéreo, 
uma de reflorestamento. uma de 
revenda de tratores e uma fa­
zenda com oito mil pés de 
coco~ 

E saí por aí, sr~ Presidente, 
mostrando o que Motta Veiga 
declarou sobre o problema do 
empréstimo para a vasp: 

A estridente acusação de 
Motta Veiga não foi a única 
r~ceb1da por ,PC nos ~ntepe­
nultimos, penultimos ·e nos 
últimos tempos. Antepenúl­
timos: o Banco Central a­
briu oito processos adminis­
trativos contra ele~ todos 
por ter cobrado duplicatas 
por compras desfeitas por 
sua empresa. a Tratora1, que 
comercializava máquinas, 
tratores e equipamentos. os 
processos foram parar ~a 
Procuradoria Geral da Justi­
ça de Alagoas. de lã para 
uma Vara e. por fim, arqui­
vados por falta de provas. 
Penúltimos tempos: no eixo 
Rio - São Paulo há um coro 
de empresários trocando his­
tórias cabeludas a respeito 
dos métodos de PC para arre­
cadar fundos dura~te e de­
pois da campanha/presiden­
cial de Collor. Entre esses 
empresários. PC ·tem um ape­
lido originado nas histó~ias 
em guadrinhos da Mônica­
Cascao, o amigo sujo do pre-
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si dente 
insistência 
Lu1 s Romero 
xecutivo do 
Saúde." 

e repete-se com 
9ue seu i rmão 
e secretário e­
Ministério da 

Sr. Presidente, na realidade, 
amigos diletos do Presidente 
Fernando Collor. como o Depu­
tado Renan Calheiros, QUe o 
chamou de 11 A 1 Capone "d. e o 
Deputado C1eto Falcão. QUe 
veio na mesma tecla,· faze~ 
criticas severas a esse se­
nhor. que é o 1nter~ediário de 
uma grande negociata em que a 
Petrobrás - em lugar de fazer 
prospecção para nos tornar. o 
mais rapido possivel. auto­
suficiente em matéria de· pe~ 
tróleo, e que está no vermelho 
há muito tempo -. repito, a 
Petrobrás - empresa estatal -
seria uma mera repassadora de 
recursos a uma pessoa fisica. 
para que essa pessoa assumisse 
o controle da empresa aérea do 
Estado de São Paulo. a VASP. 

Estamos apenas fazendo a1guns 
enfoques. Hoje vemos QUe o 
Presidente do lloyd cai cinco 
meses após a posse, quando sai 
pedindo demissão, declara ~ 
seguinte: 

" ... não estar disposto a 
continuar compactuando com.o 
esfacelamento da empresa." 

Parece QUe a pirâmide está 
desmo~onando. Infelizmente, 
mais uma vez~ a população bra­
sileira se ve diante de uma 
séria c~ise. diante de um ar­
rocho salarial nunca visto com 
percentual de demissões nunca 
imaginado e. o que é pior, com 
uma ~ecessão que está levando 
a uma situação difici1 o co­
mércio e a indústria nacio­
nais. 

Sr. Presidente, eram estas as 
palavras que desejávamos pro­
ferir perante a Casa. Faremos 
um estudo mais detalhado dos 
últimos acontecimentos. para 
um pronunciamento mais longo a 
r:espei to~ 

Era o que tfnhamos a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
~amfl Haddad, o Sr. Pompeu 
de Sousa, 3g Secretário. 
defxa a Cadeira da Presfdén­
cfa, que é ocupada pelo Sr. 
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo A­
ragão) - Conc~do a palavra ao 
nobre Senador Pompeu de Sousa. 
como Líder do PSDB. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (~SOB -
OF. Como Lide~. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadorest hoje 
eu não poderia deixar de vir a 
este plenário falar sobre três 
assuntos. Por isso pedi a V. 



5910 Outubro de 1990 

Exa. Sr. Presidente. que me 
substituísse na Presidência 
para este efeito. PorqUe há 
três matérias jornalfsticas 
que tornam absolutamente in­
dispensável que sobre elas se 
faça um pronunciamento. por 
quem de direito. por um homem 
da área que tenha responsabi­
lidade histórica com a comuni­
cação social neste Pais. 

A primeira matéria foi objeto 
justamente da bela oração do 
nosso nobre Companheiro. o Se­
nador Wilson Martins. que dis­
correu sobre a magnifica re­
portagem da Folha de s. 
Paulo, a propósito dessa supe­
radissima. desmoralizadíss1ma 
Lei de Imprensa. gue ainda so­
brevive à sua propria morte, 
teima em sobreviver à sua pró­
pria morte. Insisto em dizer 
que ela teima em sobreviver à 
sua própria morte porque ainda 
há quem a alegue em pontos ca­
pitais que já foram capital­
mente revogados. Portanto, a 
lei está derrogadissima pelo 
Capítulo da Comunicação Social 
aa Constituição que nós elabo­
ramos, no qual, modéstia à 
parte, tive atuação muito a­
cirrada e empenhada. 

Portanto nesse assunto, na 
linguagem jornal i st i ca. na 
nossa linguaguem pro~issional, 
eu ~ui brilhantemente '*furado" 
pelo nosso Colega Jamil Had­
dad, sobre o outro assunto, 
esse escândalo da Petrobrás. 
isto é, o escândalo não é da 
~etrObrás, o escândalo é con­
tra a Petrobrás, porQue se 
pretendeu realizar con~ra a 
Petrobrás; o assalto que se 
pretendeu fazer ao patrimônio 
nacional. E esse seu jovem 
Presidente, por ter se oposto 
justamente a essa iniciativa 
criminosa, foi demitido e de­
nunciou tal assalto de maneira 
clara, explfcita e absoluta­
mente indisfarçável. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, eu não poderia deixar de 
trazer também a este Plenário 
uma matéria jornalística es­
tampada na edição de hoje 
do ~ornal de Brasília, que tem 
como título: "Porta-voz reaje 
e cassa jornalist~"-

Essa matéria, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. está de tal 
maneira impecav~lmente elabo­
rada. impecavelmente escrita 
em termos de qualidade jorna­
lística, da boa técnica jorna­
lística que não há uma palavra 
sequer a se lhe acrescentar ou 
retirar. 

Provavelmente nem todos os 
Srs. Senadores chegaram a to­
mar conhecimento dessa maté­
ria. eu próprio, normalmente 
não teria dela tomado conheci­
mento. porque ando de tal ma­
neira ocupado que estou me a­
costumando atualment~. a ler 
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os jornais do dia já na parte 
da noite. 

Portanto. passo a ler a maté­
ria e talvez. no contextd da 
leitura. faça alguns comentá­
rios breves. 

"PORTA-VOZ REAGE 
E CASSA JORNALISTA 

O Porta-voz do Palácio do 
Planalto, Cláudio Humberto 
Rosa e Silva. decidiu cassar 
a credencial de um jornalis­
ta da rádio Jovem Pan, de 
São Paulo~ retomando uma 
prática que somente ocorreu 
nos governos militares. 

A credencial do jornalista 
José Carlos Sigmaringa Sei­
xas. ~ue cobriu o Palácio do 
?lanalto durante todo o go­
verno Sarney, foi provocada 
por uma interpelação crítica 
feita pelo jornalista ao 
porta-voz, e Que o 
desagradou. O jornalista re­
clamou do porta-voz da falta 
de informação no Palácio do 
Planalto, sendo acusado de 
incompetente. Ao reagi~. 
ressaltando que maior incoru­
petência que se mostrar in­
satisfeito com as informa­
ções prestadas pelo porta­
voz era a 'a incompetência 
de Quem não sabia informar, 
o repórter .. sofreu a 
represália da cassação." 

Justamente eorque ele, o re­
p6rter. no afa de bem exercer 
a sua profissão, reclamou da 
falta de informação, porque 
quem tem como função pública 
informarem nome do Governo, 
embora não falte quem esteja 
prestando informações em nome 
do Governo, autorizado ou não, 
porque esse Governo tem porta­
voz por todos o lados. Tem mil 
bocas a falar por ele. 

Encerrado esse parêntese do 
meu comentário, volto ao texto 
da notfcia. 

"Retrocesso 

Essa é a primeira vez. des­
de o fim do regime militar, 
que um jornalista tem cre­
dencial cassada pelo Palácio 
do Planalto por desagradar 
ao governo. Este mesmo jor­
nalista cassado agora pelo 
Palácio do Planalto teve ve­
tado o seu pedido de creden­
ciamento pelo governo do Ge­
neral ~cão Figueiredo, o úl­
timo do regime militar. o 
veto, na ocasião~ foi moti­
vado por informes do SNI 
(Serviço Nacional de 
Informações)." 

- Pelo visto, acabou no 
mas não na realidade. Em 
caso. não quero 
divagações. 

nome, 
todo 

fazer 

"~ue classificavam o jorna-
11sta de ~ativista político 
e líder estudantil incitador 
de greves na Universidade de 
Brasília (UnB)." 

Durante o governo do Gene­
ral Ernesto Geisel foram 
cassadas as credenc1ais no 
Pal~cio do Planalto dos jor­
nallstas Evandro Paranaguá 
de •o Estado de s' 
Paulon; Carlos Marchi. dÕ 

".Jornal do Brasi1 11 ; e A1e­
xandre Garcia. também do 

.JB. 

Até parece uma seleção de 
jorna11stas; os cassados. re­
almente, representam uma sele­
ção de profisslonais. Tudo 
isso no governo Geisel. 

No caso de Garcia, atualmente 
tem ele feito um pouco também 
a vez de porta-voz do Governo, 
quase substituindo o próprio 
Cláudio Humberto. Ainda hoje, 
na Comissão de Economia do se­
nado. durante a exposição da 
Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo. comentei com ele: "você 
agora é o verdadeiro porta-voz 
do Governo". Ele disse ~ue 
não. 

Volto ao texto do ~ornal de 
Brasflia: 

"No caso de Garcia. hoje 
diretor da sucursal da TV 
Globo em Brasflia. o SNI ti­
nha em seu poder uma foto do 
repórter num carro com o le­
treiro '1POC" (Partido 
Operário Comuntsta).b 

Era a acusação que o SNI fa­
zia a ele! que ele tinha no 
carro um letreiro, um adesivo 
com as letras "Pocu. 

"Depois de meses sem direi­
to ao acesso às dependências 
do Palácio, Garcia conseguiu 
provar que o letreiro da fo­
to. na verdade. referia-se a 
PUC (Pontiffcia Universidade 
Cat61ia)." 

Mesmo porque, se ele andasse 
com o letreiro POC, seria um 
débil mental, o Que ele não é, 
absolutamente. E um rapaz 
inteligente. Esse comentário é 
meu e não é da maté~ia. Faço 
justiça ao rapaz. E um rapaz 
inteligente. Naquela época, 
andar com um adesivo - e o 
pior é que nem existia o ade­
sivo de uma entidade 
clandestina ... Seria realmen­
te. a famosa anedota do espião 
português •. sem fa1ar mal dos 
portugueses. meus ancestrais, 
nossos ancestrais. 

"0 SNI acabou aceitando os 
argumentos do jornalista A­
lexandre Garcia, devolvendo­
lhe a credencial." 

o SNI foi mais benigno do que 
o atual Governo. 
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"Mais tarde, Alexandre Gar­
cia viria a ser porta-voz do 
mesmo Palácio do Planalto. 
no-governo Figuei~edo." 

Dai, verifica-se que ele tem 
precedentes. Precedentes em 
relação ao poder e não em re­
lação à subversão. 

•o General João Figueiredo, 
antes de acelerar o processo 
de abertura democrática, 
contudo, cassaria ainda dois 
jornalistas no Palácio do 
Planalto: Thereza Cardoso, 
do dornal do Brasil, e Gui­
lherme Costa Manso, da 
revista Veja. 11 

Dois exemPlares profisssio­
nais, grandes profissionais da 
imprensa. e justamente por se­
rem grandes~ por serem de pri­
meira ordem, são perseguidos 
pelos regimes autoritários. 

"Durante o governo Sarney 
jamais qualquer jornalista 
Toi sequer ameaçado de ter 
sua credencial cassada pelo 
Palácio do' Planalto, mesmo 
aqueles que adotavam um po­
sicionamento mais critico em 
relação ao governo. O porta­
voz Cláudio Humberto é a 
primeira autoridade a provo­
car esse tipo de confronto 
com jornalistas. após a re­
democratização do País.u 

E v. Ex 4 s, Sr. Presidentes e 
srs. Senadores devem ter ouvi­
do a entonação com que pronun­
ciei a palavra Autoridade. com 
letras maiúsculas e separadas 
umas das outras. 

"Protestos 

O Sindicato dos Jornalistas 
do Distrito Federal. segundo 
seu presidente, Bartolomeu 
Rodrigues, foi surpreendido 
pela atitude do porta-vez do 
p~esidente Collor e emitiu 
nota oficial criticando du­
ramente a atitude de Cláudio 
Humberto. Alertou o Governo 
dos riscos inseridos nesse 
tipo de precedentes, que põe 
em risco até mesmo o êxito 
do pacto social desejado 
pelo governo. 

Na carta Que enviou ao di· 
retor de Jornalismo da Rádio 
Jovem Pan. Fernando Vieira 
de Mello, informando a cas­
s~ão da credencial do re­
pórter José Carlos Sigmar1n­
ga Seixas (irmão do Deputado 
Luiz Carlos Sigmaringa Sei­
xas - PDB - DF) .•. " • 

Aqui está PMOB -DF, mas o 
correto é PSOB- DF. Aliás, a 
liQação de família não importa 
no caso, pois trata-se de um 
jornali~ta, seja de que parti­
do for, ,seja de que ideologia 
for. Preservar a l~.berdade de 
imprensa, a 1 iberdaoe ,de . in-

formação, é causa fundamental 
de todos os verdadeiros demo­
cratas. 

Sr. Presidente. 
matéria: 

volto à 

alega con­
reiteradas 
comporta-

seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. enviou o supe­
rintendente da Sudene, Sr. A­
dauto Bezerra, carta-circular 
a todos os Parlamentares deste 
Pafs com referência ao proble­
ma da preservação dos incenti­
vos fiscais para a Região 
Nordeste. 

" ... o por~a-voz 
tra o reportar 
manifestações de 
mento agressivo.• 

_..,. O documento. na verdade. é 
Ao referir-se a este tre- dirigido a toda consciência 

cho. a nota do Sindicato dos nacional e está redigido em 
~ornalistas do Df assinala linguagem sóbria, concisa, mas 
~ue o porta-voz "não só de- extremamente incisiva. Não há 
monstrou despreparo no re1a- nessa carta-circular qualquer 

, cionamento com a imprensa. apelo emocional ou referências 
como agrediu covardemente às multid5es esquálidas que 
toda a classe, cuja lembran- vegetam nos guetos insalubres 
ça desse tipo de expediente das grandes cidades do 
~ementa os anos negros da Nordeste. Não há nenhuma quei­
censura dos regimes xa. nenhuma recriminação. ne­
hlilitares". O jornalista nhuma referência às injustiças 
Uosé Carlos Sigmaringa Sei- sociais históricas a que tem 
xas também divulgou uma car- sido submetido o Nordeste. 
ta aberta. onde considera o 
ato do porta-voz de caráter 
"autoritário e fase i ta". 

O Presidente da República 
·em exerc{cio, Itamar Franco, 

foi notificado ontem do 
ocorrido. Ho~e. às 16h30min, 
ele recebera em seu gabine­
te. para tratar do assunto, 
o Presidente do Sindicato 
dos vornalistas do DF, Bar­
tolomeu Rodrigues; o presi­
dente da Federação Nacional 
dos Jornalistas FENAJ. Ar­
mando Rollember~; e o presi­
dente do Comite de Imprensa 
Taneredo Neves, do Palácio 
do Planalto, Hel ival Rios." 

Ai' termina 
de Brasília. 

··.• 
a nota do ~ornal 

Quero acrescentar que me as­
socio a esta comissão e só não 
estaria. daqui a pouco mais de 
uma hora no Palácio do Planal­
to, integrando-a, porque só 
tomei conhecimento do fato ho­
je, através da leitura 
do Jornal de Brasília. Mas 
passo a integrá~la de maneira 
absolutamente sem reservas~ 
porque os verdadeiros prof1s-· 
s1onais da informação correta. 
da informação digna, da infor­
mação decente, da informação 
limpa e honesta têm o dever de 
bater na porta do Poder para 
que este não impeça que a voz 
da opinião pública seja trans­
mitida à própria opinião 
pública. se isso começar a a­
contecer, Sr. Presidente, o 
regime democrático começará a 
ruir neste País. 

Era q que desejava dizer, Sr. 
Presidente. (Mui t~ bem!)// . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo A­
ragão) - COncedo a palavra --ao 
nobre Senador Marcondes Gade­
lha, que falará pela Lideran­
ça. 

O SR. MARCC)NDES GADEI,.HÁ (~f~ 
- PB. Como L 1 der .• )Peo~néi a o 

/ 

Não~ Sr. Presidente, ~rata-se 
muito mais de uma análise de 
custo e beneficio da prese~va­
ção dos incentivos fiscais, 
uma análise enxuta muito ao 
gosto da tecnocracia de todos 
os tempos. Portanto, não se há 
de negar propriedade na lin­
guagem apresentada pelo Sr. 
superintendente. o importante 
é que a linha de argumentação 
é simplesmente irrespondível. 

Vejamos a pauta 
apresentada pelo 
tendente em 4 ou 

de benefícios 
Sr. Superin-
5 parágrafos. 

Em primeiro lugar, a Sudene é 
responsável pela criação de 
mais de dois milhões e qui~ 
nhentos~mil empregos diretos 
ou indiretos. Em segundo lu­
gar, o refOrço das receitas 
estaduais, através do recolhi­
mento de ICMS, pelas empresas 
incentivadas, o que representa 
66% desse tributo pela indús­
tria regional. Depois, o in­
cremento ~a arrecadação de 
IPI, onde as empresas lnCenti­
vadas representam 57% do total 
arrecadado do Nordeste. Há, 
ainda, Sr. Presidente, a devo­
lução, em forma de impostos 
(ICMS+ IPI) dos recursos re­
presentados pela renúncia 
tributária, em favor do Nor­
deste, em valor correspondente 
a 4,5 vezes o orçamento anua1 
do Finar. Finalmente, o incre­
mento das exportações de pro­
dutos industrializados, que 
passaram de 24%. em 1972, para 
66.7%, em 1987. Tudo isto sem 
falar, é claro, na pr6pria di­
namização da economia regio­
nal. através da expansão do 
Produto Interno Bruto. a uma 
taxa média anual de 5,7% ao 
ano, do Produto .lnd~strial a 
6,2% ao ano e da transformação 
e diversificaçã~ da própria 
base i,ndustri a 1 da Regi ao. 

Vej~mos, agora, Sr. Presiden­
te, qual o custo de todos es­
ses resultados. Vejamos a 
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quanto sai para a Nação toda 
essa gama de vantagens que tem 
mantido a Região Nordeste, de 
alguma forma. à tona, dentro 
do processo de desenvolvimen: 
to. Há de se pensar que e 
des~ejada uma fábula pela cor­
nucópia do poder na Região 
Nordeste. Há de se pensar, Sr. 
Presidente, que rios de di­
nheiro irrigam essa Região de­
pauperada secularmente. o cus­
to anual dos incentivos fis­
ca fs. de todos esses benef f­
cios é importante ter-se 
isto presente, porque as dis­
torções são muito freqüentes, 
trazidas por certa imprensa, 
desinteressada em progresso 
substantivo para a Região 
Nordeste- é de 20 bilhões de 
cruzeiros. Este era o oççamen­
to do Finar há um ano. E pre­
ciso ter uma idéia de grandeza 
do que é que isso significa. 

Este Pais tem um PIS de 350 
b11hões de d61ares. no mfnimo~ 
e 20 bilhões de cruzeiros não 
representam nem uma quarta 
parte disso, nem uma décima 
parte disso. nem uma vigéssima 
parte disso, Sr. Presidente. 
Vinte bilhões de cruzeiros não 
são 20 bilhões de d61ares, não 
são sequer um bilhão de 
dólares. Vinte bilhões de cru­
zeiros são apenas 200 milhões 
de dólares. Este é o total de 
investimento na Região Nordes­
te para manter um parque pe­
troquimico, para manter indús­
trias de base. para manter in­
dústrias tradicionais para 
renovar o processo agrÍcola na 
Região, para dar mais tecnolo­
gia aos campos, para dar mais 
produtividade, enfim, a toda 
essa Região de um milhão e 
meio de quilômetros quadrados. 
com cerca de 40 milhOes de 
habitantes. A participação do 
Nordeste corresponde a apenas 
16% de todos os incentivos 
concedidos pela União à ini­
ciativa privada no presente 
exercício de 1990, enquanto a 
participação do Sudeste-, a Re­
gião mats rica. alcança 37,8%, 
ou seja, mais de duas vezes 
mais do que o Nordeste recebe. 

Tomando como ~eferência o Or­
çamento do Pais, lembro-me. 
Sr. Presidente, que o orçamen­
to do Finar representa apenas 
1% de toda a rece·i ta 
tributária da União. Como aca­
bei de falar, ·menos de 0,1% do 
Produto Interno Bruto deste 
Pais. Para termos uma idéia da 
hipocrisia que viceja neste 
País, no momento, lembro-me de 
que. há pouco. tempo. os paises 
pobres, os pa1ses subdesenvol­
vidos enviavam as suas queixas 
à ONU, porque os países ricos 
estavam repassando apenas 0.8% 
do seu Produto Interno Bruto 
para os paises periféricos, 
para os países pobres. e não 
1% como era recomendação da 
Organização das Nações Unidas. 
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çra. Sr. Presidente, se exi­
g1mos. se reclamamos. durante 
tan~o tempo, que os paises ri­
cos repassavam menos de 1% do 
seu PIS a titulo de ajuda a 
fundo perdido, de ajuda sem 
retorno; veja quanta hipocri­
sia existe em protestar contra 
o ~epasse de menos de 0~1% 
dentro do Pafs para a região 
mais pobre, mais sofrida, mais 
deprimida, para que ela possa 
ter alguma perspectiva~ alguma 
esperança. 

O Sr-. Mauro Benevides 
Permite-me v. Ex• um aparte. 
nobre Senador Marcondes Gade-
1 ha? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Ouço V. Ex.a 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Marcondes Gadelha, an­
tes mesmo de receber uma cor­
respondência semelhante a que 
lhe foi endereçada pelo Supe­
rintendente da Sudene, Sr. A­
dauto Bezerra. eu já ocupara a 
tribuna do Senado Federal para 
defender a preservação do Fi­
nar e do Finam, embora admi­
tindo que alterações pudessem 
ser introduzidas na 
ststemática vigorante. Diria 
mais a V. Exa aquele nosso 
pronunciamento, com o apoio, 
através de apartes. de ilus­
tres colegas desta Casa. re­
percutiu intensamente na nossa 
região. fazendo com que lide­
ranças empresariais. políticas 
e comunitárias também se er­
guessem em defesa do Finar, 
sensibilizando as autoridades 
governamentais para que garan­
tissem a permanência deste 
fundo na atual estrutura de 
Governo, como instrumento, me­
canismo de fomento capaz de 
acelerar ·o desenvolvimento 
regional. Recordo que, defen­
dendo o Finam. ocupou a tribu­
na da Casa o Senador Odacir 
Soares, o que fez com que 
somássemos nossos esforços, 
Norte e Nordeste, duas áreas 
reconhecidamente carentes. 
como destacou V. Ex~ em rela­
ção ao Nordeste, a fim de que 
garantíssemos exatamente a 
preservação do Finar e do 
Finam. Creio que nesse estágio 
da discussão em torno do Finar 
já somamos adeptos. Acredito 
mesmo qu·e o próprio Presidente 
da República não tenha admiti­
do qualquer investida que re­
presente a extinção pura e 
simples do Finar. V. Ex~ está 
cien_te e recordado de que, 
quando~ através de uma medida 
provisoria, se pretendeu, em 
março passado. extinguir o Fi­
nar, houve uma reação justa. 
vigorosa e enérgica. das re­
presentações do Norte e do 
Nordeste. o que deu lugÇ~r,· e·­
xatamente a uma protelação 
para reexame dessa matéria. 
garantindo--se, até aqui, a e­
xistência do Finar. A presença 
de ,V. Ex.a na tribuna, neste 

instante, é indiscutivelmente 
oportuna e contribuirá para 
qu~ as autoridades governamen­
ta1S se sintam motivadas so­
bretudo aquelas da área de E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to, a sustentar essa posição 
qu~ tem sido defendida pelo 
proprio Presidente Fernando 
Collor. 

O SR. MARCONDES GADELHA­
Muito obrigado a V. Ex4 • nobre 
Senador Mauro Benevides, por 
esse aparte tão oportuno. es­
clarecedor e enriquecedor para 
esta discussão que estamos 
suscitando. V. Ex~ é um dos 
campeões dessa causa. v. Ex~ 
tem dedicado toda a sua vida 
parlamentar à luta em favor do 
Nordeste~ pela melhoria da 
qualidade de vida nessa Reg­
ião. pela abertura de perspec­
tivas para o Nordeste~ enfim, 
para criar espaço para o homem 
nordestino. V. exa esteve como 
político. à frente de um dos 
órgãos responsáveis pelo de­
senvolvimento do Nordeste. e 
sabe o quanto o próprio Banco 
do Nordeste tem sido de al~uma 
forma beneficiado pela exis­
tência do Fundo de Desenvolvi­
mento do Nordeste. O F i.nor 
conta como seu agente repassa­
dor, corno seu agente financei­
ro~ o Banco do Nordeste. que 
tem prestado servfços 
extraordinários à vida finan­
ceira de toaa a Região. além 
de abastecer o Nordeste com 
estudos substanciais sobre a 
conjuntura .e prospecy§es para 
o futuro da nossa reg1ao. · 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Marcondes Gadelha. a­
penas uma breve intervenção. 
Eu diria a V. ExA que, a n1ve1 
de Governo? depois de se apro­
fundar na questão norde'st i na. 
o próprio Secretário do Desen­
volvimento Regional, Dr. Eg­
berto Baptista, assumiu uma 
postura de defesa do Finor. o 
que sistnif1"ca diZer que, além 
do Pres1dente Fernando Co11_or, 
que inadmitiu qualquer tenta­
tiva de extinção pura e sim­
ples desse Fundo o próprio 
Secretário do- Desenvolvimento 
Regional, debruçando-se sobre 
essa problemática, já se mani­
festou francamente receptivo 
aos apelos Que objetivam pre­
servar o ~i nor .na estrutura 
financeir.a do País. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sem 
dú-vida. nobre· Senador Mauro 
Benevides. as informações que 
nos Chegam da área de Governo 
são muito alentadoras. são 
muito animadoras. Efetivamen­
te, desconheço qualquer deten­
tor de carQo público~ ou de 
posto de representação ou de 
posição de decisão neste País 
que possa,' em .sã cansei ênci a. 
opor-se à preservação do meca·­
nismo dos incentivos fiscais e 
à existência do próprio F"inor. 
A própria demonstraçã~ trazida 
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pelo Superintendente da Sudene 
colocaria em xeque qualquer 
Objeção neste sentido. 

OU bem. Sr. Presidente. se 
aceita a preservação do Finar. 
ou. então. há que se contestar 
esses números trazidos pelo 
Superintendente Adauto Bezer­
ra. ou. pelo menos. temos que 
demonstrar a sua desimportãn­
cia ou a sua falta de signifi­
cação. 

o Sr. ÁUreo Mello- Permite­
me V. Ex4 um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Só 
um instante, nobre Senador. 

Gostaria de saber se não tem 
importãnc1a a criação de 2 mi­
lhões e 500 mil empregos dire­
tos ou indiretos na Região 
Nordeste. Eu gostaria de saber 
se não tem importância a par­
ticipação das -emp~esas incen­
tivadas com 66% da arrecadação 
pela indústria regional. Eu 
gostaria de saber se não tem 
tm~ortância, Sr. Presidente, a 
própria taxa de cresclmento do 
Produto Interno Bruto da Re­
gião, à razão de 5,7% ao ano. 

;Ouço V. Exa. nobre Senador 
Aureo Mello. 

O Sr. ÁUreo Mé11o- Nobre se­
nador Marcondes Gadelha, o in­
forme que tenho é de que so­
mente o Sr. Secretário Egberto 
Baptista é guem vem lutando 
pela manutenção do Finam e do 
Finor. e que a orientayão da 
Ministra Zélia é no sent1do da 
extinção desses do1s órgãos. A 
verdade é que nós, da Amazô­
nia~ e V. ExAs, do Nordeste. 
precisamos estar unidos no 
sentido de manter esses dois 
organismos atuantes em favor 
das nossas regiões, e fazer 
com que aquilo que inspirou a 
legislação que criou esses ór­
gãos venha a tornar-se cada 
vez mais realidade efetiva em 
prol da nossa gente e da nossa 
terra. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Muito obrigado a V. Ex 4 , nobre 
Senador Aureo Mello. V. Ex.a 
coloca com muita precisão: a 
ameaça que nos alcança neste 
momento, no Nordeste, alcança 
também a ReQião Norte. porque 
também o F1nam se encontra 
ameaça~o. 

A convocação de V. Ex~ para 
que ce~remos fileira e venha­
mos a criar uma espécie de 
cruzada, nas duas Casas do 
Con~resso, em favor da preser­
vaçao do mecanismo de incenti­
vos fiscais, cala fundo na 
bancada nordestina. V. Ex.a há 
de ter o nosso apoio. a nossa 
parti c 1 paç"ão mais empeAhada. 

O Sr. Afonso Sancho - Permi --­
te~me V. Exa um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ou­
ço V. Ex.a. nobre· Senador Afon­
so Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho -Real­
mente, Senador Marcondes Gade­
lha, nós. do Nordeste e do 
Norte, somos muito mal e com­
preendidos por nossos patri­
cios de outros estados. onde 
tudo lhes favorece. Vimos com 
que sacrifício, com que luta 
foram aprovadas aqui as ZPEs. 
Houve uma verdadeira guerra 
contra a criação dessas insti­
tuições, que s6 beneficios 
trarão para uma região 
subdesenvolvida. Agora. arma­
se de novo outro esquema, ~o 
sentido de se prejudicar o Fi­
nar e o Finan. Realmente os 
dois órgãos, no meu modo de 
v~r. necessita de refo~mula­
çao, porque desde a sua funda­
ção isso só aconteceu quando 
saiu do 3.418 para Fundo de 
Investimentos. Torna-se neces­
sário que nós, do Nordeste e 
do Norte do Pafs, esperemos a 
mensagem do Governo, que, se­
gundo estou informado. chegará 
até o dia 30 deste mês, e que 
as duas bancadas. do Norte e 
do Nordeste, se reúnam, porque 
têm condições suficientes para 
modificar qualquer fato que 
venha a prejudicar essas duas 
instituições. Esses números a 
que V. Ex4 se referiu- estou 
aqui também com um documento 
enviado pelo Secretário do De­
senvolvimento Regional - são 
somente números indiscutíveis. 
Hoje. o Fundo de Investimentos 
do Nordeste- não posso· dizer 
o mesmo do Finam, porque não 
es~ou a par - todos os anos 
proporciona arrecadação de im­
postos, proporciona mão-de­
obraL proporciona serviços à 
regiao que não correspondem a 
esses valores ínfimos que V. 
Ex~ citou e que. comparados 
com o orçamento, não têm valor 
significativo. Assim sendo. 
estou plenamente solidário com 
V. ExA pelo pronunciamento que 
faz. e quero dizer que vamos 
aguardar a Mensagem. para cor­
rigir qualquer distorção que 
venha a prejudicar essa região 
tão sofrida. sofrimento esse 
tão extravasado, especialmen­
te. nessa imprensa do Sul. Mas 
ningué~ vê que aguele sofri­
mento e quase cont1nuo. o so­
frimento de uma Região que não 
tem como s9breviver se não 
houver investimentos, e essas 
pessoas não vêem, não enxergam 
isso. O que seria hoje das re­
giões outrora pobres dos Esta~ 
dos Unidos se não tivessem 
tido investimento maciço do 
gove~no central para que se 
desenvolvessem? Vamos. portan­
to, aguardar a mensag.~m e tra­
balhar ~como se dl~ vulgar­
mente- em cima dela, \para que 
possamos corrigir qualquer de­
ficiência. qua~~uer distorção 
que ela venha a ~er. 

\ 
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O SR. MARCONDES GADELHA - No­
bre Senador Afonso San-cho. 
concordo com v. Ex 4 Devemos 
aguardar esperançosamente o 
envio da Mensagem. Devemos 
confiar, que, afinal de con­
tas .haverá de preva1ecer o 
bom'senso e a lógica. Não há 
por que destruir esses ~ca­
nismos que foram conceb1dos 
com absoluta argúcia e compe­
tência e, sobretudo. deram 
provas de eficiência. mostra­
ram resultadOs. ao longo dos 
anos. aqui dentrç e fora do 
Pais. Mesmo em pa1ses ricos. 
como v. ExÃ referiu. no ca~o 
dos Estados Unidos. ou no p~1s 
que suponryo tenha ~iço o cr1a: 
dor da ideia. a Ital1~. as _a 
plicações de incent1vos fls­
cais na região mais pobre. _o 
mezzogiorno italiano. tem 
p~oduzido resultados extrao~­
dinários e deram uma elevaçao 
de nível social a to9a a re­
gião sul daquele pa1s. us~~os 
os conhecimentos e a exp~r~en­
cia italiana e. aqui, Utll,za­
mos também '!lecan~ sm~s 
próprios. Isso nos da o dlre!­
to de pensar que u~a refl~xao 
nos pode levar a necessar1a 
reformulação. Não quer~mos 
também que esses ince~t1yos 
tenham uma caracter1st1ca 
hierática. sagrada, absoluta­
mente intocável no seu modus 
operandi. 

Sr. Presidente. referi~o-nos 
apenas à filosofia dos ,ncen­
tivos fiscais. Esta deve ser 
preservada, custe o que 
custar. Correções, refo~mul~­
ções. melhoria. fiscal~z~çao 
maior busca de mais eflclén­
cia, iudo isso é perfei~amente 
compreehsível. Hoje. o 1nstru~ 
mental de análise colocado .9 
disposição dos té~nicos Ja 
permite uma elaboraçao melhor 
desses mecanismos. Entretanto. 
a filosofia. a idéia de que 
recursos devem ser repassados 
para regiões mais pobre§. es­
ta, Sr. Presidente. nao pode 
ser abolida. sob pen~ de 
criarmos dificuldades ate mes­
mo à criação de um vasto mer­
cado comum interno dentro do 
País, que é o objetivo _maior 
desses mecanismos. O nlvela­
mento faz com que o poder de 
compra dessa região-aumente e 
possamos receber bens e merça­
dorias do centro-sul _do Pa1 s. 
que se beneficia tambem: Bens 
de çapital são invest1dos na 
Região Nordeste, por ~mpres~s 
do Sul do País. que la tam9em 
tem um mercado cativo .. Enf1rn. 
há retorno para a p~opria U: 
nião dos investimentos la 
~plicados. 

.O Sr. Marco Macíel Senador 
-M~rcondes Gade1ha. concede-me 
v. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA 
Com muita honra. nobre Sena­
dor. 
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O Sr. Marco Maciel - Senador 
Marcondes Gadelha, ouço com 
muito interesse o discurso de 
v. Exa que fere tema que con­
sidero, além de muito atual. 
extremamente importante para o 
desenvolvimento do Pafs. Não 
consigo conceber desenvolvi­
mento nacional se não cogitar­
mos de resolver a questão 
norte-nordestina. Isto e, con­
tinuo acreditando que falar em 
desenvolvimento do Norte­
Nordeste é falar em desenvol­
vimento nacional. Para mim, o 
desenvolvimento dessas regiões 
não é uma questão regional, é 
uma questão nacional, e das 
mais relevantes, porque não 
consigo ver uma nação desen­
volvida e justa com milhões e 
milhões de brasileiros vivendo 
no pauperismo, com 1/~ da ren­
da per captta do Sul­
Sudeste. Por isso, cumprimento 
V. Ex~ pelo discurso que pro­
Tere na tarde de hoje, ferindo 
a questão regional e, de modo 
especial~ abordando a questão 
dos incentivos fiscais regia­
na i s. Não apenas em meu nome 
pessoal como. certamente, em 
nome também da bancada, V. Ex~ 
expressa o sentimento do nosso 
Partido. Evidentemente não po­
demos admitir, sequer, que o 
Nordeste e o Norte possam, de 
uma hora para outra, perder 
mecanismos tão importantes de 
desenvolvimento, de alavanca­
Qem do seu processo de cresci­
mento como são os incentivos 
fiscais, o Finar e o Finam, 
como são chamados desde a re­
forma que se realizou no 1ni­
c1o da década de 70. Por outro 
lado, meu caro Senador Marcon­
des Gadelha, o nosso sentimen­
to aqui, no Senado, que é a 
Casa da federação, deve ser 
sempre no sentido de que. esses 
incentivos sejam preservados, 
até que se reveja todo o pro­
cesso de desenvolvimento do 
nosso Pais. Eu, inclusive, de­
fendo a tese de que devemos 
repensar, por exemplo, a ques­
tão nordestina, as politicas 
do Governo federal para a 
região. No entanto, não pode­
mos antes de repensar e adotar 
novas providências~ suprimir 
os incentivos fiscais, que não 
são os mecanismos ideais, en­
quanto instrumentos de promo­
tores de desenvolvimento, mas 
sem eles certamente a situação 
do Nord~ste.se agravará, e se 
agravara mu1to.·Por isso, faço 
coro com V. Ex4 no sentido de 
mantermos esses incentivos? de 
lu'tarmos para que eles possam, 
conseqüentemente, produzir os 
resultados que deles todos es­
peramos. para que o Norte e o 
Nordeste continuem a crescer, 
se possfvel, a taxas mais al­
tas do que o centro-sul do 
Pais, de sorte a que reduzamos 
85 disparidades que ainda nos 
separam das regiões mais 
ricas. 
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O SR. MARCONDES GADELHA - No­
bre Senador Marco Maciel, V. 
ExA chegou à essência do 
problema. Tudo, na verdade, é 
uma questão de enfoque. de vi­
são do problema. 

Existem aqueles que ainda co­
locam a questão nordestina 
como destacada do contexto na­
cional. como sendo o Nordeste 
um compartimento estanque em 
relação ao todo nacional, como 
sendo uma peça solta dentro do 
contexto político, social e 
econômico do País. Como V. 
Exi. entendemos que a questão 
nordestina é .nacional. é uma 
questão de desenvolvimento 
global; e desenvolvimento não 
significa apenas crescimento 
econômico, apenas crescimento 
vegetativo. mas significa a­
bertura de oportunidades, me­
lhoria de qualidade de vida. 
mais empregos, mais perspecti­
vas para_ ~ode ·o conjunto da 
nacionalidade. inclusive, e 
sobretudo, para aqueles que 
neste momento se encontram à 
margem do processo de desen­
volvimento, como é o ca~o do 
Nordeste e da região Norte. 

É preciso. então, encarar 
esta questão nordestina como 
sendo um problema prioritârio 
de uma questão nacional, e não 
apenas um caso à parte, deslo­
cado do eixo das discussões e, 
sobretudo, do eixo do poder. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me 
V. Ex~ um ~parte, nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha? 

O SR. MARCONDES GADELHA -, 
ouço V. ExA, nobre Senador 
Mário M~aia. 

O Sr. Mãric Maia - Nobre se­
nador Marcondes Gadelha. v. 
Ex~ está ferindo um problema 
de crucial importância para 
nós~ do Norte e do Nordeste, 
porque este Governo parece que 
prima por se mostrar indife­
rente a problemática dessas 
regiões, nessa ânsia reformu­
lativa em que está de ser o 
dono da verdade, de que tudo 
estava errado e que ele se 
propõe a tudo consertar com 
eficiência, resultando, muitas 
vezes, essa ânsia de reformu­
lação em verdadeiros desas­
tres. Ainda há pouco, no meu 
pronunciamento no infcio da 
sessão, registrava o caos em 
que se encontra a economia da 
Borracha na Amazônia. Pois 
bem, por culpa dos técnicos 
encarregados da reformu~ação 
dos preços da borracha, isto 
é, equalização entre o preço 
da borracha importada e da 
borracha produzida na Amazô­
nia, a TORMB - que é uma taxa 
de recolhimento da diferença 
entre a borracha importada, a 
borracha bruta, e a borracha 
bruta natural nossa, a TORMB -
taxa de Organização e Regula­
mentação do Mercado da borra-

cha, criada pela Lei nA 5.227 
de 18 de janeiro de 1967 ~ 
TORMB está completamente 
d~sfigurada. O Governo -~ que 
ha muito vem recolhendo essa 
Taxa, que teria a finalidade 
de ser investida em benefício 
da borracha nacional, com a 
formação de seringais de cul­
tivo. e a melhoria das técni­
cas na produção da borracha 
natural e está comple~amente 
desvirtuada -. o Governo acaba 
de criar um verdadeiro caos 
corrigindo, de forma irreal: 
os preços da borracha nos 
vários segmentos dos setores 
produtivos. Portanto. solida­
rizo-me com V. Ex~ neste pro­
nunciamento que faz. protes­
tando contra a extinção que se 
venha a fazer do Finor e do 
Finam, chamando a atenção para 
esse fato crucial em que se 
encontra a economia da borra­
cha na Amazônia, completamente 
fora do interesse do atual Go­
verno, como demonstrado até 
agora. 

O SR. MARCONDES GADELHA - No­
bre Senador Mário Maia, consi­
dero perfeitamente perLinente 
a observação que diz respeito 
ao desenvolvimento regional da 
Amazônia e cujos problemas são 
da mesma natureza; mudamos a­
penas de coordenadas geo~ráfi­
cas+ mas os problemas sao, em 
última análise. semelhantes, 
pois somos sócios do mesmo in­
Tortúnio e da mesma indiferen­
ça do Poder Central. 

Sr. Presidente, encerro estas 
palavras fazendo minhas as ra­
zões finais do Superintendente 
da Sudene, Adauto Bezerra, e o 
seu apelo no sentido da pre­
servação do sistema de incen­
tivos fiscais para o desenvol­
vimento regional do Nordeste, 
até com os aprimoramentos que 
se fazem necessários, desde 
que permitam garantir a conti­
nuidade do·crescimento regio­
nal, e desde que não haja a 
absolescência dos projetos que 
verificamos neste momento. Há 
evasão de técnicos e, sobretu­
do, a mingua de esperança para 
a região e o inlcio de perda 
da própria credibilidade da 
entidade. 

Temos lá, neste momento, 900 
projetos, pelo menos, aguar­
dando recursos para a efetiva 
implantação e não há a menor 
condição de tocá-los. de se­
guir com eles adiante. O míni­
mo que se pode fazer. o mínimo 
que esta Nação pode fazer ,Pelo 
Nordeste, neste momento. e nao 
destruir o que foi feito até 
agora. 

Durante o discurso do Sr. 
Marcondes Gadelha, o Sr. Ro­
naldo Aragão, deixa a cadei­
ra da presidência. que é o­
cupada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3Q Secretário. 

' 
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Durante o discurso do Sr. 
Marcondes Gadelha, o Sr. 
Pompeu de Sousa, 32 
Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupa­
da pe1o sr. Nelson Carneiro. 
Pl"esfdente. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

~Mário Mata - Nabor Júnior -
Aureo Mello- Ronaldo Aragão­
Amir Lando- Carlos Patrocfnio 

O 1JeJembargador 

- Antônio Luiz Maya - Hugo Na­
poleão - Mauro Benevides -
Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena - Raimundo Lira - Ger­
son Camata- Hydeke1 Freitas­
Nelson carneiro - Severo Gomes 
- ~ernando Hen~ique Cardoso -
Mauro Borges - Iram Saraiva -
Márcio Lacerda - Rachid Salda­
nha Derzi - José ~ogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Encontra-se na Casa o 
Sr. Amir Francisco Lando. su-

DIMAS RIBi.:IRO DA FONSECA 

plente convocado para preen­
cher a vaga ocorrida na Repre­
sentação do Estado de Rondô­
nia. em face do falecimento do 
Sr. Senador Olavo Pires. 

o diploma de S. Ex• foi en­
caminhado à Mesa e será pu­
blicado de acordo como dis­
posto no Regimento Interno. 

É o seguinte o -diploma en­
caminhado à Mesa: 

, 'Preóídenú do Críbtmal 

'Regional Eleitoral de 'Rond6nía, uJando daJ afríbuíçõed que lhe Jão con/ericlaó pelo 

artigo 215 da Código EleitoraL- f2eí 11.0~>lf.~~'S0- de 15 de julf;o de 1965 .:.. e tendo 
- ~:;·,,._ -~ ::~:.~ - ~·---.-- .7. - ______ ____:-· ---

em vi dia o que conJta da ata .geral da <écJJad rç{zl!,ada 110 dia u nE DEzE<<BRo DE 1986 , 
~~-~ 

quando /oram proclamadoJ Od reJultadoJ do iXêito de 1s DE NOVEI<BRO DE 1986 expede o 

preJarfe díploma de l~ SUPLESTE DE SENADOR a AMIR FR.i\l<CISCO LANDO 

que C011C01'1'eU <fOb Q legenda da COLIGAÇli.o ""rANCREDO NEVES" (PMDS e PSC) 

'Pol'f0 '7Jelbo; 18 de DEZEMBRO 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) - Designo os Srs. Sena­
dores José Fogaça, Ney Mara­
nhão. Mário Maia e Jamil Had­
dad para comporem a comissão 
que deverá introduzir S. Ex~ 
no plenário, a fim de prestar 
o compromisso regimental. 
(Pausa.) • 

Acompanhado da comissão, o 
Sr. Amir Francisco Lando dá 
entrada no recinto, prestando 
junto à Mesa o seguinte com­
promisso regimental: 

"Prometo guardar a Consti­
tuição Federal e as leis do 
Pais. desempenhar fiel e le­
almente o mandato de Senador 
que o povo me conferiu e 
sustentar a união. a inte­
gridade e a independência do 
Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Declaro empossado Se­
nador da República o nobre Sr. 
Amir Francisco Lando, que 
integrará, no Senado, a Repre­
sentação do Estado de Rondôni­
a. 

A partir deste momento, S. 
ExA passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ca,­
neiro) - Sobre a mesa, comun1-
cação que será lida pelo Sr. 
1.A. Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência~ à vista do 
disposto no art. 7A do Regi­
mento Interno, que, assumindo 
nesta data a representação do 
Estado de Rondônia, em substi­
tuição ao Senador Olavo Pires, 
adotarei o nome parlamentar 
abaixo consignado e inteQrarei 
a bancada do Partido Soc1alis­
ta Brasileiro- PSB. 

Atenciosas saudações, - Amir 
L.ando .• 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro)- O expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa. proieto que 
será lido pelo Sr. 1~ Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PROuETO DE RESOLUÇÃO 
NO 54, DE 1990 

Faço,saber que o Senado Fede­
ral, no uso da competência es­
tabelecida no § 1~ do art. 16 
do Ato das D.isposições Consti­
tucionais ·Transitarias. apro­
vou e eu. Presidente, promulgo 
a seguinte 
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RESOLUÇÃO N-'- , DE 1990 

Estabelece normas pa~a a 
posse dos Deputados Distri­
tais. eleitos a 3 de outubro 
de ~990, regula a eleição da 
Mesa da Câmara Legislativa e 
a solenidade de passe do Go­
vernador e Vice-Governador 
do Distrito Federal, eleitos 
na mesma data. e dá outras 
previdências. 

SECÃO I 
Da Instalação da 

Câmara Legislativa 

Art. 1~ A instalação da Câma­
ra Legislativa do Distrito Fe­
deral dar-se-á com a posse dos 
Deputados Distritais eleitos a 
3 de outUbro de 1990. 

§ 1~ A posse dar-se-á perante 
a Mesa do Senado Federal, em 
sessão preparatória. realizada 
~o dia 1A de janeiro de 1991, 
às 10 horas. em local previa­
mente determinado em edital do 
Presidente do Senado Federal. 
obedecidas as seguintes forma­
l idades: 

I apresentação à Secreta­
ria-Geral da Mesa do Senado 
Federal, no período de 17 a 20 
de dezembro de 1990, de diplo­
ma expedido pela.Uustiça Elei­
toral~ a ser publicado 
no Diario do Congresso 
Nacional (Seção I'I); 

11 ~ preenchimento de formu­
lário com a declaração de fi­
liação partidária e nome par­
lamentar. que figurará nos re­
gistros e publicações da Câma­
ra Legislativa; 

III - realização da sessão 
preparatória com qualquer nú­
mero de Deputados Distritais 
presentes; 

IV - prestação. pelo Deputado 
Distrital mais jovem entre os 
presentes. do seguinte compro­
misso: 

''Prometo cumprir a Consti­
tuição Federal~ a Lei Orgâ­
nica a ser elaborada pela 
Câmara Legislativa que ora 
se instala, observar as 
leis, desempenhar- fiel e le­
almente o mandato que o povo 
me conferiu e trabalhar pelo 
progresso do Distrito 
Federal . 11 

V chamada, pelo Primeiro 
Secretário da Mesa do Senado 
Federal, de cada um dos elei­
tos que. de pé, declarará: 
11 Assim o prometo"; 

VI fala do Presidente da 
sessão declarando instalada a 
Câmara Legislatíva do Distrito 
Federal e convite ao Deputado 
Distrital mais iaoso para ocu­
par a Presidência da sessão; 

VII - retirada dos membros da 
Me§a do Senado Fede~al que 
irao ocupar~ no Plenario, os 
lugares a. eles reservados: 

VIII - convo~ação da Câmara 
Distrital para sessão prepara­
tória destinada à eleição dos 
membros de sua Mesa Diretora; 

IX encerramento. da sessão. 

·seçÃo 11 

Da Eleição da Mesa 

Art. 2~ A Mesa da Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal 
será integrada por um Presi­
dente. um Vice-Presidente, um 
Primeiro e um Segundo Secretá­
rios. 

§ 1~ Os Secretários subs1i­
tuirão o Presidente na ausen­
cia do Vice-Presidente, e se­
rão substituídos por um pri­
meiro e um segundo suplentes. 

§ 2~ Os membros da Mesa serão 
eleitos para mandato de dois 
anos, vedada a reconducão para 
o mesmo cargo na eleição ime­
diatamente subseqüente (Cons­
tituição Federal. art. 57, § 
4~, combinado com o ·art. 
32. In fine). 

§ 3~ A eleição dos membros da 
Mesa será feita por maioria de 
votos. presente a maioria da 
composição da Casa, obedecidas 
as segu1ntes normas: 

I - presidirá a sessão prepa­
ratória o mais idoso dos Depu­
tados Distritais que 
convidará, dentre os membros 
da Câmara Legislativa. dois 
escrutinadores para·comporem a 
Mesa; 

II a eleição far-se-á em 
dois escrutínios secretos. 
destinando-se. o primeiro, a 
eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente e o segundo, a 
dos Secretários e seus suplen­
tes; 

III - a eleição. em cada es­
crutínio, será feita com cédu­
las uninominais. contendo a 
indicação do cargo a preencher 
e colocadas numa mesma sobre­
carta. de cor e tamanho uni­
formes; 

IV - ao ser chamado, o Depu­
tado Distrital depositará a 
sobrecarta em uma urna coloca­
da no plenário, à vista da Me­
sa. votando os membros desta 
em último lugar; 

V - na apuração, os escruti­
nadores farão, preliminarmen­
te, a separação das cédulas 
referentes ao mesmo cargo, 
passando-as ao Presidente que 
as lerá uma a uma, anotando, 
os escrutinadores. o resulta­
do; 

... 
c 
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VI - terminada a apuração, o 
Presidente"Droclamará o resul­
tado e convidará c Presidente 
eleito a ocupar o seu lugar à 
mesa, a fim de di~igir o pro­
cesso de e 1 e i çao dos 
Secretários e seus suplentes; 

VII -proclamado o resultado 
da eleição, será encerrada a 
sessão. 

§ 4 2 Se na eleição não for 
alcançado o ~crum estabeleci­
do no parágrafo anterior, 
repetir-se-á o escrutfnio uma 
segunda e se necessário, uma 
terceira vez, sendo, no ter­
ceiro escrutínio, proclamado 
eleito o candidato que obtiver 
maior número de votos. 

SEÇÃO III 

Da Posse do Governador 
e do Vice-Governador 

Art. 3 2 o Governador e o 
Vice-Governador do Distrito 
Federal, eleitos a 3 de outu­
bro de 1990, tomarão posse no 
dia 1~ de janeiro de 199i, às 
dezesseis horas, perante a Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal. 

§ 1~ A sessão de posse terá 
caráter solene e se realizará 
com qualquer número. 

§ 2~ Integrará a Mesa, além 
de seus membros. mediante con­
vite, o Presidente do Tribunal 
de Uustiça do Distrito Fede­
ral. 

§ 3~ Aberta a sessão. o Pre­
sidente declarará a sua fina­
lidade e designará comissão, 
integrada por três Deputados 
Distritais, que receberá os 
empossandos no ediffcio e os 
conduzirá a lugar previamente 
determinado, suspendendo, em 
seguida, a sessão. 

§ 4~ Reaberta ô sessão, os 
empossandos serão introduzidos 
no plenário pela comissão de­
signada. indo ocupar, na mesa, 
os lugares a eles destinados. 

§ 5~ O Governador eleito, ao 
ser empossado. prestará o se­
guinte compromisso: 

"Prometo cumprir a Consti­
tuição Federal, manter, de­
fender e cumprir a Lei Orgâ­
nica a ser elaborada por 
esta Câmara Legislativa, ob­
servar as leis, servir com 
lealdade e dedicação ao povo 
que me elegeu, promovendo o 
bem ~eral e o progresso do 
Distr1to Federal." 

§ 6A Cumprido o disposto no 
parágrafo anterior, o Presi­
dente proclamará emposS~fdO o 
Governador do Distrito Federal 
e, observadas as mesmas forma­
lidades, será empossado o 
Vice-Gover~ador. 

§ 7~ O 1~ Secretário procede­
rá à leitur~ do termo de posse 
que será assinado pelos empos~ 
sados e pelos demais componen­
tes da Mesa. 

§ a~ Ao Governador poderá ser 
concedida a palavra para se 
dirigir à Câmara Legislativa e 
ao pov? do Distrito Federal. 

Da 

SEÇÃO IV 

Da Remuneração 

SUBSEÇÃO l 

Remuneração do Governador, 
Vice-Governador e 

Secretários de Governo 

Art. 4jt--Óbedecido o disposto 
no § 2~ deste arti~o, são fi­
xadas a remuneraçao e a verba 
de representação do Governador 
do Qistrito Federsl, no perio­
do de 1~ de janeiro de 1991 a 
31 de dezembro de 1994, em va­
lores equivalentes aos efeti­
vamente percebidos, a 31 de 
dezembro de 1990, pelo a~ual 
Governador. 

§ 1~ Aplica-se à remuneração 
e à verba de representação do 
vice-governador e dos secretá­
riOs de Governo do Distrfto 
Federal. e dos cargos a estes 
equivalentes. o disposto 
no caput deste artigo, toman­
do-se como parâmetro os valo­
res devidos. em dezembro de 
1990, respectivamente, ao 
vice-governador e secretários 
de governo. 

§ 2~ A remuneração e a verba 
de representação de que trata 
este artigo serão reajustadas 
nas mesmas datas e nos mesmos 
índices estabelecidos para os 
vencimentos dos servidores do 
Governo do Distrito Federal. 

SUBSEÇÃO Il 

Da Remuneração dos Membros 
dã Câmara Legislativa 

Art. 5~ A remuneração mensal 
dos membros da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, 
constituída de subsidio e re­
~resentação devidos a partir 
da posse, é correspondente a 
dois terços dos valo~es·esta­
belecidos para o subsidio e a 
represe~tação dos Deputados 
Federais na próxima Legislatu­
"a. 
§ 1~ Salvo os casos de missão 

oficial, é vedado o pagamento 
ao Deputado Distrital de qual­
Quer Vantagem ~ecuniária, como 
ajuda de custo, gratificação 
ou ressarcimento de despesas 
com locomoção ou moradia. 

§ 2~ Os va 1 or-es da remunera­
_ção mensal dos Deputados Dis­
tritais serão reajustados, por 
ato da Mesa, nas mesmas datas 
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e nos mesmos ;ndices fixados 
para os Deputados Federais. 

SEÇÃO V 

Da Câmara Legislativa 

SUBSEÇÃO I 

Do Funcionamento 

Art. 6~ A primeira sessão le­
gislativa da primeira legisla­
tur~ da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal iniciar-se-á 
a 1~ de janeiro d~ 1991. 

Art. 7~ A Câmara Legislativa 
realizará suas sessões ordiná­
rias de segunda a sexta-feira. 
ein horário a ser estabelecido 
em ato da Mesa, presentes no 
recinto pelo menos um terço de 
seus membros. 

Art. a~ Poderá ser realizada 
sessão extraordinária, em dias 
e horário diversos dos fixados 
para as sessões ordinárias, 
por convocação do Presidente 
ou a requer_1 mente de um terço 
dos membros da Câmara Legisla­
tiva. 

SUBSEÇÃO li 

Das Comissões 

Art: 9~ Ãs matériaS submeti­
das a deliberação da Câmara 
Legislativa serão instruídas. 
para esclarecimento do Plená­
r.io, conforme o assunto nelas 
tratado, com parecer das Co­
missões de Constituição e Jus­
tiça, de Assuntos Sociais e de 
Assuntos Econômicos, integra­
das, cada uma delas, por sete 
membr-os. 

§ 1~ Na constitUição das co­
mlsSões obedecer-se-á, tanto 
quanto posslve!, o critério da 
proporciona1idade partidária 
ou oos blocos parlamentares, 
senoo a indicação dos membros 
feita pela respectiva bancada 
e sua deslQnação pelo Presi­
dente da Mesa. 

§ 2Q O Presidente, o Vice­
Presidente e o 1~ Secretário 
da Mesa não poderão integrar 
as comissões previstas neste 
artigo, cabendo_ ao Presidente 
despachar a matéria à comissão 
que julgue pertinente para o 
seu exame e parecer. 

SUBSEÇÃO III 

Da Tramitação das Matérias 

Art. 10. Lida em plenário, a 
matéria será despachada às co­
missões competentes, abrindo­
se o prazo de cinco dias ú­
teis, contados da distribuição 
oe avulsos, para a apr~senta­
ção de emendas perante a pri­
meira comissão a que for 
distribuida. 

--~· 
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§ 1~ Uma vez instruída com 
parecer das com~ssões, a maté­
ria será submetida a dois tur­
nos de discussão e votação. 

§ 2~ A discussão se encerrará 
após falar o último orador 
inscrito, podendo encaminhar a 
votação até sete deputados. 

§ 3A As votações serão feitas 
pelo prôcesso nominal ostensi­
vo, sendo secreta a votação 
nos casos de escolha de auto­
ridade ou em virtude de reque­
rimento aprovado pelo Plená­
rio. 

§ 4~ As deliberações serão 
tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria da composi­
ção da Câmara Legislativa. 

§ Sk o Presidente votará come 
qualquer deputado. Resultando 
empate será feita nova votação 
e. persistindo o mesmo resul~ 
~ado, o Presidente. na votação 
ostensiva, exercerá o vo~o de 
desempate~ 

§ 6Q Na votação secreta. ha­
vendo empate, repetir-se-á a 
votação até que se dê o 
desempate. 

SEÇÃO VI 

Das Disposições Gerais 

Art. 11. Além das disposições 
desta resolução e até que a 
Câmara Le~islativa ~ixe dispo­
sições proprias que possibili­
tem o seu normal funcionamen­
~o. a Mesa Diretora, ouvindo o 
Plenário, poderá aplicar~ no 
~ue couber, as normas estabe­
lecidas na Resolução n~ 157 
de 1988, do Senado Federa1 e 
em seu Regimento Interno. 

Art. 12. O Senado Federal 
encaminhará à Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, logo 
após à sua insta1ação. as ma­
térias que, em virtude do dis­
posto no § 1 .2. do art. 16 do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, estejam. 
ali, e~ tramitação. 

Art. 13. Para organizar as 
sessões, a serem realizadas no 
dia 1.g_ de janeiro de 1991,,a 
Mesa do Senado Federal desig­
nará servidores de sua 
secretaria. 

Parágrafo único. Aos servido­
res. colocados à disposição. da 
Câmara Legislativa. será asse­
Qurada a percepção dos venci­
mentos e quaisquer vantagens 
pecuniárias que fizerem jus no 
órgão de·origem, assegurados. 
ainda, os direitos e demais 
vantagens previstos no Regula­
mento Administrativo do Senado 
Federal. 

Art. 14. O Presidente do Se­
nado Federa·l poderá co1 oca r à 
disposição da Câmara Legisla-
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tiva os servidores em exerci­
cio na Comissão da Distrito 
Federal e outros que, a seu 
critério, se fizerem necessá­
rios ao funcionamento daquela 
Casa. 

Art. 15. Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub 1 i Cação. 

Art. 16. Revogam-se as dispo­
sições em con~rário. 

.Justificação 

De acordo com decisão do Tri­
bunal Superior Eleitoral, pro­
latada em decorrência de con­
sulta formulada pelo nobre Se­
nador Pompeu de Sousa, a íns­
talação da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e a posse 
do Governador e do Vice­
Gove~nador, eleitos a 3 de ou­
tubro corrente. deverão se dar 
a 1~ de janeiro do próximo 
ano. 

o presente p~ojeto est~belece 
normas regulando o funciona 
mente da sessão na qual, com a 
posse dos Deputados Distri­
tais, dar-se-á a instalação da 
Câmara Legislativa do Dist~ito 
Federal, ocasião em que 
cessará, para o Senado Fede­
ral. a COmPetênCla estabeleci­
da no § 1~ do art. 16 do Ato 
oas Disposições Constitucio­
nais Transitarias. 

Regula, ainda. o presente 
projeto, os trabalhos destina­
dos à eleição da Mesa Diretora 
da Câmara Legislativa que irá 
presidir a sessão solene de, 
posse do Governador e do Vice­
Governador eleitos. 

A par das disposições refe­
rentes às três sessões inici­
ais, o projeto, à vista do 
dis~osto no§ 2~ do art. 27. 
combinado com o § 3.2. do art. 
32 da Constituição Federal, 
fixa, para vigorar na próxima 
legislatura, a remuneração 
mensal, a ser percebida pelos 
Deputados Distritais a partir 
da- posse, em va 1 o r aqui valente 
a 2/3 (dois terços} da remune­
ração dos Deputados Federais. 

-f i-X'a, ---ii nda, a remuneração do 
Governador e Vice-Governador 
eleitos, dos Secretários ~e 
Governo e de cargos a estes 
equivalentes, tomando por pa­
radigma os valores percebidos, 
no mês de dezembro de 1990, 
pelos atuais ocupantes desses 
cargos. ~ 

A fim de possibilitar o tra­
balho normal da Câmara Legis­
lativa até que ela mesma esta­
beleça normas regulando o seu 
funcionamento e delibere sobre 
o seu quadro de servidores, 
propõe o projeto normas gerais 
de caráter regimental. permi­
tindo, ainda que, mediante re­
qu1sição, servidores do quadro 

de pessoal do Senado Federal 
p9ssam. ~er col~cados à sua 
d1spos1çao a flm de prestar 
assessoria e suporte adminis­
trativo àquela Casa. 

O projeto, QUe ora apresenta­
mos ao Plenário. tem a preocu­
pação de auxiliar a Câmara Le­
gislativa nesse período ini­
cial em assuntos que. futura­
~ente.~se~ão de sua inteira 
competenc1a, prestando-lhe 
assim. o apoio técn1co-admi: 
n1strativo necessário ao seu 
pleno funcionamento. 

Sala das Sessões. 23 de outu­
bro de 1990. - Mauro Benevides 
- Chagas Rodrigues -Meira Fi­
lho - Pompeu de Sousa. 

(Às Comissões do Distrito 
Federal e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O projeto li~o será 
publicado e remetido às comis­
sões competentes~ 

Sobre a mesa. 
que serão lidos 
Secretário. 

requerimentos 
pelo Sr. 12 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO NO 367, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336. alínea c~ do 
Regimento lnterno, para o Pro­
jeto de Resolução nS!. 46. de 
1990. que altera a redação do 
art. 15 da Resolução do Senado 
Federal n~ 96. de 1989. 

Sala das Sessões. 23 de outu­
bro de 1990. - Fernando Henri­
que Cardoso, PSDB - Marco 
Maciel. PFL -Mauro Benev1~ 
des, PMOB - Mauricio COr~ 
rêa, PDT. . 

REQUERIMENTO NO 368, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336. alínea c, do 
Regimento Interno. para o Pro­
jeto de Lei do Distrito Fede­
ral nQ 58/90, de in1ciativa do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, que autoriza a rees­
truturação dos Serviços Auxi­
liares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 23 de outy­
bro de 1990. - Mau~ Benevl­
des, PMOB - Odacir Soares, PFL 
- .Jutahy Magalhães. PSDB -
Nelso Wedekin, PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esses requerimentos 
serão vo~ados após a Ordem do 
Dia. na forma do art. 340 do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será 1 ido peTa Sr. 12 
Secretário. 
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É lido e aprovado o seguin­
te 

quef~o licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, a par­
tir de 23 de outubro de 1990 
pelo prazo de 7 (sete) dias, 
para participar das comemora­
ções do 21~ Prêmio Anual ao 
"Homem do Ano" da Câmara de 

comércio Brasil.- Estados Uni­
dos. 

REQUERIMENTO 
NO 369, DE 1990 

Nos termos do art. 43, inciso 
li, do Regimento Interno, re-

Sala das Sessões, 22 de outu­
bro de 1990. - Lourival Bap­
tista. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento. fica concedida a licen­
ça sol i citada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em sessão anterior1 foi lido o requerimento n 
366. de 1990. do Senador Juta­
hy~ Magalhães. solicitando au­
torização do senado para par­
ticipar, como Observador Par­
lamentar! da delegação do Bra­
sil à 45 Assembléia Geral das 
Nações Uni daS. · 

o reouerimen~o não ~oi vota­
do, naque1a oportundiade, por 
falta de quoMUm. 

Passa-se à votação do reque­
rimento. 

os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Está concedida a licença so­
licitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Esgotado o tempo des­
tinado ao Expedlente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguin­
te 

REQUERIMENTO 
NQ 370, DE 1990 

Nos termos do art. 175, alf­
nea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do 
Dia, a fim de que a matéria 
constante do itens nAs 1, 2, 
3, 11. 14, 15, 16 e '21 seja 
apreciada após a matéria cons­
tante do item 22. 

Sala das sessões, 23 de outu­
bro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, será atendida a delibe­
ração do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr .. ·1.Q 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguin­
te 

REQUERIMENTO 
NQ 371, DE 1990 

Nos termos do art. 175, 
alinea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem 
do dia, a fim de que a matéria 
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constante do item nk 13 
submetida ao Plenário em 
meiro lugar; 

seja 
pri-

Sala das Sessões, 23 de outu-
bro de 1990. Senador ~osé 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Agravado o requeri­
mento, será atendida a delibe­
ração do Plenário. 

Item 13: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 52, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno~ 

-Votação. em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 52, 
de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu 
parecer). que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Gran­
de do Sul a emitir e colocar 
no mercado cinco bilhões, 
cento e vinte e cinco mil­
hões de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul - LFT/RS. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Em votação. 

O Sr. ~osé Fogaça - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores, 
trata-se de projeto de resolu­
ção que "autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a 
emitir e colocar no mercado 
cinco bilhões. cento e vinte e 
cinco milhões de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFT/RS" 

Entendo, Sr. Presidente, que 
esta matéria é de grande im­
portância para meu Estado, o 
Ri o Grande do Sul. neste 
momento. Sobretudo, quero as­
segurar aos Srs. Senadores que 
estamos aqui autorizando a ro­
lagem de uma dfvida Que, na 
verdade, é de' um estado que 
está em per f e i t.o processo de 
saneamento financeiro. 

O Rio Grande do Sul que rece­
bemos em 15 de março de 1987 
tinha uma dfvida _de 110 bil­
hões de cruzados, que repre­
sentava 70 vezes a arrecadação 
mensal do ICM. Hoje, Nessa di­
vida está reduzida. no seu 
montante, para quase a metade 
e não representa mais do que 
40 vezes a arrecadação mensal 

do ICM. 9s fornecedores são 
pagos em d1a, as finanças do 
estado estão equacionadas a 
dfvida está colocada sob cOn­
trole e os investimentos 
continuam. 

Os investimentos agora são no 
sentido de atender à demanda 
social do estado. Portanto, o 
que estamos fazendo aqui não é 
para beneficiar uma situação 
de descalabro. de calamidade 
na estrutura financeira do 
estado. Não estamos aprovando 
dívida sobre dívida. Na verda­
de. estamos aprovando a rola-

~~~og:d~m~ogf~~g~r~~~~c~~~a~~: 
vida administrada de forma 
competente, de forma séria, 
por um governo que se tem mos­
trado extremamente austero no 
gasto público, um governo que 
realizou obras como em muitas 
e muitas décadas o Rio Grande 
do Sul não conheceu. um gover­
no que, apesar do grande volu­
me de obras e recursos inves­
tidos, não tem uma só obra com 
um milímetro de mármores, não 
tem uma obra com madeira de 
lei, nada que represente gasto 
supérfluo, sofisticado ou de 
luxo na construção pública. um 
governo que é austero, conti­
do, extremamente parcimonioso 
na aplicação dos recursos 
púb1 ices. 

Neste sentido, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. reitero e 
apelo ao Senado para que apro­
ve essa emissão de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul, para que 
se possa promover essa rolagem 
aprovada e assegurada pelo 
Banco Central. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Continua votação o 
projeto. 

O Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A ·matéria vai à coffiissão Di­
retora, par~ a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa. parecer 
da comissão diretora oferecen­
do a redação final da matéria1 que será lida pelo Sr. 1 
Secretário. 

É 1 ido o seguinte 

PARECER NQ 313, DE 1990 

(Da Comissão Dire>ora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 52, de 1990. 

A comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução nA 52, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a emitir 

_ ___... 
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e colocar em mercado 
5.125.000.000 Letras Financei­
ras do Tesou~o do Estado do 
Rio Grande do Sul (LFT-RS). 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de outubro de 1990. 

Mendes Canale. Presidente 
Pornpeu de Sousa. Relator 
Nabor Uúnior - Antônio Luiz 

Maya. 

RESOLUÇÃO N° , DE 1990 

Autoriza c Governo do Es­
tado do Rio Grande do Sul a 
emitir e colocar em mercado 
5.125.000.000 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul (LFT­
RS). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É o Governo do Estado 
ANEXO AO PARECER do Rio Grande do Sul, nos ter-
N~ 313. DE 1990 mos do art. s~ da Resolução n~ 

94, de 13 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal, autorizado 

Redação final do Projeto a emitir e colocar no mercado 
de Resolução nc 52. de 1990. 5.125.000.000 Letras Financei­

ras do Tesouro do Estado do 
Faço saber que o Senado Fede- Rio Grande do Sul (LFT -- RS), 

ral aprovou, e eu, Presidente, cujos recursos serão destina­
nos termos do art. 48, item dos à antecipação da receita 
28, do Regimento Interno, pro- orçamentária, prevista para o 
mulgo a seguinte exercício de 1990, em curso. 

Data da Colocação Quantidade 

Setembro/90 
Setembro/90 
Setembro/90 

g) forma de colocação; atre­
ves de ofertas públicas. nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20 de setembro de 1979. do 
Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: 
Leis n~s 8.493, 8.925 e 9.079, 
de 21 de dezembró de 1987, 11 
de dezembro de 1989 e 4 de ju­
nho de 1990, respectivamente, 
e Decreto n~ 33.559. de 18 de 
junho de 1990. 

Art. 2~ A autorização de que 
~rata esta resoluçao deverá 
ser exercida até o dia 31 de 
outubro de 1990. 

Art. 3~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em discussão a reda­
ção final. (Pausa.) 

Não havendo Quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) - Item 4: 

PROuETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 22. DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376, e 
do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla-

2.100.000.000 
1.598-000-000 
1.427.000-000 

tlvo n~ 22, de 1989 (n~ 
155/86. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto da Convenção nA 147 da 
Organização Internacional do 
Trabalho- OIT, sobre normas 
mínimas da Mar.inha Mercante, 
adotada em Genebra. em 197ó, 
durante a Sexagésimà Segunda 
Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho, tendo 

PARECERES orais e sob n~ 306, 
de 1990, daS Comissões: 

- de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional 1g pronun­
ciamento: concluindo por dili­
gência junto ao Ministério do 
Trabalho e audiência da Comis­
são da Constituição, Justiça e 
Cidadania; 2~ pronunciamento: 
favorável quanto ao mérito; e 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, pela constituciona­
l ide e juridicidade. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 10 do corrente. 

Passa-se à votação do proje­
to. em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. - A matéria va1 ~ 
promulgação. 

E o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROuETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NO ~2. DE 1989 
(No 155/86 na 

~ Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
nQ 147 da Organização Inter-
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Parágrafo único. A emissão e 
colocação do_s títulos a que se 
refere este artiQo serão efe­
tuadas com observancia das se­
guintes condições básicas: 

a) quantidade: 5.125.000.000 
(LFT - RS); 

b) modalidade: nominativa-
transferível; 

c) rendimento~ igual 
Letras Financeiras do 
Nacional (mesma 
referencial); 

ao das 
Tesouro 

taxa 

d) prazo: até cento e cin­
qüenta dias; 

e) valor nominal~ Cr$ 1,00 

f) cronograma de colocação: 

vencimento 

30-11-90 
28-12-90 
30- 1-91 

nacional do Trabalho- OIT, 
sobre Nonmas Mínimas da Ma­
rinha Mercante, adotada em 
Genebra, em 1976, durante a 
s2a Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. 

o Congresso Naciona1 decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o texto 
da Convenção n~ 147 da Organi­
zação Internacional do Traba-
1ho- OIT. sobre Normas Míni­
mas da Marinha Mercante, ado­
tada em Genebra. em 1976, du­
rante a 62~ Sessão da Confe-
rência Internacional do 
Trabalho. -

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na dat~ de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 5 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termo5 do art. 376, e 

do Regim~~to Interno~ 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla­
tivo n 2 5, de 1990 (n~ 
146/89. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
texto do convênio de defesa 
fYtossaf'li tária entre o Go­
verno da República Federati­
va do Brasil e o Governo da 
Espanha, concluído em Ma­
orid, em 12 de abri 1 de 
1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido 
em Plenário. da Comissão 
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de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

A dlscussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 19 do corrente. 

Passa-se à votação do proje­
to. em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pàusa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 5, DE 1990 

(NO 146/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio 
de Defesa Fitossanitãria en­
tre o Governo da República 
federativa do Brasil e o Go­
verno da Espanha, concluído 
em Madrid. em 12 de abril de 
1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprovado o texto 
do Convênio de Defesa Fitossa­
ni tár i a entre o Governo da Re_­
públcia Federativa do Brasil e 
o Governo da Espanha, concluí­
do em Madrid. em 12 de abril 
de 1984. 

Parágrafo único. Ficam sujei­
tps à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos de que 
possa resultar revisão do A­
cordo. bem como aqueles que se 
destinem a estabelecer Ajustes 
Complementares ao mesmo. 

Art. 2 2 Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 8, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376. e 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla­
tivo nl2 a. de 1990 (nQ 
75/89, na Câmar-a dos 
Deputados) que apr-ova o 
texto da aiteração do convê­
nio constitutivo do Banco 
Interamerfcano de Desenvol­
vimento - BID. adotado pela 
Assembléia dos Governadores, 
em 24 de dezent>r-o de 1987 
com voto favorável do Gover~ 
nador brasileiro, mediante 
Resolução AG-8/87, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plená~io, da Comissão 
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de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seQu1nte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 8, DE 1990 

(NO 75/89, 
Na Câmara dos Deputado) 

Aprova o Texto di!i A 1 teração 
do COnvênio Constitutivo do 
Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, adota­
do pela Assembléia dos Go­
vernadores, em 24 de dezem­
bro de 198 7 , com vo-to 
favorável do Governaor bra­
sileiro, mediante Resolução 
AG-8/87. 

o_ Congresso Nacional decreta: 

Ar-f. 1 2 F i ca aprovada a Reso­
lução AG-8/87, de 24 de dezem­
bro de 1987. adotada pela As­
sembléia dos Governadores. com 
voto favorável do Governador 
brasileiro do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento 
SID. que introduziu alterações 
no Convênio Constitutivo do 
Banco Interamericano de Desen­
volvimento - 610. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 7: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 37, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376. e 

do Regimento Interno} 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla­
tivo n 2 37. de 1990 (n2 

131/89. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
texto do Acordo de Coopera­
ção Científica. Técnica e 
Tecnológica e do Protocolo 
Complementar ao Acordo de 
Cooperação Científica, Téc­
nica e Tecnológica. celebra­
dos em Maputo. em 1 2 de ju­
nho de 1989, entre o Governo 
da ,República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular de Moçambique, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido 
em plenário. da Comissão 

- de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão de 15 do 
corrente. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. (Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) · 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 37, DE 1990 

(NO 131/89 
Na Câmar-a dos Deputados) 

Aprova os textos do Acordo 
de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica e do 
Protocolo COmplementar ao 
Acordo de Cooperação Cientí­
fica. Técnica e Tecnológica. 
celebrados em Maputo, em 1Q 
de junho de 19B9r entre o 
Governo da Repúbl1ca Federa­
tiva do Brasil e o Governo 
da República Popular de Mo­
çambique. 

o Congresso·Nac1ona1 decreta: 

Art. 1~ Ficam aprovados os 
textos do Acordo de Coopera­
ção, Científica, Técnica e 
Tecnológica e do Protocolo 
Complementar ao Acordo de Coo­
peração Científica. Técnica e 
Tecnológica, celebrado~ entre 
o Governo da República federa­
tiva do Brasil e o Governo da 
República Popular de Moçambi­
que, em Maputo, em 1 2 de junho 
de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujei­
tos à aprovação do Congresso 
Naciona1 quaisquer atos que 
possam resultar em revisão do 
referido acordo. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 42. DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376, e 
do Regimento Inter-no) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla­
tivo nt::! 42, de 1990 (nl:! 
179/90, na Câmara dos 
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Depu~ados)t que aprova o 
texto do auuste complementar 
~tre c Governo da República 
Federativa do Brast 1 e o Go­
verno da Rep0b1 ica do Para­
guai sobre a constituição ge 
um programa de çoaperaçao 
técnica, assinado em Assun­
cãok em. 10 de novencro de 
198,., tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenãrto, da com1ssão 

- de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 18 do corrente. 

Passa-se a votação do proje­
to. em turno único. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria yai à promulgação 

É o seguinte projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Ng 42, DE 1990 

(Na 179/90, 
na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Ajuste 
C~lementar- entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú­
blica do Paraguai a COnstt­
tu t ção de um Programa de Co­
operação Técnica, assinado 
em Assunção, em 10 de novem­
bro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Fica aprovado o texto 
do Ajuste Complementar entre o 
Governo da República Federati­
va do B~asil e o Governo da 
República do Paraguai sobre a 
Constituição de um Programa de 
Cooperação Técnica. assinado 
em Assunção, em 10 de novembro 
de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujei­
tos à aprovação do Senado Fe­
deral, nos termos do inciso V, 
do·art. 52, da Constituição 
Federal, quaisquer acordos ou 
empréstimos a serem firmados 
pelo Grupo de Trabalho de Coo­
peração Técnica Si nacional, 
menc1onado no ajuste comple­
mentar referido no_ caput deste 
artigo. -

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publi-cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 9: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Na 43, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376, e 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla­
tivo n~ 43, .de 1990 (n.2 
181/90, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
texto do acordo, po~ troca 
de notas. sobre cOncessão de 
um empréstimo pelo Japão~ 
nos termos do plano de reci­
clagem financeira. celebrado 
entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno do Vapão, em B~asllia, 
a 10 de novembro de 1989 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário, da Comissão 

- de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 18 do corrente. 

Passa-se à votaÇão do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto 
aprovado. 

PROúETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 43, DE 1990 

(NO 181/90, 
na Câmara dos Deputados) 

~rova o texto do Acordo, 
por Troca de Notas, sobre 
concessão de um E""rést üno 
pelo ~apão, nos termos do 
Plano de Reciclagem Finan­
ceira~ celebrado entre o Go­
verno da República Federati­
va do Brasil e o Governo do 
~apão, em Brasília, a 10 de 
novembro de 1989. 

o Congresso Nacional decreta: 

--Art. 1~ Fica aprovado o texto 
do Acordo, por Troca de Notas, 
sobre concessão de um Emprés­
timo pelo Japão, nos termos do 
Plano de Reciclagem Financei­
ra. celebrado entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Japão, 
em Brasília a 10 de novembro 
de 1989. 

Parágrafo único. QUaisquer 
atos ou ajustes complementares 
de que possa resultar a revi­
são ou modificação do presente 
documento ficam sujeitos à a­
provação do Congresso Nacio­
nal. 
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Art. 2~ Cada um dos acordos 
de empréstimo a serem firmados 
entre os mutuários brasileiros 
e .o Fundo de Cooperação Econô­
mica Ultramarina são sujeitos 
à aprovação do Senado Federal, 
nos termos do inciso V, do 
art. 52~ da Constituição Fede­
ral. 

Art. 3~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 10: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO DE Ng 7 DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376. e 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. 
do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.2 7, de 1990 (n~ 
159/86, na Câmara dos 
Deputados). que autoriza a 
adesão do Brasil à convenção 
sobre a conservação das fo­
cas antárticas, adotada em 
Londres, em 1~ de junho de 
1 97 2 (dependendo de 
parecer). 

Solicito ao nobre Sr. Senador 
Mauro Benevides profi~a o pa­
recer da Comissao de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. ~residente, srs. Senadores 
Sob a apreciação deSta comis­
são, o texto do Projeto de De­
c~eto ~Legislativo n~ 7. de 
1990, que ~autoriza a adesão 
do Brasil à Convenção sobre a 
Conservação das Focas Antárti­
cas, adotada em Londres. em 1.2 
de junho de 1972". 

Acompanhando a mensagem pre­
sidencial, que remeteu o refe­
rido acordo para os fins pre­
vistos no art. 49. I, da Cons­
tituição Federal, vem exposi­
ção de motivos do Exm~ Sr. Mi­
nistro das Relações Exterio­
res. na qual consta que 

.. , as focas antárticas 
constituem-um elemento es­
sencial do ecossistema da 
Região Aust~al. Dividem-se 
em seis espécies: a foca ca­
ranguejeira. a foca leopar­
do, a foca de Redde11. a 
foca de Rosa, a foca elefan­
te e a foca de pêlo austral . 
As quatro primeiras estão 
distribuídas ao redor de 
todo o continente Antártic~ 
e são normalmente encontra­
das no-ge1o flutuante. Nªo 
foram objeto de exploraçao 
significativa pelo homem. As 
focas de pêlo e elefante 
concentram-se em colônias 
nas ilhas subantárticas e 
tiveram suas populações di­
zimadas por quase dois sécu-
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los de 
desenfreada. 

exploração 

A caça comercial das focas 
antárticas floresceu nas úl­
timas duas décadas do século 
XVIII, tendo iniciado logo 
após a descoberta das gran­
des colônias nas ilhas 
subantá'rt i cas de Geórgi as do 
Sui e Orçadas do Sul. Até 
1822, quándo essa atividade 
atingiu o ápice. estima-se 
que foram mortas cerca de 
2.2 milhões de focas de pê­
lo. extremamente valorizadas 
no mercado europeu. A foca 
elefante. de ~rande interes­
se para a industr1a de óleo. 
também sofreu os efeitos da 
exploração intensa. Estudos 
cientfficos demonstram, ho­
je, que a redução drástica 
das populações dessas espé~ 
cies, a1ém de ameaçá-Tas d~ 
extinção, teve conseqGências 
1mportantes para o sistema 
ecológico da Região 
Antártica. A partir de mea~ 
dos do século XIX, as ativi~ 
dades de caça entra~am em 
lento dec11nio. atingindo 
níveis baixos na virada do 
século e extingOindo-se na~ 
últimas décadas. 

Apesar do virtual desapare­
cimento da caça comerclal, 
permanecia o interesse de 
certos países em cohtinuar 
essa atividade ou retomá-la 
no futuro. No entanto, come­
çava a formar-se a consciên­
cia da importância do geren­
ciamento eficaz dos recursos 
vivos da Região Antártica. 
Estudos científicos demons-­
traram que a fragilidade do 
ecossistema da região não 
comportaria a exploração ~e 
seus recursos sem uma poil­
tica de uso racional. A ex­
~rema interdependência de 
seus componentes poderia le­
var o uso indiscriminado a 
ter efeitos globafs de diff­
ci l aval i ação. 

Foi assim que. em 1966. na 
!V Reunião consultiva do 
Tratado da Antártica, tive~ 
ram inicio as negociações 
para uma convenção sobre a 
conservação das focas 
antárticas. A par-ti r de 
1970, os entendimentos pas­
saram a desenVolver-se fora 
do âmbito do· tratado, embora 
deles participassem os seus 
doze signatárlos. De 3 a i1 
de fevereiro de 1972, em 
Londres, realizou-se a con­
ferência sobre a conservação 
das focas antárticas, na 
qual conclui-se o texto, a­
dotado em 1 s. de j unh_Q do 
mesmo ano. 

A convenção sobre a conser­
vação das focas antárticas 
constltui um dos primeiros 
regulamentos específicos 
para a conservaç_ão de um re­
curso_ vivo na área de apl ;--
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cação do Tratado da 
Antártica, ou SeJa. ao Sul 
do paralelo 60~ su1. A con­
venção também inovou ao 
constituir o primeiro esfor­
ço conjunto das partes con­
sutivas para a conclusão de 
um regime de conservação in­
dependente da~uele tratado. 
Serviu assim, de precedente 
para a conclusão de outro 
acordo de conservação, de 
natureza muito mais abran­
gente. a convenção sobre a 
conservação dos ~ecu~sos vi­
vos marinhos antárticos. a­
dotada em Camberra, em 1980. 
Juntamente com essa conven­
ção posterior, o T~atado da 
Antártida e demais decisões 
tomadas ao seu abrigo. a 
Convenção sobre a Conserva­
ção das Focas Antárticas in­
tegra o chamado ••sistema do 
Tratado da Antártica", ao 
qual o Brasi1 vem-se inte­
grando desde 1975. 

A convenção sobre a conser­
vação das forças antárticas 
estabelece um mecanismo de 
reuniões das Dartes contra­
tantes. de intercâmbio de 
informações, de inspeção e 
de_ realização de programas 
cientfficos conjuntos. As 
decisões são tomadas com 
base na orientação cientlfl­
ca fornecida pelo Comitê 
Cientifico sobre Pesquisa 
Antártica (SCAR). Não são 
criados órgãos permanentes e 
inexistem encar-gos financei­
ros sobre as partes da 
convenção. os mecanismos es­
tabelecidos pela convenção 
seriam acionados pelo recru­
descimento das atividades de 
caça comercial, o que efeti­
vamente não ocorreu até o 
momento. o anexo à convenção 
traz ~m detalhamento das me~ 
didas especificas· a serem 
tomadas pe1 as partes 
contratantes. ~stabelecem-se 
limites de caPtura de três 
es-pécies de focas: a 1 ec­
pardo, a carangUejeira e a 
de weddel1. Proibe-se a mor­
te ou ·captura de focas ele­
f antes e ae Pêlo, bem como 
quaisquer atividades de caça 
entre 1~ de março e 31 de 

- àgosto de cada ano. São 
criadas seis zon~s ao redor 
do continente antártico. al­
ternadamente abertas e fe­
chadas à captura e três re­
servas nas quais fica proi­
bida a caça. Por fim, 
estabelece~se a natureza das 
informações a serem inter­
cambiadas entre as partes 
contratantes. 

A convenção sobre a conser­
va'ção das focas ant:ãrti.cas 
constitui garantia, na forma 
de um instrumento de valor 
jurídíco obrigatório inter-­
nacional, de proteção de uma 
espécie outrora ameaçada de 
éxtinção em decorrência da 

--atividade - predatória do 

homem. Caso o int~resse co­
mercial se ~eacenda ~o futu­
r:o , ~ o que não parece 
provavel, essas atividades 
se desenvo1verão dentro ae 
limites e padrões co~ati­
veis çom a · manut~nção das 
espéc1es em questao. O Bra­
sil compartilha dos objeti­
vgs de c9nservação e prote­
çao do me1o ambiente consa­
g~ados no Tratado da 
Antártica e nos instrumentos 
correlatos. tendo já expres­
sado essa posição junto às 
demais partes daquele trata­
do e à comun i da de 
internacional. A adesão à 
convenção sob~e a conserva­
ção das focas antárticas se­
ria, assim, uma decorrência 
natural da nossa posição. 
além de constituir o passo 
f i na 1 no processo de p 1 ena 
integração do País ao siste­
ma do t~atado. Tendo em vis­
ta que a convenção ~egula 
a~ividaOes de cunho comer­
cial. ele não terá implica­
ções para o Prog\ama 
Antártico Bras i 1 e i ro." 

Consta ainda da aludida expo­
sição de motivos que a conven­
ção em tela já entrou em vi­
gor. em 11 de março de 1978. 
ap6s o depósito do sétimo ins­
trumento de ratificação .. Es­
cla~ece também que a comissão 
Na c i ona 1 para Assuntos 
Antárticos. tendo examinado a 
sua oportYnidade aos interes­
ses nacionais na área. hOuve 
por bem formular parecer 
favorável· à adesão do Bras i 1. 

Resta de todo concludente que 
a convenção sobre a conserva­
ção das focas antárticas, ado­
tada em Londres~ em 1~ de . ju­
nho de i972, plenamente enqua­
drac:ia no sistema jurídico 
antártico, do qual o Brasil é 
um ~os ma1s ativos fiadores. 
dev~ ser ratificada, pelo que 
somQs pela .aprovação do inclu­
so ~rojeto de decreto legisla­
tivo. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} - o parecer concluiu 
favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em 
turno único. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a pala­
vra, en·cerro a discussão. 

Em votação.· 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram-permanecer senta­
dos·. {Pausa. } 

Aprovado. 

A matéria va1 ·à promulgação. 

Ê o Seguinte o .projeto 
aprovado: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 7, DE 1990 

(NO 159/86, na Câmara dos De­
putados) 

Autor;za a adesão do Brasil 
à Convenção sobre a Conser­
vação das Focas Antárticas, 
adotada em Londres, a 1 o de 
junho de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a aderir à Con­
venção sobre a conservaçãO das 
Focas Antárticas, adotada em 
Londres. a 1~ de junho de 
1972. 

Art. 2R Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Item 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 166, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 335. c, do 
Regimento Interno.) 

Votação. em turno único. do 
Projeto de Léi do Senado nR 
166, de 1990, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que 
regulamenta o art. 174, §§ 
3~ e 4~. da Constituição. 
tendo 

PARECER, proferi do em 
Plenário~ da Comissão 

- de Assuntos Sociais, fa­
vorável ao projeto com emen­
da que apresenta de n~ 1-
CAS. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to. em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a Emenda nA 1 . 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa. parecer 
da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final da matéria, 
que será lida pelo sr. Primei­
ro Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 314, DE 1990 

Da Comissão Direto~a 

Redação final 
L e i do Senado 
1990 

do Projeto de 
no 166, de 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ 166, de 1990, 
que regulamenta o art. 174. §§ 
3~ e 4 , da constituição~ 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de outubro de 1990. 

Mendes Canale, Presidente 
Pompeu de Sousa, Relator 
Antonio Luiz Maya - Nabcr 

.Júnior. 

ANEXO AO PARECER N~ 314, 
DE 1990 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado no 166, de 
1990s que reaulamenta o art. 
174, §§ 3~ e 40, da 
Constituição. 

o Congresso Nac1ona1 decreta: 

Art. 1R Considera-se garim­
pei~o. para os efeitos desta 
lei. todo trabalhador que pro­
duz_a, i nd i vi dua 1 mente, em re­
gime de economia familiar ou 
em sociedades cooperativas 
bens minerais garimpáveis~ 

§ 1A São considerados bens 
minerais garimpáveis o ouro, o 
diamante, a cassiterita, a co­
lumbita, a tantalita e a. wal­
framita, nas formas aluvionar, 
eluvionar e coluvial: a shee-
1ita. as demais gemas. o ruti-
1o, o quartzo, o berilo, a 
moscovita, o espudumênio, a 
lepidolita. o feldspato. a 

-mica e outros a critério do 
Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral (DNPM). 

§ 2A O Departamento Nacional 
de Produção Minera 1 (ONPM) 
expedirá, mediante solicitação 
do--- interessado, carteira de 
garimpeiro, identificação vá­
llda em todo o território na­
cional, necessária para a pos­
se, transporte e comercializa­
ção de bem mineral nas áreas 
de garimpagem. 

Art. 2~ É cooperativa de ga­
rimpeiros e sociedades civil 
de pessoas. sem fins lucrati­
vos. de forma jurídica defini­
da em lei. nao sujeita à fa­
lência, constituída para a ex­
tração, beneficiamento e co­
mercialização em comum de bens 
minerais ga~impáveis. 

Art. 3~ As cooperativaS sin­
gulares de garimpeiros sao 
constitu-íças. por, no mínimo, 
sete garimpelros. 

Art. 4~ As cooperativas sin­
gulares de garimpeiros- poderão 
constituir centra1s, federa­
ções ou confederações de coa-
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perativas, associando-se a so­
ciedades conQêneres7 com os 
mesmos ou dlferentes objeti­
vos. na fo-rma da 1 e-i ~ 

Art. 5A As cooperativas de 
garimpeiros constituem-se por 
deliberação da Assembléja Ge­
ral dos fundadores, constante 
da respectiva ata ou de estru­
tura pública~~ 

§ 1R Em trinta dias contados 
da data de constituição. a-co­
operativa de garimpeiros 
levará o ato constitutivo e os 
estatutos ao órgão estadual ou 
órgão do Distrito Federal de 
representação do sistema coo­
perativo, que se pr.onunciará 
sobre sua compatibilidade com 
a legislação. 

§ 2R Declarada a compatibili­
dade. a cooperativa de garim­
peiro apresentará o ato cons­
titutivo e os estatutos ã Jun­
ta Comercial para arquivamento 
e publicidade, a partir da 
qual a cooperativa adquirirá 
personalidade jurfdica. 

§ 3R A cooperativa de garim­
peiros registrar-se-á, median­
te envio de cópia do ato cons­
titutivo e dos estatutos~ no 
Departamento Nacional de Pro­
dução Miner~l (DNPM). 

Art. s~ Ap1ica-se às coopera­
tivas de garimpeiros a lesgis-
1ação sobre sociedaqes 
cooperativas. 

Art. yR As cooperativas de 
garimpeiros têm prioridade na 
autorização ou concesão para 
pesquisa e lavra dos recursos 
e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas consi­
deradas livres em que se 
encontram. 

Art. BR 0 Departamento Nacio­
nal de Produçao Mineral (ONPM) 
publicará no Diário Ofi_cial da 
União, com a antecedência 
necessária, edital com a des­
crição das áreas requeridas 
para autorização ou concesão 
de pesquisa e lavra. definindo 
prazo para que as cooperativas 
de garimpeiros, já presentes 
nessas áreas. reivindiquem, 
mediante prova de sua perma­
nência, o di rei to de 
prioridade. 

Art. 9~ O Departamento Nacio­
nal de Produyao Mineral (DNPM) 
delimitará areas, denominadas 
Reservas Garimpeiras, para ex­
p-1 oração- exclusiva de gari m­
peiros individuais e suas 
cooperativas. 

Art. 10. Esta lei será regu­
lamentada pelo Poder Executi­
vo. 

Art. 11. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

t 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em discussão a reda­
ção final. 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer, 
sentados. (Pausa.) 

Apr-ovada. 

A matéria .vai à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
nei~o) -As matérias constan­
tes dos itens 17 a 20 ficam 
com a votação adiada, por fal­
ta de quorum qualificado, de 
que dependem. 

São os seguintes os itens 
com votação adiada: 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 3. DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons~ 
tituição n~ 3, de 1989, de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 5, DE 1989 

Votação. em primei~o turno. 
da P~oposta de Emenda à Cons­
tituição na 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989. de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto co.nsti tuc'iona1 pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

20 

CON~~~~3~~ioD~~E~:Ng~ ~990 
Votação, em primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores Senado­
res. que acrescenta dispositi-
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vos ao Ato das Disposições 
Constituc1onais Transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
nei~o) - Item 22: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~. DE 1990 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358 do 
Regimento Interno) 

suspende a aplicação do 
art. 62 e altera o§ 2~ do 
art. 64 da Constituição Fe­
deral (1~ signatário: Sena­
dor Mata Machado.) 

A comissão incumbida do exame 
da proposição não emitiu pare­
cer no prazo regimental de 30 
dias improrrogáveis. Assim, a 
matéria foi inclufda em Ordem 
do Dia nos termos do disposto 
do art. 358 do Regimento In­
terno, para que o Plenário de­
libere se a proposta deve ter 
p~osseguimento em sua ~ramita­
ção. 

Em votação o prosseguimento 
da tramitação da Proposta de 
Emenda Constitucional n~ 2, de 
1990. 

Os Srs. que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria será incluída em 
Ordem do Dia em fase de 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) -A Presidência comuni­
ca ao Plenário que, em obe­
diência ao disposto no art. 
10, § 10, da Resolução n~ 157, 
de 1988, as matérias constan­
te_s _dos i tens 11 , 1 4. 15. 1 6 e 
21 da Ordem do Dia não Doderão 
ser apreciadas senão após a 
votação dos vetas _apostos aos 
Projetos de Lei do DF n~s 39. 
41 e 45, de 1990, constantes 
dos itens 1 a 3, ~espectiva­
mente. 

Os referidos vetos tiveram 
seus prazos de tramitação no 
Senado 30 (trinta) dias -
esgotados, passando a impedir, 
nos termos do art. 4J:1.. in 
fine, . da citada resolução, a 
apreciação de outras matérias 
de interesse do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 1: 

PROJETO DE LEl DO DF NSI. 39 
DE 1990 

(Incluído em ordem do Dia 
nos termos do art. 10, § 10, 
da Resolução n-2 157. de 
1988) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial eposto ao Pro­
jeto de Lei do DF n.2 39 de 
1990. que dispõe sobre o're­
aju~t~ de vencimentos e 
sa1ar1os dos servidores ci­
vis.da administração direta, 
autarquica, fundacional e 
indireta do Distrito Fede­
ral. e dá outras providênci­
as. 

A discussão da ·matéria fol 
encerrada na sessão ordinária 
de 12 de setembro último. 

A Presidência escla~ece ao 
Plenário que o veto exige oara 
sua rejeição o vota contrário 
da ~aioria absoluta da compo­
siçao da Casa, em votação 
secreta. 

os Srs. Senadores que votarem 
"sim" estarão aprovando o ve­
to; e os Srs~ Senadores que 
votarem "não" estarão rejei­
tando o veto. 

o Sr. Mauro Benevides-sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. ~ela ordem. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, an­
tes de V. Ex~ iniciar o pro­
cesso de votação dos vetos a­
postos pelo Sr. Governador do 
Distrito Federal a alguns au­
tógrafos de lei. eu me permi­
tiria utilizar este microfone 
para dirigir um apelo aos nos­
sos eminentes Colegas que nos 
seus Gabinetes atendem a tra­
balhos e encargos parlamenta­
res, para que se desloquem a 
este plenário, a fim de que 
essas matérias, que· estão na 
Ordem do Dia já há algum tem­
po, possam ser apreciadas e, 
em razão dessa apreciação, o~­
tros projetos de inquestiona­
Vel relevância, ligados ao 
Distrito Federal, possam tam­
bém ser apreciados. Há poucos 
instantes esta casa pratica­
mente tinha o seu QUcrum as-­
segurado de 38 ~rs. Senadores, 
portanto, em condições de se 
apreciar o veto do Sr. Gover­
nador do Distrito Federal. 

Então, é o apelo que f~ço. no 
instante em que v. Ex , .s~. 
Presidente, praticamen!e lnl­
cia o processo de votaçao: que 
os srs. Senadores retornem a 
este plenário e aqui garantam 
a existência de quorum para o 
exame dessas materias. Ainda 
mais porque muitos desses ve­
tos estão praticamente supera­
do$, em razão de outras deci­
sões. através de projeto de 
1e1 L como é o caso do regime 
ju~1dico, quando o Sr. Gove~­
nador, vetando projeto de 1~­
vra do eminente Senador Maurl­
cio Corrêa~ enviou matéria so-
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bre o 
tempo 
Federal. 

assunto, aprovadn em 
h~bi1 pelo· Senado 

É o apelo que transmito. nes­
te instante, aos s~s. Senado­
res. sabido, que nesta Casa 
mais de 40 do seus ilus~res 
integrantes se encontram, al­
guns neste plenário e muitos 
no; seus Gabinetes. 

O Sr. PRESIDENTE (Nelsón Ca~­
nefro) - A Mesa reitera o ape-
1o do nobre Senador Mauro Be­
nevides, atendendo a que exis-· 
tiam na Casa, ainda há pouco, 
43 Srs. Senadores. Portanto, 
há número regimental para que 
se proceda à vota~ão desses 
vetos, que estão 1mpedindo o 
curso de vários projetos. de 
interesse do Distrito Federal. 

A Mesa está 'fazendo soar a· 
campanhia. para que os Srs: 
Senadores. avisados venham ao 
plenãrio. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) -A Mesa pede aos Srs. 
Senadores que se encontram em 
seus Gabinetes compareçam ao 
plenário para a votação. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) - Srs. Senadores, vai­
se proceder à votação. que 
será por escrutínio secreto. 

OS Srs. Senadores devem ocu­
par lugares diversos daqueles 
que ocupam norma 1 mente. 

o Sr. Marco Mactel - Sr. 
sidente, peço a palavra 
ordem. 

Pre­
pela 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
nei ro) - Tem a -·pa 1 avra V. Exa 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, 
apenas para orientar a Banca­
da, gostar1a de saber como de­
veremos votar se enventualmen­
te desejarmos manter o veto? 

O SR. PRESIDENTE ( Nelson 
Carneiro) -A fim de manter o 
vetoy o Senador deverá votar 
"sim"; rejeitando o veto, 
votará "não" . --

O SR. MARCO MACIEL - Muito 
obriQado pela informação, Sr. 
Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) - Em votação. · 

Peço a todos os Srs. Senado­
res votem em lugares que não 
sejam os seus. porque a vota~ 
ção é secreta. (~ausa.) 

Há outros vetos. A Mesa pede 
a atenção dos Srs. _Senadores 
para que não se afastem do 
plenário. 

ds Srs; Senadores já podem 
votar·. (pausa·.) 

(Pr~cede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neir-o) :- Votaram "'$im" 28 Srs. 
Senadores : e "''Não·:. 1 O . 

-~ouve uma abstenção. 

TOtal: 39 votos. 

o veto foi' ~antido. 

Será f~ita a comunicação ao 
Sr. Governador jnterino do 
.Distrito Feder.al. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
netro) ~ Passe-se à votação do 
seg~do veto. são trés vetos. 
Peço aos Srs. Senadores não se 
afastem do plenário. - Item 2: 

PROJEtO DE LEI DO 
DF NO 41, DE 1990 

(Incluído em Ordem do 
Dia nos termos do art. 
10, 6 10. da Reso1ução 

n~ 157. de 1988) 

Votação, em turno únicO. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41, de 1990, 
de aut~ria do Senador Maurf­
cio Correa, que regulamenta 
o art. 39 da Constituição, 
relativo ao regime jurídico 
dos servidores das fundações 
públicas do Distrito Federal 
e dá outras providências. · 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
do dia i2 do corrente. 

oS Srs. Senadores que votarem 
"sim 11 manterão o veto; os Srs. 
Senadores que yotar-em "não"', 
evidentemente; o rejeitarão. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para prestar um esclarecimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. MAURO BENEVIDES ( PM08 
CE. Para esclarecimento. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, o projeto vetado, da 
lavra do_eminente Senador Mau­
~icio Correa, significou. 
quando apresentado, uma mani­
festação junto ao Governo do 
D1str1to Federal para que fos~ 
se assegurado o regime jurídi­
co único ao servidores do GOF. 

Embora se reconheça exatamen­
te a iniciativa do ilustre re­
presentante de Brasília, Sena­
do~ Mauricio Correa, o Gover­
nador, ao vetar a proposição, 
por questões de constitu"ciona-
1 idade, f medi atamente enviou a 
esta Casa proposição. que con­
tou com o apoio do Senador 
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Mauricio Correa. e hof~ já 
lei vigorante em Bras11ia. 

é 

Portanto, estamos apenas cum­
prfrido o·ritUal da Constitui­
ção, apreciando este veto e, 
evidentemente, mantendo a de­
~isão do Sr. Governador, já 
que o regime jurídico se acha 
vigorante no Governo do Dis­
trito Federal: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) ~iodos· os srs. senado­
res estão esclarecidos. · 

Vamos passar â votação. 

os· Srs. Senadores já podem 
votar.. "sim'' importa na manu­
tenção do veto. 

Os Sr-s. S~nadores já podem 
votar . (Pausa. ) · 

(Procede-se à votaçãõ.) 

O SR. PRESIDENTE .(Nelson Ca~­
neiro) - Votaram "sim" 25 Sr-s. 
Senadores; e ~não". 11. 

Houve 2 abstenções. 

Tota1: 38 votos. 

o veto foi mantido. 

Será ·comunicado o resultado 
do veto ao.Sr. Governador in­
terino do 01s;r1to ~ederal. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) - ~tem 3: 

PRO~~T~5~Eó~Eisgg DF 

(Incluído em Ordem'do Dia nos 
termos do· art. 1 o. §:1 o. da Re­
solução n~.157, de 1'988) 

Votação. em turno único. do 
veto parcial aposto ao Pr~ 
jeto~ de·Lei do DF nA 45, de 
1990, que-dispõe sobre o re­
gime jurídico dos servidores· 
civis das fundações públicas 
do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 10 do corrente. 

Os srs. sen~dpres que vota"rem 
"stm 11 manterao o veto; os Srs. 
Senadores · que votarem "não" 
evidentemente o rejeitarão. 

Em votação. 

o Sr. Mauricio 
Presidente, peço 
para encaminhar a 

Correa - SP. 
a ealavra 

votaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neirol- Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. MAURÍCIO CORREA (PDT 
DF. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores o 
veto aposto pelo Governo do 

" 
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Distri~o Federal se refere à 
exclusão do dispositivo aqui 
aprovado. segundo o qual os 
trabalhadores das Fundaçõ~s 
QUe passaram para a cond1çao 
de estatutários teriam as suas 
relações jurídica~ definidas 
pela Justiça Federal. Trata-se 
de uma emenda ao projeto 
originário apresentada pelo 
Senador Pompeu de Sousa. O Se­
nado aprovou a emenda. que se 
incorporou ao texto. e o Go­
vernador a vetou. 

Deixo bem claro aos Srs. Se­
nadores que o projeto do regi­
me jurídico da União foi apro­
vado na Câmara dos Deputados 
veio ao Senado e aqui sofreu a 
apresentação de substitutivo. 
da lavra do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, que contempla 
essa mesma garantia para os 
trabalhadores federais que 
passaram eara o regime jurfdi­
co da Uniao. 

Portanto, se derrubarmos o 
veto do Governador do Distrito 
Federal, estaremos praticando 
uma justi~a. uma eqüidade com 
relação aquilo que já fizemos 
no tratamento dos funcionários 
federais. Asstm, do ponto de 
vista jurídico, não há impos­
sibilidade nenhuma, mesmo por­
que já o aprovamos. De sorte 
que há uma situação que trago 
ao conhecimento dos Srs. 
Senadores: o veto aposto pelo 
Sr. Governador é in~usto- e 
contraria disposição Já apro­
vada por nós no substitutivo 
do regime jurídico da União e 
que está dependenCo agora de 
aprovação da Câmara dos Depu­
tados. 

Portanto, encarn1nho, Sr. Pre­
sidente. pela derrubada do 
veto. A meu ver. é uma dlscri­
minaçéo contra OS Servidores 
celetistas. que agora são 
funcionários públicos em i­
gualdade de condições como as­
segura a Constituição aos 
funcionários públicos federa­
is. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Peço aos Srs. Senado­
res ocupem os seus 1ugares. 

Os Srs. Senadores já podem 
votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Car­
neiro) - Votara~ "sim" 21 Srs. 
Senadores; e "não", 16. 

Houve 3 abstenções. 

Total: 40 votos. 

O veto f o i m_ant i do. 

A Presidência comunicará ao 
Sr. Governador interino do 
Distrito Federal o resultado 
da votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Item 11: 

PRO..JETO DE LEI 
DO QF NQ 53, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353~ 

parágrafo único, 
do Regimento Interno) 

c;scussão. em turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF ng 
53, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Fede­
ral, que autoriza a Companhia 
Imobiliária de Brasília- TER­
RACAP a . doar os imóveis que 
especifica e dá outras provi­
dênc i as (dependendo de 
parecer). 

Solicite ao nobre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão do Distrito Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. o presente projeto pro­
põe, de um lado. seja a Compa­
nhia lmobiliária de Brasllia­
TERRACAP autorizada a doar. ao 
Distrito Federal, trinta imó­
ve_is arrolados, que compõem o 
seu património: e. de outro 
lado. seja o Distrito Federal 
autorizado a alienar os imó­
veis, para que sejam os recur­
sos advenientes aplicados em 
"despesas relativas ao setor 
de educação. inclusive no pa­
gamento de pessoal n. 

Essa, aliás. a razão de ser 
da proposição. conforme escla­
rece o Excelentfssimo Senhor 
Governador na Mensagem n~ 119. 
de 1990 - DF (n~ 92/90-GAB. na 
origem)~ onde se lê: 

"O Distrito Federal, para a 
manutenção da rede de ensino 
público da Capital, sempre 
contou com recursos repassa­
dos pela União. a fundo per­
dido, principamente quanto 

_às desPesas relativas a pa­
gamento de pessoal. 

Recentemente, viu-se o Exe­
cutivo local às voltas com 
despesas imprevistas neste 
setor, o que o fez, como de 
costume, buscar socorro jun­
to à União. 

Todavia, por razões sobeja­
mente conhecidas, por serem 
de conhecimento público, a 
União não o pôde atender. 

Como as despesas são 
inadiáveis, pois resultantes 
de salários de servidores da 
educação, restou ao Distrito 
Federal. como solução única. 
se propor a alienar imóveis 
que hoje compõem o patrimó­
nio de empresa pública por 
ele controlada, a Companhia 

Imobiliária de Brasflia 
TERRACAP. 

Para este mister, selecio­
nou aqueles imóveis que sa­
bidamente, têm hoJe uma' for-­
te demanda, coincidentemente 
de destinação especifica 
para a área da educação. 

Ao fazer· esta s!leção, ·cui­
dou para q4e nao houvesse 
prejufzo~. nem atuais, nem 
futuros. ao desenvolvimento 
·e ampliação da rede pública 
-de ensino... · · 

Assevera, o Sr. Governador 
ser "este o caminho único d~ 
que dispõe o Distrito Federal 
para proceder ao pagamento dos 
salários dos servidores da e-­
ducação. uma vez que_ todo o 

-seu orçamentop acha-se compro­
metido. sendo que. com esta 
providência, resta-lhe, tal­
vez. parcela de recursos para 
investimento, também urgente, 
neste setor, como recuperação 
de prédios escolares e amplia­
ção da rede de ensino". ~. com 
fundamento no art. 4~. daRe­
solução do Senado n~ 157, ·de 
1988, requer urgência na apre­
ciação do proj e_to. 

Não vislumbramos óbiCes cons­
titucionais ou legais ao pro­
jeto que, inclusive quanto ao 
mérito. a nosso ver, merece 
aprovação, já que a sua fina­
lidade, por sí só, o justifi­
ca. o que conc1ufmos pelas ra­
zões apresentadas pe 1 o seu i -
lustre autor. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -o parecer é favorável 
à iniciativa do governador in­
terino do Distrito Federal, 
que pretende proceder à venda 
de 30 imóveis para pagar os 
servidores da Secretária de 
Educação. 

Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

o projeto vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Diretora oferecen-_ 
do a redação final, que será 
lida pele Sr. 1.t1. Secretário. 

• 
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É lida o seguinte 

PARECER Ng 315, DE 1990 

(DA COMISSÃO DIRETORA) 

Redação final do Projeto de 
Lei do DF ng 53, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação ~inal do Projeto de 
Lei do DF nA 53 9 de 1~90, ~ue 
autoriza a COmpanhia 
Imobiliária de Brasília 
(TERRACAP) a doar os imóveis 
~ue especi~ica e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de outubro de 1990. 

Nelson carne;ro. Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator 
Nabor .Júnior, Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N~ 315, 
DE 1990 

Redação final do Projeto de 
Lei do DF 53, de 1990. Auto­
riza a Companhia Imobiliária 
de Brasília (TERRACAP) a 
doar os imóveis que especi­
fica~ e dá outras 
prov1dências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1 2 É a Companhia 
Imobiliária de Brasília 
(Terracap) autorizada a doar, 
ao Distrito Federal, os im6-
veis discriminados no anexo 
único desta Lei, para os fins 
previ s'to no art.,· 2.s< 

Art. 2~ É o Distrito Federal 
autorizado a alienar os imó­
veis de que trata o artigo 
anterior. 

Parágrafo único. Os recursos 
advindos da alienação de que 
trata este artigo serão apli­
cados em despesas relativas ao 
setor educação, inclusive no 
pagamento de pessoal. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em discussão a reda­
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos . (Pausa . ) 

Aprovada. 

A Matéria vai à sanção do Sr. 
Governador do Distrito Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 14: 

PROJETO DE LEI DO DF N~ 43, 
DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regim~nto Interno) 

Discussão, em turno úntcoA 
do Projeto de Lei do . DF n 
43, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que dispõe sobre o 
aproveitamento de servidores 
na carreira Administrativa 
Pública da Fundação Zoobotâ­
nica do Distrito Federal, 
criada pela Lei n~ 82, de 29 
de dezembro de 1989, e dá 
outras providências (depen­
dendo de parecer) . 

Solicito ao nobre Senador 
Mauro Borges o parecer da Co­
missão do Distrito Federal. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Para emitir parecer) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
originário do Governo do Dis­
trito Federal, vem a exame 
desta Casa. nos termos do § 
1.Sl, do art. 16, do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias. e da Resolução 
n.Sl 157, de 1988, do Senado Fe­
deral, o presente projeto de 
lei que visa a aproveitar os 
servidores contratados por 
convênio com a Embrater. na 
Carreira Administração Pública 
da Fundação 2oobotânica do 
Distrito Federal. 

sesundo o projeto, o servidor 
tera o prazo de 30 (trinta) 
dias para manifestar sua opção 
pela carreira junto à Fundação 
Zoobotânica do Distrito Fede­
ral, passando a integrar a Ta­
bela Suplementar a que se re­
fere o § 3~ do art. f.Sl da Lei 
n~ 93, de 2 de abril de 1990. 

O aproveitamento na carreira 
dar-se-á por concurso, para 
fins de efetivação, para os 
servidores que contavam mais 
de cinco anos de contrato de 
trabalho na data da promulga­
ção da Constituição. Os demais 
servidores com mais de cinco 
anos, serão aproveitados por 
concurso público, sendo que o 
temºo de contrato de trabalho 
será contado como título. 

O aproveitamento será feito 
em emprego de atividades cor­
respondentes àquelas para as 
quais o servidor foi contrata­
do e dar-se-á em padrão e 
classe iniciais dos respecti­
vos empregos. 

Está assegurado o mesmo 
salário~ e o tempo de serv1ço 
prestado pelos servidores, na 
condição de conveniado, será 
contado para todos os efeitos. 
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No art. 5~. está previsto que 
o servidor que não optar pela 
carreira terá o contrato de 
trabalho rescindido. 

Na Mensagem que acompanha o 
projeto. o Sr. Governador jus­
tifica que esses servidores 
possuem vinculo empregatício e 
representam mão-de-obra com 
que efetivamente conta hoje a 
Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal. 

Conclusão 

Analisando a matéria, não ve­
ri~icamos impedimehtos quanto 
aos aspectos constitucionais. 
jurídicos ou de técnica 
legislativa. Quanto ao mérito. 
acreditamos ser relevante a 
contribuição que trará a admi­
nistração da Fundação Zoobotâ­
nica do Distrito Federal a a~ 
provação desta proposição, que 
poderá contar com os servido­
res experientes na continuida­
de de seus trabalhos. 

Diante do exposto, somos. no 
âmbito desta Comissão, pela 
aprovação do presente projeto 
de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer é favo~á­
vel. 

Completada a instrução da ma­
téria. passa-se à sua imediata 
ap-reciação. 

Em discussão o projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permancer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Projeto vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Sobre a mesa. parecer 
da Comissão D-iretora oferecen­
do a redação fina1. que será 
lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

é lido o seguinte 

PARECER Ng 316, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de 
Lei do DF ng 43, de 1990. 

A Comissão DiretOra apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF nA 43, de 1990, que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funca­
ção Zoobotânica do Distrito 
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Federal, criada pela Lei nA 
82, de 29 de dezembro de 19es, 
e dá outras providências. 

Sala das Reuniões da Comis-
sãoi 23 de outubro de 1990. 

Ne son Carneiro, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator 
Mendes Canale, Antonio Luiz 

Maya. 

ANEXO AO PARECER N~ 316. 
DE 1990 

Redação final do Projeto de 
Lei do DF n2 43, de 1990, 
que dispõe sobre c aprovei­
tamento de servidores na 
Carreira Administração Pú­
blica da Fundação Zoobotãni­
ca do Distrito Federal. 
criada pela Lei n2 82, de 29 
de dezembro de 1989, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Os servidores contra­
tados através de convênio ce­
lebrado entre a Fundação Zoo­
botánica do Distrito Federal e 
a Embrater, que se encontrem 
em exercício na Fundação Zoe­
botânica do Distrito Federal. 
poderão ser aproveitados, me­
diante ogção, na carreira Ad­
ministraçao Pública da Funda­
ção Zoobctânica do Distrito 
Federal, criada pela Lei n~ 
82, de 29 de dezembro de 1989. 

Parágrafo único. A opção de 
que t~ata este artigo será ma­
nifestada junto â Fundação Zo­
obotânica do Distrito Federal, 
no prazo de trinta dias, pas­
sando o servidor, a partir da 
opção, a integrar a Tabela Su­
plementar referida no § 3~ do 
al"t. 1.12. da Lei nJJ. 93. de 2 de 
abril de 1990. 

Art. 2~ o aproveitamento dos 
Set"vidores a que se refere o 
art. 1~ desta lei, dar-se-á: 

I - através de concurso. para 
fins de efetivação, para os 
servidores que, em 5 de outu­
bt"o de i988, tinham cinco anos 
9e contrato de trabalho, pago 
a conta de l"ecursos alocados 
ao convênio mencionado e ainda 
permaneçam nesta condição: 

li - através de concul"so pú­
blico para os servidores que, 
em 5 de outubro de 1988. ti­
nham menos de cinco anos de 
contrato de trabalho, pago à 
conta de recursos alocados ao 
convênio referido e que ainda 
permaneçam nesta situação. 

Parágrafo único. Nos concur­
sos de que trata este artigo o 
tempo de contrato de trabalho, 
através de convênio, será con­
tado como titulo. 

Art. 3~ O aproveitamento de 
que trata o art. 2~ desta 1e1 
será feito em emprego de ati~ 
vidade correspondentes àquelas 
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para quais o servidor foi con­
tratado, observado o mesmo 
grau de escolarid~de. 

§ 1.12.- O aproveitamenteo dar­
se-á em padrão e classe inici­
ais dos respectivos empl"egos. 

§ 2~ Nenhuma redução de remu­
neração poderá resultar do 
disposto no parágrafo ante­
rior, assegurando a diferença. 
se houver, como vantagem pes­
soal individual nominada. 

Art. 4~· o tempo de sel"viço 
prestado pelos servidores na 
condição de conveniado, será 
contado para t~dos os efeitos. 

Art. 5~ Os servidores contra­
tados atraves de convênio ce­
lebrado ·entre a Fundação Zoe­
botânica do Distrito Federal e 
a Embrater, que •não optarem 
nos termos desta lei • terão os 
respectivos contratos de tra­
balho rescindidos. 

Art. 6~ a· Governador do Dis­
trito Federal baixará os atos 
necessários à regulamentação 
desta lei. 

A~t. 7~ Esta lei entra em vi­
ga~ na data de sua publicação. 

Art. 8~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Cal"nei~o) -Em discussão a re­
dação final. (~ausa.) 

Não havendo ~uem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador do Distrito 
Federa 1 . 

O SR. PRESIDENTE 
Carneiro) Item 15: 

(Nelson 

PROJETO DE LEI DO DF N~ 55, 
DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. B36, c, do 
regimento Inter.ho) 

Discussão, e~ turno único1 do Projeto de Lei do DF n 
55. de 1990, ·de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, ~ue cria a carreira 
Assistência Jurídica das 
fundações públicas do Dis­
trito Federal e seus cargos, 
fixa os valores de seus ven­
cimentos e dá outras ·provi­
dências (dependendo de 
pa-recer). 

Nos tel"mos regimentais, soli­
=ito ao nobre Senado~ Mauricio 
Correa o parecer sobre a 
proposição. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A (POT 
DF. P~ra emitir parecer. Sem 
revisao do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores 
tl"ata-se de mensagem encami~ 
nhada pelo Governo do Distrito 
Federal criando a carreira de 
Assistente 0urfdico das funda­
ções públicas do Distrito 
federal. 

Na verdade. todas as carre1-
ras jurfdicas do Distrito Fe­
dera1 já estão devidamente o~­
ganizadas; somente o pessoal 
relativo às fundações é Que 
estava sofrendo essa 
injustiça. Vál"ias vezes tenta­
mos equacionar esse problema. 
mas alegavam sempre sua 
inconstitucionalidade. 

Agora o Governo resolve fazer 
justiça com os advogados das 
fundações de Brasília. 

Sr. Presidente, a mensagem é 
jurídica, o projeto se reveste 
de juridicidade plena. 

Tràta-se de proposição enca­
minhada a esta Casa pelo Sr. 
Governador do Distrito Federal 
ob~etivando a criação da Car­
re1ra de Advogados das Funda­
ções Públicas ·do Distrito 
Federal. 

o projeto em tela esteia-se 
nas regras contidas no art. 16 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitarias e no 
art. 3~. itens 1 e III. daRe­
solução n~ 157, de 1988, qu~ 
estabelece normas para que o 
senado Federal exerça a compe­
tência de Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. 

Em face da necessidade de se 
regular a matéria com a maior 
brevidade, foi solicitado, nos 
termos do art. 4~ da citada 
Resolução n~ 157, de 1989. re­
gime de urgência para sua a­
preciação nesta Casa. 

A Carreira Assistência Jurí­
dica que ora se pretende im­
plantar no âmbito das Funda­
ções Públicas do Distrito Fe­
de~al compõe-se de carcos de 
Assistente Jurídico. 'Classes 
"C" ''B" e "A" competindo a 
taiS servidores Õ exel"cício da 
representação judicial na d~­
fesa das Fundações a que e~tl­
veram vinculados, bem ass1m o 

-exercfcio de atividades 
correlatas. 

Os venci~entos dos integran­
tes da mencionada carreira 
acham-se fixados em: 

I Assistente Jurldico, 
Classe "C", Cr$ 9i .257, 06; 

1 

•. 

i 
" 
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II Assistente úuridico, 
Classe "B"', Cr$ 86.808,30: 

III Assistente Juridico, 
Classe uA", Cr$ 82.815,80. 

Incidindo sobre esses venci­
mentos a Gratificação de Re­
presentação mensal de, respec­
tivamente, 195%, 190% e de 
185%, além da Gratificação a­
dicional por Tempo de Serviço 
calculada na base de 5% por 
qüinqüênio de efetivo exercí­
cio, sobre o cômputo da remu­
neração recebida. 

A providência fixa o seguinte 
número de cargos de Assistente 
Jurídico para as fundações pú­
blicas do Distrito Fede~al: 

a) Fundação Cultural. Funda­
ção do Serviço Social, Funda­
ção de Asmparo ao Trabalhador 
Preso. 3 (três) para cada uma; 

b) Fundação 
(seis): 

Zoobotânica, 6 

c) Fundação 
(doze): e 

Educac i ona 1 , 12 

d) Fundação Hospi ta 1 ar, 15 
(quinze). 

Além de estabelecer o regime 
jurídico previsto no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União para disciplinar 
a Carreira, até que seja apro­
vado o estatuto próprio dos 
servidores do Distrito Fede­
ral, a proposição determina a 
exigência de concurso público 
de provas e títulos para o in­
gresso na mencionada carreira. 

Tendo em vista a situação de 
servidores que se encontram, 
na atualidade, exercendo ati­
vidades na qualidade de Advo­
gados nas diversas fundações, 
o projeto autoriza o aprovei­
tamento desses profissionais, 
mediante opção pessoal dos 
mesmos, desde que venham ocu­
pando o emprego antes referido 
desde 31 de dezembro de 1989, 
e que tenham ingressado no 
se~viço mediante concurso pú­
blico ou que sejam amparados 
pelo art. 19 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais 
Transitórias. 

Os demais servidores que op­
tarem pela transposição fica­
rão sujeitos á prestação de 
provas em concurso público a 
se .. rea 1 i zar no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a con­
tar da vigência da lei de 
criação da carreira. 

Consoante se percebe da lei­
tura dos dispositivos que in­
tegram o projeto em análise, a 
matéria ·a~ha-se disciplinada 
de forma adequada e guarda o­
bediência aos princípios cons­
titucionais que presidem a Ad­
ministração Pública, além de 
proporcionar uma maior racio-

na11dade à padronização orgâ­
nica e salarial entre os Advo­
gados que atuam na defesa das 
fundações públicas do Distrito 
l=edera l . 

Diante do exposto, opinamos 
pela aprovação do projeto de 
lei em exame. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Concedo a 
ao nobre Senador. 

(Nelson 
palavra 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
essa mensagem do Sr. Governa­
dor do Distrito Federal decor­
reu de um estudo aprofundado, 
levado a efeito pelos órgãos 
competentes do GDF. buscando 
exatamente oferecer aos servi­
dores agora beneficiados uma 
oportunidade de melhor exerci-­
tarem as suas tarefas, de mol­
de a que a colaboração dos 
mesmos ao GOF se fizesse de 
forma ainda mais amRla, com 
uma remuneração compatível aos 
encargos pelos mesmos cumpri­
dos no GOF. 

Trata-se de uma longa postu­
lação que encontrou o apoio da 
Comissão do Distrito Federal. 
o nosso Líder. Senador Ronan 
Tito. também nesta mesma tri­
buna. expressou o seu apoio à 
iniciativa. E só depois de a­
pelos dos Srs. senadores Mau­
rício Correa, Pompeu de Sousa 
e Meira Filho foi que me per­
miti também, como Presidente 
da Comissão do Distrito fede­
ral, fazer chegar ao Governa­
dor Wanderley Vallim essa 
proposição. Somente depois do 
empenho de todos é que os se­
tores competentes do GDF en­
tenderam que essa proposição 
dev~ria ser submetida a apre­
ciação do Senado Federal. 

Estou absolutamente certo de 
que, aprovando essa matéria, o 
Senado Federal irá ao encontro 
de um~ reivindicação muito 
justa, que será concretizada 
pelo projeto agora relatado 
favoravelmente pelo eminente 
Senador Mauricio Correa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) -A Mesa demorou-se 
no exame da matéria porque 
queria ver o cumprimento dos 
dispositivos constitucionais. 

Realmente. pelo art. 5~ o in­
gresso naarreira se fará me-. 
diante concurso público de 
provas e títulos. 

o art. 9~ ressalva que os 
servtdores das fi.m'dações pú-
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b11cas que em 31 de dezembro 
de 1989 ocupavam o emprego de 
advogado~ e que permaneçam e­
xercendo as mesmas ·atribui­
ções. e não foram amparados 
pelo art. s~ do Ato. das ·ois­
posições Constitucionais Tran­
s i tõr tas. poderão optar pe 1 as 
transposições de 9ue trata o 
artigo anterior, apos se sub­
meterem a concurso púb11co. 
nos termos das leis das res­
pectivas carreiras~ 

com estes esclarecimentos, a 
Mesa submete à apreciação do 
Plenário a discussão do proje­
to. com o parecer favorável do 
nobre Senador Maurício Correa. 

Em discussão o projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que o apro-
vam . queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Sobre a mesa pare­
cer da Comissão Diretora que 
será lido pelo Sr. 1JI. 
secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER NQ 317, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de 
Lei do DF nQ 55. de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF nJ~. 55, de 1990, que 
cria a Carreira Assistência 
Juridica das Fundações Públi­
cas do Distrito Federal e seus 
cargos. fixa os valores de 
seus vencimentos e dá outras 
providências. 

Sala de 
23 de 
- Mendes 
- PoJr'C)eu 
Antonio 
Júnior. 

Reuniões da Comissão, 
outubro de 1990. 

Canale, Presidente 
de Sousa, Relator 

Luiz Maya Nabor 

ANEXO AO PARECER NQ 317, 
DE 1990 

Redação final do Projeto de 
Lei do DF nQ 55, de 1990, 
que cria a Carreira Assis­
tência ~urfdica das Funda­
ções Públicas do Distrito 
Federal e seus cargos, fixa­
dos valores de seus venci­
mentos e dá outras 
providências~ 

O Senado Federal decreta: 
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Art. _1~ É criadl3 a carreira 
Assistência Jurídica das Fun­
dações Públicas do Distrito 
Federal, composta dos cargos 
de Assistente Uurfdico, Classe 
c. Assistente Juridico, Classe 
6, e Assistente Jurídico, 
Classe A. 

§ 1A Compete aos integrantes 
da Carreira de ~ue trata este 
artigo, o exercício da repre­
sentação judicial das funda­
ções públicas do Distrito Fe­
deral nas ações e feitos~ como 
autor, réu, assistente ou opo­
nente, a assistência e a con­
sultoria jurídica dos órgãos 
das próprias fundações e o e­
xercício de atividades 
correlatas. 

§ 2~ As competências estabe­
lecidas no parágrafo a~terior 
não se sobrepõem as da 
Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal que, no interesse da 
Administração, poderá avocá­
las. 

Art. 2~ São criados, nas fun­
dações públicas do Distrito 
Federal, cargos de Assistente 
Jurídico, na forma do Anexo I. 
e assim distribuídos: 

I na Fundação Cultural do 
Distrito Federal, três cargos~ 

II - na Fundação Educacional 
do Distrito Federal, doze car­
gos; 

III ----na -tundação Hospitalar 
do Distrito Federal, quinze 
cargos; 

IV na Fundação do Ser--ViÇo 
Social do Distrito Federal, 
três cargos; 

v -na Fundação Zoobotánica 
do Distrito Federal, seis car­
gos: e 

VI - na Fundação de Ampar-o ao 
Trabalhador Preso do Distrito 
Federal. três cargos. 

Art. 3~ Os vencimentos dos 
integrantes da Carreira Assis­
tência Jurídica das Fundações 
Públicas do Distrito Federal 
são fixados em: 

I Assistente Jurfdico, 
Classe C, Cr$ 91.257,06; 

!I Assistente Jurídico, 
Classe B, Cr$ 86.808,30; e 

III Assistente Jurídico. 
Classe A, Cr$ 82.815,80. 

§ 1 ~ Aos integrantes da Car­
reira é devido a Gratificação 
de Representação Mensal, fixa­
da nos seguintes percentuais, 
incidentes sobre o vencimento 
do respectivo cargo: 

I Assistente Jurídico, 
Classe c. 195%: 
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li Assistente Jurídico, 
Classe 8, 190%; e 

III Assistente ~uridico, 
Classe A, 185%. 

§ 2~ A Gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço será cal­
culada na base de cinco por 
cento por qüqüênio de efetivo 
exercfcio sobre o vencimento 
básico e a Gratificação de 
Representação. 

§ aA os valores dos vencimen­
tos~ previstos neste artigo, 
serão reajustados nas mesmas 
datas e nos mesmos índices a­
dotados para os servidores do 
Distrito Federal, ocorridos a 
partir de 1A de setembro de 
1990. 

Art. 4~ O regime jurídico dos 
integrantes da Carreira Assis­
tência Jurfdica das Fundações 
Públicas do Distrito Federal, 
até QUe se aprove o estatuto 
próprio dos servidores, civis 
do Distrito Federal, é o da 
Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e leis complementa­
res. 

Art. 5~ O ingresso na Carrei­
ra Assistência Jurídica das 
Fundações Públicas do Distrito 
Federal far-se-á mediante con­
curso público de provas e tí­
tulos, na forma de regulamento 
a ser baixado pelo Governador 
do Distrito Federal. 

§ 1A o Ingresso dar-se-á sem­
pre na Classe A. 

§ 2~ Poderão concorrer ao in­
gresso na carreira. bacharéis 
em direito. de comprovada ido­
neidade moral e inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

_§ s~ Na organização e real i-
zação do concurso público, 
será obrigatória e participa­
ção de representante da 
Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal. 

Art. SA A movimentação dos 
integrantes do cargo de assis­
tente Jurídico; Classe A para 
a Classe B e desta para a 
Classe C será feita por promo­
ção, obedecidos os seguintes 
princípios e condições: 

I --e-xistência de vaga: 

II ~ antiguidade e merecimen­
to, alternadamente. 

Parágrafo único. O Governador 
do Distrito Federal baixará 
ato regulamentando a promoção. 

Art. 7~ Todos os atos refe­
rentes aos intergantes da Car­
reira Assistência Jur-ídica das 
Fundações PUblicas do Distrito 
Federal serão praticados pelo 
dirigente máximo da respectiva 
fundação. 

Art. e~ Os atua1s servidores 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal que. em 31 de 
dezembro de 1989, ocupavam 0 
emprego de Advogado, mediante 
concurso público. poderão op­
tar pela transposição, na for­
ma do Anexo II, para ·a Carrei­
ra de que trata esta lei. 

§ 1~ A opção será manifesta­
da, por petição protocolizada, 
junto à fundação a que perten­
cer o servidor, no prazo de 
trinta dias. contados da vi­
gência desta lei. 

§ 2A Os servidores que, em 31 
de dezembro de 1989, ocupavam 
o emprego de Advogado e foram 
amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias poderão op­
tar pela transposição de que 
trata este artigo, após cum­
pridos os requisitos exigidos 
nas leis que criaram as res­
pectivas carreiras. 

Art. 9~ Os servidores das 
fundações públicas do Dlstrito 
federal que, em 31 de dezembro 
de 1989, ocupavam. o emprego 
de Advogado e permanecem exer­
cendo as mesmas atribuições e 
não foram amparados pelo art. 
19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
poderão optar pela transposi­
ção de que trata o artigo an­
terior, após se submeterem a 
concurso público, nos termos 
das 1 eis das respectivas 
carreiras. 

Parágrafo Onico. O concurso a 
que se refere este artigo será 
realizado no prazo de cento e 
oitenta dias. a contar da vi~ 
gência desta lei. 

Art. 1 o. A transposição dos 
servidores que independem de 
concurso terá efeitos a partir 
da publicação desta lei, a dos 
demais da data de homologação 
do concurso. 

Art. 11. Os servidores que 
não optarem pela transposição 
para a Carreira de Assistência 
Jurídica das Fundações Públi­
cas do Distrito Federal perma­
necerão no cargo que ocupam, 
obedecidas as atuais 
condições. 

Art. 12. A partir da transpo­
sição prevista nesta lei serão 
extintos os cargos correspon~­
dentes dos quadros de pessoal 
das Fundações Púb1icas do Dis­
trito Federal que vagarem. 

Art. 13. A transposição para 
a ·carreira de que trata esta 
1 e i dar-se-á por a to do 
Governador. 

Art. 14. A transposição de 
que trata esta lei dar-se-á 
independentemente do número de 
cargos criados e do número de 
vagas em cada classe, 
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revert~ndo-se à classe inicial 
ou extinguindo-se\ na medida 
em que vagarem. ate o ajusta­
mento~ ao número de cargos 
criados~ 

Art. 15. A transposição de 
que trata esta lei não 
acarretará redução de remune­
ração, sendE assegurada, quan-

( LEI NR 

do for o caso, a·diferença 
como vantagem pessoal nominal­
mente identificada. 

Art. 16. A nomeação ou subs­
•tituição do dirigente do órgão 
jurídico das fundações públi­
cas do Distrito Federal será 
fe1ta por indicação do 

Procurador-Geral do Distrito 
Federal. 

Art. 17. Esta lei entr:a em 
vigor na data de sua 
pub 1 i cação . 

Art. 18. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

DE 

AN.EXO I 

DE DE 1990 - art. 2•) 

CARREIRA ASSISTÊNCIA JURÍDICA DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO DISTRITO FEDE!lAI, 
. 

CARGO CLASSE QUANTIDADE EN'l'IDADE 

lr•\SSISTENTE c 1 FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

r'-'' JURÍDICO B 1 

A 1 ' -

ASSISTENTE c 2 

JURÍn·rco B 3 fUNDAÇÃo EDUCACIONAL D.O Dis=TO liEDERAL 

I ' I • _ .. • 7 • • 

c 3 
ASSISTENTE FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL 

JURIDICO 
B 4 

A 8 

o 
ASSISTENTE c 1 

F_YNDAÇÃO DO SERVIÇO SO:::IAL DO DISTRITó FEDERAL 
Jl''1ÍDICO B 1 

A 1 

ASSISTENTE c 1 

'JURÍDICO B 2 FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 

A ·3 

I 
ASSISTENTE c 1 FUNDAÇ)\o DE AMPARO AO TRABALHADOR 

JURÍDICO B 1 PRESO DO DISTRITO FEDERAL 
A 1 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em discussão a · reda­
ç~ofina1. (Pausa.). 

Não havendo quem peça a pála­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Item 16: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 47. 
DE 1990 

(Em reQime de urgência. nos 
termos do art. 336, c • do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único1 do Projeto de Resolução n 
47, de 1990. de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso e outros Senhores 
Senadores. que dispõe sobre 
a realização de concurso pú­
blico para o preenchimento 
de cargos para a Câmara Le­
gislativa do Distrito Fede­
ral e determina outras pro­
vidências (dependendo de 
parecer). 

So1icito ao nobre Senador 
Francisco Rolemberg o parecer 
da comissão do Distrito Fede­
ral. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBER­
G (SE.Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadç­
res, de iniciativa do Senador 
Fernando Henrique Cardoso e 
outros senadores, o presente 
projeto de resolução em exame 
dispõe sobre a realização de 
concurso público para o preen­
chimento de cargos para a Cê­
mara Legislativa do Distrito 
Federal. 

Em sua justificação. os auto­
res afirmam que a presente me­
dida representa a 11 abertura de 
um caminho para que a Câmara 
Legislativa, ao elaborar a Lei 
Orgânica do Distrito Federal. 
estabeleça sua autonomia en­
quanto Poder. Ao usar sua com­
petência constitucional, o Se­
nado Federal, como Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal. 
propõe concurso público para 
alguns cargos, ou seja, a 
criação de uma estrutura míni­
ma para que aquela Instituição 
possa realizar seus 
traba 1 hos u. 

Nesse sentido, em seu art. 
1~. o projeto de resolução es­
tab~lece.o prazo para a reali­
zaçao do concurso, define o 
Quadro de Pessoal da Câmara 

Legislativa. d~signa o Centro 
de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal para 
a confecção de edita 1 , provas 
e treinamento que se fizerem 
indispensáveis, determina os 
valores dos vencimentos e, fi­
nalmente, estabelece que as 
despesas decorrentes dessa me­
dida serão atendidas pelo Or­
çamento do, Oistri.to Federal. 

~á o art. 2~ dispõe sobre o 
apoio técnico que o Senado Fe­
deral dará à Câmara Legislati­
va para o desenvolvimento de 
suas atividades. inclusive co­
locando à disposição dela ser­
Vidores QUe estejam em exercí­
cio na Comissão do Distrito 
Federal. Sem dúvida alguma, 
trata-se de um auxílio 
indispensável que a Câmara Le­
gislativa precisará a fim de 
poder funcionar a contendo, 
principalmente no inicio de 
seus trabalhos, já que seus 
funcionários efetivos não te­
rão a experiência necessária 
para tanto. 

Enfim, O art. 3~ trata da re­
quisição de outros 
funcionários para a instalação 
e funcionamento, na primeira 
sessão legislativa. da Câmara 
Legislativa. 

Entretanto, este mesmo artigo 
estabelece também que o número 
de servidores requisitados não 
poderá exceder a três vezes o 
número de deputados Distri­
tais, que o perfodo de requi­
sição será no máximo de um 
ano • bem como veda -.1J aprove i -
tamento, a transformaçao ou a 
transposição de cargos e em­
pregos de servidores 
requisitados. 

É importante sa1ientar o 
caráter transitório das requi­
sições de que trata o art. ~~. 
Se, de um l~do, os autores 
desta proposição são sensfveis 
quanto à necessidade de requi­
sitar servidores para auxiliar 
o pessoal do Quadro Permanen­
te, são ao mesmo tempo ins~ 
transigentes quanto à perma­
nêõcia deles de maneira 
indefinida. Tal preocupação é 
plenamente justificável e tem 
e finalidade de coibir abusos 
que porventura possam vir a­
contecer no futuro. E uma pre­
caução plenamente aceitável e 
até mesmo meritória. 

Conclusão 

Entendemos que o projeto de 
resolução trata de modo satis­
fatório a questão. temos. no 
entanto, o Projeto de Lei do 
DF n~ 33. de 1990, apresentado 
por sugestão do Deputado Au­
QUsto Carvalho, que já foi a­
provado inclusive na Comissão 
do DF que trata do assunto de 
forma mais completa e. cujo 
contéudo, em muitos aspectos, 

Outubro de 1990 

aeredltamos, 
aproveitado. 

deva 

5935 

ser 

Concordamos que a proposição 
CQrreta deva ser projeto de 
resolução do Senado Federal, 
nos termos do § ~. do artigo 
16. do ato das Disposições 
Constitucionais Transitór1as. 
Somos, portanto, de parecer 
favoráv~l à aprovação do pre­
sente projeto de resolução na 
forma da seguinte emenda 
substitutiva: 

EMENDA SUBSTITUTIVA DO RELATOR 

Dispõe sobre a realização 
de concurso público para o 
preenchimento de cargos para 
a Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal e dá outras 
providências. 

o Senado Federal. no exerci­
cio da competência que 1he é 
atribufda pelo §do art. 16 do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitarias, resolve: 

Art. 1~ No prazo máximo de 3, 
a contar da instalação da Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal~ será realizado con­
curso publico de provas. ou de 
provas e títulos, para o pre­
enchimento dos cargos ~uanti­
ficados e qualificados, con­
forme anexo I . 

Ar~. 2~ O Quadro de Pessoal 
da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal compreende os 
cargos' em comissões, as fun­
ções de confiança e os cargos 
de provimento efetivo. 

. ... 
~rt. 3~ os cargos em comis­

sao. e as funções de confian­
ça. conforme o anexo II, que 
se destinam respectivamente às 
atividades de direção e asses­
soramento, de chef1a e de as­
sistência, serão provi.dos e 
exercidos por servidores ocu­
pantes de carQos e provimento 
efetivo, ressalvado_ o disposto 
no parágrafo único deste arti­
go e no art. 13 desta 
resolução. 

Parágrafo único. São de livre 
escolha de cada deputado Dis­
trital um carQo de assessor e 
dois de secretario~ 

Art. 4~ os cargos de provi­
mento efetivo compõem a Car­
reira Atividades Legislativas 
aue compreende os cargos de 
Analista Legislativo. Técnico 
Legislativo e Auxiliar Legis­
lativo, respectivamente de ni­
veis superior, médio e básico. 
conforme anexo I desta 
resolução. 

Art. 5~ o ingresso na carrei­
ra Atividades Legislativas 
faz-se mediante concurso pú­
blico de provas:. 

~~------------------------------------------------------------------------------------------~~------
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I -no Padrão I, da 
do Cargo de Analista 
tivo; 

3A Classe 
Legisla-

II -No Padrão I, da s• Clas­
se do Cargo de Técnico Legis­
lativo; 

~III -no Padrão I. da Classe 
Unica do Cargo de Auxiliar 
Legislativo. 

Parágrafo único. O concurso, 
de que trata o artigo k desta 
resolução. preencherá o total 
das vagas dos cargos de Auxi­
liar Legislativo. de Técnico 
Legislativo e Analista Legis­
lativo, previsto no anexo I. 

Art. 6~ Podem concorrer aos 
Cargos da Carreira Atividades 
Legislativas: 

I -para o cargo de Analista 
Legislativo, os portadores de 
diploma de curso superior com 
formação na área de competên­
cia para a qual ocorrerá o in­
gresso; 

II - para o cargo de Técnico 
Legislativo, os pOrtadores de 
certificado de conclusão de 2~ 
grau ou equivalente; 

I I I pa·ra o cargo de Auxi-
liar Legislativo os portadores 
de comprovantes de escolarida­
de até 8 4 série do 1~ grau, 
conforme a área de atuação. 

Art. 7~ o desenvolvimento do 
funcionário na Carreira Ativi­
dades Legislativas ocorre me-­
diante progressão, promoção. 
acesso e ascensão. conforme 
dispuser o regulamento, a ser 
fixado pela Mesa Diretora da 
Câmara legislativa do Distrito 
Federal: 

I - proQressão é a passagem 
do funcionaria de um padrão 
para o seguinte, dentro da 
mesma classe. obedecidos os 
critérios especificados para 
avaliação de desempenho e o 
tempo de efetiva permanência 
na Carreira; 

li - promoção é a passagem do 
funcionário de uma classe para 
a imediatamente superior da 

carreira. obedecidos bs crité­
rios de avaliação de desempe­
nho e qualificação profissio­
nal; 

III - acesso é a investidura 
do funcionário da carreira em 
cargo ou função de direção, 
chefia. assessoramento. ou de 
assistência. oOservados o pro­
cesso seletivo, critérios de 
rodízio. procedimentos de ava­
liação de desempenho específi­
co e perfil profissional cor­
respondente às exigências da 
função; 

IV - ascensão é a passagem do 
funcionário. dentro da Carrei­
ra. da última classe de nível 
básico para a do nfvel médio e 
da última classe deste nivel 
para o nfvel superior, sendo 
posicionado no padrão de ven­
cimento imediatamente superior 
àquele em que se encontrava. 

Art. 8~ Integra. ainda, o 
Quadro de Pessoal da Câmara 

-Legislativa do Distrito Fede­
ral, até que seja aprovado o 
Estatuto dos Servidores Públi­
cos do Distrito Federal, 30 
(trinta} cargos de provimento 
efetivo de Assessor Legislati­
vo, cujo ingresso far-se-á por 
concurso público de provas e 
títulos. 

Art. 9~ O regime jurídico dos 
servidores do Quadro de Pesso­
al da Câmara legislativa do 
Distrito Federal, até que seja 
aprovado o Estatuto dos Servi­
dores Públicos do Distrito Fe­
deral. é o da lei n~ 1 .711. de 
28 de outubro de 1952. e as 
leis que o complementam. 

Art. 10. A Câmara legislativa 
para realizar o concurso pú­
blico de que trata esta reso­
lução poderá firmar o convênio 
ou contrato com instituições 
públicas ou privadas de com­
provada especialização. 

Art. 11. Os valores das remu­
nerações e função de confiança 
de que· trata esta Resoluçao 
serão estabelecidos por Ato da 
Mesa da Câmara legislativa do 
Distrito Federal. 

~NEXO. I 

<ART. H! E 49. DA RESDLUClO Nll. DE 
QUADRO DA CARREIRA 

·--------------------------
CLASSE PADRÃO CR$ 

----------- ·-----·--------

ANALISTA 
LEGISLATIVO 

ESPECIAL II 
I 

----------------------------
' PRIMEIRA III 

II 
I 

Art. 12. O Presidente do se­
nado F~d~ral pod~rá colocar à 
~ispos1çao da Camara Legisla­
tiva os servidores em exerci­
cio na Comissão do Distr1to 
Fe9era1 e outros que. a seu 
cr1térto. se fizerem 
necessarios ao funcionamento 
daquela Casa. 

Parágrafo único. Aos servido­
r~s colocados à disposição da 
Camara Legislativa sera asse­
gurada a percepção dos venci­
mentos e demais vanta9ens a 
qu~ façam jus no órgao de 
or1gem. 

Art. 13. Excepcionalmente. na 
primeira sessão legislativa o 
Presidente da Câmara Legisia­
tiva poderá requisitar servi­
dores da Administração Pública 
Direta e Indireta da União, 
dos Estados. do Distrito Fede­
ral e dos Municípios. que po­
derão, inclusive. ocupar car­
gos em comissão ou· função de 
confiança. 

§ 1~ o número de servidores 
requisitados não poderá exce­
der a quatro vezes o númerô de 
deputados Distri~ais~ sendo 
que cada deputado Distri~al 
poderá indicar um destes pâra 
servir em seu gabinete. 

§ 2~ O período da requisição 
será de i (um) ano, vedada à 
renovação, exceto se dispuser 
em contrário a Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal. 

§ 3~ É vedado o aproveitamen­
to, a transformação ou a 
transpos i·ção de cargos e em­
pregos de servidores requisi­
tados na forma deste artigo 
para o Quadro de Pessoal da 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

Art. 14. As despesas decor­
rentes desta resolução serão 
atendidas por dotações prú­
prias do orçamento do Distrito 
Federal para o exercício fi­
nanceiro ae 1991. 

Art. 15. Esta re'solução entra 
em vigor na· data de sua 
·publicação. 

DE !990l 

fNDICE 

225 
215 

1.9~> 
18Q) 

170 

QUANT, 

10 

I 
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--------------------------------------------------------------------
CARGO 
-----------~---

Ntvel 
SLioerior 

TÉCNICO 
LEGISLATIVO 

Nfvel 
Médio 

AUXILIAR 
LEGISLATIVO 

Nível 
Básico 

CLASSE 

SEGUNDA 

TERCEIRA 

ESPECIAL 

PRIMEIRA 

F'ADRIIO 

III 
II 

I 

III 
II 

I 

rr 
I 

li I 
II 

I 

.CR$ 
---------

íNDICE 

155 
145 
135 

120 
110 
1 (!H!J 

QUAI\IT. 

15 

20 

total 50 

125 
120 

11<!> 
-105 

10(<> 
-------------.. --------------------------------
SEGUNDA 

------
TERCEIRA 

úNICA 

III 90 
li 85 

I B~l 25 

III 70 
II 65 

I 60 

total 7<1> 

-----------------------------------
IV 

III 
I I 

I 50 
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I ANEXO :r:r 

I 
QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO 

------------------------------------------------------------~----

CARGO QUANTIDADE CóDIGO 

I 
' 

-----------------------------------------------------------------
DIRETOR-GERAL 01 

SECRETARIO LEGISLATIVO 01 

SECRETARIO ADMINISTRATIVO 01 

ASSESSOR DE-DEPUTADO 24 

ASSESSORES DA PRESIDt:::NCIA 

DA MESA E LIDERANCA 10 

SECRETARIO 48 

-----------------------· 

QUADRO DE FUNCEiES DE CONFIANCA 

-------------------------;:?---------------------------------
QUANTIDADE CóDIGO VALOR 

--------------------------------------------------------------
F.C-1 

25 F.C-2 

15 F.C-3 

---------------------~-----------------------------------------· 
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' o.lust i f I cação 

Esta Emenda Substitutiva ao 
Projeto de Resolução nR 47/so. 
do Senado ·Federa 1 ,. visa a a­
proveitar pontos relevantes do 
Projeto de Lei do DF nR 33.~já 
aprovado na Comissão do DF e,. 
em primeiro turno. pelo 
P1eRár1o desta Casa. que trata 
do mesmo assunto. ' 

O sr·. ODACIR SOARES (PFL 
RO. Para discutir. sem rev1sã0 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, considero da 
maior importância ·a iniciativa 
do Deputado Augusto Carvalho, 
no seatido de oferecer pro~eto 
de lei, como ocorreu inic1a1-

cendo novas normas sOb as 
quais frá rea11zar a execução, 
o exercício da sua própria 
competência ~orno Assembléia 
Distrital. aliás como acóntece 
com 'todas as Assembléias em 
~odes os Esta~os da Federação. 

mente, depois transformado em Sr. ·Presidente, submeto a V. 
pr"ojeto de resolução, pare. re·- Ex.a.. jurista . renomado, esta 
solver os impasses decorrentes· questão: entendo que a maté­
da instalação da Asse~éia riâ deveria ser submetida à 

Consideramos fundamenta1 man- Oistri tal· de• Brasília·,· pela audiên.cia da Comissão de Cons­
tar o Plano Qe Carreira, a ausência de servidores que pu-. •tituição, .Justiça e Cidadania, 
forma de ingresso nos.cargos. dessem in?truir as ações .dessa para que esta Casa não 'fique 
que o compõe e outros pontos Assembléia. desmoralizada. para que possa-
fundamentais como o regime ju- mos aprovar um projeto de·re-
rfdico dos servid~res e o de- Entretanto. tenho dúvidas a- solução; se ele for pertinen­
senvolvimento do funcionárià cerca da constitucionalidade te. gue seja conseqüente. Se. 
na carreira .. tudo em consonân- des~a matéria, uma vez que me V. Ex• assim não entender, não 
cia com a Constituição pareee, num primeiro momento, considerar ser esta a via mais 
Federal. ser a mesma da competência in- sensata, pedirei vista da 

A responsabilidade para~a re-. 
a11zação do concurso publico 
deixa de ser do Senado Fede­
ral. através do Cedesen, pas­
sando para a própria Câmara 
Legislativa do Distrito fede­
ra1 que, para tanto, poderá 
realizar convênios ou contra­
tos com instituições públ tcas 
e particulares de reconhecida 
espec i al i zação . 

O Senado Federal poderá cola­
borar com a Câmara Legislativa 
na realização do concurso pú­
blico. conforme prevê o artigo 
12 desta Emenda Substitutiva. 
Consideramos, nO entanto. 
impraticável o Senado Federal 
arcar- com esta responsabi-1 i da­
de dentro do exíguo periodo de 
tempo que lhe resta como Câma­
ra Legislativa do Distrito 
Federal. 

Aprovando esta Emenda Substi­
tutiva QUe passará a ser Reso­
lução. o Senado Federal estará 
exercendo sua competência le­
cislativa prevista no § 1R dO 
art. 16 'do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
E evidente que a futura Câmara 
Legislativa do OF poderá, pos­
teriormente, modificá-la ou 
mesmo revogá-la dentro de sua 
prõpria autonomia. 

Vemos. portanto, na áprovação 
deste Substitutivo, um esforço 
do Senado Federal no sentido 
de auxiliar a Câmara Legisla­
tiva na implantação de seu 
Quadro de Pessoal e de sua es­
trutura administrativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 
Carneiro) -O parecer 
por um substituti~o. 

(Nelson 
conclui 

Em discussão o substitutivo. 

o Sr. Odacir Soares - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Concedo a 
ao nobre Senador. 

(Nelson 
palavra 

terna, da ·competência privati- matéria. · -
va, diria eu até, da própria 
Assembléia Dfstrital de dispor 
sobre o seu pessoal, sobre o 
funcionamento da sua estrutura 
administrativa e de seus ór­
gãos internos. 

Por outro .1 ado. a 1 ém deste 
fato, de natureza eminentemen­
te constitucional, pareceu-me 
existir outro agora. quando 
acabei de ouvir o parecer do 
eminente Senador Francisco 
Rollemberg, com as modifica­
ções que S. ExA introduziu no 
projeto de resolução original­
mente apresentado. Observei, 
Sr. Presidente. que o projeto 
de resolução estabelece ·Um 
prazo de até 3 meses para a 
realização de concurso. Ora, 
daqui a 3 meses a Assembléia 
Distrital já estará plenamente 
instalada. exercitando' a su~ 
competência ·e. portanto. se 
quiser, não dando a menor im­
portância ao nosso projeto de 
resolução. porque a matéria é 
da sua competência interna, é 
matéria daquelas que se iden­
tificam com os poderes inter­
nos da própria Assembléia 
Distrital. 

Oeste modo. Sr. Presidente. 
não desejando requerer a V. 
ExA ou a esta Casa a audiência 
da Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania para uma 
aprec1ação mais ampla dessa 
matéria. requeiro vista do 
processo, pelo prazo que o Re­
gimento Interno prevê, de modo 
que possamos dirimir as even­
tuais dúvidas do ponto de vis­
ta constitucional e outros as­
pectos de natureza material 
que estão. no substitutivo ào 
eminente Senador Francisco 
Rollemberg, e que. a meu ver, 
-são tão graves quanto aqueles 
de natureza constitucional, 
pois estaríamos aprovando um 
projeto de resolução que. se a 
Assembléia Distrital íquiser. 
não será cumprido. uma·vez ,que 
ela pode estabelecer novas 
normas. pode estabelecer um 
projeto de resolução dela mes­
w.a. esquecendo completamente a 
nossa resolução. e estabele-

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa também cOnfes­
sa que tem dúvidas sobre a 
const ftuci ona 1 idade e até so­
bre a competência do Senado 
para baixar um projeto de re­
solução que vai vigorar numa 
Câmara que se instala, quando 
ela própria é QUe deve criar a 
sua secretaria. 

De modo que essa dúvtda que 
v.·Exa.suscita pode ser. diri­
mida pela Comissão de Consti­
tuição. Justiça ~ Cidadania, 
sem desapreço. ao cuidadoso pa­
recer e o substitUtivo do no­

"bre Senador Francisco 
Rollemberg. 

A Mesa acolhe .o p'dido de V. 
Ex.c. e o r.equerimento. que deve 
ser votado, de aqdiência"da 
Comissão .de Constituição, Uus­
tiça e Cidadania sobre o subs­
titutivo. que, por mais cuide­
doso que seja~ pode, aos olhos 
dos integrantes dessa Comis­
são. ser objeto de exame, "ale 
aprovação o_u .de c·r ft i ca. 

v. ExA Senador Odacir Soares; 
tem-que encaminhar um requeri­
mento, para ser votado pelo 
Plehário. sobre o pedido de 
audiência da Com1ssão de Cons­
tituiÇãO, Justiça e Cidadania. 
já que. o substitutivo acaba de 
ser lido e nem todos os Srs. 
Senadores tiveram a oportuni­
dade de estudar devidamente os 
vários .dispositivos, embora 
todos eles fossem da lavra do 
nosso ..._cuidadoso e brilhante 
colega. Senador Francisco 
Rollemberg. 

o Sr. FrancisCO Rollemberg -
Sr. Presidente, peço a pala­

vra para um escla~ecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol- Concedo a palavra a 
V. Ex . 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBER­
G (SE. Para esclarecimento. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, primeiro. o· nosso 
propósito era pemitir que a 
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Assembléia Distrital do Dis­
trito Federal tivesse a sua 
plena autonomia. cortássemos 
de vez o cordão umbilical que 
liga o Senado Federal, através 
de sua Comissão do Distrito 
Federal, à Assembléia 
Distrital. Mas estávamos agin­
do em concreto. Em concreto 
havia um projeto de resolução, 
que procuramos. a nosso ver, 
melhorar, dando também esta 
independência. Por exemplo: o 
projeto de resolução do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso 
propunha que o concurso fosse 
feito pelo setor de recursos 
humanos do Senado Federal, 
transferimos para a Assembléia 
Distrital do Distrito Federal. 
Recusamo-nos a fixar salários, 
com a preocupa~ão de que isso 
fosse uma ingerencia maior, ou 
fossêmos acusados de estar 
tentando montar aquilo que a 
imprensa. a todo instante. a 
toda hora, nos inquina de 
criar "trenzinho de alegria 11

• 

Por isso. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que nos ative­
mos ao projeto de resolução, 
para dar um parecer em concre­
to, e não a discussão de hipó­
tese da constitucionalidade ou 
não, haja vista que isso, ao 
nosso ver, parecia superado, 
quando se aceitou que o proje­
to de resolução fosse o meca­
nismo apropriado para dar se­
guimento a um assunto desta 
qualidade. 

Daí por que o nosso parecer. 

Agradecemos a v. Exa, Sr. 
Presidente, por ter-nos conce­
dido a palavra para essas ex­
plicações finais. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra o nobre 
Senador Maurício Correa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
DF. Para .di scut·i r. Sem revi são 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Constitui­
ção, no ato das Disposições 
constitucionais Transitórias, 
assegura que o _Senado 
1egislará para o Distrito Fe­
deral, na plenitude da sua 
competência. enquanto não for 
instalada a Assembléia Distri­
tal do DF. Por conseguinte, 
possuímos reserva legal sufi­
ciente para votar as medidas 
indispensáveis à instalação da 
futura Assembléia. 

Não vejo, com toda honestida­
de, algo que pudesse 1nquinar 
esse projeto de inconstitucio­
nal, mesmo porque o Senador 
Odacir Soares não invocou dis­
positivos, não trouxe uma fun­
damentação jurídica que procu­
rasse explicar, explicitar 
pelo menos, em que S. Exa se 
baseia para dizer que o proje-
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to de reso1ução é 
inconstitucional. 

Não ouvi, na exposição de V. 
Exa, n~nhuma menção a este 
respeito. Eu não teria dúvi­
das, Sr. Presidente, até de 
concordar que esta matéria 
fosse encaminhada à Comissão 
de Constituição. 0ustiça e Ci­
dadania para exame mais 
profundo. Tenho. por outro la­
do, uma preocupação muito 
grande, exatamente a da proxi­
midade da instalação dessa 
Assembléia. 

Conforme consulta fe1ta pelo 
Senador Pompeu de Sousa, e 
respondida pelo Trtbunal Elei­
toral, a posse dos Parlamenta­
res eleitos está marcada para 
o dia 1Q de janeiro~ São 
várias as providencias a serem 
tomadas. Esse projeto, ao que 
sei, foi apresentado há mais 
de quatro meses, e até hoje 
não conseguimos votá-lo. 

De sorte que pondero ao Sena­
dor Odacir Soares desista des­
se encaminhamento à Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, a ftm de que Brasília 
possa ter o instrumento le~al 
que possibilite a instalaçao, 
em seu pleno funcionamento, da 
futura Assembléia Distrital do 
Distrito Federal. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB SP. Pela 
ordem. Sem rev1são do 
orador.)- Sr. Presidente, se­
rei, como háb_ito, _muito breve. 
No entanto não quero omitir-me 
nesta matéria, porque sou au­
tor do projeto de resolução do 
SenadO. 

o Senado pode, através de um 
projeto de resolução, criar 
condições para a transição na 
Assembléia do Distrito 
Federal. Tenho certas dúvidas 
quanto à minúcia dessa 
transição. 

~o meu projeto de resolução 
nao hav1a tantas minúcias, 
porque aí sim 1 começamos a in­
terferir no ambito da outra 
Casa. 

Também chamaria a atenção do 
nobre Relator. creio que há um 

-engano que pode ser corrigido 
pela redação, quando, S. Ex~. 
em certa altura, há referência 
à vedação de aproveitamento 
de funcionários; refere-se a 
este artigo -e esquece-se do 
art. 12, que permite que os 
funcionários do Senado sejam 

trans~eridos para a futura 
Assembléia. Não conviria que 0 
Senado desse uma ponte para 
que seus pr6prios.funcionários 
se evadissem. 

É mais uma questão de reda­
cão, mas tenho dúvidas quanto 
à fixação de quadro. Por isso 
apresentei projeto de resolu­
ção um pouco mais enxuto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa requeri­
mento que será lido pelo Sr. 
1.a-secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N2 372, 
DE 1990 

Sr. Presidente: 

Nos termos regimentais, re­
queiro gue sobre o Projeto de 
Resoluçao n 2 47, de 1990, 
seja ouvida a Comissão de 
Constituição. Justiça e 
C'idadania. 

Sala das sessões. 23 de outu-
bro de 1990. Senador Odacir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Aprovado o re~ueri­
mentó com o voto contrário dos 
nobres Senadores Maurício Cor­
rea e Pompeu de Sousa, a maté­
ria, na forma do art. 348, II, 
do Regimento, sai da Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Item 21: 

Discussão, em turno suple­
mentar. do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Of n~ 33. 
de 1990, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho) 
que dispõe sobre a criação 
de Quadro de Pessoal da Câ­
mara Legislativa do Distrito 
federa 1 e dá outras 
providências. 

Parecer sob n~ 296, de 
1990, da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do 
vencido. 

Sobre a mesa emendas que vão 
ser 1 idas pelo Sr. 1 .~< 
Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA NJ< 1 

Dê-se à ementa do substituti­
vo a seguinte redação: 

11 Dispõe sobre a requisição 
de pessoal para a instalação 
da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal." 
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.JustHicação 

Para que se instale a Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral e possa, de imediato, e­
xerce~ suas funções~ 
necessário será que disponha o 
6rgão de pessoal de apoio. A 
requisição de pessoal, para o 
funcionamento inicial do ór­
gão, é medida que evitará se­
jam impostas amarras prévias e 
definitivas àquela Casa. tal 
como ocorreria se criado por 
lei um Quadro de Pessoal, su­
jeito ao regime estatutário. A 
decisão quanto ao pessoal que 
apoiará as atividades legisla­
tivas deve ser deixada aos fu­
turos deputados distritais, 
que ~erão. após eleitos e di­
plomados. legitimidade e com­
petência para Tazê-lo. 

Sala das sessões, 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
cardoso. 

EMENDA N~ 2 

Dê-se ao artiQo 1a do substi­
tutivo a seguinte redação.: 

hA~t. 1~ o Senado Federal, 
no exercício da competência 
que lhe foi atribuída pelo § 
1~ do art. 16 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transit6rias, poderá re~ui­
sitar servidores da Adminis­
tração Pública Direta e In­
direta da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e 
dos Municípios para insta­
layáo e Tuncionamento, na 
pr1meira sessão legislativa, 
da Câmara Legislatila do 
Distrito Federal. 

§ 1~ O número de servidores 
requisitados não poderá ex­
ceder a 5 (cinco) vezes o 
número de deputados 
distritais. 

§ 2~ o período da requisi­
ção será de 1 (um) ano, ve­
dada a renovação, exceto se 
dispuser àm contrário a Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal. 

§ 3~ é vedado o aproveita­
mento~ a transformação ou a 
transposição de cargos e em­
pregos de servidores requi­
sitados na forma desta lei, 
para o quadro de pessoal da 
Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal, somente po­
dendo os servidores requisi­
tados integrar o aludido 
quadro de pessoal se aprova­
dos em concurso público! na 
forma que dispuser a Camara 
Legislativa do Distrito 
Federal. 11 

.Justificação 

A instalação e o, funcionamen­
to da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal devem merecer 

especial atenção do Senado 
Federal. o § 1~ do artigo 16 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitarias atri­
buiu ao Senado Federal a com­
petência da Cámara Legislativa 
do Distrito Federal, até que 
esta se instale. Tal instala­
ção, como é notório. está pre­
vista para o dia 1~ de janeiro 
de 1991. · 

Até ~ue aquela Casa se insta­
le, entretanto, inúmeras pro­
vidências se 'fazem 
necessárias. para que. ao ali 
chegarem os senhores Deputados 
Distritais, eleitos pelo voto 
popular, possam iniciar de i­
mediato as tarefas re1evantis­
s i mas que 1 hes 1 ncumbe 
desempenhar. 

A criação de um quadro de 
pessoal para a Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, tal 
como preconizada no substitu­
tivo. suscita duas considera-
ções de grande relevo. · 

Em primeiro lugar. a realiza­
~ão de concurso público, pre-

ista na proposta, demanda 
tempo e tempo demandará o 
treinamento dos aprovados. A 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal não pode esperar pelo 
decurso de tempo necessário 
para tanto. 

Em segundo lugar, o substitu­
tivo regula por inteiro a ma­
téria relativa ao quadro de 
pessoal da nova Câmara Legis­
lativa. definindo, inclusive, 
como estatutário o regime ju­
rfdico dos servidores. Estarão 
os senhores Deputados Distri­
tais diante de Tato juridica­
mente consumado, de difícil 
alteração prática. 

Em outros termos. toda a ma­
téria relativa ao quadro de 
pessoal da Casa estará regula­
mentada e consumados vários de 
Seus efeitos, sem que os se­
nhores da conveniência, da o­
portunidade e dos contornos da 
matéria- os Deputados Distri­
tais - tenham podido se mani­
festar a respeito dela. 

Diante disso. e em respeito à 
autonomia da nova Câmara Le­
gislativa. julgamos imperioso 
que esta Casa, a despeito de 
possuir competência constitu­
cional para ir bem além, 1 i­
mite sua atuação na espécie à 
autorização para a requisição 
de servidores, que possam cui­
dar da instalação e do funcio­
namento inicial da Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal. 
Estaremos. assim, prestando 
inControverso auxílio à nove 
Casa Legislativa, que disporá 
de ampla liberdade para regu­
lar a matéria atinente a seu 
quadro de pessôa1 . . ' 

Sala das sessões. 23 de outu-
bro de 1990. 

Outubro de 1990 

Senador Fernando 
cardoso. 

EMENDA NA 3 
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Henrique 

Supri ma-se o 
substitutivo. 

art. 2.Q do 

.Justificação 

A supressão do art. 2~ faz-se 
necessária, uma vez que ao de­
finir a composição do Quadro 
de Pessoal da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal. re­
tira dos futu~os deputados 
di'stri tais 1 i berdade e autono­
m1a para dispor sobre matéria 
que diz respeito ao funciona­
mento da Casa que irão compor. 

Sala das Sessões~ 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando HenriQUe 
Cardoso. 

EMENDA N~ 4 

Suprima-se o art. 3~. ca­
put, do substitutivo. 

.Justificação 

A supressão do art. 3~ se 
impõe. Regula o artigo o pro­
vimento de cargos em comissão 
e funções de confiança, tor­
nando esse provimento exclusi­
vo dos servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo 
da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal. A matéria deve 
ser regulada pelos deputados 
distritais que irão compor a 
câmara Legis1ativa em causa e 
não pelo Senado Federal. a 
despeito de possuir o Senado 
Federal competência Constitu­
cional para tanto. Ocorre que 
eles, os deputados distritais. 
que serão assistidos pelos 
servidores a que se refere o 
artigo, saberão bem aquilatar 
se a restrição é ou não 
necessária. 

Sala das Sessões. 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

EMENDA N.s~. 5 

Suprima-se o paráQrafo único 
do art. 3~ do'substltutlvo. 

.Just if i cação 

A supressão do parágrafo unl­
ço do art. 3~ do substitutivo 
e indispensáve1. Busca o dis­
positivo fixar que um cargo de 
·assessor e um cargo de 
secretário, na Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, se­
rão providos mediante livre 
recrutamento pelo deputado 
distrital. Os juízes da conve­
niência e da oportunidade de 
tal disposição são os deputa­
dos distritais. sob cujas or­
dens servirão os assessores e 
secretários em tela. Melhor 
será que, instalada a Câmara 
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Legislativa do Distrito Fede­
ral. esta regule a matéria, 
como convier a seus membros. 

Sala das S~ssões, 23 de outu-
bro de 1990. · -
Senador Fernando Henrique 
C8rdoso. 

EMENDA N-" 6 

Suprima-se o 
substitutivo. 

.Justificação 

o art. 4~ do substitutivo de­
fine a "Car~eira Atividades 
Legislativas~' e seus cargos. A 
sua supressão é indispensável. 
Cumpre deixar a deliberação 
acerca das carreiras que irão 
compor seu quadro de pessoal, 
bem assim dos cargos que as 
integrarão para os deputados 
distritais da Câmara legisla­
tiva do Distrito Federal. Es­
t!s poder~o julgar. com pr~c1-
sao, qua1s serão as carretras 
e cargos necessários ao fun­
cionamento dos serviços daque­
la Casa. 

Sala das Sessões. 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando HenriQue 
Cardoso. 

EMENDA N• 7 

Suprimam-se o art. 
5.12., caput~ e incisos I, II e 
III do substitutivo. 

..tust 1f i cação 

O art. 5.12., caput e incisos I, 
II e III dispõem sobre o in­
gresso na Carreira Atividades 
Legislativas do Quadro de Pes­
soal da Câmara Legislativ~ do 
Distrito Federal. A materia 
diz respeito ao funcionamento 
daquela Casa Legislativa, cuja 
instalação dar-se-á em 1~ de 
j_,neiro de 1991. \Julgamos im­
prescindfvel para a autonomia 
daquela nova Câmara. que seus 
membros, e não o Senado Fede­
ral, determinem como se 
organizará o quadro de pessoal 
da Casa. Portanto, a supressão 
do artigo e seus incisos se 
impõe. 

Sala das Sessões, 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrt~ue Car­
doso. 

EMENDA Njt 8 

Suprimam-se o art. 6~. ca­
put~ e incisos I, II e III do 
substitutivo. 

.Justificação 

o art. s~. caput, incisos I, 
li e III cuidam da mesma maté­
ria, qual seja, a definição da 
clientela que pode concorrer 
aos cargos da Carreira AtiVi­
dades Legislativas. Tem-se no 
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caso matéria tipicamente admi­
nistrativa que a Mesa Diretora 
da Câmara LegiSlativa certa­
mente irá regular, após a ins­
talação daquela Casa. Deve a 
matéria ser deixada para deci­
são 'daquele órgão legislativo, 
pelo que se impõe a supressão 
dos dispositivos elencados na 
presente emenda. 

Sala das sessões. 23 de outu­
bro de 1990. - Senador Fernan­
do Henrique Cardoso • 

EMENDA N° 9 

Suprima-se o paráQrafo único 
do art. 6k do' subst1tutivo. 

.Justificação 

O .parágrafo único do art. 6~ 
do substitutivo ·dispõe que, 
por deliberação da Comissão 
Diretora da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, esta 
poderá contratar a prestação 
de serviÇos de conservação e 
11mpeza, vigilância e outros 
serviços auxiliares. O próprio 
teor do dispositivo já torna 
eloqüente a necessidade de sua 
supressão. se transformado em 
norma juridlca, estará o Sena­
do Federal dispondo acerca de 
matéria de estrita competência 
da Comissão Diretora da Câmara 
Legislativa do Distrito 
Federal. Apesar de apoiada na 
Constituição, tal determinação 
é por demais evidente que a 
matéria deve ser deixada para 
deliberação dos membros da Câ­
mara Legislativa. que saberão 
avalíar sua real necessidade 
para o funcionamento daquela 
Casa. 

Sala das Sessões, 23 de outu­
bro de 1990. -Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. 

EMENDA N.!:!. 10 

Supriman-se o 
caput. incisos I, 

IV e §§ 1 ~ 
substitutivo. 

art. 7~ -
II. III 'e 
e 2.12. do 

..tust lf I cação 

O art. 7~. caput, seus inci­
sos I, II, III e IV e seus §§ 
1~ e 2.12. cuidam da progressão. 
da promoção, do acesso e da 
ascensão dos servidores da Câ­
mara Legislativ~ do Distrito 
Federal na carreira Atividades 
Legislativas. Tem-se ai maté­
ria que, em nosso entender, 
deve ser deixada inteiramente 
à deliberação·dos membros da­
quela Câmara Legislativa. Caso 
contrário, estaremos impondo 
restrições de diflcil altera­
ção para o novo órgão legisla­
tivo, diante de situações ju­
rldicas que se consolidarão. A 
autonomia de que dispõe aquela 
Casa aconselha que a matéria 
seja por ela decidida. Torna·-

se indispensável a supressão 
dos dispositivos apontados. 

Sala das Sessões, 23 de outu­
bro de 1990. - Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. 

EMENDA N~ 11 

Suprimam-se o 
put e §§ 1~ 
substitutivo. 

art. a.a. ca-
e 2.12. ' dO 

..tust lf I cação 

o art. 8.12.. caput, e §§ 1.12. e 
2.a.. dispõe sobre o cargo de 
Assessor Legislativo, determi­
nando que este integra o Qua­
dro de Pessoal da Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal, 
fixando a forma de provimento, 
bem assim o valor do vencimen­
to do aludido cargo. Tem-se af 
matéria que diz respeito de 
perto ao funcionamen~o daquela 
Câmara Legislativa. ~ patente< 
que não devem os cargos em 
tela ser impostos aos futuros 
deputados distritais. sem que 
estes possam se manifestar a 
respeito. Devem eles decidir 
acerca da necessidade ou não 
da criação dos referidos 
cargos. A supressão do artigo 
e parágrafos é medida que 
respeitará a autonomia daquela 
Casa Legislativa, para .dispor 
sobre seus serviços. 

Sala das Sessões. 23 de outu­
bro de 1990. - s_enador Fernan- . 
do Henrique Cardoso~ 

EMENDA NSI. 12 

Su~rima-se o art-. g.st e seu 
parágrafo único do 
substitutivo. 

Justificação 

o substitutivo, em seu art. 
9~ e parágrafo único, fixa o 
valor do vencimento do Analis­
ta Legislativo. determina que 
esse vencim-ento servi rã de 
base para a fixação do valor 
do vencimento dos demais inte­
grantes da Carreira Atividades 
LeQis1ativas da Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal e 
estabelece a periodicidade do 
reajuste do citado vencimento. 
A toda evidência. tal matéria 
não deve ser regulada pelo Se­
nado Federal. a despeito de 
possuir esta casa competência 
constitucional para fazê-lo. 
Com a instalação, dentro de 
curto espaço de tempo, da Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal, aquela Casa poderá, 
atendendo a seus intereses e 
fazendo uso de sua autonomia, 
regular a matéria. Impõe-se a 
supressão dos dispositivos em 
apreço. 

Sala das· Sessões, 23 de outu-
bro de 1990. Senador Fer-
nando Henrique Cardoso. 
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EMENDA N~ 13 

Suprima-se o 
substitutivo. 

art. 1 O do 

.Justificação 

O substitutivo, em seu art. 
10, define o regime jurídico 
dos servidores do QUadro de 
pessoal da Câmara Legi~lativa 
do Distrito Federal. E ele o 
regime da Lei 1.711/52 e leis 
que o complementam, segundo a 
proposta. o relevo Que tal ma­
téria assume para a Câmara ~e­
gislativa do Distrito Federal 
e inequívoco. Tal relevo de­
corre, em especial. de situa­
ções jurídicas já constituf­
das. que os deputados distri­
tais irão encontrar já por o­
casião de sua posse, se a pro­
posta for aprovada por esta 
Casa. Possui o Senado Federal 
competência para definir o re­
gime juridico dat:~ueles 
servidores. Não deve fazê-lo, 
entretanto. em nosso entender. 
A matéria deve ser deixada 
para a decisão dos deputados 
distritais. que saberão 
avialiá-la e sobre ela delibe­
rar livremente. Impõe-se a su­
pressão do artigo. 

Sala das Sessões~ 23 de outu-
bro de 1990. Senador Fer-
nando Henrique Cardoso. 

EMENDA N~ 14 

Suprima-se o art. 11, caput e 
parágrafos 1~ e 2~ e JA do 
substitutivo. 

.Justificação 

O art. 11 do substitutivo. em 
seu caput e parágrafos 1~. 
2~ e 3~. dispõe sobre o pri­
meiro concurso público para os 
cargos de provimento efetivo 
da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal. A competência 
para a realização do concurso 
é atribufda ao Governo do Dis­
trito Federal e ao Senado 
Federal. Ao Governo do Distri­
to Federal é atribufda compe­
tência para prover a estrutura 
organizacional e qualificar os 
cargos efetivos. os cargos em 
comissão e as funções de con­
fiança do quadro de pessoal da 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. Em outros termos. é 
atribufda ao Senado Federal e 
ao Poder Executivo do Distrito 
Federal competência para regu­
lar matéria de exclusivo inte­
resse da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. Instalada 
esta. a matéria passa. inclu­
sive, por força de mandamento 
constitucional. a ser de ex­
clusiva competência daquela 
Câmara Le~islativa. A supres­
são desses dispositivos é 
urgente. A matéria deve ser 
deixada à deliberação exclusi­
va da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. Enquanto não 
instalada e nos primeiros dias 

de seu funcionamento. servido­
res requisitados poderão pres­
tar assistência aos deputados 
distritais. 

Sala das Sessões. 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

EMENDA N~ 15 

Su~rima-se o art. 12 e seu 
parágrafo único do substituti­
vo. 

dust1f i cação 

O art. 12 e seu parágafo unl­
co buscam regular a requisi­
ção. a tftulo excepcional, na 
primeira legislatura, de ser­
vidores para a Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal. Em 
outra emenda que oferecemos ao 
sUbstitutivo, incorporamos 
parte do texto do art. 12 ao 
art. 1~, a par de acrescentar 
outras disposicões. Entendemos 
que a requisição de servido­
res. com as alterações que 
propusemos. representa forma 
de dotar a Câmara Legislativa 
com meios para a sua instala­
ção, remetendo aos legislado­
res daquela Casa a deliberação 
acerca do seu quadro de 
pessoal. 

Sala das Sessões, 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
cardoso. 

EMENDA N.sz 16 

Suprima-se o art. 13 do subs­
titutivo. 

Yustificação 

A supressão c;lo art. 13 do 
substitutivo e necessária. 
Busca o dispositivo determinar 
a prestação de apoio técnico 
pelo Senado Federal à Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral. inclusive colocando ser­
vidores à disposição, daquela 
Câmara. A matéria não necessi­
ta ser :regulada em lei. Caso a 
Câmara Legislativa do Distrito 
Federal necessite e requeira 
ao Senado Federal apoio técnf­
co. este certamente será 
prestado. Para tanto. inteira­
mente dispensável é a determi­
nação que se buscou 
introduzir. 

Sala das Sessões, 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

EMENDA N2 17 

Suprima-se o art, 14 e seu 
parágrafo único do substituti­
vo. 
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dust i f i cação 

O art. 14 e seU parágrafo ú­
nico. do sUbstitutivo, criam 
Gratificação Atividade Légis­
lativa. para os servidores _da 
Câmara. Legislativa do Distrito 
Federal, determinando que so­
bre ela incidirá o desconto 
previdenciário. Determinam, 
ainda, gue a citada gratifica­
ção sera incorporada ao$ pro­
ventos de inatividade. E solar 
a constatação de qua a matéria 
deve ser regulada pelos depu­
tados distritais e não pelo 
Senado Federal. muito embora 
disponha esta Casa de compe­
tência constitucional para 
fazê-1 o. Os ·deputados di stri­
tais. atentos às necessidades 
dos servidores de seu quadro 
de pessoal, decidirão acerca 
da oportunidade e da conve­
niência da criação desta ou de 
outras Qratificações. Impõe-se 
a supressão do artigo. 

Sala das Sessões. 23 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

EMENDA N 2 18 

Renumere-se. como art. 2~ o 
art. 15 do substitutivo. 

.Justificação 

A renumeração. como art. 2~. 
do art. 15 do substitutivo 
será necessária. tendo em vis­
te o acatamento. por delibera­
çao do Plenário do Senado Fe­
deral, que confiamos irá ocor­
rer, de emendas supressivas 
que oferecemos à proposição. 

Sala das 
bro de 

Fernando 

Sessões, 23 de outu-
1990. Senador 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro}- Um projeto está liga­
do ao outro. Como vamos criar 
um Quadro~ se acabamos de con­
cluir so_bre a impossibilidade? 
Embora não haja requerimento, 
a Mesa, coerentemente, tem que 
mandar também que esse projeto 
seja examinado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, em face da decisão 
anterior. As emendas serão en­
viadas, juntamente, ao exame 
da mesma comissão. (Pausa.) 

Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa convoca sessão 
extraordinária a realizar-se 
amanhã, às ·10 horas. a fim de 
ser feita a apreciação dos no­
mes de set~ autoridades indi­
cadas pelo Poder Executivo, e 
que dependem do pronunciamento 
do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
riei ro) - Passa-se a votação do 
Requerimento n~ 367, de 1990, 
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de urgência. lido no Exp~dien­
te, ~ara o Projeto de Resolu­
ção n 46, de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 

A 'matéria a que se refere o 
requerimento será incluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqOente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o Requeri­
mento n~ 368, de 1990, de ur­
gência, lido no Expediente, 
para o Projeto de lei do Dis­
trito federal nA 58, de 1990. 

OS Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento será incluída na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - A Presidência convida 
os Srs. Senadores para assis­
ti~em à missa que será cele­
brada pela alma do nosso cole­
ga Senador Olavo Pires, às 18 
ho~as e 30 minutos. na Cate­
dral de Brasília. 

Comunico aos Srs. Senadores 
que haverá, hoje. sessão do 
Congresso Nacional às 18 horas 
e 30 mlnutos. 

O SP. Nelson carneiro, Pre 8 

sfdente, deiXa a cadefPa da 
~residência, que é ocupada 
pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3Q 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) 
inscritos. 

Há oradores 

Com a palavra, como Líder. 
para breve comunicação, o no­
bre Senador Mauricio Correa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
DF. Como Líder, para breve 
comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Sou avesso. 
por princípio, a dar qualquer 
e~licação sobre matéria jor­
nalística quando envolve o meu 
nome. Ocorre que há circuns­
tâncias em que se torna 
impostergável, inadiável uma 
explicação. Eis a razão por 
que pedi a palavra, eximindo­
me até de qualquer ferimento 
de aspecto ético, para dizer 
que. embora o processo a que 
eu venha referir~me tenha 
transcorrido em segredo de 
justiça? ou, melhor dizendo, 
secretamente. não vejo razão 
de a matéria de1xar de ser le­
vada ao conhecimento, em vir-
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tude de estar envolvida a mi­
nha dignidade, a minha honra. 

O Glob0 7 na edição de hcje, 
publica a seguinte matéria: 

"POLÍCIA TEM NOVA PISTA DO 
ASSASSINATO OE OLAVO PIRES 

PORTO VELHO -O assassinato 
db jornalista Uoão Batista 
Alencar. ocorrido em Boa 
Vista (RR) em 1982, é a nova 
pista que Policia segue ~ara 
tentar esclarecer a morte do 
Senador Olavo Pires (PTB­
RO), candidato ao Governo de 
Rondônia, ocorrida na noite 
do último dia 16. A morte do 
Senador pode ter sido por 
vingança~ já que ele era a­
cusado de ser o mandante do 
assassinato do jornalista, 
que na época denunciara que 
Olavo Pires estava vendendo 
tratores 11 fantasmas" ao Go­
verno de Rondônia. o Senador 
chegou a ser indiciado, mas 
como tinha imunidades parla­
mentares e dependie de apro­
vação do Congresso para ser 
processado. a questão foi 
engavetada pelo Senador Mau­
ricio Correa (POT-DF). que 
era o relator do processo." 

Em vi~tude disso, cabe uma 
explicação: na verdade eu nun­
ca retive processo de quem 
quer que seja, não só que en­
volvesse matêria pol~mica ou 
que envolvesse o julgamento de 
a1guém; nunca, em tempo algum, 
deixei de cumprir a minha o­
brigação de Parlamentar. 

Não tenho, neste momento, ne­
nhum processo, nenhum projeto 
de lei para relatar; salvo um. 
que me recordo agora, de auto­
ria de um deputado. que trami­
ta no Senado. por força de im­
perativo constitucional, na 
Comissão do D1strito Federal, 
ao qual não apresentei o rela­
tório. a pedido do seu próprio 
autor. 

Nessa questão relativa à in­
formação deda pelo O 
Globo, como envolve o meu pas­
sado e a minha dignidade, gos­
taria de dizer aos meus Pares 
do Senado que oão existe, ver­
dade, absolutamente nenhuma 
verdade niSso. 

o que ocorreu é que o Minis­
~ro Moreira Alves encaminhou 
ao Senado pedido para proces­
sar o Senador Olavo Pires por 
ter praticado i licito de natu­
reza eleitoral. E eu, para 
deixar espancada qualquer dú­
vida, gostaria de ler o pare­
cer que emiti naquela ocasião, 
e que foi aprovado por 
unanimidade. 

"PARECER NJI. 78, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, Vustiça e Cidadania so­
bre o Oflcio "5 11 s/nll de 
1988, "do Senho~ MiniStro 
Moreira Alves, do Supremo 
Tribunal Federal, solicitan­
do ao Senado Federal licença 
para dar prosseguimento ou 
não ao Inquérito n~. 385-9 
indiciando Olavo Gomes PireS 
Fi lho. 

Rela~or: Senador Mau~icio 
Correa 

O Senhor Ministro Mo~eira 
Alves. do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhou a esta 
Casa Leiislativa o Oficio 
"S" s/n , de 1988, sol i ci­
tando a prévia licença do 
Senado Federal, a que alude 
o § 1~ do art. 53 da Consti­
tuição Federal, a fim de dar 
prosseguimento ou não ao In­
quérito n~ 385-9, nos termos 
da denúncia oferecida pelo 
Ministério Púb1ico Federal 
contra o Senhor Senador Ola­
vo Pires. conforme cópias 
autênticas ora anexadas. 

Ao denunciado é imputada a 
prática dos crimes tipifica­
dos nos arts. 330 a 331 do 
Código Penal Brasileiro, e 
329, 334 e 346, do Código 
Eleitoral. devido a episódio 
em que o mesmo é acusado de 
usar, sem a autorização com­
petente. o ginásio de espor­
te estadual, na cidade de 
Porto Velho, RO, para fins 
eleitorais, além de desacato 
e desobediência a ordem le­
gal de funcionário público, 
nos termos do descrito na 
peça acusatória. 

A Constituição de 1988 a­
tribui _competencia ao Supre­
mo Tribunal Fede'ra1, no in­
ciso I de ·seu art. 102, para 
processar e julgar. origi­
nalmente, os membros do Con­
gresso Nacional, nas infra­
ções penais comuns. 

Vale ressaltar que o texto 
constitucional vigente ino­
vou ao exigir licença prévia 
da respectiva Casa Legisla­
tiva para que seus membros 
sejam processados criminal­
mente(§ 1~ de seu art. 53). 

Já tivemos a oportunidade 
de nos manifestar sob a exe­
gese desta norma const~tu­
cional. e, em resumo. op1na­
mos pelo indeferimento da 
presente solicitação, dada a 
indisponibilidade de elemen­
tos que nos possam levar ao 
convencimento da existência 
de autoria e materialidade 
dos c r i mes 1 mputados ao 
indiciado. 

J 
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Nosso parecer, portanto~ é 
pelo arquivamento da 
matéria~ 

Sala das Comissões, 18 de 
abril de 1990. C1d Sab61a de 
Carvalho, Presidente - Mau­
rício Correa, Relator- Mau­
ro Benevides - carlos Alber­
to - João Castelo João 
Calmon -Jamil Haddad- An­
tônio Luiz Maya - úutahy Ma­
galhães - úarbas Passarinho 
-Wilson Martins- Marcondes 
Gadelha Odacir Soares­
Meira Filho- Carlos Pa~ro­
cfQio- Francisco Rollemberg 
e Aureo Mel lo." 

Fica, portanto, aqui esclare­
cido que es~a questão não tem 
nada a ver com o problema que 
envolve o assassinato de um 
jornalista em Roraima, ocorri­
do, aliás. antes da instalação 
leQislativa da qual eu passei 
a fazer parte, porque o crime 
ocorreu a época em que o Gene­
ral João Figueiredo era Presi­
dente da República. e só che­
guei ao Senado em 1986. Os au­
tos a que fiz referência che­
garam às minhas mãos üm ou 
dois anos depois que as elei­
cões tinham sido realizadas. 

Faço esta exp1icação não só 
em defesa da minha honra como 
até mesmo em nome da memória 
do falecido Senador .. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. 

Durante o discu~so do Sr. 
Mauricio Corres. o Sr. Pom­
peu de Sousa. 3Q Secretário, 
deixa a cadeira da Presidên~ 
cía, que é ocupada pelo SR. 
ll"am Saraiva, 1Q Vice~ 
PPesfdente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Afonso Sancho. 
como.Lider. 

O SR . AFONSO SANCHO ( P F L -
CE. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte discurso). Sem revi­
são do orador. -Sr. Presiden­
te. srs. Senadores: a nomeação 
do Senador Jarbas Passarinho 
para o Ministério da Justiça 
causou estranheza a alguns e 
até mesmo determinada Ordem 
dos Advogados deu nota consi­
derada desproposita1. 

Neste sentido, vou ler carta 
assinada por um conhecido ad­
vogado do C~ará. Osvaldo Alves 
Dantas, empres~rio e Presiden­
te da Associação Comercial. 
dirigida ao Presidente da or­
dem dos Advogados do Brasil, 
Seção São Paulo: 

11 l1m.st Sr. 

Dr. José de Castro Bigi 

L _______ _ 

MD. Presidente da Ordem dos 
Advo~adosdo Brasil (Secção 
de Sao Paulo) 

São Paulo - SP 

Sr. Presidente: 

Surpreende-me a nota dessa 
Seccional publicada no jor­
nal O Estado de S. Paulo 
em que manifesta perplexida­
de e preoCupação pela nomea­
ção de um não jurista, advo­
~ado ou bacharel em Direito 
para o cargo de Ministrada 
Justiça·. 

Ora. o cargo não é privati­
va de quem. necessariamente. 
tenha passado por uma Facul­
dade de Direito, sendo, an­
tes, e por disposição cons­
titucional, uma função de 
confiança do' Presidente da 
Repúb1ica. 

o fato de alguém ser juris­
ta. advogado ou bacharel em 
Direito não lhe confere qua­
lidades outras, mais impor­
tantes do _ que aquelas, 
indispensáveis para o desem­
penho daquele elevado cargo. 
Além disso. o senso de jus­
tiça e a noção de respeito e 
do cumprimento das leis po­
dem estar mais arraigados 
num leigo do que num 
jurista. 

Exemplos antigos e recentes 
demonstram que nem semp~e o 
jurista é o bom ministro. 
Este não redige as leis; es­
colhe os que devem fazê-lo. 
Saber escolher é. sem dúvi­
da. tão ou mais importante 
do que saber fazer. 

Pandiá Calógeras e Salgado 
Filho, dois civis, foram ex­
celentes Ministros de pastas 
militares. Joaquim Murtinho, 
médico. foi um dos melhores 
Ministros de Fazenda. Nos 
Estados Unidos, o Secretário 
de Defesa é sempre um civil 
e não um militar. 

Percebe-se que a OAB defen~ 
de a nomeação de profissio­
nais do d1reito para cargos 
públicos relevantes como 
forma de atrair prestígio 
para a categoria. 
inclusive." 

O Sr. ÁUreo Mello- Senador 
Afonso Sancho, tão logo v. ExA 
termine a carta, eu pediria um 
aparte, a p~opósito do 
assunto. 

O SR. AFONSO SANCHO- Prossi­
go a leitura: 

11 Como advogado, eu preferia 
que a Ordem_buscasse aquele 
prestigio defendendO a so­
ciedade dos maus profissio­
nais e contribuindo, comuma 
vigorosa atuação, para o a­
perfeiçoamento do aparelho 
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judicial, de modo que a a~­
ministração da uustiça nao 
fosse de tal modo desastrosa 
a ponto de levar o cidadão 
comum. como está levando. a 
perder a fé naque 1 a 
instituição. 

Apresento a v. sA meus cor­
j1ais cump~imentos. 

Atenciosamente, Osvaldo 
Alves Dantas, OAR (CE) 
1 . 101 . ll 

Ouço com 
colega. 

prazer o nobre 

O Sr. ÁUreo Mello Apenas 
pa~a complementar o que o no­
bre advogado está asseverando. 
através da palavra de V. Ex~. 
lembrando um caso que outrora 
foi citado por Henry Ford. 
Submetido às barras dos tribu­
nais e acusado de não entender 
nada de Qi~eito. o réu disse 
que não precisava entender 
deste assunto, por que bastava 
ape~tar um botão para a sua 
assessoria técnica e chamaria 
o maior jurista dos Estados 
Unidos. que poderia exp11ci­
tar. de maneira convincente e 
definitiva. aquela matéria ~ue 
estava sendo discutida. Isso, 
se não me engano, está num li­
vro de Napoleon Hill, e signi­
fica que para administrar é 
preciso ter bom senso, como V. 
ExA está enfatizando. 

O Ministro Jarbas Passarinho 
é pessoa mais do que indicada 
para ser Ministro da Justiça, 
pelas suas qualidades. sem 
desmerecer o seu antecessor, 
meu conte~râneo Bernardo 
Cabral. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
ço a V. Exil o aparte 
1lustrativo. Realmente o Ml­
nistro Jarbas Passarinho Ja 
foi Ministro da Previdência 
Social sem ser médico, Minis­
tro do Trabalho ser ser traba­
lhador e Ministro da Educação 
sem ser professor. Assi"m, 
constitui a grande tolice vir­
se a público protestar contra 
a indicação do Senador Jarbas 
Passarinho, um homem que é um 
verdadeiro estadista- e todos 
nós o reconhecemos. 

O Sr. Áureo Mello·- Profunda­
mente inteligente. respeitado 
por todo o Congresso e admira­
do até pelos seus adversários. 
Sem desmerecer a figura de 
Bernardo Cab~al, que foi tam­
bém um grande Ministro e é 
também _um jurista 
incontestável, não podemos 
deixar de aplaudir Ja~bas Pas­
sarinho, que era nosso vizinho 
de cadeira, e sabemos o quanto 
vale, pela sua capacidade. 
pelo seu intelecto. 

O Sr. Odacir Soares - Permi­
te-me V.' Ex~ um aparte. nobre 
Senador? 
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O SR _ AFONSO SANCHO 
llus~~e Senador 
Soares. 

ou(;o o 
Odact r 

O Sr~ Odacir Soares congra­
tulo-me com V. ExA pela abor­
dagem desta questão. vinculada 
não apenas à nomeação como à 
posse do senador varbas Passa­
rinho como novo Ministro da 
vustiça. Na re~lidade. o cargo 
é eminentemente polftico. nao 
é técnico. Hoje o ojetivo fun­
damental do Ministério da Uus­
tiça é o de coordenar a ação 
polit1ca do Governo, porque. 
se formos analisar literalmen­
te, verificaremos que as atri­
buições da Uustiça são d,e Po­
der Judiciário e não do Minis­
tério da Vustiça. Mesmo o Mi­
nistério Público Federal está 
hoje completamente desvincula­
do, tem autonomia. Vimos hoje 
o Procurador-Geral da Repúbli­
ca não desejando dar posse ao 
Procurador-Geral da Justiça do 
Trabalho recém-norueado pelo 
Presiden~e. Oe modo que foi 
feliz o Presidente Collor ao 
convidar e nomea~ o Senador 
úarbas Passarinho para o Mi­
nistério da Justiça. S. Exa 
pode prestar ao Governo cola­
boraÇão muito grande, muito 
ampla, não apenas pela expe­
riência que tem já do exercf­
cio de três outros Ministé­
rios, inclusive civis- os Mi­
nistérios da Educação, do Tra­
balho e da Previdência Social, 
como também por sua inteligên­
cia~ por sua cultura. por sua 
erudição e pela humanidade, 

. pela sensibi 1 idade que tem no 
trato com as pessoaS. Tão logo 
o Presidente anunciou que o 
Senador úarbas Passarinho se­
ria o seu novo Ministro da 
Vustiça. tivemos aqui, no Con­
gresso. as manifestações mais 
variadas. oriundas das mais 
diversas ~osições ideológicas 
ou doutrinárias. s .. Ex 4 foi 
aplaudido po~ todos os setores 
como aquele que tem todas as 
condições de executar uma co­
ordenação política no Governo 
Collor, notadamente no Con-
9resso Nacional. S. Ex~ está 
preparado para realizar esse 
t~abalho junto à sociedade 
brasileira. junto às entidades 
de classes. junto à CUT, junto 
à CGT, enfim junto a todas as 
entidades. Evidentemente que 
essa coordenação não se faz 
com simplicidade, não se faz 
simploriamente, nem se taz com 
facilidade. porque a realiza­
ção de um pacto social, como 
aquele ocorrido na Espanha. 
presume transigências de todos 
os lados. çe todas as partes, 
e num Pa1s como o nosso, que 
está saindo de um regime 
autoritário de Governo para 
uma detnocraci a p 1 ena, em que· 
as novas atribuições conferi­
das aos diversos Poderes da 
República ainda não estão sen­
do plenamente exercitadas, te­
mos a convicção de que é muito 
difícil às diversas forças que 
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compõem. que integram o Pa{s, 
transigirem. abrirem mão ;pos 
seus interesses. para, em de­
terminado momento. o Pafs ter 
um pacto através do qual ou 
dentro do qual se possa dar 
combate eficaz e decisivo ao 
principal inimigo da sociedade 
brasileira, que é a in-flação. 
Então, o pacto social que deve 
ser coordenado~ que está sendo 
coordenado já pelo Ministro 
úarbas Passarinho, é uma tare­
fa diffcil, é uma tarefa que 
muitas vezes transcende as 
próprias fo~ças envolvidas. 
mas S. ExA tem condições de 
coordenar esse pacto, porque 
tem cultura, discernimento. 
patriotismo e experiênc~a. De 
modo que me congratulo com V. 
Ex4 e também com o Presidente 
Collor. por escolher um polí­
tico de nomeada. como o é o 
Senador ~arbas Passa~inho que, 
conforme eu disse. bem como o 
Senador Aureo Mello e V. Ex 4 

ali ás. o disserarn também 
vários outros políticos. Sena­
dores e Deputados Federais. 
logo quando da notneação do Mi­
nistro 0arbas Passarinho- S. 
ExA preenche todos os requis1-
tos necessários para que o Go­
verno tenha sucesso~ tenha ê­
xito especificamente com o seu 
novo Ministro. com o seu novo 
coordenador políticó e tenha 
êxito. especialmente, na con­
dução do pacto social que o 
Pa1s precisa ter para poder 
dar combate ao inimigo público 
número 1 a inflação. Parabéhs 
a v. Ex 4 por ter abordado esta 
questão . 

O SR- AFONSO SANCHO - Ageade­
ço ao nobre Senador Odaci~ So­
ares. o aparte e encerro o meu 
discurso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 

Du~ante o discurso do Sr. 
Afonso sancho, o s~. Iram 
Sarafva, 1Q Vice-Presidente, 
defxa a cadeira da presidên­
cfa. que é ocupada pelo Sr. 
Pompeu de Sousa, 3Q 
Secretário~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Outras inscrições. 
acho. se tornam impraticaveis 
a esta altura. 

Concedo a palavra 
Senador Fernando 
Cardoso. 

ao nobre 
Henrique 

O SR. FERNANDO HERINQUE 
CARDOSO (PSDB- SP. Como Lí­
der, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. se for pelo 
espaço que vou ocupar outras 
inscrições poderão ser feitas. 
porque se~ei realmente breve. 

Trago ao conhecimento do Se­
nado uma ponderação. Cheguei a 

Brasília hoje e percebi pela 
imprensa - imprensa está tão 
em voga aqui - que haveria ru­
mores~ de que eu · seria 
favoravel a ~ue o PS06 apoias­
se o Governo. ou coisa que 0 valha. 

Minha posição nesta matéria é 
clara e pública; sou favorável 
a que o PSOB tenha posição de 
independ~ncja, que o PSOB se 
oponha aquilo ... que lhe pareça 
errado e ~ue nao tenha restri­
ções em apo1ar aquilo que seja 
do interesse do Brasil, co~o 
fizemos. esta manhã. na ques­
tão da Comissão da Dfvida Ex­
terna. onde praticamente todos 
ali se manifestaram. Sou oRe­
lator da matéria. fui 
favorável, sou favorável e não 
tenho nenhuma restrição. 

Lamento que muitas vezes as 
coisas cheguem à imprensa sob 
a fo~ma de rumores e não de 
forma direta. 

Mencionava-se o fato de eu 
ter tido um encontro com o Se­
nador Carlos Chiarelli. o Se­
nador é meu vizinho e meu ami­
go e tenho encontros com S. 
Ex~ com muita freqüência. como 
tenho encontros com todos os 
Senadores e não tenho a menor 
restrição em conversar com o 
Senador Carlos Chiarelli ou 
qualquer outro Senador ou Mi­
nistro do Governo a respeito 
do que penso. No entanto. daf, 
a se inferir que exista qual­
quer posição ... Quando exis­
tir. e se existir em algum mo­
mento alguma opinião polftica 
minha. expenderei a mesma di­
retamente. e não por intermé­
dio de terceiros. 

Aproveito a oportunidade, Sr. 
Presidente, ainda nesta linha, 
para dizer que outro dia. numa 
entrevista que concedi ao 
jornal O Globo, a manchete di­
zia que eu era favorável a 
blocos particâríos. A 
conseqüência foi desastrosa, 
porque alguns interpretaram 
que era para eu ser candidato 
à Presidência do Senado. Houve 
até um colega meu que fez a 
seguinte referência: "A 1 guns 
senadores têm curso no exte­
rior, mas, todos são i~uais". 
Obviamente somos igua1s~ Só 
queria corrigir o Senador. Não 
fiz curso no exterior, fui. 
sim, professor no exterior. 
Isso não me diminui. não me 
irnpede de ser um senador como 
os outros. Todos somos Senado­
res sem nenhuma diferença. De 
forma alguma passou pela minha 
cabeça bloco algum. Ape~as 
disse o que acabo_de reeet~r: 
que. em certas c1rcunstanc1as 
-como o Senador Odacir soares 
acaba de dizer -. havendo con­
dições para um entendimento 
nacional, em matéria de trans­
cendência, ~sse entendimento. 
evidentemente. não obriga aos 
Partidos. obriga aos cidadãos, 
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vai além dos partidos. Mas dai 
não se infira QUe eu esteja 
propondo a criayão de qualquer 
bloco ~art1dário .ou 
suprapartidário, porque não é 
o meu pensamento~ 

O Sr. Odacir Soares- Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Fernando Henrique Car­
doso, o País que dispõe de um 
homem com as qualificações de 
v. ExA é privilegiado. Não te­
nho dúvida nenhuma de que o 
Presidente Collor receberfay 
em caráter permanente, muito 
bem toda as iniciativas de V. 
Ex4 no sentido de orientar o 
Governo~ de sugerir ao Gover­
no. de levar a contribuição do 
seu partido, e a sua pessoal­
mente, para que o País pudes­
se, e venha, realmente, a dar 
fim, punir, de forma irrever­
sível, aquele que é o seu mai­
or inimigo, a inflação. Tive­
mos hoje, na·comissao da Dívi­
da Externa, um exemplo disso. 
o que pretende a Comissão da 
Divida Externa no Senado? Pre­
tende que o Brasil negocie so­
beranamente a sua divida ex­
terna, que o Brasil não sacri­
fique o seu crescimento, que o 
Brasil não prejudigue as suas 
populações. O proprio ex­
Presidente Tancredo Neves foi 
muito feliz na ocasição em que 
se referiu à transferência de 
divisas para o exterior, quan­
do produziu uma frase muito 
bonita, que de vez em quando 
escuto no programa do Tarcisio 
Hollanda, no Canal 6 de 
Brasflia. V. ExA é um dos ho~ 
mens mais notáveis do Brasil 
indiscutivelmente, e não por­
que eu estou dizendo ou porque 
aliuém diz, e sim porque V. 
Ex tem formação intelectual e 
uma inteligência muito 
expressivas. De modo que qual­
quer governo, de qualquer co­
notação ideológica ou 
doutrinária, seria privilegia­
do na medida em que pudesse 
dispor dos seus conhecimentos 
e das suas sugestões. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Agradeço a v. Ex 4 , mas 
os poucos conhecimentos que 
tenho o Brasil deles dispõe. e 
o Senado Federal é um excelen­
te lugar para o seu exercício. 
Podemos na critica, na Oposi­
ção mesmo, prestar colaboração 
ao Pafs, que é o que pretendo 
Tazer. Penso até que qualquer 
atitude madura não pode ser 
diferente disso. A Oposição 
hoje em dia - não estamos mais 
numa ditadura não implica 
romper com o Pafs. implica ter 
oposição polftica ao Governo. 

Esta é a ~inha posição, a po­
sição do PSDB, e tudo o mais -

perdoem-me a expressão. é 
~*fofoca". 

Era o que 
Presidente. 
Palmas.) 

tinha a dizer. Sr. 
(Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Líder José Fogaça. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Como Lider pronuncia o seguin­
te discurso. Sem rev1sao do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. no Rio Grande 
do Sul. de onde venho e onde 
participei da campanha eleito­
ral. como candidato ao Governo 
do Estado, tomamos, ontem à 
noite, numa reunião do nosso 
Diretório Regional, uma posi­
ção que gostaria de trazer a 
esta Casa como registro. 

o PMDS do Rio Grande do Sul 
reuniu-se ontem à noite e en­
tendeu que o Partido deveria 
assumir uma posição no segundo 
turno. Nisso seguimos uma li­
nha jé adotada anteriormente. 
na leiyão de 89, pela Executi­
va Nac1onal do PMDB, quando 
manifestamos a recomendação do 
voto ao candidato Luiz Inácio 
Lula da Silva, do PT, e, mesmo 
assim, afirmamos que permane­
ceríamos na. Oposição. Agora, 
da mesma forma, perdemos a e­
leição, fomos excluídos do se­
gundo turno, e consideramos 
que o povo do Rio Grande do 
Sul nos determinou o cumpri­
mento do papel de Oposição. 
Nem por isso. no dia 25 de no­
vembro, podermos deixar de e­
xercer uma função e um dever 
constitvcional, que é o de 
votar. E preciso votar. O voto 
em branco é uma· negação cívi­
ca, é um ato de omissão que 
torna aquele que vota em bran­
co cúmplice do pior. 

Portanto, um partido pol íti­
co, assim como um cidadão. tem 
o dever de se dedicar ao exer­
cício penoso da busca da dife­
rença. por mais diffci1 que 
seja estabelecer e por mínima 
que seja essa diferença. 

Pela razão de que muitos de 
n6s condenamos a atitude de 
uma parcela da população, 
quando os cidadãos votaram ma­
ciçamente em branco e votaram 
"nulo" e muitos até se absti­
veram de votar, isso redundou, 
em termos da eleição parlamen­
tar, em quase 50% dos votos do 
País e em algumas regiões che­
gando a 60%. Costumamos conde­
nar essa atitude, esse compor­
tamento, dizendo que o cidadão 
abdica de um direito e falta 
com um dever: ele abdica da 
cidadania e é falto com o seu 
Pais no cumprimento de uma 
funyão que a Constituição lhe 
atr1buiu. E assim como exigi­
mos do cidadão que ele fa~a 
uma diferença, o cidadão nao 
tem o direito de achar que to-
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dos os políticos são iQuaiS, 
não tem o direito de estabele­
cer um julgamento comum e pa­
dronizado para todos, o que, 
ali ás, infelizmente. grande 
parte da população fez, o que 
aliás, grande parcela dos e­
leitores adotou como critério 
para o seu comportamento 
eleitoral. O critério foi o 
seguint~: ninguém presta~ nin­
guem vale nada, logo o meu 
voto é branco. Ora. não há 
comportamento mais condenável 
do que este. não há comporta­
mento mais anticfvico, mais 
anticidadão e não há comporta­
mento mais contrário aos ~ró­
prios interesses do indivíduo 
que assim procede do que este, 
pois, da mesma forma, Sr. ~re­
sidente, um partido político 
também deve dedicar-se a esse 
exercício difíci 1, complexo, 
penoso. às vezes até angus­
tiante, de buscar uma 
diferença. Buscar uma diferen­
ça, por mínima que seja. deve 
existir e ele deve cumprir o 
seu dever constitucional de 
votar no melhor ou naquele que 
seja o menos pior, segundo o 
seu entendimento. 

Este exercício de formação d~ 
consciência, de julgamento, e 
não s6 um direito. é um dever 
que cada cidadão tem neste 
País. E assim estamos proce­
dendo no Rio Grande do Sul, na 
seção ReQional do PMOB. Se um 
cidadão nao pode fugir a este 
dever, também um Partido polí­
tico não pode abdicar do seu 
papel, porque os partidos po­
líticos, Sr. Presidente, foram 
inventados para isto. Não há 
outra utilidade para um Parti­
do pol1tico se não a de orga­
nizar a sociedade em busca de 
um caminho e de uma direção. A 
humanidade inventou os parti­
dos políticos para isso. para 
orientar, definir caminhos e 
rumos de grupos sociais até 
então desarticulados e 
desorganizados. 

E o que fizemos foi uma coisa 
·simples: reunimos o PMDB do 

Rio Grande do Sul, 60 membros 
do Diret6rio Regional. compos­
to de 71 membros, portanto, 
maciça e inequívoca maioria, e 
por 58 votos a 2 resolvemos 
apoiar o candidato do PDT, da 
Frente Progressista Gaúcha. 

Apoiamos"!. .em função da afini­
dade historica. em Tunção da 
origem comum, porque ambos os 
Partidos, tanto o PMDB quando 
o PDT. vieram da frente das 
oposições aglutinadas ante­
riormente no antigo MOS. E 
essa origem histórica é o fa­
tor de aproximação e que jus­
tifica e fundamenta o nosso 
voto dado ou o nosso apoio 
dado ao candidato da Frente 
Progressista Gaúcha. 

Sr. Presidente, deixo claro 
que entendemos que é possível. 
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slm, declarar-se de oposição 
antes de começar o Qoverno, e 
mesmo votando. Embora isto 
possa parecer um paradoxo, e~­
tendemos que estar na oposiçao 
não é partir de imediato a uma 
ação crítica e destrutiva. a­
gressiva. em relação. aç 
governo. Estar na opos1ção e 
cumprir um papel institucional 
dessa dualidade essencial à 
democracia. Não há democracia 
~ não houver governo e oposi­
çao: governo sem oposição não 
e democracia. A oposiçao faz o 
papel de ,fisca11zar, _cobrar, 
acompanhar e ate, se 1sso for 
necessário, de criticar. de 
contrariar o governo, quando 
entender ~ue assim deve proce­
der em nome dos interesses 
nacionais. 

Sr. Presidente. quando ins­
tituímos o Ministério Público 
não estamos pensando no 
criminoso. Em outras palavras, 
a sociedade paga o promotor 
público antes da existência do 
crime. porque não há justiça 
se não houver acusação e defe­
sa, só a defesa ou só a acusa­
ção signi fi'ca a nulidade do 
princípio de justiça.' 

Pois é assim a democracia: s6 
governo não pode haver: tem 
que haver governo e oposição. 

o povo do Rio Grande do Sul 
nos determinou esse papel a 
partir do dia 15 de março de 
1991. E para o dia 3 de outu­
bro, naquele momento do exer­
cício cívico do voto, entende­
mos que devemos colocar na 
urna o voto em favor do cand1-
dato A1ceu Collares. do POT, 
em função da proximidade. da 
afinidade da origem histórica 
comum, da mesma vertente polí­
tica. da mesma corrente 
político- ideoló~ica a que 
pertencemos na h1stória polí­
tica do nosso Estado. 

Apenas faço este reg1stro no 
Senado para deixar clar~ a po­
sição do meu Partido no 
Estado. Embora não- venhamos a 
participar da campanha, embora 
não nos integremos na campa­
nha, entendemos, Sr. Presiden­
te, que esta cultura política 
do 2~ turno é um·1ongo e difí­
cil aprendizado da sociedade 
brasileira. Estamos aprendendo 
uma nova cultura, um novo com­
portamento. um novo padrão de 
atuaç~o polftica, que se vai 
exercendo, que se vai desen­
volvendo, que se vai assimi-
1ando ao longo do tempo. 

Mesmo estando excluído do 2~ 
turno, mesmo estando fora de­
le, e sendo agora obrigado a 
apoiar outro candidato, contra 
o qual tenho grandes diferen­
ças, .mesmo assim quero dizer 
que a Constituinte agiu acer­
tadamente ao instituir o sis­
tema de dois turnos, senão. 
Sr. Presidente, no meu Estado 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quarta-feira 24 . 

o candidato mais votado seria 
eleito com apenas 28%. LOQO, 
teriamos um Governador ele1to 
com uma rigorosa minoria para 
governar o Estado. Agora, sim. 
ele poderá ter maioria que lhe 
dará força e autoridade polí­
tica, autor1dade moral para 
bem governar. 

Po~tanto) o sistema de dois 
turnos. no nosso entendimento, 
favorece o pr-ocesso 
democrático. favorece a ação 
administrativa do governo e 
lhe dá condições morais e po­
líticas para exercer c Poder 
plet"lamente. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
?residente. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senado~ Nelson 
WedeKin .. 

O SR. NELSON WEDEKIN (POT -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, a polftica a­
grícola do governo Collor. ex­
pressa na Portaria Interminis­
terial n~ 477, de 15 de agosto 
de 1990, prevê a aplicação de 
2.5 bilhões de dólares. nos 
próximos anos, em toda a ca­
deia do comp1exo agroindus­
trial. QUe abrange desde as 
indústrias de insumos, como 
fertilizantes. equipamentos, 
rações e defensivos, passando 
pelas indústrias processadoras 
de a1imentos e fibras e pelas 
empresas de serviços às ativi­
dades agropecuárias. 

Não queremos entrar no mérito 
de tal política. Não é esta a 
nossa intenção. Queremos ape­
nas consignar que a suinocul­
tura no Estado de Santa Cata­
rina já forma. desde há muito 
tempo. uma complexa cadeia a­
groindustrial de p~odução de 
insumos. tais como equipamen­
tos agropecuãrios, produtos 
veterinários, rações, bem como 
de empresas de técnicas e 
creditíciaS. A jusante. 
estabeleceu-se outro complexo 
agroindustrial processador da 
carne suina, na elaboração de 
enlatados. embutidos. defuma­
dos e outros produtos. No meio 
dessa cadeia estão os criado­
res de suinos .. A suinocultura 
é a principal fonte de renda 
de mais de 50 mil pequenos 
produtores catarinenses. 

Esse complexo agroindusfrial 
impulsiona o desenvolvimento 
econômico e social de todo o 
oeste catarinense, tendo como 
centro as cidades de Concór­
dia, Chapecó e Joaçaba. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o nosso desejo ínici"al 
era apontar essa cadeia agro­
industrial, desenvolvida em 
torno da suinocultura c.atari­
nense .• como exemp 1 o do que de-

veria ser a agrog~cuária mo­
derna para o Pa1s inteiro 
Mas, nos contivemos a tempo ~ 
preferimos apontá-la como e­
xemplo do que não deve 
acontecer. 

A verdade, ~r. senadores, é 
que aqueles ma1s .de 50 mil pe­
quenos criadores de suínos. 
que com suas famílias mourejam 
de sol a sol. estão p~esbs a 
um torniQuete impiedoso. De um 
lado estão os grUQOS oligopo­
lizados. constituidos pelos 
grandes frigoríf1cos. indús­
trias de insumo e instituições 
de crédito. que, entregues a 
um modo capitalista de produ­
ção sem peias. concentram a 
riqueza e a renda, restringin­
do ao minimo. dessa "forma. a 
possibilidade de acumula~ão de 
renda e de capitalizaçao dos 
pequenos criadores. De outro 
lado. está a intervenção do 
Estado. com suas polfticas e­
conômicas que favorecem mais 
os grandes empreendimentos em 
prejuizo dos pequenos. 

Temos em mãos correspondência 
da Associação Catarinense se 
Criadores de Suínos e da Sec­
cional de santa Catarina do 
Sindicato Nacional dos Suino~ 
cultores. comprovando o que 
acabamos de afirmar. 

Vamos repetir a advertência 
que as di reterias da Associ'a­
ção Catarinense de Criadores 
de Suínos e da Seccional · de 
santa Catar)na do sindicato 
dos suinocultores fizeram aos 
suinocultores em geral e ~s 
autoridades, diante de ação 
nefasta doS oligopólios do se­
~or e contra a atual ~olftica 
de crédito do Banco Central. 

Devido às crises no s~tor nos 
últimos anos. os suinocultOres 
não PUderam estocar o milho 
necessário para este ano. pois 
não houve crédito rural para. 
isso. Não bastasse essa situa­
ção. o Banco ·central, através 
da circular n~ 1 .822. de 24 de 
setembro, e da resolução 
1 .753. cortou os financiamen­
tos rurais para o custeio 
pecuário. o que·incluiu também 
os destinados à produção ou 
aquisição do milho. para a 
suinocultura. 

Acrescente-se a essa política 
recessiva do Estado a ação ne­
fasta dos o1igop61ios da agro­
indústria do setor, QUe estão 
distribuindo número excessivo 
de matrizes aos produtores in­
tegrados ao seu sistema de 
produção. Com ~isso visam a al­
cançar a su"perprodução e o 
conseqüente aviltamento dos 
preços. 

Diante dessa situayão. os re­
presentantes dos.su1nocu1tores 
de Santa Catar}na advertem o 
Governo de QUe, sem crédito 
rural. ? pequeno criador é o-
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brigado a recorrer a financia­
mento dos bancos a juros muito 
altos, o que os levará à 
insolvência. Foi o que já a­
conteceu? nos últimos anos, 
com mais de 15 mil pequenos 
produtores catarinenses. E a 
insolvência da pequena produ­
ção, advertem. trará mais êxo­
do rural e favelização cres­
cente dos centros urbanos. 

Os grupos oligopolizados da 
agroindústria, dlz a corres­
pondência por nós recebida, 
serão diretamente responsabi­
lizados pelo excesso de produ­
ção e pela conseqüente crise 
da suinocultura catarinense. 

Os suinocultores são alerta­
dos para que adeqüem a produ­
ção à sua disponibilidade de 
milho, para que não tenham de 
recorrer excessivamente ao 
crédito bancário. Por isso não 
devem aumentar mais o seu 
plantel de matrizes~ pois a 
perspectiva é reduzir a produ­
ção, tendo em vista manter o 
nfvel dos preços em patamares 
compensadores. 

Por fim~ os signatários da 
correspondência pedem que as 
agroindústrias catarinenses 
adquiram no mercado livre um 
mínimo de 40% 'do seu abate, 
visando a sobrevivência dos 
produtores independentes e a 
manutenção do mercado de suí­
nos em santa Catarina. caso 
contrário, advertem. as agro­
indústrias estarão confirmando 
claramente a formação de per­
niciosos oligopólios no setor. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. desejamos batalhar pela 
modernização da sociedade bra­
sileira; mas uma modernização 
que favoreça a todos os seto­
res e segmentos da sociedade. 
e não apenas a uns poucos 
privilegiados. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
res, do alto desta tribuna, em 
que fomos colocados por livre 
escolha do povo. tomamos a de~ 
fesa da causa dos pequenos 
suinocultores do nosso Estado. 
Eles se encontram à beira da 
insolvência e da favelização, 
por causa da ação nefasta dos 
oligopólios e das po1fticas 
recessivas do Governo. 

Se o governo quer de fato 
criar essa cade1a agroindus­
trial, comõ·propalam os auto­
res da sua política a~ricola. 
deve defender o elo ma1s fraco 
da cadeia, os pequenos produ­
tores rurais que, de um lado, 
formam o vasto mercado para as 
indústrias de insumos 
agropecuários e de bens de 
consumo. e_ de outro fornecem a 
matéria-prima para as indús­
trias processadores dos produ­
tos agrícolas. Sem esse elo 
mais fraco. capitalizado e ca­
paz de reproduzir-se com segu-

rança, não há cadeia nenhuma: 
nem p~odutores ~urais e nem 
agroindústrias. O que resta é 
o subdesenvolvimento, o êxodo 
rura1. a favelização das cida­
des e a escalada sem freios da 
violência urbãna. 

Não é esta a modernização que 
desejamos para o Brasi1. 

Era o que tínhamos a dizer. 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL -
PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Pernambuco 
está reverenciando a memória 
do poeta Carlos Pena Filho, 
uma das mais expressivas figu­
ras da cultura do Estado. nes­
te ano que assinala a passagem 
dos trinta anos de sua morte. 
No último dia 18 de julho, o 
auditório do Diárlo de 
Pernambuco foi palco de justa 
e comovente homenagem ao gran­
de poeta cuja vida, não sendo 
longa, foi "larga em intensi­
dade criadora. poderosamente 
multiplicadora de instantes. 
na densidade da sua criação 
poética e das suas qualidades 
humanas que o faziam viver 
cada momento na sua 
plenitude". na feliz expressão 
do Or. Syleno Ribeiro de 
Paiva. 

Fiz questão de comparecer à 
cerimônia para também manifes­
tar meu reconhecimento ao 
extraordinário homem de letras 
que. em tudo e por tudo. dig­
nificou a cultura pernambuca­
na, e ao ser humano íntegro 
que encantou aos que com ele 
tiveram o privilégio de 
conviver. 

A cerimônia contou com as 
presenças de familiares dopo­
eta, jornalistas, políticos e 
intelectuais. Unidos pelo mes­
mo desejo de relembrar e home­
nagear Carlos Pena Fi lho, lá 
estavam o poeta Audálio Alves, 
o jornalista Marcus Prado 
representando o Diário de 
Pernambuco , Roberto Pereira -
Secretário de Educação e Dire­
tor Executivo da Fundação de 
Cultura da Cidade do Recife, 
entre tantos outros. 

Além da leitura dramática de 
dois sonetos do poeta, feita 
pelo ator Alfredo Borba. com 
sua reconhecida sensibilidade 
artística. também foi projeta­
do o video "Subúrbios", reali­
zado por Jeanine Brandão, Pau­
lo Goethe e Valérja Taffarel. 
sob a orientaç§o do professor 
José Mário Austregésilo, e que 
focali~a o aspecto social da 
obra do grande poeta 
homenageado. 
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Dois momentos representaram. 
a meu jui~o. o clímax da 
homenagem: os depoimentos doS 
intelectuais Syleno Ribeiro de 
Paiva e Irma Chaves. O primei­
ro. grande professor, compa­
nheiro e amigo do poeta; a se­
gunda, reconhecida especialis­
ta no estudo da obra de Carlos 
Pena Filho. Pela palavra de 
ambos. nos emocionamos e nos 
aprofundamos u~ pouco mais no 
conhecimento da vida e da pro­
dução literária do poeta. cuja 
obra. no conceito abalizado de 
Irma Chaves. "é uma navegação 
no que esta comporta de rotei­
ros e imprevisibilidade. de 
1 i tora1 e abismos". 

creio. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, Que o Senado Fede­
ral pode e deve associar-se às 
homenagens que Pernambuco hoje 
presta a um dos maiores nomes 
de sua cultura. Para que esta 
homenagem se perenize e seja 
assinalada pela indispensável 
densidade, peço permissão para 
transcrever nos Anais da Casa 
os dois textos apresentados 
pelos iiustres intelectuais 
Syleno Ribeiro de Paiva e Irma 
Chaves que traduzem. com per­
feição. o sentimento de todos 
nós em relação a Carlos Pena 
Filho: 

"CARLOS, UM MUL T!PLICAOOR 
DE INSTANTES 

Syleno Ribeiro de Paiva 

Rainer Maria Rilke diz que 
~os mortos precoces não pre­
cisam ,de nós. eles que se 
desabituam do terrestre, do­
cemente, como de suave seio 
maternal." 

Apesar disso. aqui estamos 
para louvar Carlos Pena 
Filho. Louvá-lo no próprio 
passar do tempo. que apenas 
acentuou a sua presença sem­
pr-e tão forte e tão quer i da. 

A sua morte foi uma dessas 
violências que nos provocam 
angustiada perplexidade; 
por que não foi dado mais 
tempo a este criador que, 
por certo, tantas revelações 
deveria nos fazer, além das 
muitas que fez. se vivesse 
mais tempo? Morreu cedo. 
Prematuramente. Quase tão 
prematuçamente quanto Cast~o 
Alves, Alvares de Azevedo. 
Casimira de Abreu, Auta de 
Souza e outroS poetas 
românticos. Na sua poesia. 
em vários momentos. há pres­
sentimento da morte. Na vida 
e na poesia de Carlos Pena 
Filho a presença do Desco­
nhecido nunca aparece 
sombria: 

"Um dia hei-de encontrar 
terra ignota: 

é assim Quem sonha. 
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E se nenhama houver em mi­
nha rota~ 

que Deus a'ponha. 

Em meio ao longo ma~ não 
f8ço caso 

dos dias meus, 

pois tenho a guiar-me o 
vento e o puro acaso 

e o acaso é Deus." 

Mesmo· diante do fato da 
morte. ele não se tornou nem 
frágil, nem assusta~o: 

•É o muito esperar que e­
xiste em torno 

que me destina a ação 
desbaratada. 

A morte é bem melhor do que 
o retorno 

ao nada". 

Há homens que embora não 
possuam a chamada 
"sofreguidão do 
aniQUi latnento", são dotados 
de uma plena consclentização 
do seotido positivo da 
morte. E a partir da percep­
ção aguda do significado 
profundo da morte, que eles 
decidem fazer da prôpria e­
xistência uma permanente 
fundação. uma constante re­
con~uista que eles mesmos 
deverão empreender, a cada 
novo e inesperado momento de 
suas vidas. Carlos Pena Fi­
lho foi um desses homens 
excepcionais. 

Mas impossivel ê esquecê­
lo. E se a sua vida não foi 
longa, foi larga em intensi­
dade criador.a, poderosamente 
multiplicadora de instantes 
na densidade da sua criação 
poética e das suas qualida­
des humanas que o faziam vi­
ver cada momento na sua 
plenitude~ 

É conhecida a influência 
que ele exerceu na sua, .na 
minha geração. Uma influên­
cia que se estenderá, cómo 
se estende até hoje. em ge­
rações Posteriores: pr1nci­
p~1mente de poetas pernambu­
canos ·que honram a influên­
cia recebida •. porque Pernam­
buco sempre foi pródigo em 
bons poetas; tanto que a~­
guns dos maiores poetas bra­
sileiros foram e são 
~ernambucanos. 

Busto na praça da velha Fa­
culdade de Direito do Reci­
fe. ve~sos na música de ca­
piba. livros nas estantes, 
placa de bronze no Bar Sa­
voy~ Carlos Pena é lembrança 
e presença permanente no Re­
cife. nos seus admi~adores e 
amigos. Em versos sobre Dom 
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Sebastião. morto em plena 
mocidade nos areais da Afri­
ca. ele diz: 

11 Mas não deixeis QUe volte 
sem vitória: 

embora gerca a vida. encon­
tre a glória." 

Carlos Pena sabia QUe se um 
homem pode perder a vida. a 
morte não destrói a aventura 
humana que ele viveu, nem a 
beleza criada por aqueles 
que acreditam Que é possível 
permanecer na força do tes~ 
temunho e na doação de uma 
mensagem. 

Privilegiado pelo tempo, 
fui, coa tantos outros. con­
temporâneo de Carlos Pena 
Filho. o primeiro encontro 
ocorreu quando ainda éramos 
estudantes secundários e 
juntos disputávamos eleições 
para a União dos Estudantes 
Secundários de Pernambuco. 
Depois, foram outros encon­
tros sucessivos: - no vesti­
bular para a Faculdade de 
Direito do Recife; nos· anos 
todos de estudos naquela 
mesma Faculdade e na parti­
c·i pação conjunta na po 1 i ti ca 
unive~sitá~ia de então; n~ 
simultaneidade em que conos­
co oco~reram eventos decisi­
vos, tais coruo o despertar 
para os valores da noite; a 
convivência humana liberta 
de qualquer outra explicação 
além dela ~rópria; o fasci­
nante e mágico processo me­
diante o qual os homens ca­
sam e vivem a paternidade~ 
com as suas amplas dimensões 
criadoras. uuntos. conhece­
mos alguns ambientes pela 
primeira vez: -os anfitea­
tros da Faculdade de Direi­
to; as salas do Palácio do 
campo das Princesas, quando 
vitoriosos em campanha elei­
toral, lá vivemos uma longa 
e marcante convivência com o 
herói Osvaldo Cordei~o de 
Farias; os corredores de ma­
ternidades. onde conhecemos 
as fundas tensões da espera. 
Ele, à espera de Clara, nas­
cida no inicio de 1959. Eu. 
à espera de Bruno. nascido 
em fins de 1958. Clara. a 
sua primeira e única filha. 
Bruno. o meu primogênito. 

Carlos Pena Filho ~ra um 
amigo como dificilmente se 
pode ter igual. Inteligente. 
Leal. Consciente do se~ va­
lor humano. Firme, ha sua 
vontade. Respeitador da sua 
palavra. que era. também, o 
instrumento do seu trabalho. 
incapaz de inveja. Senhor de 
si p~óprio e da sua pr6pr1a 
vida. Fiel a si mesmo e. em 
conseqüência, fiel a tocos 
os demais. orgulhoso de sua 
origem humilde que tão for­
temente marc9u o seu modo de 
ser e de estar no mundo. Ele 

tinha~ o~ olhos bem abertos 
numa ans1a de tudo ve~. como 
se presentisse que iria vi­
ver pouço tempo. Tendo Sido 
seu am1go fraternal. compa­
nheiro de noites e dias re­
cifenses, de aspirações e 
ideais, atenua-me a dor de 
haver perdido a sua imensa 
companhia, a lemb~ança e os 
ensinamentos dos seus 
versos: 

PVa1e apenas saber que a 
sorte é breve 

e que a vida caminha além 
da sorte. 

Para quem guerra e amor na 
vida teve, 

é paz a morte." 

Era magro, muito magro. 
quixotescamente maQro. Mas 
naquele corpo franz1no. ver­
da~eira sementeira de sensi­
bi1idade, havia um grande 
destino: - aquele de marcar 
toda uma época .através da 
sua poesia, tão fortemente 
reveladora da grandeza que 
pode constituir o caminho do 
ser- hUmano. 

E~ livro recente e recente­
me~te publicado- "Ideologia 
e Fonma literária em Carlos 
Drumond de Andrade - a nossa 
cada dia mais esplêndida Lu­
ci)a Nogueira faz a seguinte 
re~lexão comparativa entre 
Carlitos e Dom Quixote: 

"Carlitos: um Quixote sem 
mojnhos de vento. com a i­
lusão da realidade. ~ue ja­
mais duvida Que tem diante 
de si. no entanto, capaz de 
comer uma bota com sal e pi­
menta. fazendo espaguete dos 
cordões. palitando os den­
tes. satisfeito, após desa­
pertar o co1ete para fazer a 
digestão~ Carlitos: um so­
nhador mais trágico. porque 
luta com as dificuldades 
placidamente. resignadamen­
te, preservando~ contudo, o 
risos e a inocênciau. 

Na minha lembrança é aSsim 
que vejo e revejo Carlos 
Pena: um "sonhador trágico" 
que preservou. apesar de tu­
do, o riso e a inocência. 
ou. como disse James Joyce, 
sobre um dos inesqueclveis 
dublinenses: - alguém que 
"atravessava com seu cálice 
incólume uma multidão de 
inimigos". 

Quantas vezes. de forma ca­
rinhosa e compreensiva. Pena 
~os falava - na intimidade­
sobre a inveja e outros de­
feitos humanos. Mas sempre 
houve - mesmo nessas horas -
um riso nos seus lábios, ao 
término das frases ou das 
conversas. Alheio ao ódio, o 
seu coração só conhecia ter-

~----------------------............ . 
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nura e disponibilidade para 
o out~o. Até na sua ironia. 
não havia destruidora malda­
de; sõ superior inteligência 
e inconfundível espi~ito de 
humor. 

Não sendo critico literário 
falo. aqui neste antigo e 
querido Dtáric de 
PeMnambUCO que ele tanto 
amou e que tanto o destin­
guiu sempre - na condição de 
leitor de poesia e amigo de 
Carlos Pena Filho. Falo como 
quem presta um depoimento 
onde volto a proclamar o que 
em mim nunca foi silêncio a 
minha admiração pelo poeta e 
pelo amigo. 

Para nós. seus .amiQos e 
companheiros de geração, 
Carlos Pena Filho teve, den­
tre outros merecimentos. o 
de anunciador da eternidade 
do tempo. Com ele aprendemos 
as primeiras e definitivas 
lições sobre a morte 
concreta: aque1a morte que 
ele nos ofertou na rea1idade 
da sua própria e violenta 
morte. Tão diferente na su~ 
natureza terrível, daquela 
outra morte que ele nos ha­
via docemente revelado em 
tantos dos seus versos·. Modo 
este - hoje eu sei e guanto 

através do qual eramos 
preparados para o conheci­
mento do segredo maior, tão 
bem guardado por ele, no es­
condido da sua estranha 
premonição. 

Em várias ocasiões e em 
muitos versos poderiamos as­
sinalar a indiscutível pre­
sença dessa premonição. No 
Testamento do Homem sensato, 
por exemplo. No título 
nLivro Geral", singularmente 
escolhido por um homem ainda 
tão jovem e que restou como 
a sua última obra publicada 
em vida. 

Nesse sentido, Charles Cha­
plin- tal como aconteceu 
com Carlos Orummond de An­
drade - tamb~m tocou Carlos 
Pena Filho. E este o seu So­
neto sob o Tema de Terry, 
apaixonante personagem de 
"Luzes da Ribalta": 

"Segues. E em teu silêncio 
apenas arde 

A lembrança mais simples e 
constante, 

Por isso vais sozinha na 
elegante 

Melancolia 
tarde. 

do cair da 

Única, sentarás na margem 
fria 

Desse Tâmisa grave que te 
espera 

E lembrarás o fim da prima­
vera 

Em que viveste o mund9 num 
só dia 

E partirás, deixando-nos 
apenas 

O que existir de nuvem nos 
teus braço~ 

E o sol que dorme em tuas 
mãos serenas. 

Que o resto levarás pelos 
espaços 

Onde, um dia insurpresa e 
de repente, 

Despertarás 1ongfngua e 
transparente." 

Como não perceber, também 
aí, que o verbo partir para 
Carlos Pena filho~ não ex­
cluía. jamais. modos especí­
ficos e comoventes de 
permanência'? - . Como poder 
acreditar, .então. que ele 
haja partido para nunca 
mais, nós que tantas vezes o 
vimos como portador da pala­
vra iluminada e do sonho 
exasperado'? Nós que tantas 
vezes assistimos à sua vitó­
ria sobre o cotidiano árduo 
e a sua predominância sobre 
as preocupações do dia-a­
dia. como se vivesse alimen­
tado por certezas indestru­
tíveis e antecipadoras7 

Esta dimensão inquieta e 
inquietante da personalidade 
de Carlos Pena Filho 
manifestou-se. tanto nos 
seus versos, Como na sua 
própria e inconfundível 
existência. Ao identificar, 
inclusive, no bairro do Re­
cife. presente no seu Guia 
Prãtico da Cidade do Recife, 
"O seu_ pecado diurno e o seu 
noturno pecado 11 

• E dizendo: 

"Mas como vivem tão bem, em 
tão segura união, qualquer 
dia. todos juntos. vão fun­
dar a Associação dos Múlti­
plos ~ecadores, com banquei­
ros, comerciantes, prostitu­
tas, vereadores, ingleses do 
Sritish Club, homens doentes 
e sãos. pois o camelô já 
disse que somos todos 
irmãos ... 

Ainda Lucila Nogueira e a­
inda Car1itos: 

"Carl i tos é g simbo1 o de 
todos os que sao esmagados 
quando tentam transitar pe­
los enigmas institucionais 
da sociedade, essa misterio­
sa arquitetura que ensejou, 
em literatura. a dimehsão do 
absurdo da obra de Kafka, 
como o teor metafísico do 
drama em.. . Dostoiewski. 
Carlos Drummond de Andrade, 
ao destacar a inocência do 

Outubrá de 1990 5951 

personagem na obscuridade 
oue o cerca, de modo repres­
sivo e desumano, faz com que 
o leitor, ideologicamente. 
se coloque contra o estado, 
contra o formalismo solene 
da uustiça, contra o aniqui­
lamento do indivíduo pela 
ação do aparelho estatal. 
conduzindo a uma concepção 
da organização social como 
cois~ falha. cruel. 
desesperadora." 

Diante do seu corpo para 
sempre plantado na nossa 
saudade. vivemos no difícil 
dia da sua morte, todo o 
horror da dor inevitável. 
Depois daquele dia. foi o 
esforço para descobrir os 
variados sinais de uma forma 
superior de permanência de 
Carlos Pena, manifestando-se 
por múltiplas maneiras, mas 
sobretudo, pela força de sua 
poesia em n6s e muito para 
além de nós. Era do nosso 
dever vencer aquela ausên­
cia, para que a sua morte 
não fosse insuportavelmente 
completa. Tratava-se, mais 
uma vez, da luta do Homem 
contra a morte, que não pode 
ser maior do que ele, nem 
superior ao seu destino 
singular. Hoje. eis aqui, 
diante de nós, uma ausência 
derrotada. Uma morte vencida 
pelo esplendor de uma vida e 
de uma obra; ambas profunda­
mente testemunhadoras das 
execelências de uma condição 
humana, plenamente dignifi­
cada e realizada. Tudo a e­
videnciar uma verdade cada 
dia mais nítida para os 
brasileiros:- a identifica­
ção de Carlos Pena Filho e 
sua poesia, com uma superior 
expressão do sentido deste 
tempo e deste Nordeste 
Brasileiro. · 

Eu disse palavras e, talvez 
Garlos Pena Filho só dese­
jasse silêncio. Se eu não o 
obedeci. só tenho em meu fa­
vor as justificativas do 
amor. Do fundo da nossa con­
vivência, trazidos pela me­
mória fiel, chegam estes 
versos do "Testamento do Ho­
rilem Sensato .. : 

QQuando eu mor~er não faças 
disparates 

nem fiques a pensar-: 11 E1e 
era assim ... " 

Mas senta-te num banco de 
jardim. 

calmamente, comendo 
chocolates. 

Aceita o que te deixo, o 
quase nada 

destas palavras que te digo 
aqui: 
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foi mais que longa a vida 
QUe eu vivi~ 

para ser 
prolongada. 

em 1 embranças 

Porém se um dia, só, na 
tarde em queda, 

surgi r uma..._ l embfl'ança desgar­
rada. 

ave que nasce e em voô se 
arremeda~ deixa-a pousar em 
teu silencio, leve como se 
fosse apenas imaginada, 

como uma luz. mais que dis­
tante , breve . 11 

Muito obrigado. 

A POESIA/NAVEGAÇÃO DE 
CARLOS PENA FILHO 

Irma Chaves 

ParticipQ desta homenagem a 
Carlos Pena Filho. n~ 30~ 
aniversário de sua morte, 
com algumas palavras sobre 
sua poesia. Uma forma de 
fazê-lo vivo. acredito, por­
que um poeta é sobretudo a 
sua linguagem. 

Não me ocuparei do homem 
cujo convívio é invocado 
como um privilégio, e que eu 
não conheci. Falarei do poe­
ta construido na e pela sua 
linguagem e. portanto, fala­
rei de uma presença negada à 
convivência pessoal e afeti­
va, mas que o tempo não pode 
subtrair ao conhecimento 
sistemático, ou à fruição 
estética. 

O primeiro livro de Carlos 
Pena Fi1ho~ O Tempo da 
Busca. define a sua trajetó­
ria poética e anuncia o fio 
condutor que assegurará a 
unidade da sua obra. A par­
tir dele~ passando por A 
Vertigem Lucida e vários po­
emas esparsos, e chegando 
ao Livro Geral, vai-se cons­
truindo um percurso cuja 
marca é o buscar, 
atualizando-se na diversida­
de dos poemas, nas variações 
métricas e temáticas. na ex­
perimentaçãq dos modelos. A 
busca progr~mada como jogo e 
divertimento, no prefácio­
poema que abre o livro inau­
gural, se pretende filiada 
~o mundo do absurdo. expe­
riência 1nconsC:ien1;e, cujas 
marcas podem ser encontradas 
nos jogos "ilógicos, mas 
rãràs" do Soneto das 
Definições. Entretanto, en­
quanto intenção 
orogramática, _as "pacientes 
buscas no esqi.JiSn:011

- d9Verão 
ser faladas. isto é, subme­
tidas à lucidez responsável 
pela multiplicação 11 em mil 
cinzentos"? artfficio que 
evita o encontro do 
"fabricallte de brinquedos 11 
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consigo mesmo. Isto signifi­
ca que os poemas/inventos 
são atualizações 
fragmentárias de uma reali­
dade que a análise nos mos­
trou ser continua e que por 
isto mesmo, engloba tanto o 
sujeito que se quer evitar. 
como aquilo que aparentemen­
te. lhe .é exterior: o 
agr i to lO, as 11Cores li e OS 
uEventoS 11

, a cujo lado des­
conhecido o poeta espera 
chegar. Portanto. a ruptura 
com o cotidiano, representa­
da pela divergênc.ia 
jogos/dias. não implica àar 
as costas ao "real". seja 
ele interior ou exterior, em 
proveito de uma procura da 
palavra isenta de impurezas. 
E verdade que, enquanto se 
trata de busca como projeto, 
fala-se de brinquedos '*sem 
conseqüências nem 
circustãncias". Porém, quan­
do s·e passa à busca como re­
alização, verifica-se que 
esta e também exploração nos 
sentidos e na memória, ou 
seja, que· à intenção esteti­
zante não se concretiza como 
característica deste fazer 
poético. A palavra faricada 
surge comprometida com a to­
ta 1 i da de deseja da e 
recusada. 

Desde a sua primeira moda­
lidade, a busca persegue o 
encontro negado nas 
"definições" e assumido pela 
navegaçao lúcida sob a con­
dição de que seja parcial e 
permanente. O desejo de ple­
nitude e a necessidade de 
lucidez colaboram na compo­
sição de um núcleo tensiona­
do que atravessa toda a poe­
sia de Carlos Pena Filho, 
articulando as diferenças e 
conferindo-lhe uma unidade, 
de manei.ra que não podemos 
ver qualquer das feições as­
-sumi dos por este buscar como 
uma ruptura. Desejo e luci­
dez, elementos incompatfveis 
entre si, se relacionam num 
alto grau de tensão para as­
segurar a permanência de 
busca que oscila entre mo­
mentos de intensa mobilidade 

quando os dois elementos 
opostos se encontram em 
precário equilíbrio-. e mo­
mentos cuja dinâmica é redu­
zida até os limites da 1nér­
cia. quando um desses ele­
mentos adquire ascendência 
sobre o outro. Desta manei­
·ra, a carac-terística 
"movimento" parece também 
como uma constante que se 
agrega ao núcleo referido e 
que, embora permanente, não 
escapa a alterações que o­
correm até mesmo no interior 
-de--wtfa ·rno--cta-1 i daetê- -de busca. 
razão por que não deve ser 
confundiQo com um centro. 

Durante a fabricação de 
''brinquedos" e 01 jogos", a 
lucidez plenamente ativada 

tem preferência pela lingua­
~em fefta. "de beleza e 
1 mprocedenc 1 a" que. aqui 
funciona como artifício parà 
escamotear o desejo do 
encontro. A consciêncla des­
perta desloca a busca para o 
futuro - é projeto - e 1mpõe 
a disciplina da atividade 
fabril ao movimeryto. 

Passando-se à navegação de­
finidora do perfil de O Tem­
po da Busca, verifica-se que 
a modalidade assume um papel 
relevante, ao mesmo tempo 
que a lucidez e desejo do 
encontro s~ mostram como 
forças relativamente 
equilibradas. Encontramos na 
maioria dos poemas deste 11-
vro a procura deliberada de 
encontros parciais que deve­
rão ser fixados pela 
linguagem. O contacto com a 
plenitude ocorre tangencial­
mente graças ao deslocamento 
constante do navegador/poeta 
que conta com uma maior e­
lasticidade da lucidez, con­
quanto esta se retrai, per­
mitindo incursões mais ousa­
das ao desconhecido, que 
ela, simultaneamente, revela 
e encobre. 

Esta dupla função não é su­
ficiente para controlar a 
pressão do desejo de pleni­
tude cuja ascensão a um pri­
meiro plano marca o momento 
que corresponde aproximada­
mente ao grupo de poemas 
de A Vertigem Lúcida. Nele. 
o que se busca é o encontro 
total, porém fugitivo, 
reg1strando-se uma inflexão 
do navegar para os wmares de 
silêncio") como no poema A 
Palavra. E a totalidade que 
se quer agora alcançar e não 
os seus fragmentos. Entre­
tanto, a força desta sedução 
não é bastante para anular a 
1uc1dez. sua presenç~ está 
registrada desde o t1tu1o. 
embora como atributo parado­
xal desta vertigem procura­
da, em virtude da qual a d1-
nâm1ca da busca sofre uma 
redução. Por sua vez, a lin­
guagem se descobre como ar­
tificio e passa a ser com­
preend 1 da como "forma 
f'azia 11

, como no "primeiro 
poema no vazio". onde se diz 
da impossibilidade do encon­
tro ser realizado pela 
1 i nguagem. 

Esta feição da busca dá lu­
gar a uma outra. que predo­
mina nos Dez SOnetos 
Escuros e naqueles poemas em 
que o poeta e a voz que fala 
aparecem separados. Seme­
lhante ao primeiro momento 
de-t~ajetoL na medida em que 
a busca nao é reconhecida e 
o movimento é praticamente 
nulo, o momento de que fala­
mos se diferencia principal­
mente pela ausência da con­
fiança na linguagem, encon-
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trada ~os textos iniciais e 
cujo processo de desgaste se 
verifica a partir de A Ver­
tigem Lúcida. o ~ivertimento 
do artesão é definitivamente 
substituído pelo desenvolvi­
mento, falado pela voz de um 
outro ou pela composição de 
silêncios, como no Soneto 
para o dedo anular. Quanto à 
lucidez. se mantém mesmo 
nesta busca aparentemente 
não dirigida pela vontade. 
Podemos surpreendê-la em 
vários procedimentos, muito 
particularmente na biparti­
ção do poeta, que acontece 
em alguns poemas, e na dife­
rença entre transformação ~ 
composição de silêncios. E 
também a lucidez que escamo­
teia o desejo do encontro, 
s6 percebido, nesta modali­
dade de busca, quando se a­
nalisa a "recusa ao sol" em 
"Soneto" , um dos •• Dez Sone­
tos Escuros". 

A tentativa de delineares­
tes momentos, feições ou mo­
dalidades da busca através 
de traços constantes que se 
arranjem diferentemente para 
formar cada um deles, não 
implica considerá-los puros . 
A configuração de um deter­
minado momento não traz como 
conseqüência a anulação dos 
demais. Basta lembrar que 
alguns poemas da 11 recusa ao 
so1 11 sao, cronologicamente, 
pos"ter i ores àque 1 es 
do Nordesterro. reunião de 
poemas em que prepondera o 
último dos arranjos falados. 
A cronologia func1ona aqui 
apenas como suporte metodo­
lógico e não corresponde a 
uma concepção de busca como 
evolução linear através de 
etapas sucessivas. Na obra 
de Carlos Pena, a busca é 
uma navegação no que esta 
comporta de roteiros eimpre­
visibilidade. de litoral e 
abismo." 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

Este avanço ~umo ao silên­
cio pleno e à morte é segui­
do por um recuo para áreas 
de mais seguro navegar._ Che­
gamos ao momento O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
de Nordesterro, caracterizado Sousa) - Concedo a palavra ao 
pela reabi1 itação da lucidez nobre Senador Odacir So_ares. 
e da linguagem. Aquele que 
"estando no mundo, volta ao 
sertão u , impõe a 1 i nha do 
conjunto pelas restrições 
impostas seja ao cego vio­
leiro e a suas criações di­
tas artificiais, seja ao Bo1 
Serapião e a suas ruminações 
silenciosas. O movimento se 
revigora nesta viagem. que é 
dita construçao do 
"entardecer u. e a 1 uci dez, 
quê impede o envolvimento na 
claridade, provoca a aceita­
ção das rufnas ao constatar 
que a terra ideal é também 
uma 11 forma vazia 11 

• uma 
"Olinda" onde "não há nem 
pontos ao menos" , • ou uma 
"Fazenda Nova." que lembra 
"um cemitério sem corpos/ou 
um leito demar,semmar". 
Assim sendo, o encontro tam­
bém reaparece modificado. Se 
a plena claridade é equiva­
ler:'lte . às "claras rufnas", a 
construção tem como objetivo 
um encontro permanente, que 
se torna especifico, porque 
é total e parcial ao mesmo 
tempo. Ao contrário dos· de­
mais momentos. espera-se que 
o encontro se realize na e 
pela linguagem, agora não 
mais considerada insuficien­
te, porque sua vacuidade 
pertence à esfera do que é 
buscado. Portanto, as ruínas 
não são fragmentos de uma 
plenitude que escapa conti­
nuamente as investidas do 
buscador, mas tampouco são 
uma forma acabada e incapaz 
de falar a conjunção que só 
acontece durante o sono. 
São, isto sim~ a representa­
ção de uma totalidade para­
doxalmente caracterizada 
pela carência. 

O SR. ODACIR SOARES (PLF RO. 
Pronunc_ia o seguinte di scur­
so.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. ao apagar das luzes 
da presente Legislatura, o 
País vê-se diante praticamente 
dos mesmos temas que a inaugu­
raram, há 4 anos: o fantasma 
da inflação, a queda constante 
dos salários, o crescimento do 
desemprego. a dívida externa. 
a inquietação social e. como 
peno de fundo, nova tentativa 
do Governo de selar um enten­
dimento com a sociedade, capaz 
de formular safdas civilizadas 
e efetivas para a crise. 

O dado fundamental que dis­
tingue o quadro presente do 
passado parece indiscutivel: 
temos, hoje, um Presidente da 
República eleito pela maciça 
do povo brasileiro. Não é ir­
relevante essa circunstância, 
visto que os votos do povo 
traduzem credibilidade, e esta 
tem sido moeda escassa por ex­
celência na história dos go­
vernos recentes, com graves 
prejuízos para a Nação como um 
todo. Este o capital básico do 
Governo Col 1 o r: a 
credibi 1 idade. 

o resultado eleitoral confir­
ma esse ponto de vista. Os 
candidatos identificados com a 
preQação do Presidente triun­
faram nas urnas. o que, de 
certa forma. reitera o apoio 
popular às medidas que vêm 
sendo tomadas pelo Governo 
Fede-ra 1 . 

o País que o Presidente Col­
lor encontrou não sugeria me­
didas administrativas amenas. 
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Vivíamos iá o ambiente da hi­
perinflaçao. com seu cortejo 
de fantasmagorias e tragédias 
sociais. o País. literalmente. 
deixara de funcionàr. O caos, 
lenta e ininterruptamente, 

. infiltrara-se no nosso dia- a 
dia. Nada mais grave para e 

sorte de uma sociedade que a 
perda da consciência critica 
de suas próprias mazelas. 

As primeiras iniciativas do 
Presidente tiveram essa dupla 
serventia: além de acordar o 
Pais para o estado de calami­
dade que o destruía. conteve a 
rápida degeneração político­
administrativa. 

O preço pago pelo Presidente 
para tamanha ousadia não terá 
sido certamente barato. 
custou-lhe a incompreensão. 
até hoje presente. de setores 
que o apoiaram. Mas as cir­
cunstâncias não lhe ofereciam 
muitas alternativas. o próprio 
Presidente resumiu com maes­
tria o dilema ~ue vivia! dis­
punha de uma única bala no 
tambor e o tigre da inflação 
já saltara em sua direção. 

O tigre foi gravemente ferido 
- mas. 1 amentave 1 mente, não 
está ainda morto. Ganhou-se, 
entretanto, tempo para 
neutralizá-lo definitivamente. 
Mas essa façanha não depende 
apenas da vontade e da ação 
solitária do Presidente- por 
ma1s popular e respeitado que 
seja, por mais disposição de 
luta que exiba. 

Liquidar o ~igre da inflação 
é tarefa que exige a soma de 
todos os esforços da socieda­
de, através. principalmente. 
de suas lideranças . 

Não se trata, aí. de colabo­
rar com o Governo. Não é ele 
que está em pauta. Trata-se. 
isto sim, de colaborar com a 
sociedade, da qual o Governo é 
parte integrante. já que é de­
legado de sua vontade 
soberana. 

O entendimento soc1al ou pac­
to social, como a imprensa 
prefere chamar, está sendo 
tentado mais uma vez. Fracas­
sou nos governos anteriores, 
em que pese o quadro dramático 
da economia nacional. As limi­
tações. entretanto. eram 
consideráveis. sendo que a 
maior, indiscutivelmente, pa­
rece ter sido a falta de legi­
timidade popular. 

O Presidente Collor não pade­
ce dessa enfermidade cívica. 
Foi eleito a partir de um cla­
-ro ideário, que tem sido rigo­
rosamente honrado, o que ex­
plica sua performance nas pes­
quisas de opinião e o belo re­
su1tado eleitoral que seus a­
liados acabam de colher (entre 
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eles. este modesto represen­
tante de Rondônia). 

Apesar dessa legitimidade e 
dessa popularidade, o Presi­
den~e segue enfrentando incom­
preensões entre as lideranças 
incumbidas de selar o pacto. 

A distorção básica nas con­
versas em torno do pacto é uma 
s6: a idéia de que entendimen­
to siQnifica capitulação. ora, 
é justamente o contrario. Go­
verno que busca a rendição da 
sociedade não lhe propõe en­
tendimento, nem submete à so­
berania das urnas o seu plano 
de trabalho. 

Em recente encontro com o 1f­
der da CUT. 0air Meneghe11i, o 
Presidente Co11or foi claro: 
não havia questões fechadas 
nos entendimentos com a 
sociedade. Isso não significa 
que o Governo irá ceder a 
pressões isoladas desse ou da­
quele interlocutor, já que seu 
compromisso é com a globa1ida­
de do pais, e não apenas com 
esse ou aquele segmento. por 
mais importante e expressivo. 

O que me traz a esta tribuna, 
Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, é a preocupação que tenho 
com algo que se apresenta dia­
riamente nas páginas dos 
jornais: o veneno do ceticismo 
sendo perigosamente servido 
com mercadoria política. Seto­
res importantes e influentes 
vêm levianamente tentanto es­
vaziar as negociações em torno 
do pacto. como se o Pafs não 
vivesse situação delicada e, o 
que é pior, como se houvesse 
outra saída. 

Invocam fracassos anteriores 
e buscam ampliar as dificulda­
des e eventuais contradições 
dentro da equipe do Governo 
para argumentar que não se 
deve perder tempo com o 
entendimento. 

ora, imaginar uma equipe de 
Governo imune a eventuais con­
flitos de pontos de vista é ir 
além do que permite o bom 
senso. O Presidente Collor, 
quando organizou seu Governo, 
não se cercou de autô~atos. 
mas de seres humanos. E na­
tual, inevitável mesmo, que, 
diante de matérias administra­
tivas complexas. controverti­
das, haja choques de opinião. 
Longe, porém, de configurarem 
crise, esses choques são o 
fermento da criatividade. Da 
discussão, nasce a luz, diz o 
adágio popular. 

A recente nomeação do Senador 
Jarbas Passarinho para o Mi­
nistério da Justiça reacendeu. 
em todos nós. vivas esperanças 
de êxito em torno do pactQ. 

Por sua integridade moral e 
sua estatura intelectual. o 
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Ministro Jarbas Passarinho­
sempre prestigiadQ pelas urnas 
eleitorais- está em condições 
de gerir matéria de tal 
envergadura. 

Desejo aqui parabenizá-lo por 
mais essa convocação e 
solidarizar-me diante de al­
guns ataques disparatados que 
S. ExA recebeu~ há dias. de 
algumas figuras da sociedade 
civ11. 

Em carta transcrita no último 
sábado pela Folha de S. 
Paulo, esses personagens acu­
sam o Ministro Passarinho de 
não ter (abre aspas) 
"capacitação moral" para exer­
cer as funções a que foi 
convocado. Assinam a carta os 
srs. Evariste de Moraes Filho. 
Fábio Konder comparato, Gof­
fredo Te11es ~r., Josê Arthur 
Giannotti e Jaime Wright. o 
argumento é de um primarismo 
absurdo: a participação do Se­
nador em governos'mllitares. 

Essa miopia crftica precisa 
ser banid~ definitivamente do 
meio político e intelectual 
brasileiro. Precisamos ampliar 
nossos horizontes. desideolo­
gizar a discussão dos proble­
mas de nosso Pais. 

No momento em que o Muro de 
Berlim é derrubado e que as 
fronteiras ideológicas são e­
liminadas em todo o Planeta. é 
inconcebivel que. ent~e nós e 
no contexto de uma das maiores 
crises econômicas e sociais de 
nOssa história -. venham a pú­
blico intelectuais respeitados 
e respeitáveis erguer um ana­
crônico muro de preconceitos e 
sectarismo, buscando atingir a 
reputação de um homem fncumbi­
do de delicada missão pública. 

O ... Senador PãsSarinho é homem 
integro. de passado· transpa­
rente e já debateu exaustiva­
mente, em livros, jo~nais e 
rev1stas, sua participação nas 
adm1n1strações militares. A 
carta a que me refiro cobra do 
Senador (abre aspas) 
"retrataÇão pública" por ter 
participado daqueles governos. 
Ora, não há o que retratar. O. 
passado recente do Br.asil já 
foi julgado pelo povo brasi­
leiro e por esta Casa. que vo­
tou a Lei da Anistia. Depois 
dos acontecimentos que aqueles 
intelectuais buscam exumar. o 
Senador Passarinho já se sub­
meteu ao crivo das urnas elei­
torais e aos mais exigentes 
auditórios e 1nterlocUtQres. 

Jamais deixou de atender a 
todas as indagações. situando 
suas ações de homem público no 
contexto em que elas se deram. 
Colocá-las em outra circuns­
tância configura má fé e· pro­
vocação. o que. certamente, 
não terá sido a intenção de 
figuras tão eminentes quanto 

as que assinam a indig1tada 
carta à folha de S. Paulo. 

Eis, pois, Sr. Presidente 
Srs. Senadores, a sfntese daS 
minhas preocupações: que os 
setores que lideram a socieda­
de brasileira sejam mais aten-. 
ciosos com a negociações em·· 
torno do pacto, e que presti­
giem a ação do novo Ministro 
da Justiça~ Senado~ Jarbas 
Passarinho. 

Do êxito dessa missão, depen­
demos todos nós. pois, não im­
porta a igrejinha ideológica 
de cada qual, estamos todos a 
bordo de uma mesma aeronave 
chamada Bras"! 1. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

NÃO "CARi~M06ÃP~g~T~~AÉâõA~b~~~ 
PARA MINISf RIO" 

Da Redação 

A Folha recebeu ontem carta 
criticando a escolha do Sena­
dor Jarbas Passarinho pará Mi­
nistro da Justiça. A carta . é 
assinad pelo jurista e membro 
da Academia Bras i 1 e i r a de. Le­
tras, Evariste de Mor~es Fi­
lho, pelo advogado Fabio Kon­
der Comparato. pelo Professor 
de Direito da USP GoTTredo 
Te11es ~r .• pelo filósofo e 
?rofessor da USP José Arthur 
Giannotti. e pelo reverendo 
0aime .Wright. A seguir. a 
integra: 

"A mudança ministerial orga­
nizada pelo Exm~ Sr. Presiden­
te da República elevou. a.o pos­
to.de Min·istro da Justiça o 
Senador Jarbas .Passarinho. Há 
fatores preocupantes nesta no­
meação para o Ministério 
~esponsáveJ pela vigência das 
1iberdades públicas e 
i ndi.vi du:i i s. 

"Durante o regime militar, o 
atual Ministro da ~ustiça as­
sumiu funções fundadas em 
princípios que outorgavam à 
Segurança Nacional a preemi­
nência sobre o Direito e a 
Liberdade~ No momento mais 
sombrio de nossa história, 
participou da ·sessão do Conse­
lho de SeguranaÇa Nacional que 
instaurou a ditadura do Ato 
Institucional n~ 5. pelo quaJ 
propugnou enfaticamente. Nos 
Ministérios do Trabalho, da 
Educação .e da Previdência So~ 
cia1 coibiu liberdades funda­
mentais. autorizou arbitrarie­
dades. serviu-se de instrumen­
~s prôprios de regimes 
tirânicos. Até o presénte mo­
mento. o Sr. Ministro não ofe­
receu nenhuma retratação pú­
blica à Nação. 
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11 0 Ministro ,Jarbas Passari­
nho, que pela primeira vez em 
sua longa carreira ministerial 
participa de um regime 
democrático, somente poderá 
alcançar a capacitação moral 
necessária ao Ministério da 
Justiça se repudiar publica­
mente as práticas que incenti­
vou no passado, afirmando seu 
compromisso como a implantação 
plena da Constituição e do Es­
tado de Dire1to. 11 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
Roliemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (­
SE. Pronuncia o seguinte 
discur~o.) Sr. Presidente, 
Sr. Senadores, o Presidente da 
República. peio Decreto n~ 
99.523, de 11 de setembro úl­
timo, determinou a inclusão da 
Fertilizantes Nitrogenados do 
Nordeste S/A- Nitroférti1 no 
Programa Nacional de Desesta­
tização institufdo pela Lei n~ 
8.031, de 12 de abril do cor­
rente ano. 

A medida surpreende a quem, 
embora ciente da necessidade 
das privatfzações em muitos 
casos, estimava que cada um 
dos processos obedeceria a to­
dos os requisitos legais e. 
ademais disso, que em nenhuma 
das hipóteses o interesse pú­
blico restaria frontalmente 
comprometido. 

Veja-se que ao fixar as 
uoiretrizes de Ação do 
Governo 11

, o Presidente Fernan­
do Collor, referindo-se à Re­
forma Patrimonial. advertiu 
que não se deve confundir 
"privatização com liquidação 
dos ativos estatais". Aquela 
seria "desejável para desen­
volver o mercado de capitais, 
incorporar a participação dos 
trabalhadores. viabilizar no­
vos investimentos, diminuir a 
interferência polftica e para 
permitir maior concentração de 
esforços oficiais nas áreas 
mais diretamente vinculadas ao 
resgate da dívida social". 

No caso em comento, tratando­
se de empresas genuinamente 
estatais. estabeleceu o Chefe 
de Governo, desde então, que 
''a privatização será decidida 
em função das necessidades. 
prioridades e objetivos do 
crescimento", ou seja, dentro 
de "critério das exigências 
estatégicas que o novo padrão 
de desenvolvimento coloca", 
entre as quais se incluem ao 
da preservação da soberania 
pátria; a da integração, de 
forma competitiva, à economia 
mundial; a da garantia de for­
necimento e aprimoramento de 
produtos esser.ciais, e a de 
fortalecimento do setor priva­
do nacional". 

.--=-

Parece-me que as palavras do 
Presidente não foram bem 
compreendidas. Se condena a 
"liquidação dos ativos 
estatais", não é de se admitir 
a venda por qualquer preço, óu 
de forma contrária ao interes­
se público. Se quer. com a 
privatização, incorporar o 
trabalhador brasileiro no pro­
cesso produtivo, e nos seus 
lucros. por certo, que garan­
tias de que isso vai aconte­
cer, em dias próximos ou remo­
tos. alguém oferece ao 
operariado? Quem assegura o 
"fornecimento e aprimoramento 
dos produtos essenciais" pro­
duzidos pela estatal 
privatizada? 

Deseja o Presidente, como faz 
registrar no documento citado, 
que o Brasil se torne um dos 
grandes produtores mundiais de 
alimentos, dado que a ativida­
de agrícola tem função estra­
tégica no processo de cresci­
mento econômico e de elimina­
ção da miséria absoluta. Dai 
subscrever qo compromisso de 
apoio governamental explícito 
para o segmento fragilizado 
dos agricultores. nomeadamente 
no supri menta da infra­
estrutura básica destinada à 
melhoria da produtividade e da 
rentabilidade das pequenas 
propriedades". 

Como, porém tornar efetivo o 
compromisso, se logo o Governo 
transfere ·a terceiros a res­
ponsabilidade assumida? Pode a 
agricultura sujeitar-se aos 
riscos próprios da empresa 
privada, que simplesmente pode 
fechar por felta de lucro com­
pensador, ou deve merecer a 
segurança. que só o Poder Pú­
blico pode dar, de fornecimen­
to permanente dos insumos de 
que necessita? 

Não ser1am os fertilizantes 
básicos ao prOjeto de aumento 
da produção? ou a Nitrofértil 
fundamental à área que atende? 
Por que, então. submeter o in­
teresse maior do meu Estado 
aos azares de um decreto de 
privatização. que é também uma 
sentença de morte às suas mais 
caras e legitimas aspirações 
de desenvolvimento? 

A fábrica da Nitrofértil. em 
Laranjeiras, foi concluída em 
1982, consumindo investimentos 

da Petromisa, QUe desenvolvia 
o projeto Potássio. 

Por que o meu Estado foi a­
pontado para perder a Petromi~ 
sa e, agora, a Nltrofértil­
duas das mais importantes em­
presas de seu nascente parque 
industrial? De algum tempo a 
esta parte, acaso a industria­
lização do Nordeste deixou de 
ser prioritária para o desen­
volvimento harmônico da 
Federação? 

Não se sabe. Com certeza. ne­
nhuma empresa será privatizada 
no corrente ano. Inclusive. 
quanto à programação de venda 
da Petrobrás Química - Petro­
quisa, ~lém de não ter sido 
definida a empresa de consul­
toria que fará a avaliação dos 
bens. surgiram divergências 
entre as direções da estatal, 
do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social 
SNDES e do Programa Nacional 
de Desestatização. acerca das 
fórmulas para a alienação. 

como se noticia - e isso cOn­
firma a insegurança com que 
aqueles representantes do Go­
verno julgam a sorte das esta­
tais privatizáveis,- a pendên­
cia resulta de querer-se. de 
um lado. a venda da Petroquisa 
em bloco. o que incluiria a 
Petroquimica União. a Compa­
nhia Aços Especiais ltablra 
Acesita e a Companhia de Nave­
gação Lloyd Brasileiro, além 
da participação acionária nas 
empresas de segunda geração do 
Pólo Petroquimico de São 
Paulo. 

De outro. deseja-se alcançar 
a privatização pela venda das 
participações de forma isola­
da. o que, segundo acreditam 
os diretores da Petroquisa. 
lnfligiria à empresa um pre­
jufzo superior aos 600 milhões 
de dólares. Parece claro· que. 
estivesse concretizado o pro­
cesso de privatização da Pe­
troquisa, seria contrariado o 
Presidente, que não almeja a 
"liquidação dos ativos 
estatais' a qualquer preço. e 
o povo brasileiro estaria a­
margando mais um entre tantos 
prejuízos resultantes do des­
cuido, ou da incompetência, 
com que é tratada, pela dita 
autoridade responsável, a coi­
sa pública no Pais. 

de 250 mi 1 hões de d61 ares. Em- F e 11 zmente, e a tempo, 
prega 450 funcionários e pro- decidiu-se reestudar a ques­
duz 300 mil toneladas de amô- tão, permitindo-se a reavalia­
nia e 400 mil toneladas de u- ção dos modelos de desestati­
réia anualmente. o decreto re- zação previstos para a Petro­
ferenciado, determinando a sua qu1sa, considerando-se agora 
inclusão no Programa Nacional também a importância da empre­
de desestatização. é o último saem relação à política in­
de·· um conjunto de providências dustrial e aos interesses im­
contrárias aos interesses de plícitos nas operações do Co­
Sergipe, onde se incluem a pa- ·mércio exterior_. Não seria a 
ral i sação de obras do Porto, '!hora de rever os processos de 
os obstáculos à viabi 1 idade do,/estatização da Petromisa e da 
pólo cloroquímico e a extinção;_: ~i~~roférti 1? 

------------------~~-----------------------~ 
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As estatais do setor de fer­
tilizantes, lideradas pela 
holding Petrofértil, tinham 
existência administrativa pró­
pria até a criação do programa 
de privatizações. Apenas deci­
dida a venda das estatais, as 
fun~ões decis6rias foram cen­
tralizadas pela direção da -
holding, e a Fosfértil, a Ul­
trafértn e a Nitrofértil, 
perdida a respectiva indivi­
dualidade, seriam hoje um úni­
co e poderosíssimo grupo em­
presarial. ocupando cerca de 7 
mil trabalhadores em 5 Estados 
e gerenciando negócios da or­
dem de 2 bilhões de dólares no 
hermético mercado de fertili­
zantes nitrogenados. 

Enquanto na área dos fertili­
zantes a venda em bloco. embo­
ra mais difícil, parece ser 
alternativa escolhida, na dos 
petroquímicos é numeroso o e­
lenco dos defensores da venda, 
em retalhos, de todo o acervo 
da Petroqufsa. quanto mais não 
seja para evitar que grupos 
privados terminem monopolizan­
do o setor. 

As preocupações da sociedade 
sergipana não são motivadas 
apenas pelos referidos 
desacertos. Procedem, também 
das perspectivas sombrias do 
programa de ~esestatização,· 
que em seus desdobramentos a­
meaça romper ou reduzir o pro­
cesso de desenvolvimento do 
Estado. Como se recorda, esse 
processo de desenvolvimento do 
Estado. Como ~e recorda, esse 
processo recebeu notável con­
tribuição da Petrobrás. que 
desde a década de 70 manteve 
constante a ampliação de suas 
atividades, pr~movendo, inclu­
sive, a implantação das 
fábricas da Nitrofertil e da 
Petromisa. 

responsável Pela continuidade 
dos serviços, especialmente os 
rentáveis, reserva para si a 
decisão sobre quando e onde 
re1nvestir os lucros auferidos 
no Estado, já que isenta ·de 
obrigações com o aumento do 
nível de emprego ou do be~­
estar da população, e com a 
redução das desigualdaOes 
regionais. 

Pode o Governo assegurar que. 
no futuro, motivada por razões 
de mercado ou preço, a empresa 
que vier assumir a Nitrofértil 
não promoverá retenção do pro­
duto ou o decrésccco de sua 
produção: E como fica, nessa 
hip6tese, a terra 1nférti1 e 
1 na prove i tada do "segmento 
fragi i i zado dos agri cu1 teres", 
que mereceria o "apoio gover­
namental explícito" do 
Presidente? 

Questão dessa magnitude, p9r 
envolver a coisa pública. nao 
pode escapar àS exigências de 
ampla publicidade, com o mais 
alto grau de nitidez. Contudo, 
pouco se conhece. em mínimos 
detalhes, dos processos de 
privatização. Daí ser incom­
preensível que empresas. re­
vestidas da condição de 
necessárias ao desenvolvimento 
nacional, e que por isso inte­
gram os set-ores estratéQicos 
do Governo, sejam tão facil­
mente transferidas a particu­
lares. 

Em tais circunstâncias~ é im­
perativo que venha consignar, 
para o registro dos anais do 
Senado da República, minha to­
tal discordância com a medida 
presidencial comentada. Pela 
argumentação produzida, por 
somar novos. elevados e 
irrecuperáveis prejuízos pa~a 
o_ Estado de Sergipe. e ma1s 
uma vez frustrar, de forma im-

Mas não são esses apenas os piedosa, o sonho de prog_resso 
benefícios transferidos pela de sua sofrida população. 
Petrobrás e suas subsid1árias 
aos serQipanos. Merecem regis- Era o que tinha a dizer, Sr. 
tro a construção da adutora do Presidente. (Muito bem!) 
Rio São Francisco; a introdu-
ção de aperfeiçoamento técnico O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
da linha férrea entre Sergipe SouSa)- A Presidência lembra 
e Bahia; a duplic~ção da linha convocação de sessão 
de transmissão de eletricidade extraordinária, feita ante­
entre Paulo Afonso e Aracaju; riormente. a realizar-se ama­
e, o financiamento para as _o- nhã, às 10 horas. destinada à 
bras, não concluídas. do Porto apreciação de mensagens rela­
de Sergipe. tivas à escolha de autoridades 

e chefes de missões 
Não devem mesmo os sergipanos diplomáticas. 

aceitar sem veemente protesto 
a privatização da Petromisa e Aproveito a oportunidade para 
da Nitrofértil, se isso signi- lembrar aos Srs. Senadores 
fica pôr termo à participação presentes no plenário e nas 
da Petrobrás no pro~resso de várias dependências da casa 
Sergipe, tornar inviavel o seu que há necessidade de número, 
Porto e o almejado Pó_lo- de maioria absoluta dos Srs. 
Clóroquímico. Acaso o goverrío --se-nadoreS. de vez que, regi­
fará reverte~ em benefício do mentalm~nt~. esse votação se 
povo· sergipano as supostas fará por. voto nomi na 1 e por 
vantagens da desestatização? votação secreta. 

É méis sensato desconfiar quu o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
a empresa privada. a inda que Sousa) - Nada ma 1 s havendo a 

tratar._vou ençerrar a presen­
te sessao, des1gnando para a 
extraordinária de amanhã· às 
1.0 horas. a seQUi nte ' · 

ORDEM DO DI!~ 

1 

Discussão, em turno turno ú­
nico, do parecer da Comissão 
do Distrito Federal sobre a 
Mensagem n~ 1~4. de 1990-0F 
(n~ 77/90, na origem). de 20 
de julho do corrente ano, pela 
qual o Governador do Distrito 
Federal submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor 
Jorge Caetano, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral, na vaga decorrente do 
falecimento do Conselheiro 
Fernando Tupinambá Valente. 

2 

Discussão, em turno un1co. do 
parecer da Comissão do Distri­
to Federal sobre a Mensagem n~ 
151. de 1990 (n.2. 509/90, na 
origem), de 27 de junho do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Wander­
ley Vallim da Silva para exer­
cer o cargo de Governador do 
Distrito Federal. 

3 

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão do Distri­
to federal sobre a Mensagem n~ 
152, de 1990 (n~ 510/90. na 
origem), de 27 de junho do 
corrente ano. pela qual o_ Se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do sena­
do a escolha do Doutor Marco 
Aurélio Martins Ar.aújo para 
exercer o cargo de Vice­
Governador do Distrito 
Federa 1 . 

4 

Discussão, em tu·rno un1co. do 
parecer da Comissão de Consti­
tuição, Uustiça e Cidadania 
sobre a Mensagem n.2. 178, de 
1990 (n~ 597/90, na origem), 
de 10 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à 
deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor Manoel Mendes de 
Freitas, para compor o Tribu­
nal Superior do Tra_balho. como 
Ministro Togado, em vaga de­
corrente da nomeação do Minis­
tro Marco Aurélio Mendes de 
FariaS- Mello. para o Supremo 
Tribunal Federal. 

5 

Discussão. em turno un1co, do 
parecer da -Comissão _ d~ Rela­
ções Ex ter i ores e De 'fesa Na­
c i o na 1 s_obre a ME;!!nsagem n~ 
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177, de 1990 (n~ 592/90, na 
origem), de 9 de agosto do 
corrente ano. pela qual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do senhor Marcelo 
Didier~ Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplo~ 
mata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à 
República da Guiné-Bissau. 

6 

Discussão. em turno único, do 
parecer da Comiss~o de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 181 
de 1990 ( n,g, 620/90, na 

origem), de 24 de agosto do 
corrente ano, pela qual o se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do nome do Senhor 
João Augusto de Médicis. Mi~ 
nistro de Primeira Classe. da 
Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República 
Popular da Polônia. 

7 

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
c1ona1 sobre a Mensagem n~ 
185, de 1990 (nA 660/90, na 
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oriQem), de 11 de setembro do 
corrente ano, pe1a qua1 o se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do nome do Senhor 
Evaldo José Cabral de Mello, 
Ministro de Segunda Classe~ da 
Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao governo de 
Barbados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 
horas e 20 minutos.) 


